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NOSSA CAPA 

Foto do Tanque Osório, carro de com- \ 
bate de 40 ton, equipado com canhão 
105 ou 120 mm. Nos testes, tem su­
perado, até agora, os similares exis­
tentes no mundo. 
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Editorial 

... 
Nossa edição do primeiro trimestre do ano corrente reproduziu 

o artigo da revista argentina "Geopolítica", intitulada" Amé­
rica Latina: Cooperação ou Conflito?" que se propõe apresen­

tar um novo enfoque analítico do relacionamento dos países latino-
americanos e Que trata a Segurança Nacional como ideoloqia. 

Na presente edição, é reproduzido o artígo do General Carlos de 
Meira Mattos (nossa chamada de capa) que contesta, com legi­
timidade de argumentação, esse conceito tão ao gosto dos chama-
dos "segmentos progressi$tas" · 
· Dá para pensar. 

A onda de liberalismo, que invade o mundo atual, combinado com 
as perplexidades, maiores a cada dia, do indivíduo, no conflito de suas 
aspiraçõescomanebulosarealidadeàsuavolta,vemcontribuindopara 
de.sestabilizarsuascrençasevalores, mutáveisaosabordetudooque 
venha em socorro de sua arrumação interna. Tudo em que crê perma­
nentemente é posto em xeque. A novidade o atrai. As idéias valem por 
sua sonoridade, pouco importando tenham apenas aparência de ver­
dade. 

Com isso, suas convicções ficam à mercê de modificações peri­
gosas. 

Quando estas atingem somente o indivíduo, o prejuízo é sobretudo 
seu, e ele pode remediá-lo por si próprio. Este é o caso de sua submis­
são às novas e abundantes seitas religiosas que surgem a cada dia. 

Mas quando chegam a atingir as instituições, toda a sociedade virá 
a sofrer com o malogro. A experiência marxista que o diga, nos países 
onde foi implantada. 

E este é o caso da Segu4ança Nacional. 
Mude-se-lhe o nome, ao sabor da semântica, que melhor eco pro­

duza. Chamem-na ideologia. Mas não se esqueçam dos princípios que 
a regem. Nem da sua essencialidade para a sobrevivência da Nação. 
Nem do s~u correto entendimento. 

Não seja ela afetada, irreversivelmente, pela modernização, pala­
vra de sentido vago, reputada capaz de corrigir todos os erros e redimir 
todos os males nacionais. 

A Defesa Nacional 5 



SEGURANÇA NAGIONA6: 
IDEOLOGIA OU 
NECESSIDADE 
INERENTE AO . 
ESTADO? 
Carlos de Meira Mattos 

A NECESSIDADE 
DE SEUGRANÇA NACIONAL 

N 
ossotemaéaSegurançaNa­
cional nos Estados democrá­
ticos, onde a fonte dotpoder 

se encontra na legitimidade da au­
toridade e das instituições jurídi­
cas. É princípio jurídico unan ime­
mente q.ceito o de que não há lei 
sem que haja sanção para o seu 
descumprimento. 

A institucional ização do Pri n·· 
cípiodeSegurança(sejaqualfo o 
nome que se lhe dê: Defesa doEs· 
tado, Segurança do Estado, Con­
servação do Estado etc.) é tã 
velha como as antigas dinastias cio 
Vala do Tigre e do Eufrates, que se 
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constituíram nos primeiros Esta­
dos de projeção histórica. ~sim 
como tudo na sociedade humana, 
esse princípio vem se adaptando 
às exigências inovadoras de es­
paço e tempo. 

O grande historiador contem­
porâneoArnoldToynbee, nos seus 
alentados livros intitulados' 'Study 
o f H istory'', '' Man kind and Mother 
Earth" e ,"Experiences", anali­
sando a façanha do horrram sobre 
aTerradesdeosidosd~..: riaçãoda 
civilização dos sumários, por-volta 
de 3.000 anos an+es de Cristo, con­
clui que , "para que surgisse uma 
sociedade organizada, a fim de 
que os grupos humanos superas­
sem o p ríodo de vida vegetativa 
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e se afirmassem numa autodeter­
minaçãogrupal, visando a realizar­
sé como sociedade, e assim 
defender-se das forças do am­
biente físico e dos grupos rivais, ti­
veram que aceitar normas de 
governo, que mais tarde passaram 

. a se chamar razão de estado." Aí 
surgiu a liderança encarregada de 
interpretar os interesses da 
dinâmica social do grupo, aos 
quais teriam que se submeter as 
vontades individuais. 

O famoso escritor norte­
americano Ralph Waldo Emerson, 
referindo-se a esta necessi­
dade social de segurança, assim 
se expressa: "Tão cedo se mani­
festou a vida humana apareceu o 
perigo; tão~dosurgiu o perigo foi 
necessária a proteção, a segu­
rança. Esta, tão fundamental entre 
os impulsos humanos nada tem de 
estranho, a não ser quando se 
transforma num desejo compul­
sivo de segurança absoluta. A 
questão é até onde a preocupação 
com à segurança não deve ultra­
passar as normas razoáveis do 
comportamento ... 

Montesquieu, o filósofo da 
Revolução Francesa, após decla­
rar que cada nação éonstitui uma 
sociedade que deve ser mantida, 
para o que se afigure a necessi­
dade de estabilidade e segurança, 
analisa os tipos de s~gurança: a 
policial e judiciária, quando se trata 
dos direitos do cidadão; a interna 
e externa, quando diz respeito à 
manutenção da autoridade legal e 
à defesa da soberania nacional. 

Atualmente, esta milenar e 
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inequívoca necessidade de segu­
rança adquiriu uma abrangência 
muito mais ampla, em face das no­
vas ameaças que envolvem os Es­
tados modernos, na paz e na guer­
ra. Sobre essa nova amplitude do 
conceito de segurança nacional, 
diz o jurista brasileiro Hely Lopes 
Meirelles: "A preocupação univer­
sal dos Estados modernos é a ma­
nutenção da ordem jurídica insti­
tuída, tanto nos países socialistas 
quanto ríos Estados democráticos, 
em que as liberdades públicas não 
podem chegar ao ponto de.permitir 
adestruiçãodas instituições e das 
garantias constitucionais, pois a 
Segurança Nacional é o suporte 
dos direitos sociais e individuais, 
assegurados na Constituição da 
República.'' 

A abrangência da segurança 
nacional no conceito atual é uma 
decorrência das novas necessida­
des de preservação do Estado con­
temporâneo, em face das amea­
ças que o envolvem na paz e· na 
guerra .. 

Os conceitos em separado de 
segurança interna, nos dias de 
hoje, perderam o sentido clássico 
em que se mantiveram durante 
muitos séculos. As novas formas 
de agressão ao Estado moderno, 
através das técnicas de guerra sub­
ve;siva ou guerra levolucionária, 
forma de agressão ideológica e 
permanente, cuja ação é interna 
mascujoobjetivoestáaserviçode 
um expansionismo externo, con­
fundiram esses conceitos clássi­
cos; como nos diz Jean François 
Revel "o expansionismo mundial 

\ 
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do comunismo busca não a (nter­
pretaçãodo mundo, mas uma téc­
nica de conquista e de posse do 
mundo". 

A segurança nacional passou 
a ter um sentido globàl de defesa 
da soberania e preservação das 
instituições e da ordem contra os 
novos tipos de agressão, cuja in­
tensidade de aplicação é uma ca­
racterística da guerra revolucioná­
ria, seqüestros, sabotagens, aten­
tados de toda ordem, discrimi­
nados e indiscriminados, usando 
poderosos explosivos de des­
truição, propaganda organizada, 
direcionada, solerte .e agressiva, 
utilizando todos os meios de comu­
nicação de massa, e guerril : .as, 
cujoobjetivoéenfraquecer, até le­
var à queda as instituições dosEs­
tados não comunistas e transfor­
má-los em repúbl,icas socialistas. 
A arma da propaganda é o mau go­
verno, os privilégios de castas ou 
de classes, o sofrimento do povo e 
as injustiças vigentes e, em troca, 
instituir um regime socialista saté­
lite. 

Os meios eletrônicos de tele­
comunicaçãoinvademhojeoster-

· ritórios nacionais com todo tipo de 
mensagem e propaganda; os en­
genhos bélicos modernos já não 
conhecem limites de alcance nem 
de poder destrutivo. Os conceitos 
clássicos de defesa nacional tive­
ramqueserreavaliad6s na conjun­
tura das novas ameaças e novos . 
perigos, como, ademais, todos os 
outros conceitos foram reajusta­
dos às exigências da dinâmica da 
sociedade atual, assim como a pró-
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pria jurisprudência pública e pri­
vada. 

O jurista brasileiro, Oscar 
Dias Corrêa, preocupado em con­
ciliar os .fundamentos do Estado 
democrático e as necessidades de 
segurança assim se expressa: 
'_'Não há que negar, pois, a esta ai-

. tura, que se impõe preveja ore­
gime democrático, instaurado em 
estado de direito, para sua segu­
rança, os processos e instrumen­
tos de defesa, criando mecanismo 
excepcional, que possa ser acio­
nado imediatamente, em caso de 
crise ou e ponha em risco as insti­
tuições. 

"Há contudo de, respeitada 
aquela margem de discricionarie­
dade, na qual é impossível avaliar 

. exatamente os motivos q uecarao­
terizam a situação que exige a ex-

. cepcionalidade, examinar as con­
dições ocorrentes, tendo em vista, 
além do ensinamento da doutrina, 
as peculiaridades nacionais.'' 

Verificadas, inicialmente, a 
excepcionalidade e a urgência -
traços essenciais (pois de outra 
forma não demandariam emer-

't gência, ·nem poderes anormais, 
excepcionais, fora de regra, de ex­
ceção) haveria que estabelecer, 
desde logo: 
• oalcance-medidasforadanor­
malidade, que podem ser admiti­
das; 
• os limites -duração do tempo 
determinada, para que a exceção 
não se torne regra comum, de 
emergência, não se torne perma­
nência; 
• as garantias- vencido o ciclo de 
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atuação, retornar-se-á à normali­
dade; e os poderes excepcionais 
se manterão dentro das normas 
que lhe forem prefixadas, aceita a 
supervisão, a posteriori, de um 
órgão estranhO ao seu exercício. 

Em muitos parses, o impera­
tivo de proteção do Estado cons­
tava das cartas constitucionais e 
diplomas jurídicos, sob 9 título ge­
nérico de Defesa Nacional. A extra­
ordinária extensão dos meios e 
formas de agressão ao Estado le­
vou a se procurar uma denomi­
nação mais ampla, de maior 
abrangência, tal como Segurança 
Nacional. Nesse novo conceito de 
Segurança Nacional, Defesa Na­
cional é a parte que envolve as me­
didas de proteção tipicamente 
militar, em conseqüência da amea­
ça bélica, partindo de potências es­
trangeiras. 

OS MECANISMOS DE SEGU­
RANÇA NACIONAL 

Normalmente os mecanis­
mos de Segurança Nacional estão 
contidos nas Constituições dosEs­
tados e são completados por leis 
especiais. A legislação especial re- · 
cabe nomes diferentes de "lei de 
exceção", "lei de emergência", 
"lei de proteç~.o do Estado" ou . 
mesmo "lei de segurança nacio­
nal", conforme o país. Algumas 
dessas leis prevêem foro e tribu­
nais especiais para o julgamento 
dos crimes contra a segurança do 
Estado. A aplicação de determina­
das medidas de segurança, de 
grau mais severo, exige a decre-
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tação prévia do "estado de sítio" 
ou do "estado de emergência ... e, 
em caso extremo, do "estado dp 
guerra" (lei marcial), decretações 
estas sempre previstas nas Cons­
tituições nacionais. 

As leis que regulam o direito 
constitucional, referente à pro­
teção do Estado, contido nas car­
tas magnas dos diferentes países, 
usualmente estabelecem as me~ 
didas de exceção, penas para os 
crimes contra a Segurança. De­
pendendo do país, as medidas ge­
rais de exceção, suspensíveis de 
garantias constitucionais, compre­
endem: suspensão do habeas 
corpus, censura prévia da im­
prensa, prisão sem culpa formada, 
adiamento das ele ições, sus­
pensão de imunidades parlamen­
tares, intervenção em Estado 
membro, mobilização, requisição 
compulsória. As penas individuais 
geralmente ascendem na seguinte 
escala de gravidade: detenção, 
prisão celular, suspensão de 
função pública, inelegibilidade, 
suspensão de direitos políticos , 
confinamento, confisco de bens, 
banimento e pena de morte. 

Normalmente os mecanis­
mos de segurança do Estado estão 
contidos em sua próprias cartas . 
constitucionais e são completados 
por legislação especial. Para citar 
alguns exemplos, lembramos que 
naFrançaestãocontidosnoArt.16 
da Constituição, que tratadas figu­
ras de exceção: lei marcial, estado 
de sítio e estado de emergência. 
Legislação complementar regula 
e disciplina sua aplicação. 

I A Defesa Nacional 
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Para ilustrar com alguns 
exemplos, citaremos de modo su­
mário os mecanismos de proteção 
dos Estados vigentes na França, 
Bélgica, Estados{Jni.Qos e Ingla­
terra, todos países de reconhecida 
reputação democrática. 

A atual Constituição fran­
cesa, no seu Art. 16, tratadas figu­
ras do estado de sítio e do estado 
de emergência. Essas duas si­
tuações configuram os perigos em 
que pode o Estado se ver envol­
vido, em face principalmente da 
agressão do inimigo interno. Em 
ambos os casos, concentram-se 
nas mãos do Presidente da Repú­
blica os poderes que, em tempos 
normais, estão divididos entre os 
três poderes do Estado. Ademais, 
os_estados de sítio e de emergên 
cia podem ser decretados pelo 
Conselho de Ministros, sem neces­
sidade de nenhuma deliberação 
ou voto da Assembléia Legislativa, 
por um prazo não superior a 12 
dias. Durante esse prazo, ne­
nhuma norma legislativ~ ou jurí­
dica restringe a latitude do poder 
presidencial. 

Na Bélgica, o Código Penal, 
no seu livro 11, título I, "Dos crimes 
edelitoscontraaSegurança doEs· 
tado", estabelece as penas contra 
aqueles que, através de atentados 
e complôs, ameaçam a vida do Rei 
e da família real, e a forma de Go­
verno. Nos capítulos seguintes, 
trata dos crimes e delitos contra a 
segurança interior do estado 
belga, variando as penas, de 
prisão com trabalhos forçados, à 
morte. Quando trata em particular 
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da segurança interna, o direito 
belga codifica os tipos de atenta­
dos: incitação à guerra civil, de­
vastação de bens, massacre, pi­
lhagem, invasão de propriedade, 
seqüestro de bens de pessoas, e 
outras figuras de agressão, estipu­
lando apepas que, partindo da de­
ténção, alcançam até 20 anos de 
prisão. 

Ajurisprudência norteameri­
cana, que cobre o direito de segu­
ránça nacional, não deixa dúvida 
. de sua visão conceitual sobre essa 
problemática, desde que a pri­
meira Constituição da República 
entrou em vigência, em março de 
1789. Do preâmbulo desta cons­
tam os objetivos de "assegurar a 
tranqüilidade e prover a defesa co­
mum". No seu artigo I, seção 8~, 
n? 15, prevê a convocação, com a 
aprovação do Congresso, das mi­
lícias estaduais, "para fazer cum­
prir as leis da União, sufocar as 
insurreições e repelir invasões". 
Os dois dispositivos citados mar­
cam, de sobejo, a adoção do Pri n­
cípio de Segurança Nacional pelos 
fundadores da grande república 
democrática do Norte: George Wa­
shington, ThomasJefferson, Ben­
jamin Franklin e Alexander 
Hamilton. Instituído o princípio, en­
contramos, no decorrer destes 200 
anos de vida política da República 
norte-americana, várias emendas 
constitUcionais e leis complemen­
tares adaptando o concei~o de se,_ 
gurançaàs necessidadesconjun-· 
turais da nação e à evolução dos 
instrumentos de agressão psicoló­
gica e física a que está submetido 

11 



SEGURANÇA NACIONAL: IDEOLOGIA OU NECESSIDADE INERENTE AO ESTADO? 

o Estado. Em 194 7, os legisladores 
do Capitólio, de cujo pensamento 
liberal não se pode duvidar, incor­
poraram à jurisprudência do país 
o "National Security Act", visando 
a garantir a preservação dos direi­
tos do Estado e dos cidadãos em 
face dos novos perigos que passa­
ram a ameaçar o mais precioso 
bemdacomunidadenacional: ''as 
bênçãos da liberdade e da demo­
cracia" de que fala a Constituição 
Washingtoniana. Encontramos no 
'' Freedom oflnformation Act' ', pro­
mulgado em 1967,cujoobjetivofoi 
oferecer ao povo uma adminis­
tração transparente, o cuidado em 
excluir dessa transparência as in­
formações que possam causar 
dano à segurança externa e in­
terna dos Estados Unidos. 

Na Inglaterra, onde ·não 
existe uma Constituição escrita, as 
medidas de segurança e defesa do 
Estado encontram-se na legis­
lação ordinária. Destacam-se 
como mais recentes o'' Act to Pre­
vention and Supression of Terro­
rism" (1982), válido para todos os 
territórios de além-mar, e o'' Act to 
Prevention of Terrorism" (1984). 
Nestes dois atos são capitulados 
inúmeros crimes de agressão ao· 
Estado, às autoridades e às pes­
soas, e estabelecidas as penas 
correspondentes. , 

. Acreditamosnãopairardúvi­
das nos espíritos lúcidos e das­
comprometidos de serem a 
França, a Bélgica, os Estados Uni­
dos e a Inglaterra exemplos indis­
cutíveis de Estados democráticos 
modernos. Não acreditamos que 
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influências espúrias tenham con­
seguido induzir os legisladores 
dessas n'ações soberanas e res­
peitáveis a legislarem sobre maté­
ria desnecessária, descabida ou 
atentatória ao Direito. . · 

No Brasil, já a Constituição do 
lmpério(1824)trata do assunto de 
salvaçf ·Jo Estado e segurança 
do Estado. Prevê medidas coato­
ras para o·;; casos de rebelião (in­
terna) ou invasão por inimigo 
externá, dando poderes excepcio­
naisaolmperadorquandoocorres­
sem esses casos. 

UMA CONTRAFACÇÃO 
IDEOLÓGICA 

Em que pese o cenário mun­
dial ser o de uma demonstração 
inequívocadoaumentodograude 
segurança, refletida na legislação 
dos Estados de tendência socia­
lista ou democrática, percebe-se 
nitidamente a existência de um 
movimento polÍtico-ideológico, 
particulamente nos países de go­
vernos democráticos da América 
Latina, conduzido por elementos 
influenciados pelo esquerdismo 
marxista, visando·a tachar a Segu­
rança Nacional de ideologia criada 
para servir aos interesses dos go­
vernantes e das classes privilegia­
das. Não escapa a ninguém que 
esta é mais uma arma visando a 
desestabilizar os Estados de estru­
tura democrática para, do caos do 
seu enfraquecimento, erigir-se a 
Sociedade Socialista. Esta já foi a 
estratégica defendida por Marx e 
depois por Lênine, visando à mar-
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cha para a vitória do movimento Há no conceito do padre 
marxista internacional. Neste par- belga, a nosso ver, dois equívocos 
ticular, o artifício de querer des- fundamentais. O primeiro é que 
qualificar os princípios e medidas confunde as medidas de proteção 
de proteção do Estado como se do Estado (cujos fundamentos se 
fossem imposturas de interesse encontram na própria existência 
opressor, apresentando-os assim . ~do Estado) com ideologia. Ora, ide-
apenasemsua propagandacontra elogia, segundo Fuerbach e He-
os governos democráticos e, pelo gel, é. a representação do real, não 
contrário, aplaudindo a poderosa é o real. Segundo Marx, ideólogo 
máquinadesegurançadasditadu- é aquele que inverte as relações 
ras socialistas, revela bem a falta entre as idéias e o real. Assim, a 
de sinceridade e de coerência dos ideologia(qúe inicialmente desig-
grupos intelectuais de esquerda. nava uma consciência natural de 

A caracterização da Segu- aquisição, pelo homem, das idéias 
rança Nacional como uma ideolo- calcadas sobre o real), passou a 
gia imposta teve na América Latina designar um sistema de idéias con-
seu teórico mais conhecido na fi- de nadas a desconhecer sua re-
guradopadre belgaJoseph Com- lação com o real. 
blin, autor do livro "A Ideologia da O filósofo contemporâneo 
Segurança Nacional''. O Padre francês Claude Lefort, de reconhe-
Comblinescreveuooriginaldoseu cida projeção como intérprete da 
livro em francês (1977), depois tra- História, analista de Marx e teórico 
duzido para o espanhol e portu- político, não foge ao conceito de 
guês. Formado em Teologia e queaideologiaéarepresentação 
professor nas Universidades de do real, mas pode não ser o real. 
Harvard (Estados Unidos) e Leu- Diz o filósofo francês: 
vain (Bélgica), viveu por vários "Interrogando-nos sobre o nasci-
anos na América Latina e partici- mentodaideologia, estamoscolo-
pou de inúmeros congressos e cando uma questão cuja resposta 
conferências promovidos pela parece comandada pela investi-
Igreja Católica. Pertence ao grupo gação histórica. Nós nos referimos 
dos sacerdotes católicos ligados aumtempoeaumlugarnosquais, 
às doutrinas de libertação. Se- segundo pensamos, esboça-se 
gundo os seguidores das teorias pela primeira vez, nos limites do 
do Padre Comblin, a doutrina da supostorealparaalémdomitoeda 
Segurança Nacional, nascida de religião, um sistema de represen­
sua ideologia, conduz à perma- tação que se sustenta por si 
nente prática da violação, quase mesmo, e converte estas con-
institucionalizada, dos direitos do dições universais da experiência 
homem, levando ao desapareci- às condições de fato da prática so-
mente das liberdades democráti- cial e do discurso social." 
case dos direitos individuais. Em outra passagem de sua 
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obra "As Formas da História", 
Claude Lefort escreve: ''O dis- · 
cursodaideologianãovalesenão 
de um quase escutar-se, de um as­
cultor sempre deferido, que sere­
fere, assim, a si mesmo, a parti r do 
lugar ausente do outro, e que a 
este lugar, nós que buscamos 
escutá-lo, somos convocados e só 
podemos fazer a experiência da 
impossibilidade de ocupá-lo.'' 

Em síntese, apoiados nesses 
autores, podemos concluir que a 

· ideologia é uma crença em su­
posta realidade. Ora. como consi­
derarideologiaoinstitutolegalque 
preservar a existência do Estado 
desde seus primórdios? 

A respeito dos mecanismos 
de Segurança Nacional, o que é 
preciso respeitar, nos regimes de­
mocráticos, é a justa medida de 
sua aplicação. Repetiríamos aqui 
a citação de Ralph Waldo Emer­
son: ''A questão é até onde a pre­
ocupação com a segurança não 
deve ultrapassar ás normas razoá­
veis de comportamento." 

:~NCLUSÕES 

Vivemos em um mundo ator­
mentado por crises violentas de 
toda ordem, onde o princípio de au­
toridade periclitaou ultrapassa de 
seus limites e onde o respeito aos 
direitoshumanoscadavezmaisé . 
desrespeitado e viàlado. Nesse 

. quadro de inquietação das socie~· 
dadas modernas, certos grupos de 
fanáticos, alegando ideologia, uti­
lizando intensas e muitas vezes 
cruéis máquinas de propagada, 
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tentam sempre promover a con­
fusão nos espíritos, nu ma man ifes­
tação de teses, numa derrubada 
d~ valores éticos e morais que sus­
tentam as famílias e as socieda­
des. Seu linguajar é s~mpre 
apelativo: liberdade, direitos hu­
manos, nacionalismo, sociedade 
sem classes, democracia. Mas 
suas verdadeiras intenções (pelo 
menos daqueles que comandam 
este processo) é muito outra: vi­
sam ao enfraquecimento das 
nações democráticas, à desagre­
gação de suas estrutras de go­
verno para, sobre o caos, 
implantarem a sociedade que al­
mejam, a utópica sociedade sem 
classes que fracassou rotunda­
mente nas experiências soviética, 
chinesa, e aqui, na América Latina, 
nas experiências cubana e na mais 
recente nicaragüense. No que 
chegaram essas sociedades sem 
classe, essas república dos traba­
lhadores, esses produtos de ideo­
logia marxista? Conseguiram 
apenas criar as mais opressivas e 
cn.1éisditadurasdomundo. Mas o 
intento de desagregar as nações 
de índole democrática continua. 
Para isso é preciso destruir as ins­
tituições de defesa, de proteção 
dosEstadosqueasabrigam. Para 
isto é mister combater o Instituto da 
Segurança Nacional que as pro­
·tege. 

Repassemos as origens mi)e­
nares das leis de proteção do Es­
tado: o gue todas as nações vêm 
fazendo no decorrer desses milê-

. nioséreajustarsuasexigênciasde 
superação social e de defesa 
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diante das novas ameaças, dos no­
vos processos e armas de agres­
são. Quanto aos mecanismos de 
proteção de Estado, verificamos 
que todos estabeleceram em suas 
próprias constituições nac1onais o 
princípio legal que assegura sua 
preservação contra os atos de 
agressão externa e interna. Via de 
regra, na maioria dos Estados, le­
gislação especial completa esses 
princípios constitucionais preser­
vando e detalhando as situações 
de suspensão das garantias cons­
titucionais e a figura dos crimes 
contra o Estado, e estabelecendo 
as medidas de exceção e as pena­
lidades para cada caso. Essas si­
tuações se inscrevem normalmen­
te na configuração dos estados de 
exceção: estadodeguerra(lei mar­
cial), estado de sítio e estado de 
emergência. As medidas gerais de 
exceção mais conhecidas são a 
suspensão do habeas corpus, cen­
sura prévia à imprensa, prisão sem · 
culpa formada, adiamento de 
eleições, suspensão de imunida­
des parlamentares, intervenção 
em Estado membro, mobilização, 
requisição compulsória. As pena­
lidades prescritas em ordem cres­
cente de gravidade, variando de 
país para país, costumam ser: de­
tenção, prisão celular, afasta­
mento de cargo público, 
confinamento, confisco de bens, 
cassação de direitos políticos, ba­
nimento e pena de morte. 

Terminamos com uma con­
ceituação de Segurança Nacional: 
''A Segurança Nacional é o grau de 
garantia que, através de ações po-
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.líticas, econômicas, psicossociais 
e militares, o Estado proporciona 
à Nação para a conquista e m an u­
tenção dos objetivos nacionais, a 
despeito dos antagonismos ou 
pressões existentes ou poten­
ciais." 

Este conceito, baseado no 
grau de garantia, deve preservar a · 
Nação contra o abuso das medidas 
de proteção do Estado. Oquedeve 
caracterizar as democracias 
quando obrigadas, em legítima de­
fesa, a aplicar sua legislação ga­
rantidora da proteção do Estado, 

' ~ sua capacidade de, em o fa­
zendo, serem capazes de resguar­
dar, em todo o processo, o 
princípio fundamental de respeito 
à dignidade da pessoa humana. 
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CONTROVÉRSIAS 
SOBRE A 
PROCLAMAÇÃO 
DA REPÚBL.ICA 

A participação militar no processo polftico há de ser 
sempre fonte de interpretaç6es controvertidas e, muitas ve­
zes, tendenciosas. 

Neste artigo, o autor procura rebater, à luz de depoi­
mentos de autoridades em assuntos da nossa História, al­
gumas vers6es desse teor sobre a Proclamação da República 
Brasileira. 

INTRODUÇÃO 

E 
m artigo, "Deodoro - O 
Destino de um Soldado", 
publicado na Revista do 

Brasil, comemorativa do Centená­
rioda República, e em outros perió­
dicos, afirmamos: 

"Os segredos do movimento 
que culminou na Proclamação da 
República foram levados para o tú­
mulo por seus principais protago­
nistas no Exército, marechais 
Deodoro da Fonseca e Floriano 
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Peixoto, Tenente-Coronel Benja­
min Constant e Major Solon Ri­
beiro, deixando um vazio na 
história do 15 de Novembro, que 
permitiu o surgimento de diversas 
versões." 

' A revista Veja, em edição es­
pecial2 assinala, a certa altura: · 

"Há versões conflitantes, 
hiatos inexplicáveis e, depen­
dendo de quem relata, ênfases en- · 
ganosas na atuação de determi­
nado personagem. Permanece no 
entanto o essencial da história: na-
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quele dia o Brasil acordou monár­
quico." 

Assim, cada corrente, con­
forme o interesse político, mesmo 
inconsciente, tem emitido sua 
versão do fato histórico. Tentando 
tratar, isentos de paixão, tais con­
trovérsias, as abordaremos com 
apoio em estudos feitos, por oca­
sião do Centenário da República, 
por diversos e consagrados estu­
diosos, para que, dentro da defi­
nição "informação é liberdade de 
escolha", bastante citada por 
Francisco Ruas Santos, o estu­
diosoou pesquisador do presente 
e do futurofaçajuízo próprio e tome 
posição com a maior segurança 
possível. 

Como principais controvér­
sias registrem-se: 

1 ~-Proclamação da Repú .. 
blica, Golpe-de-Estado ou Revo­
lução? 

2~ -Houve apoio popular à 
Proclamação da República ou o 
"povo assistiu bestializado" ao 
seu advento? 

3~ - O Marechal Deodoro 
proclamou ou não a República? 
Caso positivo, em que momento? 

4~ - Deodoro era republi­
cano ou monarquista? 

5~ - Qual a real motivação 
dos militares do Exército, "cientí­
ficos" e ~·tarimbeiros", na Procla­
mação da República e qual o exato 
entendimento dessa divisão? 

6~ -Quais as causas da Pro­
clamação da República: questões 
políticas? desequilíbrio de clas­
ses?, ou necessidade de nova 
forma de dominação? 
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7~ -Como julgar Floriano 
Peixoto: conspirador ou traidor em 
15 de novembro? 

8~-Qual a doença que afe­
tava Deodoro no dia da Procla­
mação da República? 

9~ -Deodoro deu um viva ao 
Imperador, ao penetrar no Quartel 
General, em 15 de novembro, ou 
não? 

Proclamação da República -
Golpe-de-Estado ou 
Revolução? 

A primeira dificuldade em res­
ponder à primeira pergunta advém 
da insegurança e plasticidade dos 
conceitos de golpe-de-estado e re­
volução alinhados pelo Dicionário 
de Ciências Sociais da Fundação 
Getúlio Vargas. São eles muito va­
riáveis, dependendo da categoria 
funcional, ideologia e filosofia do 
classificador. Dir-se-ia ser uma 
questão de foro íntimo. O encido, 
de modo geral, acha-se vítima de 
um golpe-de-estado e o vencedor, 
protagonista de uma revolução, 
segundo entendimento de um 
amigo que se diz muito realista. 

Adotaremos como conceitos 
de golpe-de-estado e de revel ução 
os de Ortega Gasset, abordados 
por Amerino Raposo, em palestra 
sobre o Clube Militar e a República, 
em 11 de outubro de 1985, no 
Clube Mil itar. 

O golpe-de-estado "visa a 
exacerbar ou restaurar usos''. Se­
ria uma ação política brusca que 
freia um movimento popular, de­
mocrático, progressista, consis­
tente e pressuposto a melhorar as 
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condições do povo em geral. Ação 
polftica que visa, em última 
Instância, a manter o status quo. 

A revolução "visa a mudar 
usos". Seria um movimento popu­
lar, democrático, progressista, 
consistente, pressuposto a melho­
rar as condições do povo em geral, 
alterando substancialmente o sta­
tus quo, por promover mudanças 
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na ordem social e política e avan-
ços, em geral, para o povo. 

Dentro desse entendimento, 
Amerino Raposo classificou a Pro­
clamação da República como re­
volução, por haver mudado o 
regimeealteradoaordemjurídico­
política, e não como golpe-de-esta­
do, classificação adot.ada pela es­
critora Raquel de Queiroz, em pa­
lestra, na mesma época, no CI ube 
Militar. O conceito esboçado por 
Barbosa Lima Sobrinho4 no ar­
tigo, "O Centenário da Repú­
blica", publicado no Jornal do 
Brasil, reconhece raízes populares 
na Proclamação da República. 

Também classificou a Procla­
mação da República de golpe-de­
estado ou militar' em palestra no 
Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro (IHGB) em 1 O de novem­
bro de 1989, o professorFrancisco 
lnglesias. 

Pará Luiz Macedo de Carva­
lho, no artigo "Ideais Republica­
nos"s, a Proclamação da 
República "marcante aconteci­
mento histórico, não pode jamais 
ser rotulado de golpe-de-estado, 
em virtude de, na realidade, ter-se 
verificado mudança total das insti­
tuições, o que, sociologicamente, 
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distingue revolução de quarte­
lada' ·-.E busca apoio em Ruy Bar­
bosa que, se aceita a tese de 
golpe-de-estado, seria de histori­
camente um golpista ao escrever, 
em 16 de novembro de 1889, no 
Diário de Notícias, do Rio de Ja:­
n~iro: "O Império estava para aRe­
pública, c'omo o "ancien regime" 
estava para a Revolução Fran­
cesa". 

Entre as mudanças que ca­
racterizam o 15 de novembro como 
revolução, e não golpe-de-estado, 
Luiz Macedo aborda: a eliminação 
do Poder Moderador; a extinção da 
vitaliciedade dos senadores; a ins­
tituição do federalismo, do presi­
dencialismo e do bicamaralismo; 
a decretação do sufrágio universal; 
aseparaçãodalgrejadoEstadoe, 
por via de conseqüência, a liber­
dade-de religião e a secularização 
dos cemitérios, e, ainda, a promul­
gação do Código Penal e das leis 
da justiÇa local e Federal, hipote­
cária, e das sociedades anônimas. 

Por tudo isso, alinho-me entre 
os que julgam que a Proclamação 
da República foi uma revolução. 
Se boa ou má é outra questão. 

Muitos historiadores e escri­
tores usam a expressão golpe mi­
litar, para caracterizar a mudança 
brusca em uma situação com 
apoio armado. Diversos histori.a­
dores que aceitam a participação 
do povo no processo histórico que 
culminou com a Proclamação da 
República classificam a derrubada 
da Monarquia como fruto de um 
golpe militar, aqui com sentido de 
apoio armado, circunstância co-

19 



CONTROVÉRSIAS SOBRE A PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA 

mum nas revoluções e sinônimo 
de ação militar de surpresa, como 
na expressão golpe-de-mão. 

Houve participação popular na 
Proclamação da República, ou o 
povo assistiu bestializado seu 
advento? Qual o sentido usado 
por Aristides Lobo? Surpresa ou 
marginalização? 

Aristides Lobo escreveu, em 
15de novembro de 1889, a "Carta 
do Rio'', publicada, em 19, no Diá­
rio Popular, de São Paulo, em que 
aplicao termo "bestializado". Até 
hoje, o termo tem sido explorado, 
por uns como marginalização do 
povo,em 15denovembrode 1889, 
do processo da Proclamação da 
República e, pelo próprio Aristides 
Lobo, com o sentido de surpresa, 
imposto pela necessidade de 
manter-se segredo sobre a cons­
piração de que ele próprio partici­
pou ativamente. 

Eis o teor do trecho explorado 
negativamente6 , abordado na re­
cente biografia do seu autor, feita 
por Aurélio de Lyra Tavares: 

"O que se fez é um degrau; 
talvez nem tanto para o advento da 
grande era. Em todo o caso o que 
está feito pode ser muito, se os ho­
mens que vão tomar a responsa­
bilidade do poder (e ele era um 
deles) tiverem juízo, P,atriotismo e 
sincero amor à liberdade. Por ora, 
a cor do governo é puramente mi­
litar e deverá ser assim. O fato foi 
deles só, porque a colaboração do 
elemento civil foi quase nula. O 
povo assistiu bestializado, atônito, 
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surpreso, sem conhecer o que sig­
nificava. Muitos acreditavam estar 
vendo uma parada." 

Este é o trecho explorado pe­
los que negam a participação po­
pularnoprocessoqueculminou na 
Proclamação da República. 

O trecho do mesmo artigo a 
seguir, geralmente omitido· pelos 
que defendem a alienação popu­
lar, e explorados pelos que defen­
dem o sentido de bestializado 
como sendo o de surpresa, possui 
o seguinte teor: 

"Era um fenômeno-digno de 
ver-se.Oentusiasmoveiodepois, 
veio mesmo latente, quebrando o 
enlevo dos espíritos. Pude ver a 
sangue frio tudo aquilo." 

O acadêmico e escritor Au ré­
lia de Lyra Tavares, ainda a res­
peito dessa controvérsia, assim 
escreveu na Revista do Exército 
Brasileiro1, comemorativa ao 
Centenário da República: 

"O momento e o processo mi­
litar da Proclamação da República 
chegaram inesperadamente, 
como tinha de acontecer, porque 
tudo fora tramado secretamente, 
entre os principai~ condutores do 
movimento, militares e civis, pois 
do contrário,elacorreriaoriscode 
perder-se. A surpresa, como teve 
de explicar, depois, Aristides Lobo, 
para esclarecer a sua carta contro­
vertida, sobretudo pelos monar­
quistas, estava, principalmente, 
no como, no quando e no com 
quem desencadeá-lo, pois, do con­
trário, o movimento correria o risco 
de perder-se. 

"Porque era fácil pressenti-
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·lo. Os indícios eram visíveis e ou­
vfveis. Estavam nas reuniões, nos 
comícios, nos jornais republicanos 
f na própria repress~o policial. 
VIvia-se, por isso m~smo, num am­
biente carregado, que recomen­
dava sigilo, mas não inatividade. 
Basta lembrar o Clube Tiradentes, 
com o nome do mártir da lt;~confi­
dência Mineira, completamente 
esquecido pelo Império, homena­
geado e revivido, em hora opor­
tuna, sob a presidência de 
Aristides Lobo.'' 

Assim, creio que, em 15 de 
novembro d~ 1889, houve partici­
pação popular no sentido descrito 
por Barbosa Lima Sobrinho "de 
queaquedadaMonarquiacorres­
pondeu aos sentimentos do povo 
brasileiro", e não o de participação 
efetiva na ação militar que derru­
bou o gabinete Ouro Preto, a qual 
fOi fruto de uma bem urdida, coor­
denada e secreta conspiração re­
publicana que, se envolvesse o 
~vo, poder i~ pô-la a perder e pro­
duzir outros Tiradentes, além de 
arriscar inutilmente a vida de po­
pulares desarmados. A partici­
~ação popular se intensificou a 
partir da derrubada do Gabinete 
Ouro Preto e foi expressiva na Pro­
Clamação da República, a conclu­
Ir-se de Luiz Werneck da Silva, no 
Congresso de História sobre aRe­
pública, do IHGB. 

O sentido bestializado, atô­
nito, surpreso do povo do Rio de Ja­
neiro, em 15 de novembro de 1889, 
foi conseqüência do secretismo, 
por medida de segurança, com 
que foi conduzida a revolução re-

publicana até a derrubada do Ga­
binete de Ouro Preto. Conquistado 
esse objetivo, a participação popu­
lar intensificou-se até a Procla­
mação da República, durante o 
restododia 15denovembro,como 
expresso por Aristides Lobo:" Era 
um fenôroeno digno de ver-se. O 
entusiasmo veio depois, veio 
mesmo lentamente ... ". 

Barbosa Lima Sobrinho, no 
artigo já citado, no Jornal do Bra­
sil, noaltodesuaautoridadedehis­
foriador membro do IHGB, 
acadêmico e Presidente da ABI, 
afirmou: 

''Aos partidos dos tempos da 
Monarquia bastava serem afasta­
dos do poder para combaterem as 
instituições, como tanta~ vezes 
aconteceu. 

"Não seria exagero reconhe­
cerqueaquedadoregimecorres­
pendeu aos sentimentos do povo 
brasileiro, cujo republicanismo es­
pontâneo se reforçara com a hos­
tilidade ao Terceiro Reinado." 

E noutro trecho: 
"Só não concordo com a 

frase de Aristides Lobo, que o povo 
assistiu bestializado a Procla­
mação da República.'' 

Hélio Silva, em polêmica com 
José Joffilys, afirmou "não ter ha­
vido participação do povo brasi­
leiro na Proclamação da República 
e que, até hoje, o povo não sabe se 
isto é uma República". 

JoséJoffilyrespondeu: "En­
fim, pareceinsensatoanalisaro 15 
de novembro do pressuposto de 
um povo bestializado - classifi­
cação alienada- sintoma da en-
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fermidade mental que sofreu 
Aristides Lobo até falecer. Não. 
Definitivamente o 15denovembro 
não foi mais uma quartelada." 

Foi o que procurou provar, em 
seu discurso de posse no IH­
GRGN, em 16de agosto de 1889, 
o qual transformou em plaquetee. 

O citado Professor José Wer­
neck da Silva, no Congresso da 
Propaganda, Proclamação e Con­
solidação da República, afirmou e 
reafirmou, em palestra do IHGB, 
nos dias 8 e 1 O de novembro de 
1989, a participação do povo (no 
caso do Rio de Janeiro) que, atra­
vés da sessão concorrida de sua 
Câmara Municipal proclamou a 
República, antes que Deodoro, por 
instância da mesma, o fizesse pro­
visoriamente para todo o Brasil, 
através do Decreto n~ 1 do Go·· 
verno provisório, "Governo que, 
por sinal, compareceu à Câmara 
do Rio de Janeiro para ser empos­
sado, em sessão com expressiva 
participação popular". 

O Ministro Clóvis Ramalhete, 
em palestrasobotftulo "República 
uma Surpresa da História", em 29 
de setembro de 1989, disse, a 
certa altura: "Os fatos sempre 
apontaram a República para odes­
fecho do futuro do Estado Sobe­
rano do Brasil, ainda em curso de 
formação''. 10 

E, mais adiantà: "Assim, a 
partir da insatisfação militar que 
apenas pretendia depor o Ministé­
rio, os fatos aglutinaram-se, força­
ram caminho, e conduziram os 
insurretos à Proclamação da Re-
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pública em poucos dias de sur­
presa.'' 

Aliás, o princípio-de-guerra 
da Surpresa é, na Arte Militar, um 
dos mais seguros passaportes 
para a vitória. E ela foi conseguida 
em 15 de novembro. Do contrário, 
é bem provável que tivesse havido 
um confronto sa11grento. A correta 
aplicação desse princípio-de­
-guerra se deve à expressão de o 
Estado de São Paulo, de 16 de no­
vembro de 1889, então Província 
de São Paulo: "Nunca uma Repú­
blica foi proclamada com tanto bri­
lhantismo e tanta paz." 

Nelson Werneck Sodré, em 
recente trabalho "A República 
(Uma Revisão Histórica)'', afirma: 

"A idéia da República não se 
gerou na proclamação de Deo­
doro. Este apenas aceitou um fato 
consumado e lhe deu forma e sen­
tido prático. O episódio em si ca­
rece de importância, serve apenas 
para as comemorações e para os 
quadros e monumentos. Porque a 
República já estava na consciên­
cia do 'povo ... E foi a proclai'T!ação 
de Deodoro que anunciou publica­
mente a mudança. A Monarquia 
terminou sem resi'stência, porque 
não tinha base política para isso. 

''O episódio de 15 de novem­
bro de 1889 coroou um longo pro­
cesso e se tornou viável, como 
uma festa, sem luta, sem contras­
tes, justamente porque os alicer­
ces estavam lançados e enim 
profundos e firmes.'' 

Assim, ê> 15 de novembro de 
1889 foi o epílogo feliz de um longo 
processo revolucionário republi-
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no,iniciadoem1710,em01inda, 
qual houve intensa participação 

-,opular no sentido descrito por 
-Barbosa lima Sobrinho, pelo qual 

queda da Monarquia corres­
-ponde aos sentimentos do povo 
tlrasileiro''. 

A não participação popular 
efetiva na ação militar que derru­
bouoGabinete Ouro Preto, a qual 
foi fruto de uma bem urdida, coor­
denada, secreta e incruenta cons­
piração das lideranças republica­
nas civis e militares, foi para evitar 
que ela fosse abortada, produzisse 
outro Tiradentes e arriscasse inu­
tilmente a vida de populares. 

Dominada a situação militar 
por Deodoro, às 9 horas da manhã, 
opovopassou a ter crescente par­
ticipação, particularmente através. 
da Câmara do Rio de Janeiro, que 
proclamou a República, à tarde, e 
passou a forçar Deodoro, até que 
este a decretasse, para todo oBra­
sil. 

Assim foi que Aristides Lobo 
passou a definir a situação, das 9 
horas da manhã até a noite: "Era 
um fenômeno digno de ver-se. O 
entusiasmo veio depois, veio 
mesmo lentamente ... ·~. 

A respeito do 15 de novembro 
de 1889 e da eficaz participação 
popular na revolução republicana 
(171 0-1889), cujo de~fecho feliz e 
incruento foi a Proclamação feita 
pelo Marechal Deodoro, reafirma­
mos, ampliando o que escrevemos 
no álbum A Guarnição do Rio de 
Janeiro na Proclamação da Repú­
b1ica12. 

A Defesa Nacional 

''O Marechal Deodoro e. os 
que o apoiaram em 15 de novem­
bro concretizaram os sonhos e as­
pirações, então amadurecidos, 
dos olindenses em 171 O, dos po­
etas da Inconfidência, dos inconfi­
dentes mineiros e baianos, dos 
libertários nordestinos de 1817 e 
1824, dos republicanos liderados 
por Gonçalves Lado, em 1822, da 
quase maioria dos deputados bra­
sileiros de 1832, dos sabinos da 
Bahia, dos republicanos farrapos 
(1836-45) (catarinenses e gaú­
chos), dos convencionais paulistas 
de 1870 e 1873, dos signatários da 
moção plebiscitária de São Borja 
e das demais Câmaras que a apo­
iaram, dos clubes republicanos, 
dos republicanos históricos, de ci­
vis e militares e de milhares de bra­
sileiros de todos os segmentos 
sociais que desde a Guerra dos 
Mascates, em 1710, em Pernam­
buco; sonharam e lutaram e até se 
imolaram pelo advento da cente­
nária república brasileira.'' 

Face ao exposto, como 
negar-se participação popular na 
Proclamação da República? 

O Marechal Deodoro proclamou 
ou não a República: Caso posi­
tivo, em que momento? 

No citado Congresso de His­
tória sobre a República, no IHGB, 
de 8 a 1 O de novembro 89, a Ora. 
Helga Landgraf Piccolo, relatora 
geral da 2!' Seção, a certa altura 
colocou em debate o fato de que, 
atéhoje,sediscutiaseoMarechal 
Deodoro proclamou ou não a R e-
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pública. No plenário, concordaram 
que Deodoro não havia procla­
mado a República os historiadores 
Lourenço Luiz Lacombe, Joaquim 
Ponce Leal e Affonso Celso Vilela 
de Carvalho. O esclarecimento da 
dúvida foi fei.to pelo historiador, 2? 
Vice-Presidente do Instituto, Jonas 
Correia, que lembrou que Deodoro 
proclamou a República, à tarde, ao 
assinaroDecreton? 1 do Governo 
Provisório e que era taxativo: 

''Artigo 1 ? - Fica procla­
mada provisoriamente e decre­
tada como forma de governo da 
Nação Brasileira- a República 
Federativa (os grifos correspon­
dem às ênfases do ilustre Vice­
-Presidente citado)". 

A certa altura percebeu-se 
que a dúvida referia-se ao mo­
mento em que Deodoro penetrou 
no Quartel-General e recebeu a 
adesão da tropa que o defendia, 
quando, segundo Calmon, "Deo­
doro dominoU a situação, conquis­
tou o Governo e passou a presidir 
o futuro." 

Houve unanimidade, na as­
sembléia, de que Deodoro aí não 
se manifestara sobre República, 
nem após derrubar o Gabinete de 
Ouro Preto, o que só o fez pores­
crito, à tardinha, através de De­
creto e como Presidente 
Provisório. 

Depois de penetrar no 
Quartel-General e obter a adesão 
da tropa que o defendia, pode-se 
afirmar, simbolicamente, que De­
odoro conquistou o poder para 
proclamá-la, sem tê-lo feito ali, en­
tretanto. 

Assim, a gravura clássica de 
Deodoro a cavalo penetrando no 
Quartel-General, pintada por Hen­
rique Bernadelli, não simboliza De­
odoro proclamando a República e 
sim, "dominandoasituaçãonopá­
tio do QG, conquistando o go­
verno, passando a presidir o 
futuro", na feliz interpretação de 
Pedro Calmon.13 

Em 15 de novembro, Deo­
doro viveu pelo menos cinco mo­
mentos decisivos, sendo o mais 
crítico o forçamento do portão do 
Quartel-General e, em segvida, 
suaaclamaçãopelastropasqueo 
defendiam internamente. Esses 
momentos decisivos foram suces­
sivamente: a conquista da adesão 
das tropas que defendiam o QG 
pelo lado de fora; o incidente com 
·o Ministro da Marinha, Barão de 
Ladário •. do qual poderia ter sido 
neutralizado por ferimento grave 
ou por morte; a conquista da 
adesãodastropasquedefendiam 
o QG pelo lado de dentro; a depo­
sição do Gabinete Ouro Preto, na 
Secretaria da Guerra, e a assina­
turadoDecreton? 1, proclamando 
a República, à tarde. 

Acreditamos que Bernadelli 
quis fixar, para a posteridade, so­
bre a Proclamação da República, 
o seu momento mais crítico e de~ 
cisivo. 

I 

Deodoro era republicano ou mo-
narquista? ' 

Està é-outra questão polê­
mica. 

Deodoro não se definia repu-
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tblicano. Mostrava-se grato aos 
conservadores por terem defen7 
"'ido o Exército em determinadas 
.ocasiões. No Sul, manteve estrei­
Joscontatos com os republicanos 
Júlio de Castilhos à' Assis Brasil, 
,oosquais declarou que seria capaz 
devotar. , 

O historiador Alberto Martins 
<ta Silva, em comunicação no ci­
~oCongressode História daRe­
pública do IHGB, demonstra que 
Deodoro era cercado e convivia 
.com paremes declaradamente re­
publicanos, como o seu irmão Pe­
dro Paulino e o seu sobrinho 
Hermes da Fonseca. 

Aliás, sobre esse assunto, o 
llistoriador Ponce Leal, em com u­
Gicação à Comissão de Estudos e 
Pesquisas Históricas do IHGB 
(CEPHAS), em 1989, transmitiu a 
informação de que o Major Flo­
riano Peixoto mais o futuro Bàrão 
de Ladário participaram de reunião 
.eecreta no Rio de Janeiro, na qual 
foi preparado o Manifesto Republi­
cano de I tu, fato repetido por José 
CaetanodeM. Requião,aoescre­
ver sobre o' 'Barão de Ladário e a 
Proclamação''. 14 

O acadêmico historiador 
Francisco Assis Barbosa1s, no ar­
tigà"Pedro 11 e aquedada Monar­
quia", menciona, com oapoio de 
André Rebouças, a seguinte afir­
mação de o. Pedro 11: 

"Eusoúrepublicano ... Todos 
o sabem. Se fosse egoísta procla­
maria a República para ter as gló­
rias de Washington ... Somente 

criticaria o Brasil à minha vai­
de ... porque as prOvíncias não 

têm pessoal para a Federação e 
seria um desgoverno geral, que 
acabaria pela separação.'' 

Sobre a Monarquia, segundo 
Eça de Queiroz. citado por Fran­
cisco Assis Barbosa, ''nadasepa­
rava a República da Monarquia, a 
não ser o lmpé_rador, que se tinha 
a tal ponto desimperializado, que 
entre a Monarquia e a República 
não havia senão um fio - tão 
gasto, tão frouxo, que, parao cor­
tarde um golpe, bastou a espada 
do Marechal Deodoro da Fon­
seca."16 

Concluindo: embora Deo­
doro não fosse republicano ardo­
roso, sofreu muita influência para 
colocar-se ao lado dessa nova 
idéia. Ou, que, embora não se de­
finindo republicano, possuía a 
idéia da República na cabeça, 
como única alternativàde sobrevi­
vência do Exército e de acesso da 
classe militar ácidadania, no sen­
tido de participação legislativa e na 
administraÇão do país, e para mi­
norar a situação do Exército, defi­
nida como se segue, pelo 
insuspeitíssimo Eduardo Prado, ci­
tado por América Jacobina La­
combe: ''O Exército estava 
esquecido, mal organizado e de­
sestimulado''.(Conferênciasobre 
A Questão Militar)17 

1Contrao Imperador, Deodoro 
não tinha a não ser o convenci­
mento de que não mais governava. 
por doente, conforme o demons­
trou exaustivamente o citado pro­
fessor América lacombe no artigo 
"A Questão Militar", resultado de 
palestra no Curso "Os Militares e 
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aProclamaçãodaRepública'', no 
IHGB e na Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército. 

Essa consideração, e o impe­
dimento por doença do Imperador, 
foi demonstrado pelo irmão do Ma­
rechal Deodoro, CoroneiJoãoSe­
veriano da Fonseca, em discurso 
no IHGB, em 19 de novembro de 
1889:18 

"A retirada do Imperador não 
foi um castigo, foi conseqüência 
imperiosa, imprescindível, fatal, da 
nova ordem de coisas. Foi uma ne­
cessidade inevitável. E com eles 
seguiramtodoorespeito, estima e 
veneração que os brasileiros de­
vem e têm a esse grande e virtuoso 
varão. Saiu porque não podia ficar. 
Não é um decaído. É antes um apo­
sentado retirando-se com todas as 
honras e distinções." 

Qual a real motivação dos milita­
res do Exército ("científicos" e 
''tarimbeiros' ')na Proclamação 
da República? Qual o exato en­
tendimento dessa divisão? 

As posições dos tarimbeiros, 
liderados pelo Marechal Deodoro, 
eram de sentido profissional mili­
tar. Ou seja, uma Reforma Reden­
tora do Exército para reverter o 
quadrodefinidopelojácitadoein­
suspeitadíssimo Eduardo Prado: 
' 'O Exército estava esquecido, mal 
organizado e desestimulado." 

Tratava-se, portanto, da atua­
lização do Exército na Arte e Ciên­
cia Militar, que vinha sendo 
descurada e mantida a níveis in­
compatíveis de suas funções nor-
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mais, empregado na captura de 
criminosos e escravos fugidos. 

Os tarimbeiros, através de 
suas lideranças, queriam ser ver­
dadeiros soldados "e não laca­
ios'', no dizer de Ruy Barbosa, ou 
"janízaros", nodi~erde Benjamin 
Constant, em célebre discurso na 
Escola Militarem presençadoMi­
nistroda Guerra. Queriam integrar 
um Exército de verdadeiros solda­
dos profissionais, e não uma insti­
tuição dominada, segundo Goes 
Monteiro mais tarde, "por um es­
pírito miliciano ou pretoriano", 
conforme artigo nosso no jornal Le­
tras em Marcha, de 1990. 

Personalidades, como Cote­
gipeeOuro Preto, e cientistas jurí­
dicos, não tiveram sensibilidade 
para perceber essa colocação dos 
cientistas militares. E daí resultou 
um confronto nocivo para a nação, 
que perdurou de 1831-1930, com 
reflexos negativos até hoje. 

Queriam desagravar a força 
de maltratas, humilhações e des­
respeito, os valores do soldado co­
muns em todo o mundo: honra, 
pundonor, brio, etc. 

Os çientíficos possuíam valo­
res antagônicos aos tarimbeiros. 
Desprezavam-nos, junto com a so­
ciedade que, segundoGoes Mon­
teiro, revelava "um repúdio ao 
espírito militar brasileiro, sob a 
forma de antimilitarismo"- mais 
um pre,conceito nocivo à nação 
.brasileira. 1 

Segundo Edmundo Campos 
Coelho, 'Os científicos defendiam 
a tese do cidadão-soldado "com 
direito de livre manifestação e de 
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pensamento e crítica, e uma disci­
plina militar inteligente e pen­
sante".19 

Os tarimbeiros ~ram orgulho­
sos, cultivavam s-eus feitos milita­
res e ostentavam, orgulhosos, 
suas medalhas conquistadas em 
defesa do Brasil. 

Os científicos, sob influência 
da religião da Humanidade, se­
gundo Tasso Fragoso, aluno das 
escolas Militar da Praia Vermelha 
e Superior de Guerra, até a Procla­
mação, questionavam as glórias 
do passado militar do Brasil e de­
bochavam dos veteranos da 
Guerra do Paraguai "que desfila­
vamcomopeitocobertodemeda­
lhas". O científico Visconde de 
Taunay registra que, quando um 
civil queria humilhá-lo, o chamava 
por Majore, se queria prestigiá-lo, 
o chamava de doutor. Benjamin 
Constantlíderdoscientíficos; que 
gozava de certo prestígio na socie­
dade, preferia ser chamado de 
doutor a de tenente-coronel. 

Os tarimbeiros queriam me­
lhores condições para defender o 
Brasil como verdadeiros soldados, 
e os científicos I utavam por acesso 
i cidadania, para participarem da 
construção e administração polí­
lioa,entãodominada, de modo de­
sequilibrado, por bacharéis de 
direito egressos da classe domi­
nante.20 

Essa dicotomia foi fn,Jto do en­
Jino militar equivocado de 1873 a 

905, só corrigido com o Regula­
de Ensino em 1905, que 

o bacharelismo militar dos 
' .... La .. .rf;,..,..ro e consagrou o profissio-

nalismo militar dos líderes tarim­
beiros. Mas essa valorização do 
cientificismo militar perdurou 
ainda longo tempo no inconsciente 
coletivo do Brasil, sob a forma de 
os mais privilegiados intelectual­
mente preferirem as armas técni­
c-as às armas-base. 

Em 15denovembrode 1889, 
Deodoro era o líder da corrente ta­
rimbeira, e Benjamin Constant o lí­
der da corrente dita científica. 

Benjamin Constant, Ministro 
da Guerra, com o Regulamento de 
Ensino de 1890, agravou ainda 
mais o problema do cientificismo 
edafiguradocidadão-soldado,em 
detrimento do soldado profissio­
nal, só corrigido a partir de 1905, 
mas com algumas recaídas. 

Essacríticaélugarcomum na 
voz de grandes chefes e profissio­
nais militares que cursaram a Es­
cola Militar (1873-1905) e que 
vieram liderar a Reforma Militar 
(1897-1945). 

Assim, em 15 de Novembro 
de 1889, os tarimbeiros e científi­
cos conseguiram participar .deci­
sivamente da Proclamação com os 
seguintes objetivos conflitantes: 

• Tarimbeiros: atalhar a ex­
tinçãoou erradicação em curso no 
Exército de desagravo por maltra­
tes, desatenções, humilhações e 
marginalização do Exército do pro­
cesso de atualização doutrinária. 
Enfim, melhorar a operacionali­
dade do Exército, em níveis com­
patíveis com a responsabilidade 
do Brasil no cenário internacional; 

• Cientrficos: derrubar a Mo­
narquia, por motivação republi-
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cana e condição de acesso à 
cidadania, traduzida pela partici­
pação no governo e na adminis­
tração civil, e por influência 
positivista. 

A Questão Militar traz em seu 
bojo muito desse anseio profissio­
nal militar justo, patriótico e mini­
mizado e contrariado pelos 
sucessivos gabinetes .de Minis­
tros, de 1865 - Guerra do Para­
guai, a 1889- Proclamação da 
República. Assim, nesse período 
de 24 anos, 80% dos Ministros da 
Guerra foram parlamentares, ba­
charéis de direito, e somente 20% 
dos militares foram a nível de he­
róis nacionais e titulares do lmpé- · 
rio: Caxias, Osório, Pelotas e 
Maracaju. Talanseionãotemsido 
bem captado e compreendido pe­
los historiadores atuais. É preciso 
que o percebam, para a correta in­
terpretação da História do Brasil. 

A Reforma Militar foi reali­
zada de 1897 a 1945 por muitos 
profissionais militares veteranos 
ou fi I h os de veteranos-soldados 
da Guerra do Paraguai: Medeiros 
Mallet, Argolo, Hermes da Fon­
seca, Caetano de Farias, etc. ~ 

Quaisascausasda Proclamação 
da República: Questões Políti­
cas? Desequilíbrio de classes? 
Ou nova forma de dominação? 

É clássica e generalizada a in­
terpretação de que a República 
teve como causa a Questão Reli­
giosa ou Epíscopo-Maçônica, a 
Questão Militar; a Abolição, a do­
ença do Imperador e a indesejável 
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perspectiva de um 3~ Reinado. 
Essa é a interpretação geral que 
faço. Hélio Silva, consagrado estu­
dioso da República, em seu último 
trabalho, O Primeiro Século daRe­
pública (Rio, Jorge Zahar Editores, 
1989), em linhas gerais reafima 
aquelas causas, todas muito bem 
exploradas e aproveitadas pela 
propaganda republicana. 

Américo Jacobina La­
combe21, ao radiografar a 
Questão Militar, a viu como uma re­
ação dos militares contra os bacha­
réis de Direito, egressos das 
classes dominantes e que contro­
lavam o Executivo, o Legislativo, o 
Judiciário e até a Imprensa, num 
flagrante desequilíbrio de classes. 
É que, em 15denovembro, milita­
res x bacharéis de Direito jogaram 
a própria sobrevivência do Exér­
cito, objeto de uma política de erra­
dicação, iniciada por volta de 1831, 
segundo demonstrou Edmundo 
Campos Coelho22, com o qual 
concordo. 

Para Sandra Pesavento23, o 
Brasil se achava conectado, por la­
ços comerciais a um mercado ca­
pitalista, desde a. fase colonial, 
mas se tratava agora (final do Im­
pério) da penetração do capita­
lismo na estrutura interna 
brasileira. 

No bojo desse processo de 
transformação, surgiram novos 
grupos sociais, que passaram a 
pressionar o sistema instalado: a 
burguesia cafeeira, na liderança 
da renovação econômica, seg­
mentos urbanos, e um Novo Exér­
cito, com aspirações de 
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Dàrlticic,ac~io política.· As classes 
~ MI,~:~~rn.~ntlillc:-burguesia e classe 

....... , ... -associadasàogrupofun­
descontente (Exército) arti­

a queda da Monarquia. 
Quanto aos militares, no qua­
institucional então vigente, 

li!lv~·-~~ impossível sua partici­
no processo ·decisório do 
É o que José Luiz Werneck 

de negação aos militares 
acesso à cidadania24 e, por via 
conseqü~ncia, influir com a C i­

e Arte Militar na construção 
um Exército compatível com o 

'.sfliaio atingido pela nação, o que 
era negado. 

AméricoJacobina Lacombe, 
no artigo citado "A Questão Mil i­

'" documentou expressiva­
ente a doença do Imperador, 

detalhe que não escapou aos lide­
* republicanos da época que se 
apressaram ·a fazer a República, 

pelo afastamento 
Imperador doente, para evitar 
de fazê-lo, com sangue, com o 

, .. """" .. D'Eu que, segundo inter-
Rf'&tação que ouvi, contava com 

oposição da Inglaterra, fato não 
confirmado. 

Assim, as causas da Repú­
blica variam entre a Questão Mili­
tar e a Abolição, como 
determinantes, e a Questão Reli­
giosa e a doença do Imperador, 
como acessórias, e mais as se­
guintes registradas por Barbosa 
Lima Sobrinho e Clóvis Rama­
lhete21: "O costume dos políticos 
liberais e conservadores que, 
quandocaíamdopoder, minavam 
indiretamente a Monarquia, com 
críticas amargas ao Imperador e, 
por não defendê-la, terminaram 
por esgotar uma autoridade.'' 

Autores, como o acadêmico 
A. de Lyra Tavares, vêem · na 
Guerra do Paraguai2a, através de 
suas conseqüências econômicas, 
políticas e sociais uma das causas 
da República, com o que concor­
damos. 

Resumindo,comocausasda 
Proclamação da República teria• 
mos:asconseqüênciasdaGuerra 
do Paraguai; as questões religiosa 
e militar; a abolição; a doença do 
Imperador; a perspectiva indesejá­
vel de um 3~ Reinado; o mau cos­
tume de políticos liberais e 
conservadores minarem indireta­
mente a Monarquia, quando fora 
do governo, por ataques amargos 
ao Imperador; a propaganda repu­
blicana objetiva. 

O Marechal Floriano-conspira­
dor ou traidor em 15 de novem­
bro? 

Escrevemos sobre o assunto 
asseguintesconsiderações: ''Ou-
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tro buraco negro que ficou na his­
tória da Proclamação da Repú­
blica· consiste na explicação e 
reconstituição das ações e pensa­
mentos do Marechal Floriano Pei­
xoto nos dias 13, 14 e 15 de 
novembro.de 1889.''29 

Por isso, seu biógrafo, Salm 
de Miranda, na obra Floriano, es­
creveu: 

''O Marechal-de-Campo Flo­
riano Peixoto é, incontestavel­
mente, um dos personagens mais 
discutidos da Proclamação daRe­
pública. Os maiores ataques que 
lhetêm sido feitos, as maiores dú­
vidas contra 31e o focalizam du­
rante a jornada de 15 de novembro. 
Acusam-no uns de desleal porque, 
sendo Ajudante-General do Exér­
cito, praticamente o Comandante 
do Exército, não reuniu forças, não 
tomou providências, nem coman­
dou a resistência. Acusam-no ou­
tros de duplicidade de atitudes, 
porque estava junto ao Gabinete 
Ouro Preto, reunido no Ministério 
do Exército, apesar de conhecer e 
estar comprometido com a cons­
piração. Acusam-no de apático e 
indiferente aos graves aconteci­
mentos de que foi parte." 

Eaquiéimportantequesere­
. fira ao que disse o líder civil do mo­
vimento, Quintino Bocaiuva, sobre 
o Marechal Floriano, na conspi­
ração de que resultou no 15 de no­
vembro: 

"O Floriano era dos nossos, 
havia muito . . Era mesmo dos que 
estavam senhores do movimento. 
Era apenas cauteloso, com ronha 
(astúcia), que todos lhe conhe-
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ciam. De vez em quando dizia: 
"Vejam bem oquevão fazer. Não 
se precipi m ".(Fonte: Idéias Po­
líticasdeQuintinoBocaiúva, 1987, 
V.1 p. 646). 

O Marechal Rondon, teste­
munha e também um dos protago­
nistas do 15 de novembro dé 1889, 
viu, como preocupação central de 
Floriano, evitar derramamento de 
sangue nessedia,oquefoi conse­
guido . . 

Medeiros de Albuquerque 
conta que recebeu convocação de 
Aristides Lobo para uma viagem 
urgente e confidencial a São 
Paulo. Dasuamissãoconstavaum 
fato importante que ele contou a 
Campos Sales: ''FiorianoPeixoto 
estava firmemente conosco. Con­
vidado por Deodoro, ele declarara 
que, para derrubar o ministério, 
não concorreria. Prestaria, porém 
seu apoio, se preciso fosse, para 
a Proclamação da República. "30 

É atribuída a Benjamim Cons­
tant a revelação de que, caso De­
odoro não pudesse liderar a 2~ 
Brigada em 15 de novembro, que 
ela o seria por Floriano, que era o 
Comandante de toda a Guarnição 
do Exército do Rio. · 

Floriano continuou Ajudante- · 
-General na confiança de todo o 
Governo Provisório. 

Não résta dúvida de que ele 
estava senhor de toda a tramare~ 
publicana e foi um dos seus pila­
res. 

Após 15 de novembro, exer­
ceu cargos da maior importância, 
sendo eleito Vice-Presidente da 
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Foi consagrado pela História 
Marechal de Ferro e obra­
''que dignificou, populari­

e consolidou a República'' .31 

A TV Globo, em seu pro­
alusivo à Proclamação da 

6ttlública, transmitiu aos teles­
DeC:taolorels uma falsa e injusta 

'1111
11

"
0
"' do Marechal Floriano, que 

encontra amparo em na­
interpretação histórica sé­
no ano do sesquicentená-

rio desse grande brasileiro. 

Apresenta-o inclusive como 
ltador,oquejonasCorreiaprova 

~contrário, assegurando a legi­
:tfmidade constitucional do seu 
U1uant1:atn presidencial, no artigo 
.:· ~·.-•nri!:~nn Peixoto- o Consolida­
dorda República'' .32. 

Umberto Peregrino, no artigo · 
'Marechal Floriano Peixoto - o 

-tonsolidador e Símbolo da Repú­
", após traçar o retrato do 
de brasileiro, assim finali-

"Floriano, pelo seu exemplo 
de homem do povo, nas origens e 
hasimplicidade do seu viver, sen­
tlbi.lizou a alma ·nacional para a 
causa da República incipiente e 
frágil, no sentido do interesse po­
pular. 

"Querido o presidente, que­
ficou sendq a República, 

salva, talvez, por ter sido Floriano 
quem foi. 

"Portudo é possível afirmar­
•e Floriano símbolo e consolida-

dor do Centenário da República 
Brasileira." ·. 

Essa afirmação, por certo, en­
contra amparo em recentes pes­
quisas históricas, como o livro "Os 
radicais da República'', da Profes­
sora Suely R. R. de Queiroz, da 
USP, focalizando o jacobinismo. e 
por nós resenhado em artigo com 
o.nome do livro no Jornal Letras e 
Artes (Nov/Dez 1989), da Rio Arte 
e no Jornal Ombro a Ombro (Nov 
1989). 

É a voz do-Tribunal da Histó­
ria, e não das conveniências con­
junturais políticas, prática muito 
comum e talvez uma das caracte­
rísticas de nossos tempos, a con­
fundir e a tumultuar a nação. 

Sobre Floriano, em seu ses­
quicentenário, escrevemos noJor­
nal do Commercio, em A Defe.sa 
Nacional, Letras em. Marcha e Jor­
nal de História eGeografia.Talvez, 
uma das raras e poucas homena­
gens que o ilustre brasileiro e sol~ 
dado recebeu. Sinal dos tempos. 
SeráqueoProgramadaTVGiobo 
anulou a verdade histórica? 

Qual a verdadeira doença que 
acometia o Marechal Deodoro 
em 15de novembro? 

Apoiado em Alberto Martins 
da Silva, historiador militare estu­
dioso da família Fonseca, na Pro­
clamação da. Repúbl1ca34, "o 
Marechal Deodoro sofria de asma 
brônquica crônicaq ue era exacer­
bada com mudanças de tempera­
tura e stressemocional." 

A revista Veja relativa à Pro-
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clamação da República registra 
que o Marechal sofria de arterioes­
clerose no seguinte trecho: "A ar­
terioesclerose e a falta de ar 
freqüentemente fazem com que 
Deodoro oscile rapidamente entre 
a exaltação e a prostração-como 
aconteceu na sexta-feira pas­
sada." 

A esse respeito escrevemos 
à Veja, de que somos assinantes, 
a seguinte carta, não respondida: 

"Rio de Janeiro, RJ, 2 de ou­
tubro de 1989 

limo Sr. Diretor da revista 
VEJA 

''A reportagem'' 1 00 anos de 
República", surpreendeu estudio­
sos do assunto por apresentar pela 
primeira vez o Marechal Deodoro 
como sofrendo de arteriosclerose. 
É assunto que merece ser compro­
vado para ser levado em conta. 

''Até hoje, era conhecido que 
ele sofria de asma brônquica crô­
nica, que se exarcebava com 
"stress" e mudanças de tempo, e 
que em 15de novembro estava em 
plenodomíniodesuasfaculdades 
mentais-ao contrário do Venerá­
vellmperador, vítima de diabetes; 
apresentando envelhecimento 
acelerado, perdas de memória e 
abulia, circunstâncias que teriam 
apressado, também, a Repú­
blica". 

O jornalista ou historiador 
que classificou de -arterioescle­
rose, ironiza as palavras "pundo­
nor", "brio", "dignidade" e 
"hombridade" do Exército, valo­
res inerentes a todos os exércitos 
do mundo, desde que eles exis-

tem. Aliás, o redator tem também, 
como jornalista ou historiador, es­
cala de valores que fazem a gran­
deza dos verdadeiros profissionais 
dessas especialidades. 

Os que, na época, não com­
preendiam a escala axiológica dos 
militares, acusavam-nosdeq~ere­
rem que o Exército "ao invés de 
soldados verdadeiros fosse cons­
tituído de "lacaios" ou de "janíza-
ros". . 

Foi, aliás, a força invisível 
desses valores que impulsionou 
Deodoro em 15 de novembro, na 
seguinte forma descrita por Ou in­
tino Bocaiuva: 

"Deodoro, eu soubera na 
véspera, estava com o peito que 
era uma chaga (devido a vento­
sas), incapaz de apanhar um chi­
nelo. Entretanto, procurado em 
nosso nome, fezumesforçosobre-

. -humano, tardou-se, pediu um 
carroesaiu,pelamanhã,paraSão 
Cristóvão. No Mangue, encontrou­
-se com a força (2~ Brigada) e 
então aquele homem, quase 
morto, transfigurou-se ao som mar­
cial dos clarins. 

"Saltou do carro, tomou oca­
valo de um oficial e pôs-se à frente 
do Corpo para comandar a vitó­
ria. "3s 

O que o clarim mexeu foi no 
pundonor, brio, dignidade e hom­
bridade de um soldado. Um 
grande soldado. Um dos maiores 
que o ~rasil possuiu, conforme ti­
vemos oportunidade -de escre­
ver.36 

Fala-semuitoemataquesde 
dispnéiasofridosporDeodoro. En-

' 
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esseassuntodeveserdefinido 
médicos. O diagnóstico de ar-

116'1""'"'"1erose nos parece, à pri­
vista, malicioso,-até prova 

contr drio. ~ , 

Este é um argumento usado 
diminuir Deodoro e 

•nr~IC:Orn~.lf' CQmQ incoerente. 

Quem afirmou isto foi, mais 
o Marechal Rondon, que 
pou do 15 de novembro, 
alferes, cursando a Escola 

runll~rínr de Guerra. Em depoi­
a Esther de ViveirOS37 disse 

uu ......... Deodorodarum.vivaao 

Essa consideração fica bem 
todos os lances da Procla­

doque era possível, 
_ ........... críticas circunstâncias. 

Havia·umarealidade. O Impa­
estava doente e incapaz de 

em toda a sua plenitude. 
estava consciente a lide­

republicana. 
Assim foi que o irmão de De-

odoro, João Severiano, em dis­
curso no IHGB, em 19 de 
novembro de 1889, referiu-se ao 
assunto que, repetimos, é por 
muito poucos conhecidos e, sobre­
tudo, muito esclarecedor: 

"Aretiradadolmperadornão 
foi-um castigo; foi conseqüência 
imperiosa, imprescindível, fatal,da 
novaordemdecoisas. Foi uma ne­
cessidade inevitável. E com ele se­
guiram todo o respeito, estima e 
veneração que os brasileiros de­
vem e têrn a esse grande virtuoso 
varão. Saiu porque não podia ficar. 
Não é um decaído. É antes um apo­
sentado, retirando-se com todas 
as honras e distinções·.''38 

É indiscutível o respeito e ve­
neração que D. Pedro 11 sempre 
mereceu dos brasileiros e, neles, 
se inclui Deodoro. 

Não seria de estranhar Deo­
doro dar um viva ao Imperador; 
pouco antes de depor o Gabinete 
Ouro Preto. 

Para Ame ri no Raposo, o fato 
deDeodorovivaro Imperador, po­
deria ser parte de um ritual de lide­
rança, para afirmá-la sobre as 
tropas que defendiam o interiordo 
Quartel-General, por confundi-las 
momentaneamente, para dominá­
-las. 

Por solicitação de América 
Jacobina Lacombe, nada encon­
trei no Arquivo do Exército, que 
desse como norma no Regula­
mento de Continência do Exército 
da época, um Comandante dar 
viva ao Imperador. 

É uma questão s~m resposta 
segura. Mas, em realidade, a fa-
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mil ia imperial foi aposentada com­
pulsoriamente, cercada do 
máximo de considerações possí­
veis. 

Não foi massacrada pelo ter­
ror, como nas revoluçõesJrance­
sas de 1785 e russa de 1.&18. É a 
maneira brasileira de fazer as coi­
sas. 

E isto é pouco reconhecido. 
Muitos brasileiros festejaram mais 
a Revolução Francesa com suas 
"LuzeseTrevas",doqueoCente­
náriodaRepúblicaBrasileira, feita 
pacífica e incruenta. 

É um fato a ser estudado por 
sociólogos e psicólogos. 
Uma importante consideração 

O venerando e legendário ju­
rista Sobral Pinto (SP), em entre­
vista puHcada no jornal Diário de 
Cuiabá, de 15 de novembro de 
1989, assim respondeu àAgência 
Estado (AE): 

"AE: Valeu a pena termos en­
trado na República através de um 
golpe, umavezqueosmilitareses­
tavam mais preocupados com 
suas relações de poder do que com 
as populares aspirações republi­
canas? 

SP: Embora não seja e não te­
nha sido jamais monarquista, res­
pondo, sincera e lealmente: não 
valeu a pena. O país não estava 
preparado, em fins de 1889, para 
viversoboregimerepulicano. Pro­
clamado pelos militares, o regime 
sempre esteve sob a pressão e a 
fiscalização deles. As crises , que 
surgiram no país, ao longo de 100 
anos de República, tiveram a sua 
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origem em elementos saídos dos 
quartéis, habilmente manipulados 
por civis ambiciosos de poder e 
mando. O militar, em virtude de 
sua educação e formação, é ne· 
cessariamente autoritário, o que é 
normal e natural na sua profissão. 
OgovernodeumaNação, porém, 
tem a sua base essencial no Direito 
e naJutiça, aplicados na formada 
Lei Constitucional da Nação, e 
através do debate sério e do argu­
mento correto, temperados pela 
tolerância. Tudo isso é, evidente­
mente, incompatível corn a menta­
lidade militar. Urge não esquecer, 
todavia, que o militar é elemento in­
dispensável no governo de qual­
quer país civilizado." 

Espero que todas as nossas 
considerações si riam para reba­
ter, como distorcida, a pergunta­
-afirmação da Agência do Estado, 
e concordar com o conceito do ilus­
tre jurista de que "o militar é ele­
mento indispensável". Foi 
justamente aí que falharam os ju­
ristas do Império (1831-89), que­
rendo erradicar o Exército, como 
o comprovou Edmundo Coelho 
CampOS39, ou por marcarem uma 
presença maciça-e monopolista do 
poder e provocarem a Questão 
Militar4o, conforme o comprovou . 
AméricoJacobina Lacombe, com 
o apoio do brasilianista John 
Schultz, na tese "O Exército e os 
Políticos (1850-1894)". Nessa 

I 

tese, ele resgata a luta nos basti-
dores do poder entre os bacharéis 
de direito e militares, com apoio, 
porsuavez, nos jornais "O Militar" 
e "O Soldado", revelados pelaBi-
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blioteca Nacional, na sua Expo­
sição Comemorativa do 
Centenário da República. Talvez 
daleituradocomportamentoabu­
sivo dos bacharéis ou legistas do 
Império o ilustre jurista venha, com 
imparcialidade, a compreender 
melhor os militares brasileros na 
República como fruto de compor­
tamentos abusivos ao poder de 
seus colegas juristas imperiais, o 
que não se verificou nos Estados 
Unidos da América, por exemplo. 

O ilustre jurista vê a im­
portância e a indispensável parti­
cipação militar no governo de 
qualquer país civilizado. 

Mas os juristas do Império 
não tiveram essa visão, repetimos, 

daí se estabeleceu o confronto 
militares e juristas, que teve seu 
pontoculminante em 15 de novem­
bro, e ainda continuou forte na Re­

blica Velha dominada por 

Outraliçãoasercolhidaéade 
militares brasileiros sempre 

am no proce.sso em busca 
construção de Uma força com 
racionalidade à altura da 

Oexemploda tranqüilidade 

da Nova República se deve ao en­
tendimento sincero, pelo Governo, 
desta aspiração justa, repetimos, 
não entendida pelos dirigentes do 
Império, predominantemente ba­
charéis de direito. 

A sociedade brasileira, como 
um todo, para entender o Brasil, 
precisa fazer uma leitura da histó­
ria das relações militaresx bacha­
réis de Direito no governo de 1831 
a 1930, à semelhança do que 

·acaba de ser feito pela mestre em 
·História Lei la Capella41 , no artigo 
"O Exército, a República e a 
Nação Brasileira". Por aí se verá 
que o bicho não tem sido tão feio 
como pintam, segundo expressão 
popular. 

Para finalizar, e como re­
flexão presente e futura, vale recor­
dar a seguinte expressão de Goes 
Monteiro, nos anos 30:42 

"As Forças Armadas têm 
sido no Brasil, um fulcro de explo­
rações, apoiando, às vezes, se 
bem que enganadas, as mais tor­
pes mistificações de falsos Salva­
dores da Pátria ... ora no 
pelourinho, ora num falso pedes­
tal." 

·• i/. CLÁUDIO MOREIRA BENTO- Coronel da Reserva do Exército, 
foi designado para o serviço ativo, como Diretor do Arquivo His 

do Exército - A Casa da Memória Histórica do Exército. 
Possui, além dos cursos militares regulares, o do Analista A da 
Escola Nacional de Informações e o de pesquisador das Forças 
TArrA!::1IrA!:: Brasileiras. É membro do Instituto Histórico e Geográ-

Brasileiro, do Instituto de Geografia e História Militar doBra-. 
sil, integra a Academia Brasileira de História, a Sociedade Brasileira de Geogra­
fia, o Instituto. dos Centenários e o Instituto Bolivariano do Rio de Janeiro. Foi 
o coordenador da construção do Parque Histórico Nacional dos Guararapes e 
lb.lalmente, preside o Instituto de História e Tradições do Rio Grande do Sul. 
Dirigiu o Departamento Cultural .. e a Revista do Clube Militar (Jun 86--Jul 88). 
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As Guerras do , 
"Corno de Africa" 

HÉLIO FELGAS 

Mat~ria extrafda da Revista Militar (n.0 4, abril de 1999), 
publicação portuguesa iniciada em janeiro de 1894. 
t uma síntese da situação em uma das regiões mais 

problemáticas do planeta. 
Convida o leitor a refletir sobre a simplicidade dos 

problemas do nosso País e aguçam a incompreensão 
sobre a incapacidade que se tem de resolvê-los. 

"Corno de África" ê aquela 
saliência aguda que a 
costa oriental africana 

" à pequena ilha de So-
no golfo de Aden (Oceano 

Parece realmente um corno, 
de rinoceronte, com uma 
muito larga e uma ponta es­
e assimétrica. · 

É costume incluir nesta re­
a Etiópia, a Somália e Dji-
embora haja quem neta 

ltn\t\6m inclua o Sudão. 

Por conveniência própria, 
llliiv·~rc.mrlc:l o Sudão para outra 
~·cau. Os outros três países 

para nos referirmos a 
das zonas mais conturba-

das, pobres e infelizes de toda 
a África. Neta existem milhões de 
tudo o que é . mau: milhões de 
mortos em guerras que duram há 
muitos anos; milhões de esfome­
ados devido às secas prolonga­
das; milhões de refugiados que 
as guerras e as secas fazem des­
l.ocar penosa e constantemente; 
milhões de pobres sem quaisquer 
recursos; milhões de doentes 
sem quaisquer cuidados médicos 
mínimos. 

Tanto a ONU como divesos 
países têm procurado socorrer as 
ROputações do "Corno de 
África". Mas este auxíiio tem co­
nhecido os maiores obstáculos, 
não só por falta de comunicações 
e meios de transporte adequa-
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dos, como também porque os 
contendores raramente facilitam 
a ajuda, parecendo mais interes­
sados em utilizá-las em proveito 
próprio e em destruir vidas do que 
em salvá-las. 

A mudança que atualmente 
se verifica em todo o mundo, gra­
ças à nova política soviética e ao 
apoio dos países ocid~ntais, com 
realce para os Estados ,Unidos, 
parece poder vir a favoreqer tam­
bém o "Corno de Africa". 
Iniciam-se contatos e levam-se a 
cabo negociações que talvez ve­
nham a dar resultados positivos, 
pelo menos no que respeita à eli­
minação ou suspensão das guer­
ras. Tudo começou demasiado 
tarde, porém. Nada nem ninguém 
poderá já salvar os milhões de 
mortos dos últimos quinze anos 
de guerras e de secas. E quan­
tos dos milhões dos refugiados 
sobreviverão? 

O objetivo do presente tra­
balho é traçar um quadro dos 
acontecimentos ocorridos nos úl­
timos anos nos três territórios do 
"Corno de África", focando den­
tro do possível o estado atual da 
situação e as perspectivas que 
se abrem a médio e longo prazos. 

A ETIÓPIA 

A Etiópia (antiga Abissínia) 
é o país, independente mais an­
tigo da Africa, com mais de dois 
mil anos de existência. Mas hoje 
é talvez o mais pobre e desgra-

- çado de toda a África, com um 
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rendimento anual "per capita" 
pouco superior a 11 O dólares. 

Com 1.220.000 quilômetros 
quadrados e 42 milhões de ha­
bitantes, a Etiópia não tem rique­
zas minerais conhecidas, embora 
disponha de um consideráve~ po­
tencial hidroelétrico, para cujo de­
senvolvimento são necessárias 
verbas que não exist~m . A 
grande maioria do povo é analfa­
beta e quase sem recursos,. vi­
vendo em minúsculas aldeias 
espalhádas pelas elevadas mon­
tanhas. Na maior parte, os etío­
pes são cristãos coptas, que os 
portugueses das Descobertas 
bem conheceram e a quem o 
atual regime marxista-leninista 
não agrada. 

Grande parte da Etiópia 
encontra-se na faixa do Sahel, 
que tão flagelada tem sido pelas 
secas, ocorridas com curtas inter­
mitências desde 1972 a 1988. Até 
ao princípio de 1989, altura em 
que as chuvas voltaram com vio­
lência, formando enxurradas que 
destruíram estradas e pontes, já 
tinham morrido de fome mais de 
350.000 etíopes. Isto apesar do 
auxílio alimentar externo, incre­
mentado em especial a partir de 
1985, mas sem merecer do go­
verno de Addis-Abeba o apoio i.n­
dispensável para o seu transporte 
e distribuição. Parte desse auxí­
lio foi absorvido pelas próprias 
forças militares e por funcionários 
corruptos. E os civis são tão po­
bres que ao perderem as suas co­
lheitas e os seus gados devido 
às secas, ficam sem nada para 
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poder comprar e, para poder so­
breviver, só lhes resta emigrar, 
enquanto têm forças para andar. 

Além de que as guerras têm 
consumido boa parte dos t)omens 
mais vigorosos, deixando as alde­
ias só com velhos, mulheres e 
crianças, que têm sido as princi­
pais vítimas. 

A guerra e a fome têm levado 
milhões de etíopes para fora do 
país.Calcula-seemBOO.OOOosre­
fugiados no Sudão, 100.000 em 
Djibuti, 150.000naSomáliaemui­
tos milhares no Quênia. 

Em Setembro de 197 4, a mile­
nária Etiópia conhecia já uma difi~ 
cil crise econômica, originada 
pelas secas iniciadas dois anos an" 
tese agravada pela guerra que ha­
viadoze anos grassava na Eritréia. 

A culpa dessa situação era 
atribuída ao Imperador Hailé Se­
lassié que, com facilidade e sem 
grande alarde, foi deposto no dia 
12 por um Comitê Militar chefiado 
pelo General Andem, por sua vez 
deposto(eassassinado) no final de 
novembro por um movimento lide­
rado pelos majores Mengistu Ma­
riam e Atnafu Abate, sendo 
nomeado chefe de Estado o Briga­
deiro Te feri Bante. 

Mengistu Marlam liquidou su­
cessivamente Abate e Bante e 
tornou-se o presidente da Repú­
blica Popular Democrática Etíope, 
marxista-1eninista, criada em 
1976. No princípio de 19n, Cuba 
deu-lhe o seu apoio, o mesmo fa­
zendo a União Soviética. 
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Todo o armamento que os Es- .. 
tados Unidos haviam concedido à 
Etiópia de Hailé Selassié(conside­
rada.então como o principal aliado 
africano de Washington) foi subs­
tituído por material russo. E Mos­
cou estabeleceu mais de uma 
dúzia de aco(dos de cooperação 
com o novo regime etíope que, 
com firmeza, eliminou toda a resis­
tência interna que se lhe opôs, uti.­
lizando não raro processos 
sanguinários. E, ainda em 1977, 
correu com os americanos, tro­
cando o anterior alinhamento com 
o Ocidente por uma forte aliança 
como Leste. 

Essa aliança permitiu a Men­
gistu conservar o Ogaden que a 
Somália invadiu em 1977, con­
tando com uma provável debili­
dade do novo governo etíope. 

Desde 1975 que a Frente de 
Libertação da Somália Ocidental 
(FLSO), armada e apoiada por Mo­
gadíscio, levava a cabo uma 
guerra de guerrilhas no Ogaden. 
Essa Frente foi reforçada em 1977 
com milhares de soldados somalis, 
propositadamente passados àdis­
ponibilidade, e venceu os etíopes 
em vários encontros, chegando a 
cortar, em Dire-Dawa, o caminho­
-de-ferro Add is-Abeba-Djibuti, vital 
para a· economia tíope. 

Quando tudo parecia perdido 
para Mengistu, Cuba e a Rússia es­
tabeleceram pontes aéreas que le­
varam à Etiópia centenas de 
cubanos e sofisticado material de 
guerra soviético, com destaque 
para os carros de combate T-62 e 
T-54 e para os "Mig-21 ". 
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Assistiu-se assim a uma 
guerra convencional (pouco noti­
ciada no Ocidente) onde ambos os 
contendores empregavam o 
mesmo armamento, pois a Rússia 
também armara e organizara mili­
tarmente a Somália. 

No princípio de 1978, centena 
e meia de tanques russos liberta­
ram Dire-Dawa e continuaram 
avançando para Sul. Outros tan­
ques helitransportados atacaram 
os somalis pela retaguarda, ma­
tando milhares. Os centros urba­
nos tomados pelos somalis foram 
recuperados pelos etíopes e, em 
março, o Presidente Siad Barre or­
denou a total retirada dos seus ho­
mens para territorio somali. 

A guerra entre a Etiópia e a 
Somália acabara. Mas só dez anos 
depois, em abril de 1988, houve 
contatos entre os dois países para 
um acordo de paz. Claro que isso 
já foi feito com o apoio dos Estados 
Unidos e da Rússia, além da 
França,· Itália e Grã-Bretanha. 

Também os rebeldes da Eri­
tréia quiseram aproveitar a con­
fusão reinante em Addis-Abeba 
após o golpe de Mengistu. E se se 
tivessem unido, talvez tivessem 
tido êxito. Continuaram porém di­
vididos em três movimentos, em­
bora a Frente de Libertação da 
Eritréia (FLE) e as Forças Pop_ula­
res de Libertação da Eritréia 
(FPLE) fossem os mais i mportan­
tes, chegando a reunir cerca de 
140.000 guerrilheiros, apoiados 
pela Arábia Saudita, o Kwait e o 
Sudão, em especial. 
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No princípio de 1977, a FLE 
tomou Om Hajer na fronteira entre 
a Etiópia e o Sudão, seguindo-se 
Keren eAgordatsobre o caminho­
-de-ferrodeAsmara, a segunda ci­
dade da Etiópia. Por seu lado, a 
FPLE atuava em toda a costa do 
Mar Vermelho, ocupando diversos 
pequenos portos, mas não conse­
guindo apossar-se dos dois mais 
importantes: Massawa, ao Norte, 
e Assab, junto a Djibuti, devido ao 
apoio ri aval fornecido pelos navios 
de guerra russos a partir do Mar 
Vermelho. 

Entretanto Mengistu resol­
vera a questão do Ogaden e 
voltava-se novamente para a Eri­
tréia. Tinhaagoracentenasdetan­
ques e uma aviação poderosa, 
cujos bombardeios afetaram seve­
ramente os rebeldes. Pouco a 
pouco foi recuperando as cidades 
perdidas em 1977 no Norte e, na 
segundametadedejulhode1978, 
lançou na batalha 350 carros de 
combate e mais de 50.000 ho­
mens. Só Keren resistiu até no­
vembro, altura em que os 
pequenos portos conquistados 
pela FPLE foram retomados pelas 
forças etíopes. -

Saem 1977osetíopestinham 
tido alguns milhares de mortos, em 
1978 os separatistas eritreus tive­
ram muito mais. Além disso, 
300.000 eritreus refugiaram-se no 
Sudão e em Djibuti. Mas a resistên­
cia eritréia continuou, agora com 
maior destaque para a FPLE, que 
em 1981 diziâ contar com 40.000 
homens, tendo a FLE uns 7.000. 

Apesar de tantos milhares de 
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mortos e refugiados, a rebelião 
eritréia manteve-se e teve até em 
seu favor o desenvolvimento de 
uma outra rebelião na província do 
Tigré, situada entrê a Etiópia e a 
Eritréia. 

Será talvez útil dizer alguma 
toisa sobre a importância que, 

a Etiópia, têm as regiões re­
·· ""''ClUCl;:).· o Tigré, a Eritréia e o Oga­

para já não falar na região 
.wnruc•1r•"~ do Sudoeste. 

O exército etíope atinge hoje 
de300.000 homens sugando 

ente todo os recursos do 
(absorve cerca de 50% do or-

........ ntl'\ geral) e lutando em diver­
frentes. 

O Tigré é uma província do 
Wt'll:le~tcda Etiópia, povoada em 

parte por um grupo étnico 
,._. .. ," ... dos etíopes (os ama­

Esteve sob controle da FPLE 
1986, mas hoje tem a sua 

Popular de Libertação do 
(FPL T),queaspiraàautode­

nnu'!:l"~~n Com65.000quilõme­
adrados, tem uma 

IIIIUIIQyCILvsuperior a 5 milhões de 
•1\it~:~nt•u:! muitos dos quais mor­

devido à guerra e às secas, 
""ucauLvoutros se refugiaram no 

Mas os guerrilheiros da 
têm-se mostrado muito ati­

oseu chefe, V emane Kidane, 
ltltlbeleceu contatos externos, 

especial com os países esca­
Segundo ele afirma, o seu 

llnvimcntn controla todas as cida­
do Tigré exceto uma, estando 

entanto disposto a encetar na-
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gociações de paz com o governô 
etíope. 

A Eritréia é uma província do 
Norte e Nordeste da Etiópia, com 
117.000 quilômetros quadrados, 
ocupando toda a costa etíope do 
Mar Vermelho. Aí se situam todos 
os ·portos etíopes, embora só os 
dois que mencionamos atrás, Mas­
sawa e Assab, mereçam referên­
cia. Daí a vital importância da 
Eritréia para a Etiópia que, sem ela, 
se tornaria um país interior. A po­
pulação, hoje reduzida pela 
guerra, pelas secas e pela fuga 
paraoSudãoeparaDjibuti,atinge 
os 3 milhões de habitantes étnica 
e religiosamente (na maior parte 
são muçulmanos) diferentes dos 
etíopes. 

A Eritréia, cuja capital é As­
mar a, foi colônia italiana de 1894 a 1941 ,sendoporissoeconômica 
e socialmente mais desenvolvida 
que a Etiópia e dispondo de uma 
melhor rede rodoviária. Após a der­
rota italiana foi administrada pela 
Grã-Bretanha até 1952. AONUde­
cidiu então que &la devia federar­
-se com a Etiópia, embora como 
unidade autônoma. Mas, em 1962, 
olmperadorHailéSelassiéacabou 
com tal autonomia e anexou-a, co­
meçandologoaseguitaguerrilha:. 

Quanto ao Ogaden é hoje 
uma província etíope com a forma 
de uma larga cunha enterrada na 
Somália. Com 240.000 quilôme­
tros quadrados, é povoada quase 
só por tribos nômadas som ai is isla­
mizadas, o que as faz ser ainda 
mais diferente dos etíopes. Quase 
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totalmente desértica, parece que 
terá petroleó por explorar~· Lá con­
tinuaaatuaraFLSO,em nome do 
governosomáli, a quem o território 
outrora pertencia. E o auxrlio ex­
terno aos 250.000 refugiados aí 
existentes continua a ser dificul­
tado pelas próprias autoridades 
etíopes. 

A Eritréia, o Tigré e oOgaden 
totalizam, assim, mais de42.0.000 
quilômetros quadrados de super­
fície e uns 9 ou 10 milhões de ha­
bitantes. Se conseguissem 
separar-se da Etiópia, este país fi­
caria um terço menor e um quarto 
menos povoado. 

A ideologia política imposta 
por Mengistu destroçou a agricul­
tura etíope, que já no tempo de 
HailéSelassié se desenvolvia com 
dificuldade, pois o Imperador, para 
acabar com o regime feudal que 
ainda existia no país, tinha na­
cionalizado as terras, em 1965. 
Uma reforma agrária num território 
cujos habitantes ainda viviam iso­
lados nas montanhas e apenas tra­
balhavam para a sua subsistência 
nunca podia dar resultados favorá­
veis. 

Pior foi ainda quando as se­
cas impediram totalmente a agri­
cultura em boa parte da Etiópia e 
quando os homens mais aptos 
para o trabalho foram alistados 
para a guerra. Nada restou comer, 
pois a falta ou deficiência das co­
municações rodoviárias e o desvio 
fraudulento dos alimentos envia­
dosdoexteriorimpediramquees­
tes chegassem aos esfomeados. 
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A política de repovoamento 
forçado também não deu resul­
tado, pois os etíopes deslocados 
mostram-se incapazes de se adap­
tarem aos novos locais, previa­
mente escolhidos, não pela sua 
fertilidade ou bom clima, mas por 
ficarem longe das bases dos rebel­
des. 

O entusiasmo provocado 
pela revolução de 1974esmoreceu 
rapidamente, em face das medi­
das tomadas pelo coronel Men­
gistu, que parecia obcecado em 
levar avante apenas a sua ideolo­
gia. Ele destru ira praticamente to­
das as instituições etíopes, com 
exceção das forças armadas. E, tal 
como Fidel Castro, não hesitara 
em declarar que não seguiria obri­
gatoriamente as mudanças opera­
das por Gorbachev_na Rússia. 

Foi talvez esse descontenta­
mento que levou à tentativa de 
golpe-de-estado, de 16de maio de 
1989, ocorrida quando Mengistu 
se encontrava de visita à Alema­
nha Oriental. Essa tentativa foi ra­
pidamente sufocada em Addis­
Abeba mas durou dois ou três dias 
na Eritréia, onda os rebeldes deci­
diram suspender às suas ativida­
des, a fim de dar liberdade às 
forças militares etíopes locais para 
secundarem o golpe, cujo insu­
cesso foi confirmado logo após o 
regresso apressado de Mengistu 
à Etiópia. A importância da inten­
tona foi no entanto inegável, pois 
nela morreram pelo menos onze 
generais, entre eles o Chefe do 
Estado-Maior e o Ministro da De­
fesa . 
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Já em junho, no Parlamento 
o presidente Mengistu, tal­

por pressão dos Estados Uni-
e da própria Rússia, reco­

•~w~u ser indispensável uma 
iniciativa de paz, .. 'tendo em 
os desejos do nosso povo e 
situação internacional". O 

nto aprovou então uma 
para a abertura de nego-

111008S de paz, sem se referir ex­
ente nem à FPLE nem à 

ue,comodissemos, pouco 
declar~ra estar disposta a 

Talvez por isso, a FPL T acei-
logo a moção parlamentar mas 

rejeitou-a, devido à aviação 
ter bombardeado severa­
uma das cidades por ela 

Também a FPLE rejeitou a 
talvez por saber que o go­

etíope jamais dará a inde­
.... nconl'l!2 à Eritréia e isso ser a 

.......... , ... exigência. Mas co n­
em negociar a paz desde 

estivesse presente, pelo me­
uma terceira parte, escolhida 

acordo. Nessa altura, a 
da Eritréia já começara a 
par os Estados Unidos e a 
no mesmo sentido do que 
com Angola. 

No final de julho de 1989, a 
IP'iza~cãoda Unidade Africana 

em Addis-Abeba, sua 25~ 
anual. Da meia centena de 
de Estado africanos, ape-

16 estiveram presentes, te n-
os outros países sido ~epre­

Naos pelos Primeiros-Minis­
ou mesmo pelos Minis-
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tros dos Estrangeiros. Mengistu 
não deve ter ficado satisfeito, sen­
tindo certamente que a hora não 
era de extremismos e teimosias 
ideológicas mas sim de diálogo 
pragmático. Com certa surpresa, 
pornãoserusualnessasreuniões, 
o próprio Mengi$tu falou das rebe­
liões exis.tentes no seu país e pe­
diu, às delegações presentes, o 
seu apoio para ser alcançada a 
paz. 

Foi, no entanto, o antigo pre­
sidente norte-americano Jimmy 
Carter que, após várias visitas à 
Etiópia, conseguiu obter dos con­
tendores a anuência para ele pró­
prio se tornar um mediador válido 
para todos. Por isso, delegações 
da Etiópia e da Eritréia reuniram­
se, em 7 de setembro, na cidade 
natal de Carter, Atlanta, nos Esta­
dos Unidos. 

A SOMÁLIA 

ASomáliaéumpaísquepro­
cura manter a sua já considerável 
superfície(cercade640.000quilô­
metrosquadrados), anexando ter­
ritórios também semi-áridos dos 
Estados seus vizinhos. 

Isto pode parecer estranho 
mas não é. De fato, o que o governo 
de Mogadíscio, a capital, pretende 
éreunirtodosospovossomãlisdo 
"Corno de África", povos esses 
que vivem (nomadeiam, seria o 
melhor termo) não só na atual So­
mália mas também no Ogaden 
etíope, noNordestequenianoeaté 
no pequeno Djibuti. 
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Se a Grande Somália chegar 
a concretizar-se (o que é muito 
pouco provável) ela ocupará mais 
de um milhão de quilômetros qua­
drados, mas a sua população, que 
hoje é inferior a 6 m i I hões de habi­
tantes, com poucos mais ficará, 
pois quer o Ogaden quer o Nor­
deste queniano são muito pouco 
povoados. 

Há séculos que os Hamitas 
somális pastoreiam os seus reba­
nhos de carneiros, cabras e came­
los por quase todo o litoral do 
"Corno de África", desde Djibuti 
ao Norte do Quênia. O clima obri­
ga-os a esse tipo de vida, sempre 

' 
ETIOPIA 

Addis Abeba 

~ 

QUENIA 
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à procura de água. Divididos em 
dois grupos étnicos principais­
os Danakiles e os Gallas- foram 
empurrando para o Sul os negros 
bantos, de que hoje só restam uns 
100.000 na Somália. 

A sua língua, até há pouco 
sem escrita nem livros, passando 
oralmente de pais para filhos, a sua 
religião muçulmana, a sua etnia 
pouco diversificada e o seu quase 
uniforme modo de vida (o pastoreio 
nômade), deram aos somális uma 
cultura que poucos povos africa­
nos podem apresentar. E que di­
versas nações estranhas tentaram 
neutralizar. 
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~M11Soamrerr1o ele Mogadíscio 
deixou de reivindicar os 

kffi•·Aitt\C! sobre os territórios 
vivem tribos somális, 

por vezes com certa via-
embora ainda na década de 

estabelecido acordos 
Quênia (em 1967) e com a 

1968), mantendo.além 
claro que se conside­
herdeira de Djibuti no 
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diaemqueaFrançadeixasseesse 
território. 

Em outubro de 1969, um gol­
pe-de-estado levou aó poder o 
atual presidente Johamed Siad 
Barre, que procurou abrir o seu 
país, estabelecendo relações não 
só-comas países árabes (a Somá­
lia faz parte da Liga Árabe), mas 
também com o Ocidente e em es­
pecial com a União Soviética. 

Os acordos com Moscou vi­
saram, entre outras coisas, ao 
treino e armamento do exército so­
má li pelos soviéticos que aprofu n­
daram o porto de Berbera, para aí 
instalarem uma base naval, en­
quanto preparavam a cidade de 
Hargeisa como base terrestre di rí­
gida contra a Etiópia. 

Simultaneamente, Siad 
Barre reforçou o apoio à Frente de 
Libertação da Somália Ocidental 
(FLSO), que atuava no Ogaden 
desde 1975, em guerra de guerri­
lhas. 

A FLSO reivindicava pratica­
mente toda a enorme cunha oga­
dense desde a fronteira queniana 
até Djibuti. Dispunha de alguns mi­
lharesdeguerreirosdotados de ar­
mamentosoviético fornecido pela 
Somália. 

Como já dissemos, a con­
fusão em Addis-Abeba resultante 
da feroz luta pelo poder entre os ofi­
ciais revolucionários etíopes, pare­
ceu propícia a Siad Barre para 
tentar a recuperação total do Oga­
den. Por isso reforçou substancial­
mente os guerrilheiros da FLSO 
que, em maio de t9n, começa-
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ram a ocupar aldeias e vilas do 
Ogaden, vencendo com relativa fa­
cilidade a resistência militar etíope, 
tanto mais que as populações lo­
cais, em grande maioria nômades 
de etnia somáli, lhe davam decla­
rado apoio. 

O objetivo final da invasão so­
má li era apoderar-se do Ogaden. 
Mas o êxito da operação dependia 
da neutralização do caminho-de­
ferroAddis-Abeba-Djibuti, de vital 
importância não só para a econo­
mia etíope, mas também para os 
deslocamentos das suas tropas. 

Por isso, os grupos da FLSO 
progrediramparao Norte, ocupan­
do grande parte da província 
etíope de Bale e, em junho, chega­
ram a cortar a via férrea destruindo 
algumas pontes. Outros grupos 
partiram de Hargeisa e avançaram 
para o Oeste, ocupando Jijiga em 
setembro e aproximando-se de 
Harer e Dire-Dawa, que não toma­
ram por ter deparado com cres­
cente resistê.ncia por parte 'dos 
etíopes. 

Em outubro de 1977 os com­
bates foram muito violentos, com 
grande desgaste físico e material 
para ambos os contendores, que 
travavam uma verdadeira guerra 
convencional. 

Noprincípiode1978,porém, 
a vantagem passou para os etío­
pes. Em Addis-Abeba, o já presi­
dente Mengistu tinha trocado o 
anterior apoio norte-americano por 
um vasto auxnio militar cubano­
soviético, transportado em perma­
nentes pontes aéreas (como acon­
tecera em Angola). 
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Os somális começaram a ce· 
der, sofrendo pesadas baixas, pois 
embora o seu material de guerr 
fosse também soviético, aqueles 
que os etropes agora recebiam e r 
mais moderno e incluía um poder 
aéreo que os russos nunca haviam 
concedido aos somális. 

A artilharia pesada, os tan· 
quesT -62e,emespecial,os "Mig-
21'' libertaram facilmente as c ida· 
desetíopesde Harer, Dire-Dawae 
Jijiga. A cidade somáli de Hargeisa 
foi bombardeada. E apesar de M 
gadíscio ter decretado a mobili 
zação geral, a derrota das suas 
tropas e dos grupos da FLSO 
tornou-se inevitável. 

. O presidente Siad Barre ord 
nou a retirada geral das forças ser. 
mális em Sde março e, uma sema­
na depois, a guerra do Ogaden 
acabara sem que os etropes tives­
sem, por sua vez, invadido a So­
mália. Mas 150.000 refugiados 
entraram na Somália fugindo à 
seca e aos militares etíopes. 

Claro que Siad Barre 
apressou-se a expulsar os soviéti­
cos do seu país. Eles nem chega­
ram a terminar as obras que 
haviam iniciado no porto de Ber­
bera. Foram continuadas pelos 
norte-americanos, que substituí­
ram os russos na Somália, tal como 
eles próprios haviam sido substi­
tuídos pelos soviéticos na Etiópia. 

Nos dez anos seguintes, o•go­
verno de Mogadíscio evitou qual­
quer outra aventura militar, 
embora tivesse mantido o seu 
apoio à FLSO, que continuou a 
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noOgaden, ainda que dis­
. E dedicou-se em as-

à melhoria das condições 
icas e sociais do país, sen­

••"'"nltAagravadaspelas secas 
guerra. 

De fato, no campo econô­
a Somália vive quase só do 

o seu gado produz. As bana­
cultivadasem especial no Sul, 

dois principais rios locais, 
oShabele, em plantações 

os italianos fizeram progredir, 
ndo produto exportável. 

••C!1nor~~n de que o país tenha 
Mas a única coisa certa é 

a economia somáli vive da 

Socialmente parece dese­
uma tendência para o se­

. Até há pouco, 80% 
somális eram pastores nôma­
Hoje começam a interessar­

pela burocracia urbana e pela 
..,,.!I,.~·" para os Estados árabes 

Pérsico. 
É difícil prever ao que condu­

evolução. Para já, as difi­
~aaaes políticas do regime mo­

de Siad Barre- que 
ldatt,nito o Partido Socialista Re-
• ., •• ,, .... "Somáli,oPSRS-au­

com a formação. de um 
político ilegal, o Movimento 

Somali (MNS), que atua 
ente no Nort.e do país e é 

ado essencialmente por 
.., ... r,..C! da etnia lssa, predomi­

nas áreas de Hargesia, Bar­
e no litoral do Golfo de Aden, 

em Djibuti. 
Contra a guerrilha do MNS, o 

teria. enviado tropas da 
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etnia sulista Darod (à qual per­
tence o próprio presidente Barre), 
as quais teriam destruído inúme­
ras aldeias e morto milhares de ci­
vis lssas, transformando a luta 
numa cruel guerra tribal. 

Em meados de julho de1989, 
ocorreram violentos distúrbios em 
Mogadíscio, cidade que tem hoje 
cerca de meio milhão de habitan­
tes. Houve mortos e feridos e o 
MNS empolou o acontecimento, 
afirmando ter havido 1.500 mortos. 
O seu delegado em Londres decla­
rou que se tratara de mais um à ma­
nifestação contra Siad Barre, 
violentamente reprimida pelos mi­
litares. Poucos dias antes, o bispo 
católico de Mogadíscio, um ita­
liano, fora assassinado, estando o 
governo acusado de procurar o 
culpado sistematicamente entre 
os dirigentes religiosos muçulma­
nos, alguns dos quais foram pre­
sos. 

Note-se que a população so­
máli é 95% islamizada, havendo 
apenas uns dois mil católicos, em 
grande parte italianos. Mas a influ­
ênciadaltáliaéaindamuitogrande 
na Somália, que é o país africano 
mais ajudado pelo governo de 
Roma, onde em especial constrói 
portos e estradas. Essa ajuda é cri­
ticada pelo MNS, que acusa Siad 
Barre e o seu governo de a desviar 
em proveito próprio. 

O assassinato do bispo ita­
lianoe o agravamento dasituação 
geral no país levou a Itália, no final 
de julho, a mandar evacuar a co­
munidade italiana. 

Dizia-se que as deficiências 
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alimentares cresciam diaria­
mente, mesmo em Mogadíscio, 
onde quer a água quer a luz falta­
vam com freqüência e a insegu­
rança nas ruas aumentava, dela 
sendo em especial vítimas os ele­
mentos da etnia lssa lá residentes. 
Embora fossem só uns 1.500 a 
2.000, esses lssas da capital eram 
em grande parte intelectuais, 
tendo alguns sido membros do go­
verno. 

Esta insegurança seria em 
grande parte provocada por milf­
cias leais ao presidente Barre, que 
as integrara naJuventude Revolu­
cionária do PSRS. 

Havia também desinteligên­
cias no governo, tendo sido presos 
dois ministros, unsdosquais,oda 
Defesa, natural do Ogaden, aca­
bara por ser morto n uin combate a 
sua escolta igualmentecompósta 
porogadenses eoscaptores Da­
rod enviados por Barre. Desde 
então, os soldados ogadenses da 
guarnição da capital tinham-se fe­
chado nas suas casernas, vendo­
se nas ruas apenas polícias e sol­
dados Darod e Gambursi, etnias 
sulistas. 

Dessa forma, um dos trunfos 
tradicionais da Somália, a quase 
identidade étnica dos seus habi­
tántes, tendia a desaparecer, pois 
o governo de Siad Barre conse­
guira fazer sobressair,pelo menos 
três dos principais grupos tribais: 
lssas, Ogadenses e Darod, colo­
cando-os uns contra os outros. 

DJIBUTf 
Comapenas23.000quilõme· 
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tros quadrados e 300.000 habitan­
tes, Djibuti é um dos menores Es­
tados africanos. Mas está longe 
de ser o menos importante. 

Encravado entre a Etiópia, a 
Oeste e a Norte, e a Somália, ao 
Sul, Djibuti ocupa a zona costeira 
entre o fim do Mar Vermelho e o 
princípio do Golfo de Aden, domi­
nando por completo o .vital estreito 
de Bab-ei-Mandeb. 

A sua situação geográfica é 
por isso de enorme importância es­
tratégica, tanto mais que nele co­
meçao caminho-de-ferro que liga 
aAddis-Abeba e pelo qual transita 
quase tudo que entra ou sai da 
Etiópia. Daí que os franceses te­
nham transformado o porto de Dj i­
buti num dos melhores e mais bem 
apetrechados de toda costa orien­
tal da África, além de ser um porto 
franco 

Aliás, é do porto de Djibuti que 
a República vive, pois o território in­
terior é praticamente desértico, 
pouco ou nada produzindo além do 
gado que os seus habitantes nô­
mades apascentam sob um sol 
causticante. Nos anos em que o 
canal de Suezesteve fechado, Oji­
buti conheceu graves dificuldades 
econômicas, pois as receitas pro­
venientes da atividade do cami­
nho-de-ferro de Add is-Abeba eram 
insuficientes e a Somália pouco 
trabalho lhe dava, utilizando de 
preferência o seu porto de Ber­
bera, apesar Qas suas piores con­
dições. 

O porto é também a capital e 
a única cidade da República de Dji-
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buti, situada defronte da antiga e 
importanteAden,queosingleses . 
abandonaram em 1968, quando 
deram a independência-ao Yemen 
do Sul. Nela vive metade da popu-
lação do país. ' 

O Djibuti de hoje é o' 'Territó­
rio Francês dos Afars e lssas" da 
década de 70 e a Costa Francesa 
dos Somális (ou Somália Fran­
cesa) que os franceses coloniza­
ram desde 1881. Todos estes 
nomes pertencem ao mesmo terri­
tório e o. segundo indicado escla­
rece que-a popu I ação é essencial­
mente composta por Afars, no 
Norte, e lssas, no Sul fronteiriço 
com a Somália . . 

A independência, concedida 
em 1977, não deixou de encontrar 
sérias dificuldades. Quer a Etiópia 
quer a Somália reivindicaram o pe­
queno território, aquela porque o 
porto de Djibuti é vital para a sua 
economia, não podendo ficar nas 
mãos da inimiga Somália, e esta 
porque, além do excelente porto 
lhe convir, os lssas são o mesmo 
grupo étnico que habita o Norte da 
Somália-equehojecompõe,em 
maioria, o ilegal Movimento Nacio­
nal Somali (MNS). 

A França teve, pois;que sub­
trair a sua colônia à avidez da Etió­
pia e da Somália. Mas teve 
também de sanar os conflitos que 
surgiram entreAfars e lssas, aque­
lesquerendoficardonosdo país e 
estesquerendo-ojuntaràSomália. 
Tudoistosemdeixardedarumain­
dependência que já era inevitável 
em todos os territórios coloniais. 

A soluÇão foi colocar em Dji-
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buti cerca de 400 soldados da Le­
gião Estrangeira e dar à economia 
local um apoio que lhe tem permi­
tido conhece-r um rendimento 
anual"percapita" cincovezessu­
perior aos da Etiópia e da Somália. 
A população nativa sabe bem que 
as suas çondições econômico­
sociais são muito melhores que as 
dos países vizinhos e por isso vai 
vivendo sem grandes problemas. 
Isto apesar de as receitas portuá­
rias estarem em retrocesso, pois a 
fronteira. com a Somália está fe­
chadaeomovimentodocaminho­
de-ferro de Addis-Abeba é agora 
pequeno. Masasaídadosingleses 
de Aden favoreceu Djibuti, que 
hoje tem enorme importância para 
todos os navios que passam pelo 
Canal de Suez. 

Existe uma comissão mista 
Djibuti-França, cuja importância 
cresce à medida que as dificulda­
des com a Somália e com a Etiópia 
aumentam. Por seu lado, o presi:. 
dente Hassan Aptidon visitou há 
pouco a França e os ministros fran­
ceses da Defesa e da Cooperação 
foram a Djibuti, parecendo assegu­
rada a manutenção da presença 
da Legião e a continuação da ajuda 
orçamentária. Aliás, na reunião 
francófona de Dakar, em maio de 
1989, o. presidente Mitterrand in­
cluiu Djibuti na lista dos países a 
quem a França perdoou a sua dí-
vida. · 

A situação na Etiópia levou 
mais de 100.000 refugiados a 
abrigarem-se em DJibuti desde 
1980paracá. Eomesmoestáasu­
ceder a milhares de lssas que f v-
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gem da Somália devido à atuação 
do exército de Siad Barre contra os 
guerrilheiros do MNS. 

CONCLUSÃO 

Apesar das negociações em 
curso, nãosepodee~perarparajá 
a paz no "Corno de Africa". 

NoqueserefereàEtiópia,al­
gumas facções rebeldes da Eri­
tréia, opostas à FPLE, não acei­
taram a mediação de Jimmy Car­
ter, acusando o antigo presidente 
norte-americano de favorecer a 
FPLE, além de não aceitarem a fe­
deralização com que Carter si mpa­
tizava e a que Mengistu não mos­
trava grande oposição. 

Aliás, a Eritréia também só se 
satisfazia com a independência. 

Por seu lado, a Frente Popu­
lardelibertaçãodoTigré,quean­
teriormente se mostrara mode­
rada, endureceu a sua atitude, 
quando não foi convidada para a 
reunião de Atlanta. Juntou-se ao 
Movimento Popular Democrático 
da Eritréia (MPDE), que também 
não fora convidado por Carter, e 
formou a Frente Democrática Re­
vo:ucionária Popular(FDRP), cujo 
objetivo já não era apenas a auto­
nomia do Tigré, mas também a der­
rubadado regime de Mengistu. E, 
na segunda metade de outubro de 
1989, lançou uma ofensiva, che­
gando a250 quilômetros à e Addis~ 
Abeba e ameaçando cortar a es­
trada entre a capital etíope e o porto 
de Assab, onde se encontra a 
única grande refinaria de petróleo 
da Etiópia. 

50 

EstamovimentaçãodaFPLT 
levou o governo de Mengistu a ini­
ciar conversações que tiveram I u­
gar em Roma, em novembro e em 
dezembro de 1989. o único acordo 
conseguido foi realizar uma ter- · 
ceirarodadade negociações, tam­
bém em Roma, mas em 20 de 
março de 1990. 

Entretanto a FPL T conti­
nuavaasuaofensivae, no final de 
dezembro tomava as vilas de Ra­
bel e de Mehal Meda, a cerca de 
160 quilômetros de Addis-Abeba, 
matando perto de 2.000 soldados 
etíopes. 

Refira-se que a FPLE apoiou 
a ofensiva da FPL T, tendo-se até 
prestado a ir ocupar certas regiões 
do norte do Tigré, enquanto os 
guerrilheiros tigrenses se desloca­
vam para o sul na sua "marcha" 
sobre Addis-Abeba. 

Essas movimentações com­
prometeram a reunião de Atlanta. 
A única decisão tomada e tornada 
pública foi realizar nova reunião 
mas em Nairobi, no Quênia, em 18 
de novembro.JimmyCarterfoi no­
vamente o mediador. E novamente 
ocorreu o fracasso. Apenas sere­
conheceu a necessidade de uma 
maior ajuda internaciona.l para evi­
tar a morte à fome de um milhão de 
civis eritreus. 

Aliás, as condições meteoro­
lógicas, aliadas à guerra, amea­
çam outros tantos etíopes e 
tigrenses. 

O governo de Mengistu conti­
nua divergindo das organizações 
estrangeiras que prestam auxílio 
médico e alimentar, sempre rece-
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ando que esse auxílio seja des­
viado para os rebeldes eritreus e 
tigrenses. Não há acordo nem 
quanto ao montante do auxílio (o 
governoetíopepede400.000tone­
ladas de alimento mas as organi­
zações internaconais dizem que 
nem o dobro chega para auxiliar to­
dos), nem quanto aos corredores 
geográficos a utilizar para o trans­
porte e distribuição. 

Por outro lado, o presidente 
etíope começa a reconhecer a sua 
crescente debilidade. A Alemanha 
Oriental, sua grande aliada, tem 
novo regime nada favorável ao 
marxismo-leninismo teimoso de 
Megistu. Moscou diminuiu o seu 
auxílio e desencorajou qualquer 

. política que não inclua o diálogo 
não-militar. A maioria dos 600 con­
selheiros militares russos na Etió­
pia regressaram ao seu país. E 
Cuba começou a repatriar os séus 
soldados, presentes na Etiópia 
desde a guerra de 1977. 

Não admira portudo isto que 
Mengistu se mostre cada vez mais 
preocupado. 

Quanto à Somália, a situação 
continua a ser muito grave. 

Ao prometer inaugurar o m u 1-
tipartidarismo no país, o presi­
dente Siad Barre parece decidido 
a terminar a guerra com o MNS. 
Até agora, porém, falta um media­
dor capaz. 

Além disso, a grave situação 
existente no Norte, alastrou ao Su­
doeste onde desponta o Movi­
mento Patriótico Somali (MPS). 

No final de setembro, o Presi-
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dente queniano, Daniel Moi, acu­
sou os militares somális de terem 
chacinado centenas de civis somá­
tis que se haviam refugiado na ci­
dade fronteiriça queniana de Li boi. 
Para isso, teriam penetrado no 
Quênia, violando a fronteira entre 
os dois países. 

Mui tos destes ci•Jis já perten­
ciam ao MPS. Os massacres só fi­
zeram com que muitos outros se 
alistassem. Ejáháquemdigaque 
Siad Barre se encontra isolado na 
região em redor de Mogadíscio. 

Não se pode ser muito oti­
mista em face de tal situação. 

No entanto, o presidente so­
má! i tem tomado algumas medidas 
de interesse econômico-político 
externo. 

Uma delas foi pedir ao go­
verno de Roma para fazer regres­
sar à Somália os italianos 
evacuados no final de julho de 
1989, os quais são indispensáveis 
à economia do país. 

Além disso, já em agosto, pro­
curou renovar os contatos com a 
Rússia e estabeleceu com Cubaas 
relações q 1 Je cortara após a guerra 
de 1977-78. Nessa altura, o con­
gresso norte-americano suspen­
derapartedaajudaqueosEstados 
UnidosforneciamàSomália,após 
denúncias de que essa ajuda esta­
ria a ser empregada pelo governo 
somáli nas operações militares 
contra o MNS. Se Barre conseguir 
um acordo com este movimento(e 
com o MPS), aquela preciosa 
ajuda talvez volte. 

A verdade, porém, e que um 
tal acordo parece cada vez mais 
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longínqüo.Aindanofinalde 1989, 
foram anunciados violentos com­
bates e os rebeldes do MNS afir­
maram ter tomado a cidade de 
Hargeisa e o porto de Zeila, pró­
ximo de Djibuti. 

Quanto a Djibuti, é evidente 
que só terá a ganhar com o acal­
mar das tensões na Etiópia e na 
Somália. 

Não se espere no entanto que 
o martírio das populações do 
"Corno de África" termine rapida­
mente, apesardaboa vontade das 
superpotências. A radicalização 
assumida pelos diversos conten­
dores durante tantos anos, não 
permite pressas nem precipi-

tações que, como se viu em An­
gola, só podem ser contrapro­
ducentes. 

O que parece certo é a conti­
nuação da seca e, portanto, da 
fome. Prevê-se que estejam amea­
çadosdemorrerdefome, em 1990, 
mais dois milhões de etíopes. 

E, segundo a Anistia Interna­
cional, vários milhares de seres hu­
manos serão ainda mortos pelos 
governosdaEtiópiaedaSomália, 
países que o último relatório da A.l. 
inclui entre os que menos respei­
tam os mais elementares direitos 
humanos. 

Com razão, a situação do 
''Corno de África'' é considerado 
como das mais trágicas de todo o 
mundo. 

Hélio Felgas é Brigadeiro das Forças Armadas Portuguesas. 
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Neste artigo, o autor apresenta um breve histórico das 
atividades de Inteligência (Informações) no Brasil, ressalta 
sua importancia, esclarece sobre seu verdadeiro sentido, 

analisa as causas do ocaso do Serviço Nacional de 
Informações e apresenta uma iistagem tentativa das 

caracterfstic;as aconselhadas às atividades agora afetas à 
Secretaria de Assuntps Estratégicos. 

À GUISA DE INTRODUÇÃO 

U 
m povo sem memória, que 
desconheça o seu passado, 
a ação dos seus ancestrais, 

está fadadoajamais tornar-se uma 
nação livre, próspera e ·homogê­
nea, posto que no passado estão 
-com seus erros e acertos- as 
raízes do presente. Obviamente, 
neste trabalho, não temos porque 
buscar em tempos afastados as 
origens de uma Atividade hoje cha­
mada de Inteligência mas, até re­
centemente, conhecida como de 
Informações. 

O envolvimento com as Ativi-
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dadas de Inteligência era, até o ano 
de 1946, restrito às 2o:o Seções das 
Forças Armadas e voltado, muito 
naturalmente, para assuntos mili­
tares ou que, de alguma forma, 
com eles se relacionassem. É ver­
dade que uma outra organização 
também tratava da matéria, muito 
embora de form& extremamente 
setorizada: o antigo Departamento 
Federal de Segurança Póblica 
(DFSP), embrião do atual Departa­
mento de Polícia Federal. Nos Es­
tados, eram encontradas as 
Delegacias de Ordem Política e 
Social (DOPS). De uma ou outra 
forma, tanto o DFSP quanto as 
DOPS voltavam-se, primordial-
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mente,paraocontroledaoposição 
política ao governo de Getúlio Var­
gas. 

Naquele ano, no mês de outu-. 
bro, foi criado-ainda fruto da par­
ticipação brasileira na Guerra 
Mundial recém-finda- o Serviço 
Federal de Informações e Contra­
-Informações ) - (SFICI), de 
âmbito nacional. Não obstante, 
persistindo o desconheci mente da 
realidade e da necessidade da Ati­
vidade, o órgão apenas foi estrutu­
rado em 1958 e, mesmo assim, 
jamais chegou a apresentar o de­
sejável nível de eficiência, tanto 
por não ter acesso di reto ao Pres i­
dente da República quanto pela 
inexistência de verbas compatí­
veiscom a sua missão. Talvez tais 
fatores pudessem vir a ser venci­
dos, se o SFICI fosse dotado de um 
Corpo de Doutrina capaz de emba­
sar e orientar suas ações. Não o 
possuindo, bem cedo o amado­
rismo dos seus recursos h um anos, 
emquepeseasuadedicaçãoeine­
gável patriotismo,levou o órgão ao 
marasmo. 

Em 1964, a 13dejunho, pela 
Lei n~ 4.341, foi criado o Ser­
viço Nacional de Informações 
(SNI), com acessodiretoao Presi­
-dente da República, posto haver 
sido sentida a necessidade de In­
formações na condução do Pro­
cesso Decisório Nacional. Nele 
persistia, contudo, um sério incon­
veniente já ressaltado: a inexistên­
cia de uma Doutrina de 
Informações. Para saná-lo, um pri­
meiro passo foi dado: em 1965 a 
Escola Superior de Guerra (ESG) 
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passouaministrarumCursodeln­
formações para Analistas de Alto 
Nível e o Centro de Estudos de 
Pessoal (CEP), do Exército, ficou 
encarregado da formação dos 
Analistas de Nível Médio e dos 
Agentes Operacionais. 

A criação da Escola Nacional 
de Informações (ESNI), em 1971, 
permitiu, com evidentes vanta­
gens, que tais cursos passassem 
a funcionar em um único local e 
sob a mesm·a direção. Primeiro os 
Cursos B e C, vindos do CEP e, em 
1973,o Curso A, vindo da ESG. 

É de assinalar, dada a im­
portância do fato, que a criação da 
ESNI marcou, de forma evidente, 
a passagem dos tempos ro­
mânticos do amadorismo para os 
do profissionalismo, na medida em 
que estabeleceu as bases neces­
sárias à criação e ao desenvolvi­
mento de uma Doutrina de 
Informações adequada à reali­
dade nacional e em constante de­
senvolvimento. 

A IMPORTÂNCIA DAS ATIVIDA­
DES DE INTELIGÊNCIA 

A realidade hodierna, dado o 
v oi um e de fatos e situações que to­
das as nações necessitam conso­
lidar para bem gerir os seus 
destinos, é extremamente com· 
plexa. A conjuntura sempre cam­
biante, quer interna quer 
externamente, implica na cons­
tante procura de conhecimentos 
que permitam, além da formulação 
de ·políticas e do estabelecimento 
de estratégias, a correção de ru­
mos por parte dos governantes. 
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Considerando o crescente 
ritmo de exigência que os fatos e as 
situações imprimem à ação gover­
namental , ressalta a necessidade 
de instrumentos- que proporcio­
nem àautoridadeapercepçãodas 

, variáveis que delimitam a reali­
dade em todas as suas dimensões. 
Daí, a insofismável necessidade 
da existência, em nível governa­
mental , de um elemento de asses­
soria voltado para a produção de 
subsídios capazes de permitir a 
oportuna e correta tomada de de­
cisões no mais alto nível. 

Tal elemento de assessoria, 
para atingir os fins propostos, pre­
cisa ser orientado e disciplinado 
por uma doutrina que lhe propor­
cioneoembasamentoteórico, ne­
cessário ao emprego eficaz em 
suas funções básicas de agre­
gação, organização, comunicaçãõ 
e motivação. Serão estas que 
darão impulso ao exercício da Ati­
vidade de Inteligência, por serem 
elementos essenciais à sua prá­
tica. Delas decorre a criação deu m 
conjunto de órgãos, estrutural­
mente organizado e constituído 
por recursos humanos que, ade­
quadamente motivados para o 
exercício da Atividade,. formarão 
um · processo de integração efi­
ciente, capaz de constituir-se em 
um Sistema integrado e agente 
propulsor da atividade. 

Paraquebemsejaentend ida 
aAtividadede Inteligência, há que 
se compreender o papel represen­
tado pelo Estado no mundo mo­
derno. Estabelecido sobre os 
pilares de uma dada ordem jurí-
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dica, o Estado existe para atender 
aos fins dos indivíduos e dos gru­
pos que formam a nação, dando 
assim origem à existência de insti­
tuições que abrangem as mais di­
versas atividades humanas. 

A natureza dos fins últimos do 
Estado e~ige dele uma noção por 
inteiro e em profundidade para po­
der cumpri-los, gerando constan­
tes conflitos de interesses. Para 
identificá-los e/ou dirimi-los, o Es­
tado necessita conhecer as neces­
sidades preponderantes da nação 
e, ao mesmo tempo, verificar as 
possibilidades dos meios disponí­
veisparaatingirosfinscólimados. 
Desta forma; surge a necessidade 
de serem tomadas decisões políti­
cas através dos órgãos competen­
tes, com os quais colabora a 
Inteligência, buscando traduzir a 
situação do país, do seu Poder Na­
cional , dos óbices, das vulnerabi­
lidades e de outros conhecimentos 
correlatos. 

Nesse contexto, a Atividade 
de Inteligência figura como instru­
mento colocado à disposição do 
Estado, para que sucessivos go­
vernos possam obtere salvaguar­
dar conhecimentos de utilidade 
para o planejamento, a execução 
e o acompanhamento da Política 
Nacional. 

As' relações entre o Governo 
e a Inteligência são magistral­
mente definidas por Sherman 
Kent, quando afirma: 

" As informações (Inteligên­
cia) não designam objetivos; não 
estabelecem políticas, não form u­
lam planos; não executam ope-
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rações( excetoas de Informações). 
As Informações são subsidiárias 
daquelas; e, para usar um desa­
gradável lugar comum, elas reali­
zam uma função de serviço. Sua 
missão é assegurar-se de que as 
chefias estão bem informadas; sua 
tarefa é manter-se atrás dos líderes 
com o livro aberto para um impor­
tante fato que possa estar sendo 
negligenciado e, a seu pedido, 
analisar as alternativas sem indi­
car preferência. As Informações 
não podem servir se não conhece­
rem o pensamento do Chefe; não 
podem servir se não obtiverem a 
orientação que qualquer profissio­
nal precisa ter do seu cliente.'' 

DEFINIÇÃO DA ATIVIDADE 

A Atividade de Inteligência, 
entendida como instrumento de 
ação do Estado, constitui o exercí­
cio sistemático de ações especia­
lizadas, voltadas para a produção e 
salvaguarda de conhecimentos, 
tendo em vista assessoraras auto­
ridades governamentais, nos res­
pectivos níveis e áreas de 
atribuição, para o planejamento, 
execução e acompanhamento de 
suas Políticas. 

A Atividade de Inteligência é 
conduzida por organizações espe­
cializadas, que devem ser enten­
didas como elementos de um 
amplo sistema integrante do pro­
cesso de Tomada de Decisão, des­
dobradas em diferentes setores e 
níveis perfeitamente compatibili­
zados com a estrutura decisória do 
paíseque,emcontrnuainteração, 
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tem por finalidade exercitar a Ati­
vidade de Inteligência. 

Para um melhor entendi­
mento do que seja a Atividade, 
nada melhor do que a compre­
ensão das principais partes que a 
constituem: 

-A expressão • 'ações espe­
cializadas" pressupõe a existên­
cia de uma doutrina de trabalho 
bem desenvolvida, de um profis­
sional especializado e de meios 
materiais adequados, fatores es­
tes que, além de qualificar as 
ações empreendidas, têm reflexos 
na qualidade do conhecimento 
produzido. 

-Tais ações especializadas 
devem ser orientadas para a • • pro­
dução e salvaguarda de conheci­
mentos". Aqui, está implícito o 
objetivo maior da Atividade, qual 
sejaodeproduzirconhecimentos 
de interesse para a Tomada de De­
cisão e salvaguardar tais conheci­
mentos. Há, ainda, outros dados 
que merecem a proteção do Es­
tado, posto que quanto maior o 
desenvolvimento de um país, ma­
iores as preocupações das autori­
dades responsáveis no resguardo 
dedadossigilososquepossamco­
locar em risco o Desenvolvimento 
e a Segurança Nacionais. 

-Todo esse complexo visa 
a • 'assessorar autoridades gover­
namentais nos seus respectivos ní­
veiseáreasdeatribuição". Nesse 
sentido, fica patente a finalidade 
da Atividade: prestar assessora­
mento aos responsáveis pela con­
secução do processo de Tomada 
de Decisão. Este processo deve 
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ser entendido no seu sentido mais 
amplo, ou seja, como oconjuntode 
todos os procedimentos que envol­
vem a gestão política da sociedade 
para o planejamento, execução e 
acompanhamento de suas políti­
cas. 

No momento em que a Ativi­
dade procura atender às autorida­
des no mais alto nível, figurando 
como instrumento de sucessivos 
chefes de governo na condução da 
Política Nacional, a sua presença 
está voltada para atender às ne­
cessidades governamentais, au­
xiliando os governantes na 
identificação, consecução e manu­
tenção .dos Objetivo5 Nacionais. 
Nó trato da Política Nacional, os 
governantes devem possuir co­
nhecimentos sobre os objetivos, o 
poder, o potencial e as possibilida­
des do seu País, bem como de cer­
tos Estados cujas ações poderão 
vir a interferir na consecução de 
sua política. A situação de cada 
país nos negócios do mundo, 
nunca é estática. É preciso acom­
panhar as mudanças para que não 
haja surpresas. E preciso conhe­
cer as implicações e os reflexos 
das conjunturas e eventos interna­
cionais nas políticas internas de 
outras Nações, para melhor defi­
nir as bases do progresso nacio­
nal. Portanto, a Atividade de 
Inteligência, para atingir os fins do 
Estado, atua no Campo Interno e 
no Campo Externo. No Campo In­
terno, opera quando permite ao 
Governo manter-se a par da ori­
gem, natureza e intensidade dos 
óbices existentes e da realidade da 
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situação interna em todos os cam­
pos da vida nacional. No Campo 
Externo, quando busca obter de 
outros países a maior soma possí­
vel de conhecimentos, de sorte a 
assegurar ao governo os elemen­
tos essenciais para o planeja­
mento e fprmu I ação de sua política 
e a atuação oportuna, seja no 
Campo Interno ou Externo, sem­
pre buscando alcançar a raciona­
lidade e otimização das decisões. 

A INTELIGÊNCIA 

O conhecimento é o produto 
principal decorrente do exercício 
da Atividade de Inteligência. Con­
tudo, não lhe basta o conheci­
mento espontâneo, que se forma 
sem ordem e sem método e que, 
por isso mesmo, com freqüência é 
imperfeito. Interessa-lhe, de forma 
primordial, o conhecimento logica­
menteelaborado, capaz de tradu­
zir fatos ou situações com a maior 
exatidão possível. 

Aqui, háqueconsideraroca­
ráter de assessoramento da Ativi­
dade, já ressaltado anteriormente, 
o qual impõe a necessidade de 
orientação por parte do usuário, 
posto que os connecimentos não 
são buscados de forma aleatória e 
sim com vistas à realização de de­
terminada tarefa. Uma orientação 
adequada motivará o responsável 
pelo cumprimento da missão e po­
derá levá-lo, inclusive, a procurar 
significação naquilo que parece 
carecer de sentido. 

A produção do conhecimento 
constitui a própria razão de ser da 

57 



INTELIG~NCIA (INFORMAÇAO) NO BRASIL 

Inteligência e abarca todo o traba­
lho de elaboração, desde o plane­
jamento da tarefa a ser realizada 
até a difusão final do conheci­
mentoelaborado.lstosignifica, em 
última análise, que se trata de pro­
duzir documentos que permitam 
descrever e interprtar fatos ou si­
tuações passadas e/ou presentes, 
bem como estimar a sua evolução 
dentro de determinados limites. 

Há que considerar, ainda, o 
usuário final dos conhecimentos 
produzidos. Por certo, ele disporá 
deoutrosdocumentosoriundosda 
estrutura governamental e de 
apreciações obtidas em contatos 
com personalidades nacionais e 
estrangeiras. 

É importante que o usuário 
seja receptivo aos conhecimentos 
produzidos, que atribua a eles um 
altograudeconfiabilidadeequete­
nha discernimento para agregar 
aos mesmos os dados fornecidos 
ou obtidos por outros meios que, 
no seu entender, mereçam crédito 
e, portanto, completem e enrique­
çam o conhecimento inicial. Há 
que considerar, ainda, que nem to­
dos os conhecjmentos disponí­
veis, ainda que produzidos 
cientificamente; podem proporcio­
nar todos os elementos do conhe­
cimento humano que devem, no 
final, fund ir-se na decisão nacio­
nal. Assim, além da razã~ o usuá­
rio se va lerá também de sua 
própria intuição na hora de optar, 

• com a certeza dos riscos que corre. 

A OUTRA FACE DA MOEDA 

Hoje, o con fi i to de interesses 
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entre os Estados, independente­
mente da sua estatura político­
-estratégica, é uma realidade. 
Assim , configura-se um quadro no 
qual cada país é, a um só tempo, 
agente e alvo em termos de ob­
tenção daqueles dados essenciais 
para a formulação e implemen­
tação das suas políticas interna e 
externa. Obviamente, a maior 
parte desses dados, em razão de 
sua própria natureza e do tipo de 
sociedade ria qual vivemos, são 
ostensivos e encontrados na im­
prensa, noticiados na televisãõ e 
em publicações diversas, quer se­
jam ou não especializados em de­
terminados assuntos. Contudo, 
existem outros dados que, pelas 
próprias características e no inte­
resse maior do Estado, não são 
tornados públicos. Tai~ dados, 
negados a quem não deva ter 
acesso a eles, somente poderão 
ser obtidos através da execução 
de ações de busca. 

A Contra-Inteligência vem a 
ser o ramo da Atividade de Inteli­
gência voltado para a salvaguarda 
do conhecimento. 

Desta forma, verifica-se que 
a Contra-Inteligência é implemen­
tada pela adoção de medidas que 
objetivam prevenir, obstruir, detec­
tar e neutralizar ações adversas de 
qualquer natureza, um espectro 
que vai dos fenômenos da natu­
reza à sabotagem, passando por 
eventual negligência do responsá­
vel pela salvaguarda do conheci­
mento e/ou dado sigiloso. 
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A AÇÃO POLfTICA E A ATIVI­
DADE DE INTELIG~NCIA- UM 
ENFOQUE 

A Ação Política cteve ser en­
tendidacomosendoumaatividade 

, concreta, voltada para a busca do 
Poder e para o seu emprego. Isto 
posto, chega-se ao entendimento 
de ser a Política uma ação opera­
cional que tem os seus preceitos 
sistematizados em uma Doutrina 
de Ação Política, instrumento es­
sencial à realização dos objetivos 
de uma nação. 

Nesse contexto, a Inteligên­
cia figura como "carro-chefe" da 
política, mas com ela não se con­
funde. Apesar de intimamente liga­
das, a Inteligência e a política di­
ferem em forma, conteúdo e natu­
reza (aquela é estática, enquan­
to a Política é dinâmica, sendo 
seus campos rigorosamente deli­
mitados). A Inteligência influencia 
de perto a formulação, os rumos e 
as decisões políticas; contudo, a 
adoção de novas polít icas é resul­
tante de conhecimentos outros · 
que não os transmitidos pelos 
órgãos de lntel~gência. As autori­
dades devem levar em conta suas 
próprias percepções pessoais so­
bre a realidade do país e a atuação 
dos meios de comunicação de 
massa, retratando essa mesma re­
alidade. 

Sendo sabido, à saciedade, 
que a Política e a Estratégia nacio­
nais não ficam imunes às va­
riaçõesquerdaconjunturainterna 
quer da internacional, deve serres­
saltada a importância da Atividade 
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de Inteligência no Planejamento 
da Ação Política. De fato, a Intel i­
. gência auxilia, complementa e as­
sessora, na procura do melhor 
emprego do Poder Nacional para 
concretizar a realização do Bem 
Comum. 

O co(lhecimento, pelo produ­
tor, da variada gama de interesses 
dos usuários, levará aquele a de­
cidir pelo caminho mais apro­
priado, explorando os assuntos es­
tratégicos e conjunturais de maior 
relevância. Por outro lado, os usuá­
ios, cientes do papel daAtividade, 
determinarão o cumprimento de 
missões passíveis de serem reali­
zadas pelo organismo de Inteligên­
cia, adequando-as à real 
capacidade deste e levando em 
consideração os aspectos que en­
volvem a natureza de uma Ativi­
dade que, por ser sigilosa e 
compartimentada, requer dos 
usuários, bem comu dos produto­
res, cuidados especiais se compa­
rados às demais atividades 
desenvolvidas a nível governa­
mental e, também, voltadas para 
o assessoramento. 

O SNI ENQUANTO DUROU 

O conceito abrangente de 
"Segwança Nacional", somado à 
premissa de que "a segurança e o 
desenvolvimento estão ligados por 
relações circulares, de mútua cau­
salidade" fez ilimitado o campo de 
atuação do então SNI. A premissa, 
discutível no terreno conceitual, 
impossibilitava, na prática, qual­
quer delimitação clara das atri-
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buições daquele Serviço. A Lei de 
criação do SNI refletia este fato, ao 
dar-lhe a finalidade de: 

''superintender e coordenar, 
em todo o território nacional, as ati­
vidades de informações e contra­
-informação, em particular, as que 
interessam à Segurança Nacio­
nal". 

A finalidade é, ao mesmo 
tempo, ampla- porque se refere 
a todas as informações, apenas 
dando ênfase às que interessam à 
Segurança Nacional-e restritiva, 
na medida em que confina ao ter­
ritório nacional a atuação do Ser­
viço,oquesechocacomaprópria 
abrangência do conceito de Segu­
rança Nacional. 

Os Serviços de Inteligência 
dos grandes países, são especia­
lizados na produção de Infor­
mações de Segurança, isto é, que 
visam a proteger a Nação- vale 
dizer, também, o Estado-contra 
ameaças internas ou externas. No 
caso do SNI, a missão era muito 
mais ampla, pois abrangia todo 
tipo de conhecimento, implicando, 
pelo menos teoricamente, no di­
mensionamento do órgão - em 
recursos humanos e materiais­
para cumpri-la. 

O SNI estruturou-se em De­
partamentos, para cobrir as ex­
pressões Política, Econômica e 
Psicossocial; estabeleceu Agên­
cias nas principais capitais dosEs­
tados; criou Divisões e 
Assessorias de Segurança e I nfor­
mações nos Ministérios, bem 
como nos órgãos e Empresas Es­
tatais. 
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Os Planos Nacionais de lnfor­
maçõesconstituíam teoricamente, 
um programa de trabalho desti­
nado a apoiar as decisões do go­
verno. Minuciosos e abrangentes, 
davam uma idéia das missões am­
biciosas e inexequíveis conferidas 
ao então SNI. Ou à tais planos te­
nham permanecido quase como 
letra morta, é a prova mais do que 
suficiente da impossibilidade do 
Serviço em çumprirsua finalidade 
legal. 

Mesmo no apogeu de sua 
força e prestígio, o SN I não conse­
guiu vencer resistências corpora­
tivas para produzir grande parte 
dos conhecimentos que pretendeu 
elaborar. Em diversos organismos 
governamentais,sejadevidoàre­
sistência surda de seus titulares, 
seja devido à falta de instrumentos 
hábeis, oSNI não conseguiu pene­
trar.Aimagemdeum Serviçoten­
tacular, onipresente e onisciente, 
pertence à mitologia dos desafetos 
do regime de 1964. 

A mudança de cenário ope­
rada no País, a partir de março de 
1985, acentuou radicalmente as 
resistências corporativas ao cum­
primento da missão ~egal do SNI. 
Assessorias de Segurança e I nfor­
mações foram desativadas, para 
não dizer extintas; outras, neutra­
lizadas. A muitos setores da Ad­
ministração Federal- direta ou 
indireta-oServiçonãotinhamais , 
nem acesso; nos demais, depen­
diadograud&boa vontade dos di­
rigentes em fornecer dados. Com 
a mudança do cenário nacional, o 
Serviço, mais do que nunca, não 
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fezoquelhecompetiaporlei, mas 
oquelhepermitiamquefossefeito. 

Com responsabilidade por 
todo um vasto camtyo de atuação, 
era natural que o SNI não se pu­
desse concentrar naquelas ativi­
dades específicas dos Serviços de 
Inteligência: conhecimentos de 
Segurança. 

Todaumaestruturaorganiza­
cional e de meios de toda a ordem 
estava voltada para a busca e a 
produção de conhecimentos da 
responsabilidade de determina­
dos órgãos da administração pú­
blica. Os exemplos são 
abundantes e vão desde estatísti­
cas eleitorais até relações de mer­
cadorias tabeladas pela SUNAB. 

Durante muito tempo, 
acreditou-se que um Serviço de tn­
teligência atuante fosse instru­
mento hábil para assegurar 
decisões corretas e evitar erros e 
corrupção dos dirigentes. Ainda 
queissopudessetersidoverdade 
no passado - e só o foi por ex­
ceção-comamudançadecená­
rio deixou de sê-lo. 

Não há Serviço capaz de su­
prir a falta de dirigentes competen­
tes· e honestos, em cuja ação o 
governo possa confiar. 

O Decreto n~ 96.876 pu­
blicado no DOU de 30 Set 88, atri­
buiu ao então Serviço Nacional de 
Informações uma série de mis­
sões, a primeira das quais, como 
não poderia d$ixar de ser, produ­
zir conhecimentos para o presi­
dente da República naquilo que se 
relacione com a Soberania e a De-
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fesa Nacional, o que abria urri 
vasto leque de interesses e deres­
ponsabilidades. Seguem-se no 
documento, entre outras, missões 
que interessam ao próprio Planeja­
mento da Ação Política; buscando 
dar ao Governo condiÇões de bem 
conhecer as diferentes condicio­

, nantes e, com base em tais conhe-
cimentos, buscar a transformação 
dá realidade nacional com vista ao 
atingimento do Bem Comum. 

O citado decreto '~za, tex­
tualmente: ... ······················••il••······················· 

1-produzir conhecimentos 
para o Presidente da República, 
particularmente quanto aos assun­
tos relacionados com a soberania 
e a defesa nacional; 

11 - identificar os principas 
óbices à execução da política na­
cional e preparar estudos e propos­
tas que contribuam para a 
avaliação da capacidade do Poder 
Nacional para superá-los; 

111-acompanhar a execução 
dos planos e diretrizes governa­
mentais, seus efeitos, vulnerabili­
dades e repercussões na opinião 
pública né:l.cional e internacional;'' 

As missões referidas em I, 11 
e 111 caracterizam, na verdade, o es­
forço atribufdo ao Órgão para aten­
der ao seu principal cliente, o 
Presidente da República. 

Os óbices, quer existentes 
quer potenciais, muitas vezes re­
~ultam da própria Natureza (secas, 
inundações, abalos sísmicos); ou­
tros, de fatos sociais (doença, po­
breza, analfabetismo, etc) ou, 
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ainda, da vontade humana, carac­
terizando um universo antagônico, 
essencialmente marcado pela pre­
sença real ou potencial de obs­
táculos intencionalmente con­
testatórios. De qualquer forma, 
em sua essência, representam 
condições estruturais ou conj untu­
rais,asquaisvariamemfunçãodo 
processo histórico-cultural c;to País 
e, da mesma forma, tanto na inten­
sidade quanto na maneira pela 
qual se manifestam. 

OManuaiBásico(ESG, 1988) 
ensina que: 

''ApolíticaNacionaltemexis­
tência quando se trata de aplicar 
racionalmente o Poder Nacional, 
onentando-o para o Bem Com um. 
Realiza-se através do complexo de 
princípios, normas, diretrizes e pla­
nos de ação, para conservação, 
equilíbrioeprogressodaNação ... 
Assim, a Política Nacional consiste 
emorientareconduziroprocesso 
global utilizado pelo Governo para 
assegurar a conquista e a manu­
tenção dos Objetivos Nacionais 
Permanentes.'' 

Por outro lado, há que consi­
derar que a Pólítica Nacional está 
além de uma Política de Governo. 
Na verdade, em um regime demo­
crático, onde a alternância no Po­
der é uma das principais 
características, a Política Nacional 
é segmentada em períodos de 
tempo definidos, dando margem a 
umasucessividade de Políticas de 
Governo. 

A seu turno, a Política de Go­
verno desdobra-se em uma série 
de outras Políticas: Interna, Ex-
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terna, Setoriais, Regionais e Espe­
cificas, todas elas devendo ser 
acompanhadas pelo Órgão de In­
teligência, sempre em função de 
assessoria. 

O Decreto n~ 96.876, de­
finiuoSNicomo''Órgãodeasses­
soramento imediato do Presidente 
da República", tendo por finali­
dade' 'superintender, coordenar e 
exercitar, no mais alto nível, a ati­
vidade de Informações em pro­
veito da Política Nacional, 
especialmente no tocante à sobe­
rania nacional e à defesa do Es­
tado Democrático''. 

Aqui, por ser pertinente, há 
que ser assinalado o entendimento 
de' 'soberania'', e de'' Estado De­
mocrático". O Manual Básico 
(ESG, 1988)assinala,quantoàpri­
meira, tratar da "manutenção da 
intangibilidade da Naç-ão, assegu­
rada a capacidade de 
autodeterminar-se e de conviver 
com as demais nações em termos 
de igualdade de direitos, não acei­
tando qualquer forma de inter­
venção em seus assuntos 
internos, nem participando de 
idêntico processo em relação a ou-
tras nações". · 

Quanto ao que entender por 
"Estado Democrático", é de se 
acreditar seja aquele ondevige um 
regim~ político caracterizado, fun­
damentalmente, pela busca de 
"contínuoaprimoramentodasins- . 
tituições e da representação polí­
tica e da .sua adequação aos 
reclamos da reãlidade nacional'', 
bem como pela "legitimidade do 
exercício do Poder Político, atra-
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v és do governo da maioria e dores­
peito pelas minorias" (Manual 
Básico, ESG, 1988). Tal regime dá 
margem à organização de um Es­
tado de Direito abrangendo: 

"- participação da socie­
dade na coordenação da vida pú­
blica; 

-garantia dos direitos fun­
damentais do homem; 

-pluralidade partidária; 
- divisão e harmonia entre 

os poderes do Estado; 
- responsabilidade de go­

vernantes e governados; 
- alternância no Poder". 

(Manual Básico, ESG, 1988). 
Trata-se de uma finalidade 

que, embora menos ampla que a 
constante da legislação anterior, 
da mesma forma que aquela, res­
tringiaaatuaçãodoSNI ao territó­
rio nacional. Pode-se, é bem 
verdade, argumentar que uma 
ação de defesa não é necessária e 
impositivamente próxima (condu­
zida nas fronteiras do País), po­
dendo ser também uma defesa 
afastada (conduzida no exterior). 

UMA EXPRESSÃO ESTIGMATI­
ZADA 

Da leitura do anteriormente 
exposto é fácil verificar que a ex­
pressão "Segurança Nacional", 
tão prestigiada nos anos que de 
imediato se seguiram a 1964, 
tornou-se objeto de rejeição por lar­
gas parcelas da opinião pública. 

Antes de discutir-se a raéio­
nalidade dessa rejeição, há quere­
conhecer que a expressão, 
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introduzida entre nós pe-la Escola 
Superior de Guerra, é identificada 
como sendo o" regi me autoritário" 
instaurado no Brasil em .1964. Com 
fundamento na dita "Doutrina de 
Segurança Nacional'', proclama­
-se, foram golpeadas as insti­
tuições democráticas, suprimidas 
as liberdades civis e criada a exe­
crável "Comunidade de Infor­
mações'', braço de cruel 
repressão política. 

O conceito de Segurança Na­
cional, formulado pela ESG e que 
inspirouafilosofiaeaaçãodosgo­
vernos de 1964 a 1985, diz o se-
guinte: . 

''Segurança Nacional é a ga­
rantia, em grau variável, proporcio­
nada à Nação, principalmente pelo 
Estado, por meio de ações políti­
cas, econômicas, psicossociais e 
militares, para, superando os anta­
gonismos, conquistare manter os 
Objetivos Nacionais Permanen­
tes". (ESG, Manual Básico, 1988) 

Quando os antagonismos de 
qualquer origem, forma ou natu­
reza situam-se no domínio das re­
lações internacionais, temos um 
problema de Segurança Externa. 
Quando se manifestam ou produ­
zem efeito no âmbito interno do 
País, o problema é de segurança 
Interna., 

Contudo, a própria ESG sa­
lienta que os problemas que inte­
ressam à Segurança Nacional são 
aqueles que verdadeiramente d ifi­
cultam ou impedem a conquista e 
a manutenção dos Objetivos Na­
cionais Permanentes (Democra­
cia, Integridade do Patrimônio 
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Nacional, Progresso, Soberania, 
Paz Social), sendo de todo inacei­
tável que incidentes menores na 
vida de uma nação sejam coloca­
dos sob a sua égide. ''Tal procedi­
mento", afirma a ESG, 
"pretendendo expandir-lhe a 
ação, na realidade, apequena-lhe 
asfinalidadeseacoloca,nãomais 
como a garantia da realização dos 
destinos nacionais, mas, como um 
símbolo de restrição, próprio de re­
gimes autocráticos''. 

A QUESTÃO SEMÂNTICA 

"Defesa" x "Segurança" 
Defesa: ato ou forma de repe­

lir um ataque, resistência. 
Segurança: estado, quali­

dade ou condição de seguro; se­
guro: livre de perigo, livre de risco, 
protegido, acautelado, garantido. 

Asdefiniçõessãododicioná­
rio de Aurélio, e permitem visuali­
sar as nuances existentes entre as 
duas palavras. A "defesa", um ato, 
para repelir uma ameaça; a "segu­
rança", um estado - estar em 
condições de desencorajar a efe­
tivação de uma ameaça, e de 
repeli-la. 

Em linguagem militar, fala-se 
em defesa, contra uma ameaça de 
natureza conhecida, militar, a ser 
afastada com meios tar:nbém mili­
tares. É verdade que, mesmo em 
linguagem militar, quando a ame­
aça é imprecisa, não se sabendo 
de onde vem, nem quando nem 
onde se materializará, usa-se o 
termo "segurança": de uma insta-
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lação, de uma tropa em marcha, 
etc. Se a ameaça é específica, 
trata-se de "defesa": contra carros 
de combate, contra ataque aéreo, 
por exemplo. 

No caso de fronteiras; coexis­
tem a defesa, com meios militares, 
e a segurança, com recursos de 
natureza diversa, pois diversa e 
não conhecida é a natureza da 
ameaça. 

A linha de argumentação 
acima desenvolvida permite con­
cluirserotermo "segurança" am­
plo, abrangendo a' 'defesa''. 

"Nacional" x "do Estado" 

Ainda recorrendo às defi­
niçõesdeAurélio, "Nação é o gru­
pamento de seres, geralmente 
fixos num território, ligados por ori­
gem, tradições e lembranças, cos­
tumes, cultura, interesses e 
aspirações, e, em geral, por uma 
língua; povo". 

Estado, em Direito, é a Nação 
politicamente organizada; é, tam­
bém, o organismo político-admi­
nistrativo que, como Nação sobe­
rana ou divisão territorial, ocupa 
um território determinado, dirigido 
por um governo próp~io, constituin­
do-saem pessoajurídicadedireito 
público, internacionalmente reco­
nhecida. 

O termo Nação é utilizado 
também com significado mais am­
plo, de país, de povo, de um territó­
rio, organizado politicamente, sob , 
um único governo. 

. Segundoodireitopúblicomo­
derno e demo-crático, o Estado 
existe para servir à Nação e, ao 
falar-se nesta, está-se, necessaria-
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mente, abrangendo aquele. O ob­
jeto da "segurança" ou da 
"defesa" será sempre a Nação e 
não apenas o Estado. 

''AS OPÇÕES SEMÂNTICAS'' 

Emquesepeseoestigmada 
expressão "segurança nacional", 
é ela a que melhor traduz o objeto 
da proteção- a Nação- e a na­
tureza dessa proteção- a Segu­
rança. 

É verdade que razões políti­
cas- à força daquele estigma­
podem aconselhar a busca de 
opções, como Segurança do Es­
tado, ou Segurança da República; 
ou defesa, em lugar de segurança. 
Qualquer dessas opções seria 
passível de objeções, pois ne­
nhuma delas teria a precisão de 
Segurança Nacional. 

A Constituição em vigor con- · 
sagrou as expressões'' Defesa do 
Estado", da "Sociedade Civil" e 
das' 'Instituições Democráticas'', 
ao lado de "Segurança Pública" e 
"Conselho de Defesa Nacional". 
Foram, admitidos, assim, os ter­
mos "segurança" e "nacional", 
mas considerada incestuosa a as­
sociação das duas palavras. 

A ''INTELIGÊNCIA'', HOJE 

O finado presidente Tan­
credo Neves, aó falar sobre as re­
formulações a serem f.eitas nos 
então Serviços de Informações, 
era de alvitre que elas se proces­
sassem discretamente, pela mo­
dificação de procedimentos & 
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estruturas. Modificações através 
de Leis e Decretos, a seu ver, não 
seriam oportunas, pois implica­
riam em debates apaixonados, 
suscetíveis de prejudicar o funcio­
namentodeórgãosquejulgavade 
grande valia para as decisões do 
governo. ~e o debate sobre as m is­
sões e os controles dos órgãos de 
informaçõeséessencial,numqua­
dro de instituições democráticas, 
é também essencial que esse de­
bate se processe em termos racio­
nais e objetivos. 

A conclusão é que, pre­
parando-se para o debate pú­
blico, que deverão tomar a inicia­
tiva de propor, os Serviços de 
Inteligência iniciem o debate in­
terno das questões de seu inte­
resse, e que são de interesse, 
também, de toda a Nação. Se a 
guerra é problema demasiado sé­
rio para ser assunto só de gene­
rais, a Inteligência de Segurança, 
aprimeiralinhadedefesadoPaís, 
não é assunto só de especialistas 
na matéria. 

Assim, comotentativadeco­
laboraçãoeàluzdaquiloquejáfoi 
exposto, diríamos que, nas demo­
cracias modernas, a legislação so­
bre os seus Serviços de 
Inteligência mostra uma acen­
tuada preferência pelo vocábulo 
"Segurança" e pela explicitação 
do que ele significa, em I ugar de se 
tentar conceituá-lo. 

O aprofundamento do exame 
evidenciará que o remédio para 
prevenir excessos dos Serviços de 
Inteligência não está em 
substituírem-se palavras ou ex-
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pressões, como "Segurança Na­
cional" por exemplo. 

A solução, antes que 
semântica, está em, por meio de 
Lei, delimitar atribuições e estabe­
lecer controles externos para os 
Serviços de Inteligência. 

Caso aceita a idéia de que o 
esforço deva se concentrar na pro­
dução de conheci mentes de Seg u­
rança, antes de conceituá-los, 
caberia listá-los. Para isto, a legis­
lação dos Serviços de Inteligência 
de outros países fornecerá indi­
cações úteis, devendo ser comple­
tada a lista por outros tópicos, para 
atender às realidades do País. 

Isto posto, passar-se-ia ao es­
tabelecimento de prioridades para 
as atuais atividades, concentran­
do-se cada vez mais na área da 
Segurança. 

Uma questão que convém 
desde logo estudar-se é a área ter­
ritorial de atuação. 

É sabido que muitos países 
possuem órgãos diversos, para co­
lher conhecimentos dentro e fora 
do território nacional. A divisão ter­
ritorial tem aspectos positivos, um 
deles de natureza política, o mais 
importante, já que a opinião pú­
blica, temerosa do poder dos Ser­
viços de Inteligência e ciosa das 
liberdades individuais, não vê com 
bons olhos organizações demasia­
damente grandes, atuando indis-_ 
tintamente, com os mesmos 
métodos, dentro e fora do país. 

A divisão territorial, no en­
tanto, tem seus inconvenientes. 

O primeiro deles será de or­
dem econômica. A manutenção de 

suas estruturas caras, especial­
mente nos países cujos interesses 
nacionais ainda não justificam 
uma atuação fora de suas frontei­
ras. 

O segundo é de ordem opera­
cional. O Conde de Marenches, 
Ex-Chefe do Serviço de Infor­
mações Exteriores da França, 
propõe que as atividades de 
contra-inteligência sejam postas 
sob a responsabilidade de um 
único órgãó, que atuaria dentro e 
fora do país. Isso para evitar cho­
ques corporativos e facilitar a co­
ordenação de atividades. Assim 
como a contra-inteligência, os co­
nhecimentos para o combate ao 
terrorismo não podem limitar-se ao 
território nacional, pois é normal­
mente fora dele que se iniciam as 
ações terroristas. Também outros 
conhecimentos de segúrança en-

• volvem fatos que se passam den­
tro do país. É claro que sempre se 
pode coordenar e integrar conhe­
cimentos internos e externos, mas 
o trabalho de coordenação é sem­
pre complexo, e envolve choques 
entre as organizações com res­
ponsabilidade de produzir uns e · 
outros. · 

-O Brasil é um país cujas 
esferas de interesse, em todos os 
campos, se projetam em ritmo ace­
lerado para além de suas frontei­
ras. Um Órgão de Inteligência, 
ainda que voltado prioritariamente , 
para a área interna, deve possuir 
um Departam~ntode Inteligência 
Externa e executãr algumas ativi­
dades, ainda que muito poucas, no 
exterior. Ele terá, no entanto, que 
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ampliar tais atividades e, para isso, 
precisará equipar-se e reciclar o 
seu pessoal, habilitando-o a operar 
em ambientes e com procedimen­
tos bastante diversos daquelas 
que cercam a produção da Inteli­
gência Interna. É um trabalho 
longo, que não pode ser deixado 
para quando a necessidade surgir. 

O lançamento do órgão em 
áreas externas exige, obviam·ente, 
uma definição das missões que lhe 
devem -e podem -ser atribuí­
das. 

Portaria de novembro de 
1984 regulamenta o Decreto que 
dispõe sobre a estrutura básica do 
Ministério das Relações Exterio­
res. O Regulamento dá ao MRE, 
dentre outras atribuições, a de 

"recolher as informações ne­
cessárias à form uI ação da política 
externa do Brasil, tendo em vista os 
interesses da Segurança e do De-
senvolvimento Nacional". · 

Assim, o MRE ocupou o es­
paço deixado pela lei de criação do 
então SN I, garantindo a atribuição 
de colher e produzir conhecimento 
no exterior, pertinentes à Segu­
rança Nacional. 

Instituiu-se, assim, um com­
plicador para a atuação· do Órgão 
de Inteligência na colheita de co­
nhecimentos fora do território na­
cional. Um complicador, mas não 
um obstáculo. A CIA tem escritó­
rios dentro da$ embaixadas ame­
ricanas, subordinados aos embai­
xadores. TalnãoimpedequeaCIA 
atue fora desses escritórios, em 
operações clandestinas. É ver­
dade que a CIA tem competência 
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legal para' isso, e se essa falece-ao 
Órgão de Inteligência, à luz da le­
gislação em vigor, não significa 
que este se deva conformar com o 
que foi uma impropriedade técnica 
na redação da lei. 

A questão está em não pre­
tender o.Órgão de Inteligência, à 
semelhançadoque pretende fazer 
no âmbito interno quanto a outros 
ministérios, duplicar ou sobrepor­
se às atividades de inteligência do 
MRE; 

A instalação de postos no ex­
terior, de início junto às represen­
tações diplomáticas, teria a vanta­
gem adicional, de ordem didática, 
de exercitar o pessoal na convivên­
ciaharmônicacomaquelasrepre­
sentações, identificando áreas de 
cooperação e de complementação 
de atividades. Em permanente 
contato com diplomatas brasilei­
ros e locais, bem como com a so­
ciedade e com elementos de I nte­
ligência, os integrantes desses 
postos, a par de cumprirem mis­
sões específicas, forneceriam in­
dicações para estruturar a atuação 
do Órgão no exterior. Eles consti­
tuiriam a massa crítica, a partir da 
qual essa atuação se ampliaria e se 
institucionalizaria. 

UMA' !LISTAGEM-TENTATIVA'' 

Tal listagem há que ser, ne­
cessariamente, sujeita a modifi­
cações decorrentes de estudo 
mÇtis profundo e da-própria experi­
ência. Contudo, de início, poder­
se-ia partir de algumas premissas, 
a saber: 
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- concentração gradual da 
Inteligência, da Segurança Interna 
e Externa, considerando-se mui­
tas delas interdependentes; 

- desengajamento, também 
gradual, da responsabilidade pela 
produção de outros tipos de conhe­
cimento; 

-conservação, por conces­
são às realidades nacionais, da 
responsabilidade pela produção 
de determinados conhecimentos 
não especificamente de Segu­
rança. 

Tópicos a serem estudados, 
para eventual implementação: 

-Área de Segurança 
• Espionagem; 
• Sabotagem; 
• Terrorismo; 
• Ameaças à Ordem Consti­

tucional (Subversão etc); 
• Ingerência ativa de potên­

cias estrangeiras em assuntos de 
interesse para a segurança doBra­
sil; 

• Conflitos atuais ou poten­
ciais em áreas de interesse direto 
para a segurança do Brasil; 

• Desevolvimentos científi­
cos, tecnológicos ou industriais, 
que interessam à segurança do 
Brasil (energia nuclear, foguetes, 
armamento, informática aplicada, 
etc.). · 

--Área Interna 
• Pol ítica: aquela gama de 

conhecimentos polít ico-partidá­
rios, capaz de orientar o Governo 
em suas relações com o Congres­
so Nacional; 

• Psicossocial: desequilí­
brios sociais e reg_ionais; situação 
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de tensões sociais; entidades arre­
gimentadoras de opinião; 

• Área Econômica: Crises 
atuais e potenciais; monitorização 
de grupos de pressão; ,monitori­
zaçãode Programas Estratégicos. 

-Área Biográfica 
• Cadastros de personalida­

des; 
• Cadastros operacionais 

(para servir à segurança). 
- Problemas institucionais 

do Órgão de Inteligência 
• Administrativos: quadro 

de pessoal, plano de carreira, be­
nefícios colaterais(assistência de 
saúde, seguro de vida, aposenta­
doria complementar, etc.); 

• Arquivo; 
• Questões a serem regula­

das em lei: - competência do 
Órgão; - liberdade de infor­
mação; - privacidade;·- contro­
les internos e externos; 

• Questões a serem estudá­
das:- redefinição da missão; ­
estrutura:-Departamentos e Es­
critórios, assessorias, postos no 
exterior; - relações com o legis­
lativo, Judiciário, Imprensa, Uni­
versidade etc. 

CONCLUSÃO 

"A informação é produzida 
para consumidores. De outra 
forma, seria perda de tempo e de 
dinheiro. Seria bom que todos os 
órgãos de lnteligêcia se lembras­
sem disso e imbuíssem seus ser­
vidores dess_a verdade''. 

A advertência é da Royal 
Commission on lnteligence and 

. Security, da Austrália. Advertência 
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sobre o óbvio, mas já se escreveu 
um ensaio, para demonstrar que o 
óbvio é o mais difícil de ser enxer­
gado pelas pessoas. Mesmo "o 

óbvio ululante", ao qual se referia 
Nelson Rodrigues. 

Este trabalho, nada mais é 
que um exercício sobre o óbvio. 

OSMAR JOSé DE BARROS RIBEIRO- Ten-Cei(R1 )de Infan­
taria: AMAN-(TurmaAsp Mega, 15 Fev 55); E si E: Guerra Quf­
mica (1957); EsAO (1964); E GEME (1969 ); EsNI (Curso "A", 
1974); ESG(1988); /nsti'utordoNPOR/3.0 R/(1958); Auxiliar de 
lnstrutordoCursodelnfantaria/AMAN(1960-61); /nstrutor-Chefe 
doCursoBásico/AMAN(1971-72-73);CmtCiaFzono1.0 /REsl, 
na Força lnteramerícana de Paz (1966); Ch 2! Sec Bda Pqdt 
(1970). 

TROQUE 
SEUS ANTIGOS PLANOS 

POR UM PLANO ·MELHOR. 
• Exclusivo para você que 

ingressou na Capemi até 
1981. 

lia os antigos benefícios. 
• Você constrói de imedia­

to para sua família um 
verdadeiro Patrimônio 
Previdenciário (sem ca­
rência). 

• E mais, ao optar pele 
Plano Melhor deixa un 
Pecúlio saldado corres 
pendente aos valores j< 
pagos. 

• O Plano Melhor recupe­
ra e amplia para sua famí-. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

• 
• 
• 

• 
• . ~ 
• g 
• :, 

·i 
• 
• 
• 

2 
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D S'M Desejo receber maiores 
informações sobre o Plano Melhor . 

NOME TEL: 

I I I I I I I I I I I I I I I 11 I I I I I I I I I I I I I I I I I 
ENDEREÇO N~ APT~ 

I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 
BAIRRO CJDA~ EST. 

11 11 1111111 1111 1 1 11111111111111 w 
CEP 

I I I I I I 
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EUCLIDES DA CUNHA, 
O CONSELHEIRO . 
E A PSIQUIATRIA 

WAL TER PINHEIRO GUERRA 

Partindo da rotulação de "paranóico", dada por Euclides da 
Cunha a Ant6nio Vicente Mendes Maciel, o "Antônio 

Conselheiro", o autor compara princfpios de psiquiatria com 
as descrições do singular personagem contidas em ''Os 

Sertões". 

E 
uclides da Cunha, ocu­
pando-se de Antônio Vi­
cente Mendes Maciel, 

com grande propriedade, rotulou­
-o como paranóico. Para esse diag­
nóstico, há que levar em conta o 
aspecto geral do indivíduo e o seu 
biótipo, como ressaltam os espe­
cialistas. 

Mesmo porque, segundo a 
medicina psicossomática, que 
abrange o físico e o psiquismo do 
paciente, tevam os psiquiatras a 
enquad rã-los, 'pelas suascaracte~ 
rísticas somáticas e psíquicas, a 
um dos biótipos a que possa 
adaptar-se. 

A Psiquiatria partiu do prin­
cípio que as doenças mentais 
ocorrem, em sua variedade, em 
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determinados tipos constitucio­
nais. Notando que havia diversi­
dade de· grupos de pacientes, 
entre si, Ernst Kretschmer, um dos 
pais da Biotipologia, concebeu 4 
modelos fundamentais de bióti­
pos: pícnicos, astênicos ou leptos­
sômicos, atléticos e displásicos ou 
displásticos. · 

Quanto aos temperamentos, 
estabeleceu-se em ciclotímicos e 
esquizotímicos, sendo o !')rimeiro, 
encontrado nos pícnicos e a esqui­
zotimia, nosastênicosou leptossô­
micos. Quanto aos atléticos, seu , 
temperamento é o enequético. Os 
ciclotímicos.são alegres, gozado­
res da vida, rapidamente fazem 
amizades e, pela sintonia afetiva, 
mostram-se sociáveis, extroverti-
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dos, facilmente adaptáveis ao 
meio social em que vivem, o que os 
faz destacarem-se no ambiente 
em que atuam. 

Jáosesquizotímicospendem 
mais para a seriedade e um certo 
ar de recolhimento. São reserva­
dos, introvertidos, com escassas 
reações afetivas. Apresentam difi­
culdades de relacionamento e são 
pouco sociáveis. Têm facilidade 
para escrever e discursar e costu­
mam exercer-um certo grau de fas­
cinação · entre as massas 
populares. 

Doravante, ressaltaremos to­
dos os termos que, de certa forma, 
fázempartedoquadrodaparanóia 
que, ao que tudo indica, era o de 
Antônio Conselheiro. Convém 
lembrar a "fascinação" que ele 
chegou a exercer entre seu povo. 
Esse tipo de pessoas é dado a filo­
sofar, com relativa facilidade, 
sendo capaz de liderar grupos, de 
que se tornam condutores. São 
frios, dapos ao "fanatismo", inclu­
sive o de "caráter religioso". 

Segundo o professor J. A. 
Vallejo-Nagera, titular de Psiquia­
tria da Faculdade de Medi.cina de 
Madri, há que levar em conta a 
"biografia do enfermo", na qual 
se acha encravada a moléstia. 

Esse ·psiquiatra espanhol 
aponta a necessidade de atender 
ao "significado biográfico" de seu 
padecimento. O aspecto geral do 
indivíduo e o seu biótipo são leva­
dos em grande conta pelos espe­
cialistas, mesmo porque, segundo 
a medicina psicossomática, que 
comovi mos, abrangetantoofísico 
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como o psiquismo, faz com que o 
especialista procure enquadrar o 
paciente, pelas suas característi­
cas somáticas e psicológicas, ou 
seja, em um dos biótipos a que 
possa adaptar-se. 

Veriflcou-se que as doenças 
mentais ocorrem em sua varie­
dade, em determinados tipos 
constitucionais. Em sanatórios 
pará doentes mentais, Ernst Krets­
chmer, um dos pais da Biotipolo­
gia, observou que o aspecto geral 
de determinados grupos de pa­
cientes diferia entre si. Notou, 
por exemplo, que num conjunto de 
esquizofrênicos, os indivíduos que 
o formavam eram do tipo retilíneo 
e alongado, ao passo que, no 
grupo de maníaco-depressivo, 
seus componentes eram de tórax 
avantajado. 

Daí, concebeu os tipos funda­
mentais de biótipos, que já vimos. 
Dizem os psiquiatras que a para­
nóia é a doença clássica da Psiq ui­
atria, com sua individualidade 
clínica bem definida e sem reper­
cussãoanátomo-patológica. É, an­
tes, uma anomalia constitucional, 
não anatomicamente definível. 

Consiste num quadro psicó­
tico autônomo, caracterizado por 
um' 'delírio lúcido, evolutivo e sis­
temático", onde o delírio mantém­
-se coerente, complicando-se, aos 
poucos. Essa anomalia constitu­
cional leva à deterioração da' 'es­
trutura mental", em particular, na 
"esfera mental", mais acentuada­
mente na esfera "crítico ideativa", 
que subordina os elementos da es­
fera afetiva, condicionando-a. 
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Lentamente, se dá o desapa­
recimento do "senso da reali­
dade''quesetornacadavezmais 
acentuado. O doonte ''isola-se" pro­
gressivamente do ambiente que o 
circunda, para recolher-se ao seu 
falso castelo de cartas. Torna-se 
sujeito a "alucinaçõesdetodosos 
tipos", sobretudo "auditivas", 
quando julga ''ouvirvozes'' illexis­
tentes.' Seu discurso, é geralmen­
te estereotipado. O delírio, por sua 
vez, relaciona-se com o hábito do 
indivíduo. Ora julga-se possuído 
p$10 demônio, ou cai num "delírio 
místico", pelo qual julga-se dotado 
ou investido de missão particular, 
que lhe fora "outorgada por 
Deus". 

Na fala e na escrita destes pa­
cientes, se podem encontrar pala­
vras novas, neologismos que 
exibem colorido simbólico, com o 
que mostram estreita relação. A 
linguagem, por vezes, demonstra 
alto grau de incoerência devido à 
"logorréia", e a riqueza de neolo­
gismos é de construção "insen­
sata". 

Há uma fase em que-se torna 
"insaciável", com tendência ao 
"isolamento" do meio social em 
que vive, "ocultando-se em seu re­
duto". Esta é a ocasião em que a 
doença atinge o seu fastígio. A isto 
é levado, por ver, através de sua 
mente doentia, um·a con&piração 
domeiosocialdequeparticipa,di­
rigida contra ele. 

Quando não, pende para o 
"auto-isolamento'~ e pode reagir 
com violênci.a. ''ll")surge-se contra 
a legalidade vigente" de forma 
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"monótona e insistente", com ten­
dência a crescer e evoluir, a ponto 
de ir para o hospício. 

Háosque,dentreosdelírios, 
apresentam os de "grandeza, am­
bição", de caráter pseudo­
-científico, como de caráter 
"místico". Quando é o místico que 
predomina, idealizam e pregam 
uma nova ordem social ou uma 
"nl')va religião". 

Em virtude de sua longa evo-
1 ução, a moléstia permite a longe­
vidade do paciente, podendo, 
então, juntar-se ao quadro clínico 
fatores novos, devido à arterioes­
clerose ou à senilidade. O Conse­
lheiro viveu 69 anos. 

A paranóia caracteriza-se por 
"idéias delirantes", porém, con­
servadas íntegras as demais 
funções psíquicas. O delírio cos­
tuma ser crônico e siste-matizado. 
Não prejudica a memória, a inteli­
gência, a lucidez de consciência, 
bem como a capacidade de juízo e 
raciocínio. O indivíduo apresenta­
-se aparentemente normal e de 
comportamento razoável. É como 
que "doente apenas de um setor 
do psiquismo", com normalidade 
do restante. Um paranóico grave 
pode assumir a aparência de psi­
quicamente normal aos seus inter­
locutores. Suas idéias delirantes 
são lógicas e racionais, porém, 
"absurdas". 

Quatrosãoosprincipaistipos , 
de delírio paranóico: de "perse­
guição", de "grandeza", "eró­
tico" ede"justiça'"~ '. O Conselheiro 
enquadr.ou-seemtodos, menos no 
erótico, de que não há notícia. 
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Pelo "delírio de grandeza", o 
doente convence-se de que per­
tence à nobreza real, mesmo em 
país em que inexiste a realeza, ou 
nos que desapareceram, como é 
o caso do Brasil, conhecidas as 
fortes convicções monarquistas 
do Conselheiro. 

Os paranóicos julgam-se 
"profetas" ou "enviados de 
Deus". São pessoas extrema­
mente desconfiadas, sendo este 
um "selo típico da paranóia", per­
manecendo num eterno estado de 
alerta, contra alguma intenção ma­
ligna imaginária, que possa atingi­
lo. Socialmente são "inadaptá­
veis", como conseqüência de sua 
atitude paranóica, não logrando 
estabelecer amizade com os de­
mais que os cercam. 

Como costuma incidir prefe­
rentemente em pessoas de inteli­
gência média ou superior, isso lhes 
permite ocultar suas idéias deli­
rantes. 

A paranóia reativa uma das 
formas da doença, resulta de "vi­
vências traumatizantes", em in­
divíduos predispostos ou pos­
suidores de caráter paranóide. 
Adoençacostumasurgirnaidade 
adulta sendo mais freqüente entre 
os homens. Seu aparecimento, 
tanto pode ser brusco como pau la-· 
tino. 

São pessoas "orgulhosas, in­
transigentes e desconfiadas''. 
Sentem-se, sem motivo, "perse­
guidas, prejudicadas ou humilha­
das'' .. Há um tipo de delírio 
induzido, a que os autores france­
ses de outrora chamavam de ''I ou-
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cura a dois". Trata-se de 
paranóicos qúe conseguem con­
vencer "grupos de pessoas", ge­
ralmente de "escasso nível 
cultural" e de' 'grande sugestibili­
dade". Como há os "fanáticos e 
profetas", que costumam desen­
cádearverdadeiras ''psicosesco­
letivas' ', pelo contágio de seu 
delírio a um grande número de pes­
soas. 

Ramon y Cajal, grande sábio 
espanhol do século passado, de­
dicado especialmente aos estudos 
de anatomia patológica do sistema 
nervoso, no que se destacou como 
nenhum outro, com seu talento, 
interessou-se igualmente pela Psi­
quiatria. Nãoobstanteotempode­
corrido, muitas de suas 
observações persistem como váli­
das, em nossos dias, como tdste­
munho de seu gênio. 

Davacomo.capazes de deter­
minar perturbações mentais, idé­
ias religiosas "levadas ao extremo 
exagero", configurando aluci­
nação mental, assim como certos 
acontecimentos políticos, como 
desencadeadores da loucura. Le­
vava também em conta as 
"emoções", os "pesares", e a "ir­
ritação de ânimo" .Isto se resume 
na "biografia do doente", de que 
nos falá seu patrício, o professor 
J.A. Vallejo-Nagera, a quem já nos 
referimos. 

Lembra que as doenças men­
tais são mais freqüentes nas pes­
soas nervosas, com tendência 
para o misticismo, que em geral 
são "contemplativas" e "em· ·:nes­
madas": Ressalta que, em certas 
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"épocas críticas da vida", e o Con­
selheiro as teve, são mais comuns 
aspsicopatiasseguidasde ''acon­
tecimentos políticos", mudança 
de regime de Estado de grande re­
percussão, as "crises-econômico­
-financeiras", tanto "pessoais 
como generalizadas'', podem con­
correr para o aparecimento de al­
guns alienados ... 

Recorda que a viuvez e a 
vida celibatária, por falta de apoio 
ou arrimo moral de outra pessoa, 
podem exercer papel desencade­
ante. Porque, nesses casos, diz, 
trata-sede um modo devida ''ego­
ístico" e "solitário" a que ficam su­
jeitos os viúvos, divorciados e 
celibatários. 

Em relação ao passado de 
um doente mental, frisa que uma 
educaçãodemasiadoríspidaese­
vera, por parte dos pais, torna-se 
um terreno capaz de propiciar, no 
1uturo, uma alienação mental. 
Também os "reveses da fortuna" 
têm influência desencadeante. 
Confirma que os estados de lou­
cura, geralmente, vêm precedidos 
de "tristeza", mais ou menos 
acentuada que, em determinadas 
ocasiões chega a um verdadeiro 
estado de "melancolia" .Alude às 
"alucinações auditivas", bem 
como à adoção de "vestimentas 
esquisitas", que fogem ao usual. 
São todos sinais evid~ntes de 
"transtornos mentais". , 

Na doença mental depres­
siva, os indivíduos ordinariamente 
são "taciturnos, concentrados, si­
lenciosos e recolhidos em algum 
local isolado". 
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Suas feições são "contraí­
das" e deles se pode ouvir apenas 
"breves palavras". Quanto mais 
acentuada é a depressão, mais in­
diferentes se mostram ao mundo 
exterior. 

Esquirol, notável psiquiatra 
francês, já notara que, por contada 
"desnutrição" e das secreções, 
em alguns alienados se percebem 
alterações perfeitamente. v.isíveis 
na pele. O tegumento cutâneo 
passa por ·processo de atrofia, 
tornando-se a pele ''adelgaçada, 
seca e gretada", cheia de racha­
duras. Ao que parece, no caso do 
Conselheiro, possivelmente tra­
tar-se-ia, também, da pelagra, 
avitaminose que traz alterações 
cutâneas, como também a diarréia 
de que sofria nos últimos tempos. 

Ocorre a perversão do 
''senso moral'', sendo que, são to­
dos de' 'vontade férrea'' e, na pro­
cura de seus objetivos, não 
importam os meios que empregam 
para alcançá-los. A muitos deles 
deixa de existir o freio oposto pela 
família e a sociedade, podendo 
mesmo descambar para a ''delin­
qüência". 

Aí está delineado o extenso 
quadro da paranóia, em que se 
pode, de certa forma, emoldurar a 
personalidade de Antônio Conse­
lheiro. Falta, agora, consultar o 
texto de Euclides da Cunha que, 
com segurança, formulou o diag­
nóstico com que rotulou o Conse­
lheiro. Para essa análise, 
servimo-nos da " -Antologia Eucli­
diana''. de Paulo Dantas e co I., Ed. 
Pioneira Ltda. São Paulo- 1987 
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-pela sua praticabilidade na con­
sulta. À pág. 41, surge o capítulo 
''Antônio Conselheiro- Roteiro e 
Via Sacra''. No texto, Euclides co­
meça por incluí-lo-numa modali­
dade de "psicose depressiva", 

·para, logo depois, referir-se ao'' es­
pírito tonturante dd reveses", de 
que o Conselheiro foi vítima, como 
sabemos. A perda da mulher e da 
fortuna, como assinalam os psi­
quiatras, podem levar à loucura. 

Não passou despercebido do 
autor, de igual modo, a influência 
do meio em que viv~vo persona­
gem e as suas circunstâncias. 
Meio, por sinal, que permitiu ao 
Conselheiro a exteriorização de 
sua "vesânia", como quer Eucli­
des da Cunha. Com propriedade, 
chamou-o de "paranóico indife­
rente", avançando que esse diag­
nóstico não lhe possa ser 
"ajustado por inteiro". Vimos, no 
decorrer destes descritos, que An­
tônio Conselheiro, ao contrário do 
que julgou o genial escritor, 
"ajustou-se" porinteiroaoquadro 
de paranóia. Atribui-lhe a condição 
de "emissário das alturas". E um 
dosdelíriosaqueestãosujeitosos 
paranóicos, um deles, é o do "mis­
tiCismo religioso''. Mantinha uma 
"idé!a fixa" mas lúcida em todos 
os atos", porquanto essa aluci­
nação mental não atinge a lucidez 
do espírito, bem como outras ativi­
dadesdamen~e.comoainteligên­
cia, o juízo e a consciência. 

Refere-se ainda o escritor­
-engenheiro à "psicose mística" 
do indívíduo de que estamos tra­
tando, assim como, à "rebeldia 
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franca" contra a ordem natural.·. 
Sabe-se que o Conselheiro 

rebelou-se contra as disposições 
legais impostas pelo regime repu­
blicano, taiscomoocasamentoci­
vil, o serviço militar, a moeda 
circulante e a expedição de editais 
para conh,ecimento público. Fala 
depois~ da' 'rígida disciplina'' que 
caracterizava o velho Mendes Ma­
ciel, homem de natural, "ríspido e 
severo". Tanto que o filho foi um 
adolescente "tranqüilo e tímido, 
retraído, avesso a troças", o que, 
evidentemente não é o comum, 
nessa quadra da existência. 

E os psiquiatras alertam para 
a maneira inadequada com que 
são educadas muitas crianças, 
com graves repercussões para o 
futuro, em alguns casos. Falecido 
o pai, Antônio Maciel prosseguiu 
na mesma v.ida corretíssima e 
':alma. Num casamento infeliz, 
ocasionado pelo mau comporta­
mento da companheira, per­
turbou-se, adicionando-se "à tre­
menda tara hereditária". 

Torna-se difícil, no presente 
caso, apurar o papel da heredita­
riedade por falta de elementos, a 
não ser a excessiva rispidez e se­
veridade do genitor. Porém, oca­
samento mal sucedido foi a gota 
d'águaparaquesurgisseapertur­
bação mental, em terreno já pre­
disposto. A partir daí, denota-se 
"uma transformação de caráter" 
e a "perda de hábitos sedentá: 
rios", para o que demonstraya 
propensão. · ... 

Como agravante da situação, 
sobreveio a perda dos bens herda-
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dos do pai. Começa, desse ponto, 
à sua "Via Sacra", perambulando 
pelos sertões do nordeste. No de­
correr desse período, chegou a 
exercerasfunçõesdeJuizde Paz 
emCampoGrande,eadesolicita­
dor, juntoao Forum de I pu, devido 
aos seus conhecimentos adquiri­
dos nas escolas que freqüentara , 
onde, inClusive, estudou Latim. 
Suas prédicas vinham, vez por ou­
tra, ilustradas com citações lati­
nas. Nesta última localidade, 
consumou-se a tragédia, com a 
fugadamulhe.r, levada por um po­
licial. Passou, então, a andar no en­
calço dos fugitivos, sem que 
conseguisse encontrá-los. 

Piorou a sua situação, ao 
mesmo tempo em que alterava­
-se sua mente, por conta do vio­
lento "impacto emocional", 
acrescido da inexistência de 
"bens de fortuna", ferido por am­
bas as situações. Qual judeu er­
rante, peregrinou de lugar em 
lugar. Erguia capelas ou remen­
dava cemitérios deteriorados, a 
isto induzido pelo seu misticismo 
religioso. 

Em Paus Brancos, próximo a 
Crato, feriu, "com ímpeto aluci­
nado", um parente que o hospe­
dara. Foi uma manifestação de 
''agressividade' ',por conta da pa­
ranóia. Transpirando a inopinada 
e provavelmente injustificada 
agressão a um parente, chegou o 
caso ao conhecimento da polícia. 

Para sua sorte, a vítima não 
fez carga, com o que "salvou-se da 
prisão". Sorte, realmente, por­
quanto os autores anotam que a 
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perturbação mental costuma 
agravar-se, nocasodeprisãocelu­
lar compulsória. Em que pese a 
tendência ao isolamento, os para­
nóicos, quando detidos, reagem 
agredindo, ou, quando não, pio­
rando sensivelmente seu mal. 

Em seguida a esse incidente, 
eis que o Conselheiro toma, final­
mente, o rumo da Bahia, onde fin­
daria sua existência, ''oanacoreta 
sombrio, cabelos crescidos até os 
ombros, barba inculta e longa; face 
escaveirada; olhar fulgurante ... 
dentro de um hábito azul de brim 
americano .•. surgira". 

Esta, a magnífica descrição 
do Conselheiro, que nos dá Eucli­
des da Cunha. Estampam-se, 
desde logo, as mudanças por que 
passara, a atestar a insânia que o 
apossara. O descuido na aparên­
cia pessoal, a estranhavestimenta 
que envergava, enfim, o todo do bi­
zarro personagem dado a profeta, 
emquesetornara,correndotudo, 
porcontado"delíriomístico" aque 
se entregara. Só este debuxo ela­
borado por Euclides da Cunha e, 
mais umou outro elemento, seria 
suficiente para que, não só um psi­
quiatra ou um leigo inteligente e es­
clarecido, convencer-se de que 
estava se defrontando com um psi­
copata. 

Sem o desejar, começara, 
desde então, pela sua exótica apa­
rência de beato e "já impressio­
navavivamenteaimaginaçãodos ' 
sertanejos''. Praticava em ''frases 
breves e raros monossílabos'', ou­
tra característica dos paranóicos. 

Precocemente envelhecido, 
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com ''po~;~co mais de trinta anos 
... esquálido e encerrado dentro de 
seu hábito escorrido ... mudo como 
uma sombra ... domina-os por fim, 
sem o querer". Vimos, linhas 
atrás, que em indivíduos detempe­
ramentoesquizotímico,comoodo 
Gonselheiro, além de outras coi­
sas, exercem "fascínio" sobre 
pessoas ingênuas e de escassa 
cultura. Era .o complemento que 
lhe faltava, para que, imbuído de 
misticismo doentio, se procla­
masse um enviado ao alto. 

Aos poucos, crescia a popu­
laçaqueoacompanhavaemsuas 
andanças sem rumo. ''Agravando­
-lhe, talvez, o temperamento deli­
rante, deparou-se-lhe o ambiente 
propício ao germinar do próprio 
desvario''. A' 'sua insânia estava, 
ali, exteriorizada". "Oevangeliza­
dorsurgira, monstruoso mas autô­
mato." A mutação dos gestos e 
atitudes estereotipadas é outra 
das características desse tipo de 
doente mental. Em suas caminha­
das em Sergipe, procurava "os 
pousos solitários". Veja-se, aí, a in­
clinação ao "isolamento", outro 
dos sinais da doença. 

Vem agora, mais uma notável 
anotaçãodeEuclidesdaCunhana 
condição de leigo_ culto ·a inteli­
gente. "A epiderme seca rugava­
-se-lhe como uma couraça 
amolgada e rota, sobre a carne 
morta." No texto, fizemos ai usão 
a esse particular. O eminente psi­
quiatra Esquirol, verificara a alte­
ração do tegumento cutâneo nos 
paranóicos, devido, sobretudo, à 
desnutrição. 
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Aumentando o seu prestígio 
perante a multidão, ''fazia-se auto:: 
r idade única". Vimos também a 
propensão dos esquizóides à 
atraçãoeliderançaquecostumam 
exercer, frente ao seu grupo. Ao 
referir-se às prédicas de Antô­
nio Conselheiro, diz Euclides da 
Cunha, ·que ele usava ''uma orató­
ria bárbara e arrepiadora, feita de 
excertos truncados das Horas Ma­
rianas, desconexa, obstrusa, 
agravada, às vezes, pela ousadia 
das citações latinas, transcor­
rendo as frases sacudidas, misto 
inextricável e confuso de conse­
lhos dogmáticos, preceitos vulga­
res da moral cristã e das profecias 
esdrúxulas". 

Quem se der ao trabalho de 
ler o livro do professor Ataliba No­
gueira, "AntônioConselheiroeCa­
nudós" (Comp. Ed. Nac. - São 
Pau lo -197 4) verificará o quanto 
aquele mestre do Direito exalta, de 
maneira extremada, a figura e obra 
de Antônio Vicente Mendes Ma­
ciel. Constatará, ao mesmo tempo, 
o quanto é cacete e monótona a es­
crita e por certo, também, a falado 
Conselheiro. 

Segundo os autores, o dis­
curso do paranóico é geralmente 
estereotipado. Quando não, em- . 
pregam neologismos, o que é fre­
qüente ~ entre esses doentes. 
Servem-se de um colorido simbó­
lico, em estreita correlação com a 
linguagem. Esta, por sua vez, pode 
surgir "incoerente", de "cons­
trução insensata" e com caracte­
rísticas de "logorréa". 

Ademais, expôs-se o Conse-
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lheiro à "ousadia de citações lati­
nas". Eram como que pérolas 
atiradas aos porcos, pois a contrita 
assembléia, nada entendia de sua 
algaravia. A menos que, pelo "de­
lírio de grandeza", objetivasse im­
pressionar aos ignaros que, 
cabisbaixos, ouviam-no. 

Diz Euclides da Cunha que, 
em suas prédicas e em seus e~cri­
tos, baseava-se, por igual, na pu­
blicação "Horas Marianas", se 
bemque oderramadooradornão 
se separasse de outra obra, a 
''MissãoAbreviada'', ambas, car­
regadas no surrão de couro, com 
que varava as distâncias, em 
"passo tardo". 

Ataliba Nogueira (ob. cit.), 
que escreve sobre o assunto, 
confrontou-as com ''os pobres pa­
péis", como Euclides da Cunha 
nomeou os escritos do Conse­
lheiro, descobrindo que havia ou­
tra fonte de consulta e inspiração, 
"Práticas Mandamentais", de Frei 
José Manoel Gonçalves Castro, to­
dos esses breviários, editados em 
Portugal. Em certa altura de seus 
indigestos escritos, à pág. 175 do 
livrodeAtalibaNogueira, há um ca­
pítulo denominado' 'Sobre a Repú­
blica". Em sua linguagem 
empolada e impregnada de um 
misticismo primitivo e ingênuo, ele 
desanca o pau sobre o novo re-
gime. • 

Considera-o nocivo para a -
Nação, em sua visão distorcida 
pela mente doentia, através da 
qual, via na República uma ame­
aça à religião, atrelada ao governo 

_ dolmpério.ChegaacitarD. Pedro 
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111, esquecido de que a Princesa 
Isabel era a herdeira do trono. 
Quanto ao casamento civil em vi­
gor, para ele, padecia de nulidade, 
perante a Igreja. 

Incoerentemente, na ausên­
cia de padres regulares, que antes 
celebravam os casamentos religio­
sos, permitia que o amor livre cam­
peasse em seu reduto ; que 
descambava para a licenciosi­
dade, a que fechava os castos 
olhos. 

Pessoalmente, levou a casti· 
dade ao último extremo, demons­
trando horror patológico às 
mulheres. Como, a propósito, fri­
sou muito bem Euclides da Cunha, 
talvez fosse causada por "rema­
nescentes das desditas conju­
gais" de seu conhecimento, e de 
que fora vítima. Às beatas que o 
cercavam, falavaviradodecostas, 
sem encará-las. Também o jejum, 
levado às últimas conseqüências, 
entrara em sua prática, limitada a 
alimentação, como se propalava, 
a "um pires de farinha". 

Nãoeradeadmirarqueades­
nutrição dele se apossasse, com 
todos os seus inconvenientes. Sua 
famadesantidadeavolumava-se, 
dia-a-dia, com repercussão até às 
cidades litorâneas, naturalmente 
avantajadas e distorcidas pela cre­
dulidade bronca das gentes sim­
ples. 

Foram 25 anos de pregações 
ininterruptas por todo o Nordeste, 
atéquesofixasse na sua "Jerusa­
lém de taipa" . Assinala Euclides 
daCunhaqueoseu profetismo se 
alastrara, com suas falas comple-
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tamente ilógicas, insensatas, 
como se pode depreender da lei­
tura do que nos deixou o Conse­
lheiro. 

Muita gente estranhou que, 
tendo em mãos o que denominou 
,"pobres papéis", Euclides não 
houvesse demonstrado por eles 
maior interesse. Como poderia o 
estilista da língua impressionar-se 
por escritos tão" pobres e insigni­
ficantes"? 

A tal ponto chegaram os delí­
rios do Conselheiro, como o de 
"perseguição" e de "grandeza", 
que arremeteu contra os editais afi­
xados nas sedes municipais, 
reduzindo-os a cinzas. Suam issão 
"pervertedora ... ia avultando na 
imaginação popular". 

Já não era mais a "loucura a 
dois", dos antigos psiquiatras fran­
ceses, mas loucura coletiva, a a ti n­
gir milhares de pessoas, dentro e 
foradeseusextensosdomínioses­
pirituais. Todavia, apesar de tudo, 
Euclides da Cunha viu nele uma 
utilidade, ao cognominá-lo como 
"velho arquiteto de igrejas". Em 
relaçãoaonovotemploerguidono 
povoado, refere-se à sua "fachada 
estupenda'', embora de estilo con­
fUso, "informeebrutal",comoare­
tratar a "própria desordem do 
espírito delirante" contudo em seu 
"cérebro enfermo". 

Quando assomava perante o 
povo, à hora das prédicas, ''.reves-
tidonalongacamisadealgodão .. . 
escorrida pelo corpo alquebrado .. . 
fronte abatida e olhos baixos .. . 
quedava imóvel e mudo ... erguia 
a face macilenta ... de súbito ilumi-
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nada por olhar fulgurante e fixo". 
Encontramos em mais esta 

nota e significativa descrição, de 
EuclidesdaCunhasobreoConse­
lheiro, que, neste relance, como 
em outros que nos legou, surgem­
-nos, desde logo, vários dos sinais 
que condu+em ao diagnóstico que 
lhe atribuiu, adequadamente, o bri­
lhante escritor fluminense. 

À "abstinência costumeira" 
e o organismo combalido de 
emoções violentas, dobrou-se, por 
elas ferido. Morrera o Conselheiro. 
Encontrou-o Antônio Beatinho, um 
fiel camareiro e porta-voz. Nin­
guém dera conta de sua ausência, 
afora os mais chegados, que ocul­
taram a funesta notícia. A maioria, 
empenhava-se na derradeira de­
fesa do reduto do Belo Monte. 

Cessada a luta, encontrou-se 
numa cova rasa, o corpo do Con­
selheiro, o eremita, em avançada 
decomposição, pois morrera há 15 
diasatrás. "Rostotumefactoees­
quálido", era o maior troféu na­
quela guerra intensa e de tão 
parcos resultados. Confabulam as 
autoridades, decidindo-se pela de­
gola do morta, a fim de preservar 
sua cabeça para submetê-la a es­
tudos antropológicos ... 

Era propósito, igualmente, 
expô-la publicamente, para que 
nãorestassemdúvidasdequefora 
"extinto aquele terribilíssimo anta­
gonista" e inimigo da Pátria! 
Esperava-se, segundo Euclides da 
Cunha, que a "ciência dissesse a 
última palavra", pois, "ali estava, 
no relevo das circunvoluções ex-
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pressivas, as linhas essenciais do 
crime e da loucura". 

Aguardava-se que o profes­
sor Raimundo Nina Rodrigues, ti­
tular de Medicina Legal da 
Faculdade de Medicina da Bahia, 
examinasse o crânio do lendário 
Antônio Conselheiro e desse o seu 
veredicto quanto ao crime ou à lou­
curadequeoConselheiroseriaao 
mesmotempo,autorevítima. Ledo 
engano! Predominava, na época, 
a escola do criminalista César 
Lombroso, defensor da antologia 
criminal. Segundo suas teorias, o 
exame do crânio de um indivíduo, 
por determinados parâmetros, po­
deria demonstrar indícios de ten­
dência à criminalidade ou à 
loucura, esta, levando à delin­
qüência. 

O professor Nina Rodrigues 
nada encontrou que lhe chamasse 
a atenção. Eraumcrâniocomoou­
tro qualquer. Quanto à inspeção do 
relevo das circunvoluções cere­
brais, tal como esperavam Eucli­
des da Cunha e o mundo científico 
de então, de sua parte, muito 
pouco poderia alimentar as espe­
ranças repousando no exame ma­
croscópio. 

Vislumbrar indícios de alie­
nação mental, era impraticável. AI~ 
terações visíveis nessas con­
dições são muito poucas e não 
condiziriam com o que se sabia do 
Conselheiro. As doenças mentais, 
praticamente, não deixam seqüe­
las cerebrais visíveis a olho nu. Só 
o exame anatomo-patológico, ao 
microscópio, poderia acusar algu-
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mas possíveis alterações no tecido 
nervoso. 

Sendo muitas das moléstias 
mentais de natureza funcional, ou 
seja, de alterações da fisiologia 
normal do cérebro, não costuma 
deixar traços de sua presença. A 
ciência de nossos dias dá, ainda, 
os primeiros passos na descoberta 
do que se passa na intimidade do 
nosso cérebro, à custa de delica­
dos e sofisticados aparelhos e té- · 
nicas, no estudo da biologia 
celular, inclusive dos neurônios. 

De outro lado, segundo 
consta do Capítulo IV- Reflexão 
Ponderada...:....pág.107,dolivrode 
Walnice Nogueira Galvão- ''No 
Calor da Hora"- Ed. Ática- S. 
Paulo -1977, diz que "estava a 
peça envolta em cal e cloreto de 
cal. .. extraída toda a massa ence­
fálica ... substituída por. cal" . Como 
examinar o que não existia, conso­
ante o relato de jornalista, que co­
briu o episódio de Canudos? 

Restaria, apenas, a parte ós­
sea- o crânio, cuja inspeção ex­
ternaquase nada poderia informar 
quanto ao que se pretendia. 

A partir da década de 70, al­
guns cientistas começaram ale­
vantar o véu que recobre as 
funções cerebrais em sua intimi­
dade mais profunda. Nosso cére­
bro é composto por cerca de 100 
bilhõesdeneurOnios,querespon­
dem pela sua função. 

Identificaram-se os nei.Jro­
transmissores ~ e os neuro­
-receptores, em parte res­
ponsáveis pelo seu funciona­
mento. Os primeiros são agentes 
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químicoscujopapeléodeestabe­
lecer as intercomunicações entre 
osneurônios,edadistribuiçãodos 
sinais elétricos aos neuro­
-receptores. 

Devido a uma disfunção, os 
neuro-receptores podem originar 
excesso ou escassez de determi­
nados elementos fundamentais ao 
bom funcionamento cerebral. O 
neurotransmissor da dopamina, 
por exemplo, pode colocá-la em 
excesso na circulação, ocasio­
nandoaesquizofreniaou, pela sua 
escassez, o Mal de Parkinson ou a 
depressão maníaco-depressiva. 
Os neurotransmissores são os res­
ponsáveis pelo pensamento, as 
emoções, a fala e o comporta­
mento. Tais avanços foram em 
parte alcançados, com o surgi­
mento do . Tomógrafo de Res­
sonância Magnética, que permite 
visualizar o cérebro em plena 
função. 

Todavia, nem todas as alte­
rações da fisiologia cerebral são 
devidas a erros metabólicos. Des­
tarte, não se pode denominar pro­
priamente como doença mental, o 
que é resultado de uma disfunção 
apenas de caráter metabólico. 

Através da engenharia gené­
tica, descobriram-se algumas alte­
rações cromossômicas, que 
podem passar de pais para filhos, 
e assim sucessivamente. Da 
mesma forma descobriu-se que a 
glândula pineal, cujo papel até há 
pouco era obscuro na fisiologia ce­
rebral, pode, quando ªubmetida a 
radiações que sim u Iam a i nfraver­
malha do sol, aumentar a distri-
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buição de neurotransmissores 
antidepressivos, contra a Depres­
são Maníaco Depressiva. 

Em 1975, foi detectada a pri­
meira substância analgésica natu­
ral, elaborada no próprio cérebro. 
Sua constituição química lembra 
a da morfina, hoje conhecida como 
endorfina. Constatam-se assim, os 
avantajados progressos alcança­
dos pelas pesquisas e a tecnologia 
modernas. 

ConstaqueoConselheirofor­
mulara duas profecias quanto ao 
final de Canudos: seria extermi­
nada pelo fogo, ou se transforma­
ria num mar. Com efeito, a 1? 
de outubro, quando o vilarejo ago­
nizava, iniciou-se o bombardeio 
com dinamite, do que restara do 
antigo Belo Monte. 

A partir de 1870, o rio Vaza­
-Barris foi represado, formando o 
açude de Cocorobó. A represa, · 
constru ida pelo Departamento Na­
cional de Obras Contra as Secas, 
terminou em 1982. Com toda a sua 
.. santidade" e dons proféticos, o 
Conselheiro não vaticinou o ingló­
riotrivial e, até pouco tempo, des­
conhecido destinodesuacabeça. 
Fora decepada e conduzida a Sal­
vador pelo doutorando João de 
SouzaPondé, um dos poucos que 
apresentava condições de certifi­
car que o cadáver encontrado no 
"Santuário", no dia 6 de outubro 
de 1897, era o do famoso here­
siarca. 

Era, realmente, do Conse-
1 heiro. Destinava-se a peça anatô­
mica a estudos de Antropologia e 
Médico-Legais, aos cuidados da 
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Professora Nina Rodrigues, titular 
de Medicina Legal da antiga Facul­
dade da aahia. Concluído o exame 
que não confirmou as suspeitas le­
vantadas, foi o indesejável troféu 
recolhido ao Gabinete de Medicina 
Legal. Todavia, no dia 2 de março 
de 1905, irrompeu extenso e vio­
lento incêndio no vetusto prédio do 
Terreiro de Jesus, onde fora a an­
tiga Faculdade de Medicina. 

Entre outras dependências e 
avultados prejuízos, foi atingido o 
Museu de Medicina Legal, que 
abrigava a cabeça do "terribilís­
simo antagonista" que atendia 
pela alcunha de Conselheiro. O in­
forme consta de xerox cedido pelo 
ilustre General Francisco de Paula 
e Azevedo Pondé, de uma carta de 
Afrânio Peixoto ao Dr. Edísio 
Pondé, membro de tradicional fa­
mília baiana. 

Um jornalista de a "Folha de 
S.Paulo",quehápoucosanosfoi 
à região de Canudos, dá outra 
versão que não condiz com a pri­
meira, por todos os motivos, fide­
digna. Consoante esse repórter, o 
crânio que encerrava o cérebro 
tresloucado, teria sido atirado ao 
mar, num saco contendo pedras. 

' 

Consumou-se a previsão do 
Conselheiro, quanto ao desapare­
cimento do arraial pelos dois ele­
mentos da Natureza: a água e o 
fogo. No que tange à cabeça 
do "beato de Quixeramobim", 
consumiu-se pelo fogo, novalioso 
e pouco conhecido relato de 
Afrânio Peixoto, como em parte 
aconteceu no arraial de sua fun­
dação e triste memória. De outro 
lado, segundo consta do Capítulo 
IV, "ReflexÃo Ponderada", pág. 
107 do livro de Walnice Nogueira 
GalvAo, "NoCalordaHora" -Ed. 
Ática- S. Paulo -1977, diz que 
"estava a peça envolvida em cale 
cloreto de cal. .. extraída toda a · 
massa encefálica ... substitu ida por 
cal". 

Como examinar o que não 
mais existia, consoante o relato do 
jornalista, que cobriu a expedição 
a Canudos? Aí está delineado, li­
nhas atrás, o extenso quadro em 
que se poderia enquadrar a perso­
nalidade de Antônio Conselheiro, 
o qual, indo para a história, como 
poderia ter ido para o hospício, 
tornou-se "um grande homem 
pelo avesso", que "cre_sceu tanto, 
que se projetou na história". 

WALTER PINHEIRO GUERRA é sócio correspondente do Ins­
tituto de Geografia e História Militar do Brasil (IGHMB) em S. 
Paulo. 
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OS MILITARES 
E OS "POLÍTICOS 
Dl:JRANTE O IMPÉRIO 

MÁRIO JORGE DA FONSECA HERMES 

O profissionalismo pressup6e a exist~ncia de uma massa 
crftica de condições materiais necessária ao exercíco da 

profissáo, conjugada com o reconhecimento e o prestfgio­
estfmulos vitais da satisfaç4o profissional em qualquer ramo 

de atividade. Todas as vezes que essas verdades foram 
menosprezadas, a interfer~ncia do militar na vida política do 

Pafs se fez efetiva. 
Estas s.§o reflexões que ocorrem a partir daleitura deste 

artigo, extra/do da Revista Marítima (edição janeiro-março do 
corrente ano). Ele aborda reações ocorridas no Império que 
· se confirmaram no Perfodo Republicano. 

S ob esse título, procurei ali­
nhar alguns fatos e opiniões, 
além de tecer algumas con­

siderações sobre a participação po­
lítica dos militares e os desacertos 
e confrontos entre as classes polí­
tica e militar que contribuíram, ao 
longo do tempo, para a mudança 
do regime, transformando o Impé­
rio na República. 

pós-guerra até o final da Questão 
Militar, e o terceiro e último, desse 
instante à proclamação da Repú­
blica. 

O trabalho foi dividido na an á­
lisa de três períodos: o primeiro, da 
Independência ao término da 
Guerra do Paraguai; o segundo-, do 
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DA INQEPENDÊNCIA AO TÉ-R­
MINO DA GUERRA DO PARA­
GUAI 

A análise dos acontecimen­
tos históricos do Brasil indepen­
dente indica que, com a República 
-ela própria surgia de um golpe 
das tropas sediadas na corte, 
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quando, até o último momento, se­
gundo entende a maioria dos his­
toriadores, a posição de Deodoro 
eranosentidodaderrubadadoGa­
binete Ouro Preto, mantendo i nto­
cada a figura do imperador -, 
tomou corpo o processo do envol­
vimento militar, mais do Exército, 
na vida política nacional. 

Se parece correta a copside~ 
ração da República como divisor 
de águas do envolvimento militar 
na vida política e institucional do 
País, é, por outro lado, razoável co­
nhecerqueessaparticipaçãonão 
ocorreu de chofre, mas obedeceu 
a uma longa caminhada pelos 67 
anos de Império. Nesse período, 
as classes polfticas representan­
tes do poder civil, ao isolarem é 
desprestigiarem, principalmente, 
o Exército, criaram o ambiente de 
antagonismo que colocou, de um 
lado, os casacas e, do outro, os mili­
tares. Omoviinentofoi brusco com 
a Regência, ocasião em que pro­
vidências foram tomadas para 
afastar os militares das posições 
de influência política que desfruta­
vam, reduzir à metade os efetivos 
do Exército, desprestigiá-lo com a 
criação da Guarda Naciona.l e fa­
zer da vida militar o convívio com 
um sem-número de dificuldades. 
"Mesmo em campanha, na obra 
de pacificação do Império ou nas 
lutas platinas, os vençiment~s 
eram pagos Com atraso, entregues 
os fornecimentos aos regimes da 
:ncertezaedairregularidade, não 
raroafomeeaangústiadeequipa­
mentos fazendo da tropa um corpo 
de maltrapilhos•.'' Durante a 
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Guerra do Paraguai, quando bra­
sileiros morriam nos campos de 
batalha, as classes políticas 
entretinham-se em contendas par­
tidárias destituídas de grandeza. 

A Constituição do Império, 
outorgada, por D. Pedro I, em 25 de 
março de 1824, após a dissolução 
da Assembléia Constituinte, auto­
rizava que oficiais no serviço ativo 
fossem designados senadores, 
cargo entãt> vitalício, ocupassem 
posições no Conselho de Estado e 
se candidatassem à Câmara Tem­
porária, enfim, que participassem 
da vida política: 

Essa postura constitucional 
se, naopiniãodeCalógeras, "pro­
vou ser um erro, pois conduzia a 
conflitos entre o dever militar e a 
disciplina partidária" ,2 represen­
tava, sob outro ângulo, a tradição 
das Casas reais de Aviz e Bra­
gança e os interesses do impera­
dor e de José Bonifácio, preo­
cupados com que a febre dos ide­
ais liberais, emanados da Revo­
lução Francesa e da Revolução do 
Porto de 1820, levasse à fragmen­
tação do Império em diversas re­
públicas, à semelhança do ocor­
rido na América Espanhola. As­
sim, o empenho foi por uma Cons­
tituição conservadora e como po­
der centralizado no imperador. D. 
Pedro entendia natural a partici­
pação política dos militares de or.i­
gem aristocrática, além da neces- ! 

sidade, que o momento determi­
nava, da lealdade das Forças Ar­
madas, que 'lhe deram apoio em 
1821 e 1823. 

O Primeiro Reinado alicer-

A Defesa Nacional 



OS MIJ..ITARES E OS POLlTICOS NO IMPÉRIO 

çou-se, sobretudo, no Exército e 
na Armada, sobretudo, no Exército 
e na Armada, alér:n de no poder po­
lítico emanado dos fazendeiros e 
dos que negociavam com o tráfico 
de escravos. Não havia mercado 
interno, o comércio era incipiente 
e a burocracia já constituía enorme 
peso para um erário empobrecido. 

07deabrilde 1831 ,os acon­
tecimentos durante a Regência, a 
Guerra do Paraguai e a Questão 
Caxias, a Questão Militar e a Pro­
clamação da República foram os· 
eventos mais significativos em ter­
mos político-militares durante o Im­
pério. 

A procrastinação do pro­
blema do escravo - tratado com 
tibieza por D. Pedro 11, pessoal­
mente favorável à Abolição, mas, 
politicamente, contemporizador 
em relação às forças que domina­
vam o contexto político-econômi­
co, cujo caldo de cultura enxer­
gava apenas a manutenção do sta­
tus quo e de seus interesses 
imediatos - trouxe ao Império 
constrangimentos internacionais 
sérios e atrasou a chegada dos i mi­
grantes, que se mostrariam tão ne­
cessários ao desenvolvimento bra­
sileiro, não só com a força de seu 
braço, mas, sobretudo, como que 
trariam em vontade para mudar 
uma mentalidade rançosa, que fa­
zia o imobilismo sua razão de ser. 
Os militares, à medida que as ge­
rações se sucediam, percebiam a 
necessidade de abolir-se a escra­
vatura. Após a Guerra do Paraguai 
-quando inúmeros escravos al­
forriados, muitos deles para subs-
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tituir seus senhores brancos que 
fugiam ao dever de defender o Im­
pério, constituíram expressivo 
contingente de nossas tropas, pe­
lejando ombro a ombro com os 
brancos e mulatos contra o inimigo 
-:-, não havia mais dúvida quanto 
à posição militar. "Imigração e 
conscrição estavam estritamente 
associadas à Abolição, pois os mi­
litares aspiravam a um Exército de 
conscritos livres e instruídos, em 
lugar de escravos coagidos e 
analfabetos. " 3 

Antes de serem estudados, 
embora de modo resumido, os 
eventos citados, é oportuno tecer 
algumas considerações sobre a 
origem da oficialidade das forças 
de mar e terra, sua educação, en­
fim, tentar, em poucas pinceladas, 
traçar os seus perfis. 

A Marinha nasceu com a In­
dependência. Com a família real, 
chegou a bordo da Nau Conde 
Dom Henrique a Academia Real 
dos Guardas-Marinha, que setor­
nou a nossa Escola Naval. Estava 
pois garantida a educação acadê­
mica da oficialidade. Contudo, a 
Marinha, nos primeiros anos, não 
possuía, entre brasileiros, oficiais 
qualificados para o exercício do co­
mando do mar. D. Pedro I perce­
beu que sem a Armada não 
conseguiria, com a urgência que 
se impunha, expulsares portugue­
ses de suas bases na Bahia, Re­
cife, São Luís, Belém e Monte­
vidéu, o que colocaria em risco a 
unidade do Império. Optou, então, 
pela contratação dos serviços de 
oficiais, predominantemente in-
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gleses, e também de praças es­
trangeiros, entre eles Lorde 
ThomasAiexandre Cochrane~ ·As­
sim, os jovens oficiais- futuros co­
mandantes-tiveram, no mar, nas 
lides do combate e em seus che­
fes, excelentes mestres e a melhor 
prática para sua formação profis­
sional, o que contribuiu para que a 
Marinha Imperial fosse, desde 
as campanhas da Independência, 
com o ápice alcançado na Guerra 
do Paraguai, uma forçaquesedis­
tinguiu pelo profissionalismo. 

As reformas de ensino intro­
duzidas na década de 50 tiveram 
por escopo, principalmente, aten­
der à evolução da tecnologia im­
postapelamáquinaavaporepelos 
novos canhões. 

Ao longo de todo o Império, a 
oficialidade da Armada procedeu, 
na sua maioria, de famílias bem­
~ucedidas na escala social, até 
porque havia necessidade de bens 
pecuniários para a aquisição do 
custoso ~nxoval(prática que, inex­
plicavelmente, se manteve até 
1947). Assim, não dependia ·de 
seus vencimentos para viver, era 
ligada ao Partido Conservador e 
manteve-se em expressiva maio­
ria monarquista, embora não favo­
rável à escravatura. 

O Exército, nos primeiros mo­
mentos, à semelhança da Mari­
nha, precisou apelar para merce­
nários europeus. Desde D. João VI 
até 1840, a oficialidade tinha duas 
origens, uma na alta aristocracia e 
outra nos filhos de militares, funcio­
nários civis e pequenos proprietá­
rios de terra, que eram encami-
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nhados à carreira das armas por 
falta de recursos de seus pais para 
matriculá-los nas escolas de Di­
reito e Medicina ou destiná-los ao 
comércio. Os de origem aristocrá­
tica, com formação superior, não 
eram exatamente militares profis­
sionais, pois podiam exercer car­
gos em diferentes atividades fora 
da profissão. Chegavam ao posto 
de major, em média, aos 27 anos 
e ao de general pouco depois dos 
40. "O futuro Marquês de Barba­
cena (Felisberto Caldeira Brant 
Pontes, 1772-1842) entrou para o 
colégio dos nobres em Lisboa, aos 
16 anos de idade. Pouco depois, 
transferiu-se para a Academia Na­
val, onde, segundo tudo indica, es­
tudou tão brilhantemente que 
mereceu o posto de capitão-de­
mar-e-guerra aos 21 anos. Consi­
derado demasiado jovem para 
essa posição, passou parao Exér­
cito na qualidade de major. Este 
nobre mineiro atingiu o posto de · 
general aos 39 anos. Um caso ex­
tremo foi o futuro Duque de Salda­
nha, que foi capitão aos 16 anos e 
general aos 28. Posição em servi­
ços govenamentais era mais uma 
função da classe soêial do que 
técnico-profissional. "• Para os da 
segunda vertente, a origem era o 
assentamento de praça. Poucos 
atingiam o posto de capitão e so­
mente a guerra permitia ultrpassá­
lo. Em termos acadêmicos, exigia- , 
se pouco para o ingresso: ser alfa­
betizado e as quatro operações. 
'' Acooptação aristocrática atenua­
se a partir de 1824 com a necessi­
dade de concurso de capacidade 
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para que o cadete passe a ofi,.. 
cial."• O Marquês de Herval, 
Beaurepaire-Rohan, e, mais tarde, 
Deodoro, entre outros, percorre­
ram esse caminho inicial. 

Ao longo da primeira metade 
doséculoXIX,osdois tiposdecar­
reira fundiram-se, à medida que os 
de origem aristocrática deixavam­
na cedo e, ainda, por haver mu­
dado o interesse na destinação 
dos filhos dessa classe social para 
as escolas de Direito e, em menor 
número, para os de Medicina. Aos 
bacharéis, passaram a ser reser­
vados progressivamente os car­
gos na política e na alta adminis­
tração pública. 

O Militar, jornal antigoverna­
mental, publicado por jovens ofi­
ciais durante um anoOulho de 1854 
a julho de 1855), em razão de um 
deputado haver proposto uma lei 
proibindo os oficiais no início de 
carreira de contratar casamento 
sem autorização do ministro da 
Guerra, publicou, em relação ao 
problema da origem da oficiali­
dade: ''Quemsequiserdaraotra­
balho de examinar a filiação dos 
moços que freqüentam a Escola 
Militar verá que, salvo uma ou ou­
tra exceção, eles são todos de fa­
mília pouco abastada e sem 
influência para criar-lhes uma po­
sição de onde possam ser úteis a 
si e a seus camaradas; e quando 
encontrar algum nome desses que 
possuem o mágico condão de criar 
políticos abalizados, estadistas 
profundos, diplornatas felizes e ad­
ministradores fecundos, pode de 
antemão afirmar que é um bas-
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tardo, $0brinho pobre, ou parente 
muito afastado; os filhos, os paren­
tes e pupilos ricos são destinados 
para os cursos jurídicos ... "• "Lei 
de setembro de 1850 revel ucionou 
a estrutura do corpo de oficiais, 
atribuindo a indivíduos portadores 
de diplomas da Academia Militar 
privilégios em relação aos que não 
possuíssem."' Foi sobremodo 
auspicioso, do ponto de vista pro­
fissional, colocar o saber como 
item de mérito. É interessante 
observar que até a Guerra do Para­
guai havia pouco interesse na for- · 
mação acadêmico-profissional 
dos oficiais das armas de infanta­
ria e cavalaria. "Em 1858, o minis­
tro da Guerra separou o curso de 
engenharia civil da pauta estrita­
mente militar do programa: o curso 
de engenharia permaneceu no 
centro do Rio, cabendo ao curso mi­
litar mudar-se para a Praia Verme­
lha (onde esteve até 1904). Os 
oficiais das armas combatentes 
deviam freqüentar cada um des­
ses institutos durante um ano, de­
vendo os oficiais de artilharia e 
estado-maior ficar três anos na Es­
cola Centra: e, em seguida, dois na 
Praia Vermelha; engenheiros do 
Exército cursavam quatro e dois 
anos, respectivamente. A Escola 
Central foi transformada em Es­
cola Politécnica estritamente civil 
em 1874."• 

É importante ressaltar o de­
sinteresse existente nas classes 
políticas e nos brasileiros aristocra­
tas e donos de terra pela profissão 
de engenheiro. Esse fato explica, 
pelo menos em parte, a defor-
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mação intelectual das chamadas 
elites brasileiras, inclusive no 
pouco gosto que ainda hoje devo­
tam às matérias que têm por base 
a matemática. Sem o domínio ou 
mesmo ignorando os diferentes ra­
mos das engenharias, foi difícil a 
essas elites compreender e 
preparar-se para a revolução in­
dustrial e, sem esse entendi manto, 
equacionar o desenvolvimento 
brasileiro. Criou-se, em decorrên­
cia, umcaldodeculturadominado 
pelo palavrório e onde havia a su­
posição de que o Império poderi.a 
continuar a se sustentar na mono­
cultura extensiva, no braço es­
cravo, na especulação mercan­
tilista e na burocracia, todos ampa­
rados diretà ou indiretamente pe­
las tetas do Estado. Ademais, em 
razão da cultura bacharelesca, ha­
via a crença de que bastaria elabo­
rar a lei para que tudo fosse 
resolvido. 

Entre os oficiais do Exército, 
''os líderes mais esclarecidos, fre­
qüentemente treinados como en­
genheiros, sentiam que o Brasil 
i?ecessitava de estradas de ferro, 
pontes e vias de comunicação em 
gerar, bem como de uma campa­
nha contra as moléstias tropicais, 
para poder progredir. Incluídos 
neste grupo afeito à modernização 
estavam o Conde D'Eu, Osório, 
Pelotas, Maracaju, Rebouças, Ew­
bank da Câmara, Se na Madureira, 
Cunha Matos e Tibúrcio; freqüen­
temente não tinham êxito" .8 O 
Exército, fruto de suas necessida­
des profissionais, cuidou bem 
desse mister. 
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A educação militar - pelo 
trato com as áreas ligadas à mate­
mática e à engenharia, pela ob­
jetividade e rigor do ensino -
formava caracteres diversos da­
queles dos bacharéis, preparados 
para formular e interpretar leis e · 
para a retórica em voga entre os 
políticos e jornalistas da imprensa 
partidária. O Militar, em abril de 
1855, alertava: "Srs.legistas*, o 
período de vossa usurpaÇão está 
acabado... Deixastes chegar a 
agricultura até às bordas da sepul- · 
tura ... Tendes desprezado e 
mesmo estorvado com essa teia 
inextricável de leis e regulamen­
tos .... todo e qualquer desenvolvi­
mento industrial. Tendes com­
prometido a expansão espontânea 
do comércio ... não lhe fornecendo 
essas vias por onde sua vida se 
comunica. "•o 

À origem e à educação pa­
rece correto aditar outra parcela 
que contribuiu para formar o perfil . 
da oficialidade de terra e do mar. 
Trata-se da própria vida profissio­
nal dos que abraçaram cada uma 
das carreiras. O oficial do Exército 
- em decorrência da sua pre­
sença em diferentes províncias 
quando das lutas pela indepen­
dência, pacificação e consoli­
dação do Império, e, após, em 
comissões normais, impostas pelo 
exercício da profissão, espalhados 
pela imensidão do território- foi 
colocado em contato mais íntimo 

• Designação genérica dos polfticos, em 
voga entre militares; posteriormente, o 
termo casaca foi mais usado. 
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com a realidade brasileira que o fez 
conhecedor de sua terra e de sua 
gente, o que permitiu que consta­
tasse o marasmo exist-ente e o 
atraso do Império:- É razoável a 
ilação do auto-incentivo para que 
,opinasse sobre problemas brasi­
leiros e de que essa atitude levasse 
a parte mais esclarecida da oficia­
lidade a confrontar com a classe di­
rigente do Império, com evidente 
conotação política. O oficial de Ma- . 
rinha, mesmo após a Guerra do Pa­
raguai, levou· a vida embarcado, 
em sua maioria, ou nos estabele­
cimentos de terra, que se destina­
vam ao apoio técnico e logístico às 
forças navais. Assim, avi da no mar 
cerceava-o ao navio, que passava 
a ser também sua outra família, 
sua pátria e parte de sua alma. 
Essa situação tornou-o inteira-

, mente dedicado à profissão e 
afastou-o, de modo geral, da parti­
cipação nos problemas políticos. 
O perfil conservador e de lealdade 
ao Império foi uma conseqüência 
natural para o oficial da Marinha. 

DO PÓS-GUERRA ATÉ O FINAL 
DA QUESTÃO MILITAR 

AdissoluçãoporD. Pedro Ida 
Assembléia Constituinte e a ou­
torga da Constituição, que foi man­
tida ao longo do Império, foram 
motivos para o período de hostili­
dade entre o monarca e o Legisla­
tivo. Circunstancialmente de espí­
rito liberal, mas de berço um abso­
lutista, a Assembléia e a Consti­
tuição, mesmo a imposta, eram 
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freios de difícil assimilação cu ltural 
pelo imperador. "Volveu-se então 
para a tropa que ele amava e com 
a qual estava acostumado a viver; 
a partir desse momento, o Exército 
tornou-se suspeito ao Legislativo 
e este tudo envidou para o enfra­
quecer, a fim de diminuir o poder 
imperial."" Conquanto a Campa­
nha Cisplatina fosse impopular, 
por perceber a Nação que era mais 
umaquestãodaCasadeBragança 
que um interesse do Brasil, a der­
rota das armas do Império foi mo­
tivada, em parte, pela incompre­
ensão e falta de acordo entre o im­
perador e o Legislativo, que ne­
gava recursos ao Governo para a 
campanha.Apopularidadedoim­
perador era fator importante no sis­
tema por ele instituído a partir de 26 
de fevereiro de 1821, "quando o 
Príncipe D. Pedro legitima, com 
seu juramento, a revolução portu­
guesa e passa a conviver direta­
mente com o povo, sem interme­
diários, cesariamente . A acla­
mação é outro golpe da mesma es­
sência-a Nação se corporifica no 
seu imperador, unidocarismatica­
mente à fonte de sua soberania, 
anterior às assembléias" .12 Mas 
sua popularidade começara a di­
minuir ao final da década e conti­
nuou a decrescer com a descon­
fiança do povo de que tomava de­
cisões políticas em benefício dos 
portugueses. Aumentava a dis­
tância entre o monarca, que tinha 
a autoridade desgastada, e os bra­
sileiros . A situação passou a 
deteriorar-secam rapidez. Não só 
a população opunha-se a D. Pedro, 
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mas também à tropa, que lhe dera 
sustentação em 1821 e 1823 e 
onde já "figuravam n1,..1merosos 
br·asileiros, tanto entre os oficiais 
como entre as praças. Militares e 
civis fraternizavam franca­
mente". 13 "O Exército não era 
mais instrumento obediente ao im­
perador,comonosdiasdenovem­
bro de 1823. Estruturado por O. 
Pedro, não se amesquinhara ao 
papel de guarda pretoriana."•• O 
7 de Abril, conseqüencia do veto 
da população ao gabinete esco­
lhido por D. Pedro, ocorreu porque 
o Exército não mais o apoiava. A 
classe política, mesmo com o 
apoio do povo do Rio de Janeiro 
concentrado no Campo de San­
tana, não haveria de conseguir o 
queperseguiasemoapoiomilitar. 

A presença política do Exér­
cito continuou logo após o 7 de 
Abril, com a aliança que os políti­
cos moderados, os t;himangos, ao 
centro, buscaram com a tropa, 
para poderem excluir os exalta­
dos, farroupilhasoujurujubas àes­
querda, e os caramurus, 
restauradores saudosos de D. Pe­
dro I, à direita. A Regência Trina 
Provisória era composta, além de 
Vergueiro e do Marquês de Cara­
velas, por Francisco Lima e Silva, 
pai do futuro Duque de Caxias, que 
tivera papel o mais saliente à frente 
da tropa no movimento contra o i m~ 
perador. Contudo, "a obra daRe­
gência, conduzida pelos mode­
rados, não se esgota no afasta­
mento dos exaltados e na anu­
lação dos restauradores. Para 
subsistir devia libertar-se de outras 
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forças e buscar uma base estável 
de poder .. O Exército seria, desde 
logo, excluído das decisões políti­
cas, -envolvido, subversivamente, 
em conjurações e complôs frus­
tras, depois que o 7 de abril 
despertou-lhe novos ' horizontes 
políticos" .' 5 O mecanismo usado 
por Feijó, ministro da Justiça da 
Regência para neutralizar um 
exército que se tornara delibe­
rante, ~oi a criação da Guarda Na­
cional, najurisdiçãodo ministério 
da Justiça, em substituição às Mi­
lícias e Ordenanças, forças dare­
ser.va, sobaautoridadedoministro 
da Guerra. O propósito do ato de 
Feijó era ode contrabalançar, nas 
províncias, o poder político do 
Exército, inclusive pela descon­
fiançada participação de militares 
em movimentos repubUcanos. A 
estruturação da Guarda Nacional 
determinava-lhe conteúdo monár­
quico e escravagista, além de 
agente dos interesses políticos do 
poder central. Concomitante­
mente, efetivos do Exército foram 
diminuídos de 30 para 15 mil ho­
mens e reduzido o orçamento das 
duas forças. A Guarda Nacional 
certamente foi empurrada pela 
garganta dos militares mas não por 
elesdigerida, e com isso contribuiu 
para o descontentamento da tropa 
de linha. 

As Regências foram épocas 
dedificuldadespolíticassomadas ' 
a tumultos, desordens, motins, re­
voltas e revo•uçQes em diferentes 
províncias. O Maranhão foi apazi­
guado em 1832, o Amazonas em 
33, o Ceará em 34, Pernambuco 

A Defesa Nacional 



OS MILITARES E OS POL[TICOS NO IMPÉRIO 

em 35 e o Pará em 37. Balaiada, 
Praieira, Sabinada e Cabanagem 
são nomes gravados na História do 
Brasil. O mais grave movimento de 
contestação ao poder central, con­
tudo, foi aguerrados Farrapos, ou 
,Revolução Farroupilha, em razão 
do longo tempo de sua duração 
(1835-45), das forças envolvidas e, 
sobretudo, por sua localização ge­
ográfica. Em razões as mais bre­
ves, duas foram as causas que 
deteminaram esse estado de coi­
sas: o descrédito na autoridade do 
poder central e o desejo, nem sem­
pre claro, de secessão com o sur­
gimento de repúblicas. "As 
regências, governos provisórios 
que eram, não possuíam energia 
precisa ou coisa que se compa­
rasse com a força ingênitados de­
tentores constitucionais e 
permanentes do poder."•e . 

D. Pedro 11 cuidou, ao início de 
seu reinado, da pacificação do Im­
pério- quando, uma vez mais as 
forças de terra e mar atuaram de­
cisivamente-que foi selada com 
as vitórias sobre as revoltas em M i­
nas e São Paulo, em 1842, no Rio 
Grande do Sul em 1845, pondo fim 
à Revolução Farroupilha e, em 
Pernambuco em 1848 e 1849. A 
tranqüilidade para o exercício do 
governo estava assegurada. 

A Guerra da Tríplice Aliança 
contra Francisco Solano López foi 
o fato histórico de maior im­
portânciaduranteo Império, o que 
,demandou as maiores dificulda­
des em seu tratamento a nível de 
governo e aquele que maior nú­
mero de seqüelas deixou. 
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As dificuldades enfrentadas 
avolumaram-se em razão do des­
preparo das forças brasileiras ao 
início do conflito. É razoável relem­
brar que coube ao Império forne­
cer à Aliança os maiores contin­
gentes de homens e material. 
Acrescent~-se o espírito de luta do 
soldado paraguaio, cuja vontade, 
disciplina e lealdade a López 
levava-os à beira do fanatismo, na 
defesa do solo pátrio. A essas 
constatações de ordem militar 
somou-se a inexistência da uni­
dade política necessária à con­
dução da guerra, o que, inequi­
vocamente, prejudicou o desenro­
lar das operações na frente de 
combate. Tal insensatez-quase 
tornou mais acentuada após a de­
signação do Marquês de Caxias, 
conservador, pelo governo I iberal, 
para o comando das forças brasi­
leiras de terra e mar - levou o 
comandante-em-chefe a pedir 
exoneração, o que gerou a cha­
mada Questão Caxias. Esse es­
tado de coisas frutificou no pós­
guerra, qual semente adubada em 
solo fértil, na confrontação entre a 
classe política, os casacas, e os mi­
litares, em uma série de eventos 
que recebeu o nome de Questão 
Militar, que determinou a anteci­
pação çla Abolição e, mais que 
qualquer outra causa, a Procla­
mação da República. 

Sobre a situação ao início da 
guerra,' 'dois fatos gerais explicam 
toda a desordem havida: o pri­
meiro- ocasional- a nossa im­
previsão de todo o procedimento 
de López- quando a diplomacia 
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dolmpérioassumiuopostuladode tar do Brasil, perguntara se a 
que as fortificações de Humaitá, Guarda Nacional e os índios eram 
ondetrabalharamengenheirosmi- capazes de defender-se ''contra 
litares brasileiros a pedido do go- umanaçãode250.000habitantes, 
verno paraguaio, seriam utilizadas onde cada nomem é um soldado'' . 
contra a reconstrução do vice- A despeito de ter sido a década 
reinado e nunca contra o Brasil, e posterior à queda de Rosas, pro­
• 'do dogma cri a do pelos conserva- veitosa para a instrução militar, pe­
doresdequeaaliançacomoPara- quenos foram os esforços do 
guai era o principal interesse do · governo no sentido de preparar 
Brasil no Prata"-; o segundo, per- seu exército para uma guerra de 
manente, essencial, o enfraqueci- envergadura, registra e comenta 
mentodetodoosistemamilitardo John Shultz. 
Império." (grifes do autor) No tocante à desunião e aos 

Quando, em 1862, ocorreu a desacertos da classe política em 
questão inglesa, o País constatou relação à conduta da guerra, são 
que estava inteiramente desar- registradas algumas, entre muitas 
mado, sem Exército e sem Mari- outras situações: 
nha; que não fez senão dormir na Durante a campanha do Uru­
pazenatranqüilidadedeumsono guai, entre a partida de Saraiva, 
militardevinteanos,maisdeuma plenipotenciário e a chegada de 
geração - interrompido apenas Paranhos, "o árbitro de nossa po­
pelo golpe contra Rosas. Há então sição no Prata ficou sendo o Almi­
uma reação. A atenção volta-se rante Tamandaré ( ... ) durante a 
para as defesas do país, mas so- missão Paranhos, Tamandaré pa­
menteparaoestadodenossasfor- rece, com efeito, ser a primeira fi­
talezas, meros simulacros à gura para o governo do Rio". •a 
entrada do Rio de Janeiro e da Ba- Dessa situação resultou o sacrifí­
hia, como provaram ser diante da cio do plenipotenciário, saindo-se 
Fragata Forte e, depois da Wachu- Tamandaré prestig iado pelo impe­
sett. A política, mais forte que todas rad o r. 
aspreocupações,envolvia,estra- No auge da crise; Paranhos 
gava, enferrujava todas as molas lembrou ao Governo o nome do 
doserviçopúblico( .. . )"Averdade MarquêsdeCaxiasparasubstituir 
équeacensuradedesconheceras o General Mena Barreto, que se 
condições mili tares e a força per- encontrava doente , no comando 
turbadora do Paraguai , causa da_ das tropas de terra, e do Vice­
imprevisão notada, aplica-se, sem Almirante Joaquim José Inácio, o 
exceção, desde o Imperador a to- futuro Visconde de lnhaúma, para 
dos os partidos, governos, homens o lugar de Tamandaré no comando 
públicos, diplomatas e militares da da esquadra do Pràta. Se não fazia 
época. " 17 Contudo, O Militar, de- sentido a substituição de Taman­
nunciar o a falta de preparo mil i- · , daré, o mesmo r.ão poderia ser at-
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gumentado em ~elação a Mena 
Barreto, inclusive pelo apoio rece­
bido por Caxias do ministro da 
Guerra, Beaurepaire Rohan. "As 
dificuldades surgiram ql,!ando, ins­
tado pelo ministro, Caxias condi­
c~nousuaaqu~scênciaànome• 
ção para presidir a província do Rio 
Grande, alegando que nesse pos­
to e só nele poderia livremente dis­
por da Guarda Nacional, a princi­
pal força com que poderia contar 
na província, em caso de invasão 
paraguaia, e que não dependia do 
Ministério da Guerra". 18 Assim 
foraquandoCaxiasassumiraoco­
mando para terminar com a Revo­
lução Farroupilha. Do ponto de 
vista político-partidário, isto é, do 
Partido Liberal que se encontrava 
no poder, entregar a um conserva-· 
dor o governo da província e a 
Guarda Nacional era assunto que 
não seria colocado em discussão. 
"Entre os senadores do Rio 
Grande do Sul; figurava, desde 
1845, o Marechal Luis Alves de 

. Lima e Silva, Marquês e mais tarde 
buque de Caxias. Era fervoroso 
conservador e por duas vezes fora 
ministro e presidente do Conselho. 
Suas opiniões pesavam muito nas 
deliberações conservadoras, e 
s:ua investidura política o tinha le­
vado a intrometer-se nas pelejas 
partidárias. Daí lhe adviera funda 
desconfiança para com seus ad-

. versários. " 20 0 problema foi enca~ 
rado pelo Governo_como de políti- . 
ca-partidária, oqueera uma abor­
dagem inadmissível, pois ignorava 
a solução do comando mimar que 
se impunha em momento ãa maior 
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gravidade, porquanto o que estava 
em jogo era a defesa do Império, 
prestesaseragredido. "Numero­
sos eram os generais de toda a gra­
duação aptos para.comandar tro­
pas e as levar valentemente ao 
combate: mas o Bxasil só possuía 
um estrategista, e este era o mar­
quês. " 21 

''Diante da obstinação do ge­
neral em manter sua condição, o 
ministério fez um apelo ao soldado 
que devia obediência. Era uma 
razão política envolta numa impo­
sição militar. E Caxias, mais militar 
do que político, não duvidou em 
alegar, porsuavez, uma razão po­
lítica. Era soldado, mas era sena­
dor, e dependeria sua ida de uma 
licença no senado, onde contava 
com a maioria conservadora.' '22 

'Caxias permaneceu na Cor­
te. Beaurepaire Rohan pediu exo­
neração e foi substituído por Silva 
Ferraz, inimigo político do mare-· 
c h ai. 

"Até Lópezpedir à República 
Argentina, em janeiro, permissão 
para atravessar Corri entes, era ra­
zoável tratar a contingência da in­
vasão do Rio Grande como inve­
rossímil, abrigado como ele estava · 
pela fronteira neutra intermediária. 
Depois daquele pedido, um segun­
do ato. de loucura da parte de Lo­
pez, como fora atravessar o territó­
rio argentino a despeito do Casus 
bel/i declarado, nãotinhaomesmo 
grau de inverossimilhançaque an­
tes. Não era ainda provável, mas 
já obrigava a proteção da fronteira 
êontraqua!querempresapossivel. 
Édep bdainvasãodeCorrientes 1 
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em meados de abril, que o ataque 
ao Rio Grande se torna provável, 
se não certo, e, desde então, tudo 
impeliaaguarneceraspassagens 
do Uruguai. Sobrevém, entretanto, 
nessa ocasião, a crise ministerial 
no Rio de Janeiro, com todas as 
conseqüências que a mudança de 
gabinete sempre trazia, tanto mais 
queapassagemdopoderdosHis­
tóricos para os Progressistas equ i­
valia, sobretudo no Rio Grande do 
Sul,ondecadagrupoou partidoti­
nha o seu general, a uma mudança 
de situação, ou, pelo menos, a um 
profundo abalo entre os chefes m i­
litares. Acrescentou Nabuco: "A 
província está dividida entre três 
partidos que não assinaram trégua 
durante a guerra, o Liberal, o Con­
servador e o Baronista, por causa 
do seu chefe, o então Barão de 
Porto Alegre.( ... ) As questões da 
guerra eram todas vistas politica­
mente."23 

As passagens do Uruguai 
não foram guarnecidas. O Brasi I foi 
invadido. Após a vitória naval do 
Riachuelo (11.06.65) e o sucesso 
das armas brasileiras em Urugu­
aiana (18.09.65), ante a temeri­
c;:iade do avanço de Estigarribia, o 
Paraguai é invadido, mas a guerra 
tida como vencida estagnara. 

Em 22 de setembro de 1866, 
pouco mais de um mês do governo 
I iberal de Zacarias de Goas.e Vas­
concelos, que sucedera o gabinete 
liberal do Marquês de Olinda, as 
forças da Tríplice Aliança sofreram 
grave derrota em Curupaiti. A si­
tuação difícil na frente de com bate 
levou o ministério, em outubro, a 
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nomearluisAivesdelimaeSilva, 
comandante-em-chefe das forças 
brasileiras no teatro de operações. 
Tudo leva a crer que não existia al­
ternativa, pois Caxias era o grande 
estrategista. Do ponto de vista 
político-partidário, contudo, duas 
dificuldades tiveram que ser ven­
cidas: o gabinete liberal e o Minis­
tro da Guerra Silva Ferraz. O 
momento impunha o sacrifício do 
ministro, pois não poderia haver 
arestas entre ele e o comandante 
do teatro de operações. Mas, ''sa­
crificando o seu ministro da Guerra 
à necessidade de mandar para o 
Paraguai o Marquês de Caxias, Za­
carias tinha de antemão assentado 
a própria demissão, no caso de ser 
com ele a nova incompatibilidade 
do novo comandante-em-chefe. 
Onde fora dispensado o ministro 
da Guerra, podia bem ser dispen­
sado o presidente do Conselho. 
Esse era o fato que dominava a si­
tuação política: o gabinete estava 
à mercê do seu general e com ele 
a situação. " 2• 

Dopontodevistamilitar, pre­
liminarmente, há que ser regis­
trada a questão do comando, não 
só ao que concernia estritamente 
às forças brasileiras, às quais fal­
tava a unidade necessária, mas 
também ao comando das forças da 
Tríplice Aliança, uma vez que 
"Bartolomeu Mitra, comandante­
em-chefe dos aliados, via-se co ato 
em sua missão pelas perturbações 
da ordem na Argentina" .25 Ta­
mandaré e lnhaúmà desconfiava 
da República Argentina e recea­
vam levantes da parte dos argen-
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tinos à retaguarda das forças em 
campanha. Assim, não cumpriram 
a vontade de Mitre quanto ao em­
prego das forças navais, e, por 
isso, eram por ele actJsados de 
inércia, quando era exigido o má­
ximo de eficácia nas ações empre­
endidas. "O General Osório re­
tira-se para o Rio Grande alegando 
doença-mas,emrealidade, em 
ele, nem o General Marques de 
Sousa, o futuro Conde de Porto 
Alegre, concordavam com a di­
reção dada pôr Mitre. """ 

Ao assumir o comando das 
forças brasileiras, Caxias, além 
dos problemas de relacionamento 
dos comandos, encontrou suas 
tropas estagnadas ante o quadrilá­
tero de Humaitá, consumidas pe­
las epidemias, talvez mais do que 
pela ação do inimigo. Compreen­
deu, então, que as dificuldades a 
enfrentar eram, principalmente, de 
ordem logística-afinal os exérci­
tos operavam em terreno desco­
nhecido, sem mapas, a distâncias 
enormes de suas bases- e, com 
a paciência e a persistência que se 
impunham, procurou solucioná­
las.Aoassumirocomandodasfor­
ças aliadas, com o retorno defini­
tivo de Mitra a Buenos Aires, já 
haviaacertadoasdiferençascom 
a Esquadra e conseguido a uni­
dade de comando indispensável. 
"A verdade é que Caxias não pa­
rou, e o comando das forças alia­
das ensejara-lhe o exercício pleno 
do comando e da direção geral das 
operações e só então, no primeiro 
papel poderia dar a exata medida 
do seu valor.' '27 
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Os políticos do Partido Libera1 
e sua imprensa, entretanto, não 
aceitaram a designação de Caxias 
e osacrifíciodo ministro da Guerra, 
e acusavam o general' 'de não dar 
ao curso da guerra uma energia 
suficiente" .2

' Caxias queixava-se 
de que o GG>Verno não lhe dava os 
meios que solicitava. Prevaleciam 
os interesses menores, e as ques­
tiúnculas partidárias nunca deixa­
vam de existir. ''Exércitos, baixas, 
mortes, moribundos e feridos, hos­
pitais e epidemias, consideravam­
se como coisas distantes, assun­
tos para discussões de oposição 
ou de críticas a governos, ocasião 
para considerações entre liberais 
e conservadores no campo de ofi­
ciais. Entrementes, o sangue bra­
sileiro corria em regatos e ondas. 
O pavoroso egoísmo das classes 
civis não podia ser mais profunda­
mente impatriótico" .29 

No dizer de R. Magalhãs Jú­
nior, Caxias era "criticado desca­
bidamente pela imprensa liberal, 
que ia aos extremos do desvario, 
negando-lhe até mesmo a capaci­
dade profissional e pondo-lhe ape­
lidos degradantes. Caxias, por sua 
vez, não escondia o desapreço em 
quetinhaochefedogabinete, o fa­
moso Zacarias''. 

Em 8 de agosto de 1867, de 
Tuiú-Cuê, Caxias escreve à sua 
mulher: "Não tenhas cuidado de 
minha sorte, porque Deus é 
grande e eu sou fatalista, se tiver 
de morrer tanto hei de morreres­
tando aqui como lá, há de ser o que 
Deus quiser, pois estou muito tran­
qüilo e cumprindo sempre o meu 
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dever, não me acusa a consciên­
cia de ter nunca facilitado estas coi­
sas; quando todos diziam que isto 
·era muito fácil, vocêsempremeou­
viu dizer que era a guerra mais di­
fícil que se poderia fazer na 
América do Sul." Essa postura, a 
da guerra fácil, era encontrada 
principalmente no meiO civil, esti­
mulada pelos políti.cos e pela im­
prensa partidária. E provável que 
as vitórias do Riachuelo e em Uru­
guaiana, seguidas da invasão do 
território paraguaio houvessem es­
timulado"asesperançascomque 
no Brasil, antes de Curupaiti, e 
mesmo depois da nomeação de 
Caxias para o comando, se enca­
ravaodesfechodaluta". Mas, não 
eram só os brasileiros que estavam 
contaminados com o vírus da vitó­
ria fácil. É célebre a frase de Mitra, 
logoapósorompimentodashosti.: 
I idades: "Em 15dias nos quartéis, 
emummêsdecampanha,emtrês 
meses em Assunção.'' Contudo, 
não existe registro de pronuncia­
mentos de Caxias nesse sentido. 
"O López", continua Caxias, "não 
quer me dar batalha em campo 
raso,esómeesperaatrairdesuas 
trincheiras, onde não me convém 
combater, não só porque nossos 
soldados são na maior parte recru­
tasvindosparacáhá3ou4meses · 
e tirados dos escravos de má con­
duta que os senhores se.queirão 
ver livres deles, como porque seu 
número não é suficiente para bater 
os soldados de López, disciplina­
dos e muito bem fortificados." 

E quem era o soldado gua­
rani? Eis o testemunho de Juan 
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BautistaAiberdi, "omais·poderoso 
publicistaargentino", opositorde 
Mitre, inimigo do Império, de po­
sição contrária à Confederação Ar­
gentina haver assinado o Tratado 
da Tríplice Aliança e admirador de 
López: "O Exército paraguaio é 

· numeroso relativamente ao seu 
povo. Todo cidadão é soldado, e 
como não há um cidadão que não 
seja proprietário deu m terreno cu 1-
tivado por ele e sua família, cada 
\oldado defende o seu próprio in­
teresse e o bem-estar de sua famí­
lia, na defesa que faz do seu país 
( ... )Todo soldado paraguaio sabe 
ler e raro é o que não sabe escre­
ver e contar. Essa condição não é 
a do escravo em nenhum país mo­
derno; e se a leitura preparasse ao 
servilhismo, os países livres não a 
propagariam no povo como ele­
mento de liberdade.' '30 Caxias es­
creve em despacho privado ao 
imperador, em 18 de novembro de 
1867: ''Todos os encontros, todos 
os assaltos, todososcombatesha­
vidos desde Coimbra até Tuiuti, 
mostram e sustentam de uma ma­
neira incontestável que os solda­
dos paraguaios são ~aracteriza­
dos de uma bravura, de um arrojo, 
de uma intrepidez e de uma valen­
tia que raia a ferocidade sem 
exemplonahistóriadomundo;( ... ) 
longe de economizar uma vida, pa­
rece que buscam com frenético in­
teresse a ocasião de sacrificá-la , 
por outra vida ou por muitas vidas 
deseusinimigos( ... ). Vossa Majes­
tade houve por bem encarregar­
me muito especialmente do em­
prego do ouro para, acompanha do 
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do sítio, aplainar a campanha do 
Paraguai, que vinha fazendo-se 
demasiadamente longa e carre­
gada de sacrifícios, e aparente­
mente impossível--pela ação das 
armas; mas o ouro, Majestade, é 

·matéria in e r e contra o fanatismo 
pátrio dos paraguaios desde que 
estejam sob o olhar fascinante e o 
espír ito m gneti zador de ó­
pez."3' Continua Caxias sua mis­
siva à esposa: "( ... ) Apesar e 
tudo, se a Esquadra passar u­
maitá a guerra se acabará mu it· 
breve e, caso contrário há de du r a 
muito. Mas eu, dada a batalha, o 
provadoqueaEsquadranão pode 
subir o rio, peço demissão, pore ue 
já estou cansado e doente. " 32 

Esta correspondência deixa trans­
parentes as amarguras de Caxia 
ante as críticas injustas que rec ~ 
bia, dizdamáqualidadedossold -
dos que lhe eram enviados e 
concede à Esquadra posição de­
cisiva no desenrolar da guerra. 

É interessante, no contexto 
apresentado, a citação de excertos 
doparecerdoConselheiroNabuco 
de Araújo sobre a alforria dos es­
cravos para lutarem no Paraguai, 
submetido ao Conselho de Estado, 
provavelmente em abril de 1867. 
Da leitura do parecer depreende­
se, entre outros aspectos, o estado 
de espírito em que viviam o País e 
a corte, em razão da guerra, a fra­
gilidade política da Tríplice 
Aliança, o impatriotismo dos políti­
cos e a razão de Caxias quanto à 
qualidade da tropa que era colo­
cada pelo Governo à sua dispo­
sição: "Senhor! O estado da 
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guerra é deplorável; pelo que di­
zem as correspondências, o nosso 
Exército não tem forças para em­
preender as operações que a si­
tuaçãovantajosa doinimigoexige. 
Entretanto, a prolongação da 
guerra com a pequena República 
do Paraguai nos desaira aos olhos 
do estrangeiro (desde então já 
existia esse tipo de preocu ­
pação ... ). E o nosso povo desa­
nima porque o seu caráter é o 
entusiasmo e não aper~everança 
(gritos do autor). Vossa Majestade, 
porém, que está à frente da Nação, 
deve continuar no empen ho glo­
rioso de salvar a dignidade, não 
obstante a ind iferença e a inércia 

ue se vê; deve conjurar as contin­
gências de uma paz, que será uma 
vergonha para a geraç8 pre­
sente, umaindignaçãopar as ge­
rações futuras. 

''É preciso reforçar o xército 
e reforçá-lo desde já, para que ele 
possa sair da posição apertada em 
que se acha, e dividir-se, se for ne­
cessário empreend r diversas 
operações em diversos pontos. 

" Mas espera o Governo, só 
com recrutas, guardas nacionais 
e voluntários reforçar o Exército 
comonúmeroqueeleexigeecom 
a urgência que as circunstâncias 
reclamam? A consulta dirigida ao 
Conselho de Estado revela que 
não. Eu também não tenho esta es­
perança. Podemos levantar uma 
força poderosa. mas tarde. 

'' Entretanto, podem sobrevir 
circunstâncias que alterem o es­
tado atual das coisas, como sejam 
o rompimento da Aliança, a me-
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di ação da Europa ou da América 
doNorte,acooperaçãodaBolívia, 
a guerra civil na República Argen­
tina ou Oriental, e, pois devemos 
prepararmo-nos antecipadamente 
para prevenir tudo. 

"Um complexo de causas 
concorreparaadificuldadequees­
tamos tendo para reforçar o nosso 
Exército com urgência. São, entre 
elas, a falta de recenseamento, a 
qualificação defeituosa da guarda 
nacional, o nosso vasto território, 
a população disseminada, a au­
sênciadetroparegularparaseguir 
e apreender os refratários, as intri­
gas políticas que convertem em 
perseguições uma causa nacional 
( ... ). Em todo caso, a guerra nos 
será ainda mais desastrosa e nos 
aniquilaria, se por levas em massa, 
se por medidas violentas, que tal­
vez causassem profundas re­
ações, tirássemos à indústria e à 
lavoura os braços que nelas se em­
pregam. 

"Nestas circunstâncias, é 
preciso fazer o que as outras 
nações fazem quando lhes é difí­
cil mobilizar forças; ou o engaja­
mento de estrangeiros ou a alforria 
dosescravos( ... ). Resta o recurso 
dos escravos, escravos principal­
mente das capitais, onde o seu ser.­
viço pode ser bem substituído por 
braços livres, onde a sua aglome­
ração é um perigo à ordem pú­
blica". 

A consideração a ser feita é a 
de que os escravos das capitais 
pelotipodetrabalhoqueexecutam 
e por se constituírem em um perigo 
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à ordem pública, quando em aglo­
merações, não poderiam tornar­
se um exemplo de disciplina como 
assinalaadiante.Aperguntaseria: 
se a ausência do trabalho que fa­
ziam esses escravos não era de fa­
zer mossa à lavoura e à indústria, 
porque não mandar para a frente 
de combate os homens livres que 
facilmente os substituiriam? 

Estava pleno de razão o Mar­
qL:ês de Caxias nas observações 
que iria fazer a sua mulher sobre a 
qualidadedosaforriadosque eram 
selecionados para a luta. 

"Estemeioseriaodiososeos 
escravos fossem tais depois de sol­
dados( ... ) Mas não é assim, ases­
cravos comprados são libertos, e 
por conseqüência cidadãos solda­
dos. É a Constituição do Império 
que faz o liberto cidadão( ... ). Assim 
ao mesmo tempo e pelo mesmo 
ato, se faz um grande serviço à 
emancipação,queéacausadaci­
vilização, e outro grande serviço à 
guerra, que é a causa nacional: as­
sim adquirem-se soldados devota­
dos pelo reconhecimento da liber­
dade, disciplinados p~lo seu há­
bitodeobedecer( ... ). Mas, nem em 
um, nem em outro caso a nação 
manifesta impotência, porque, 
comojátiveahonradedizer, mui­
tas vezes as nações têm recorrido 
aos estrangeiros, como podem re­
correr aos escravos aquelas que 
os tiverem, só pela dificuldade de 
mobilizar forç-as n___acionais, ou por­
quequerempouparosbraçosque 
estão aplicados à indústria e à la­
voura ( ... )Entretanto as nações c i-
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vilizadas *hão de aplaudir este ato 
que, interessando à_ guerra, inte­
ressa também à emancipação."» 

O parecer do eminente Con­
selheiro Nabuco de Araújo, visto 
nos dias que correm e, portanto, 

, fora do seu momento histórico, en­
cerra, no mínimo, alguma dose de 
cinismo. 

Retornemos à narrativa dos 
acontecimentos. 

O Marquês de Caxias, sentin­
do-se desprestigiado e sem a co­
bertura do Governo, solicita exo­
neração do comando, em ofício 
que chegou à Corte em princípio 
de fevereiro. "Em realidade, não 
é senão o desfecho de um longo 
período de deterioração entre o 
Governo e o general'' .34 O motivo 
alegado foi o de saúde. As verda­
deiras razões, Caxias transmite­
as a Paranaguá,.e estas estavam 
ligadas às discussões havidas so­
bre sua atuação na guerra, em 
razão de artigos veiculados pela 
imprensa. Destaca o editorial pu­
blicado no The Anglo-Brazilian Ti­
mes, em 7 de janeiro de 1868, de 
autoria de seu diretor William 
Scully. Talvezestetenhasidooar­
tigo qúe mais ferisse o amor­
próprio do ilustre brasileiro. Nele 
predominam a ironia, o desres­
peito e a citação de nomes de 
generais, também destacados 
chefes, como mais capazes de 
conduzir a guerra a bom termo, em 
menorperíododetempo: "nãofal-

• É atávico-cultural a preocupação com a ne­
cessidade de acharmos que devemos satis­
façOes desse tipo "às naçOes civilizadas" .. . 
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tavam no Exército os Osórios e os 
Porto Alegres, capazes de 
conduzi-lo a um nutrido ataque a 
todas as posições do inimigo" .35 A 
causa de tudo, "ao menos osten­
sivamente'', dizia na carta, é o pro­
longamento da guerra, ''atribuindo 
umfoliculárioinglês, no Rio de Ja­
neiro, à tib'ieza, frouxidão e não sei 
que mais de minha parte". E não 
era tudo: as críticas do jornal inglês 
foram endossadas por um diário 
que era editado também na corte 
em português, e que se dizia, com 
razão ou sem ela "inspirado por 
um membro do Governo". E como 
fosse estranha do que o próprio jor­
nalista estrangeiro recebesse au­
xílio dos cofres públicos, confir­
mou-o o próprio Governo pelo Diá­
rio Oficial, dizendo que, efetiva­
mente, o Governo subvencionava 
o The Anglo-Brazi/ian Times, mas 
apenas para que a mesma folha e 
seu diretor William Scully defen­
dessem, fora do País, "os interes­
ses da imigração" ( ... )Dizia Caxias 
a Paranaguá que os fatos por ele 
relacionados serviam para "robus­
tecer, senão confirmar", as sus­
peitas de que, a seu respeito e a 
respeitodaguerraquevinhaoPaís 
sustentando, não podia contar 
com a indispensável solidariedade 
dogabinete. "Talhado para a luta, 
diz Caxias, eu nunca a provoquei, 
mas também nunca a temi, nem a 
temo, quando franca e descoberta. 
Tive porém sempre asco à simu­
lação e a essa pequena guerra de 
alfinetes.""" 

Parece quase certo que Ca­
xias, ao solicitar sua substituição, 
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na verdade não desejava afastar­
se do comando, mas sim confron­
tar-se com o gabinete liberal deZa­
carias, pois entendia que com os 
conservadores no poder, e esse 
era o pensamento de O. Ped(o, a 
política da guerra seria melhor con­
duzida. O que não poderia ser ne­
gado, noentanto,équeopaci~nte 
trabalho de preparação para, a ar­
rancada final realizado com pou­
cas perdas d€: vidas, est::.\ V:J. 
concluído. Sua i m(Jiernentação de­
pendia da Esquadra vencer em 
Humaitá. 

Caxias fora designado co­
mandante-em-chefe pelo governo 
I iberal . Se a este governo não agra­
dasseo seu desempenho, caberia 
a este mesmo governo substituí-lo, 
mas nunca incentivar, inclusive 
pela omissão, que solapasse sua 
autoridade. Se ogabineteZacarias 
mantinha Caxias no comando, ha­
veria que o apoiar com palavras e 
atos, mesmoquenãoofizesseem 
pensamentos. 

A chamada Questão Caxias 
estava criada e resumia-se em sa­
berse o imperador atenderia o pe­
didodoseugeneralo ademissão 
do gabinete. 

"A reunião efetuou-se em 20 
de fevereiro, isto é, no dia seguinte 
a da passagem de Humaitá, à 
hora em que nossos encouraça­
dos demandavam Assun.ção, um 

es antes de Caxias romper no 
Sauce a linha de fortificações do 
quadrilátero. " 37 

( ... )Foram discus­
sões difíceis, pois a guerra 
prolongava-se e exauria os recur­
sos do Império, · em vidas e di-

100 

nheiro, o que obrigava o Governo 
a contrair novos em r éstimos com 
os bancos ingles s. uando tudo 
parecia acnrtado no âmbito do 
Conselho, quo se posicionou ccm­
tm qualquer demissão, de gabi­
nete ou de Cal ias, o imperador não 
crê ~u ficientes i)S pareceres, us 
da palavra e conclui" com a per­
gunta: ·•q ualjulgaoCor~selhomal 
menor, a demissão do genoral ou 
a do ministério?". O& conselheiros 
vão se pronunciando, coiocad<l. a 
questãodessemodo, ''contraapri­
mazia da espada'', até que toca a 
vez a Nabuco de Arat.'1jo , que, em­
bora mínísterialísta, propõe a 
queda do gabinete e a manu­
tenção no cargo do comandante­
em-chefe:"( ... ) e à vista da ansie­
dade públ.ca pela terminação da 
guei ra, entendo que a demissão 
Jo ministério é o mal menor. Por 
outro lado, o ministério, fraco pela 
luta que tem vivido, não tem força 
paraademissãodogeneral; há de 
sublevar maior luta e sucumbirá 
pela impopularidade, tomada so­
bre si a demora da guerra. " 38 O 
voto de Nabuco altera o momento; 
após ele, outros conselheiros o 
acompanham com o q·ua a unani­
midadequesepronunciavaéque­
brada. "Essa atitude de Nabuco, 
liberal, governista, detém o pânico 
dos conservadores, o medo de es­
tarem sustentando o pronuncia­
mentodeumgeneraldesuafeição , 
( ... ).O gabinete, porém saía mortal­
mente ferido .pelo dilema imperial 
( ... ).O voto de Naouco, sobre udo 
por ser ele ministerialista, o havia 
esmagado. Nabuco apontava o 
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tremendo perigo para as insti­
tuições, de tal precedente, mas 
rendia-se à necessidade da s;-
tuação. "aa " 

O Ministério perm__aneceria, 
mas totalmente sem força. O de· 
sejodoimperadoreraodecolocar 
os conservadores no governo, 
como admitiu anos depoif,, por 
julgá-los mais aptos àcondu<;~ão da 
guerra, mas o fez quebrando as 
normas e os costumes políticos 
para a substituição de gabinetes, 
o que levou os setores liberais a 
qualificarem o ato como no limiar 
de u_m golpe de estado. 

Zacarias, porém, pronuncia 
em junho, na Câmara, a palavra fa­
tal,caudilhagem: "A mudança de 
política interna não se pode operar 
por influência da espada e impo­
sição da caudilhagem." Quem é o 
caudilho? Pergunta o Diário do Rio, 
"É o Marquês de Caxias! A caudi­
lhageméoExércitoeaArmada!O 
que o Conselho de Estado procu­
rava impedir, em fevereiro, rompe 
com estrondo no Parlamento, na 
imprensa: a luta entre o Presidente 
do Conselho, que se sabia conde­
nado, e o general-em-chefe vito­
rioso, porque já agora, dominava 
com os encouraçados todo o Rio 
Paraguai e envolvia por terra Hu­
maitá.~'•o O ataque descabido 
configura-se em mais uma injus­
tiça, pois essa vontade era'' alheia 
aos propósitos de Caxias, intenso 
a qualquer veleidade militarista ou 
caudilhista" .•• Os liberais p(o­
curam, ainda, jogar Osório, libera!, 
contra Caxias . "Osório era e será 
apresentado desde então pelos li-
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berais,comoavítimadaemulação. 
de Caxias, quando não houve mais 
leal chefe do que este para um 
bravo às suas ordens."•2 ( ... ) Za­
carias, fora do gabi neta, passa a te­
cer críticas ásperas ao próprio 
imperador; os liberais mais exalta­
dos saíram do partido para criar o 
núcleo do Partido Republicano. 
" Da queda de Zacarias datam os 
prúdromos da desintegração da 
institwçãoda monarquia. O Impé­
rio estava sendo combatido pelos 
próprios monarquistas, por com­
petiçõ,3s baixas e egoísticas de 
candidatos a. pastas, a ignorância 
da disciplina e dos alvos reais do 
esforço partidário. "•3 

Mas a esta altura- ultrapas­
sada Humaitá, a 19 de fevereiro, 
por três navios brasileiros, aos 
quais se juntaram cinco di.~s de­
pois dois encouraçados e um mo­
nitor, com feito idêntico a 24 de 
julho por mais três encouraçados, 
tendo sido o bombardeio naval, 
sob o comando do Vice-Almirante 
Joaquim José Inácio, agora Vis­
conde de lnhat.'1ma, iniciado a 16de 
julho (data de ascensão do gabi­
nete conservador de ltaboraQ, em 
coordenação com a chegada das 
tropas de Osório à beira do fosso 
da fortaleza-odestinodaguerra 
estava selado. A 26, os comanda­
dos de Caxias penetraram no re­
duto e, a 5 de agosto, os rema­
nescentes paraguaios que deram 
cobertura para a re tirada rendem­
se, abrindo o caminho para o 
Norte. Em face da vitória, ''constou 
que o ministério, contra o parecer 
do monarca, já pensava em dar a 
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guerraporterminada. Restava, no 
entanto, organizar as forças para 
a decisiva arrancada, o que reque­
ria ainda uns poucos meses".« 
No mês de dezembro ocorre uma 
série de importantes vitórias. A pri­
meira delas, nodia6, noArroiolto­
roró: "Cruenta batalha travou-se, 
então, em torno da ponte. Dois gru­
pos de exército foram sucessiva­
mente engajados nos combates e 
estes apenas cessaram por volta 
das 13 horas, depois que o Mar­
quês de Caxias" -aos65.anosde 
idade- ''aover periclitante a de­
cisão atirou suas últimas reservas 
na I uta e colocou-se à testa dos ba­
talhões-, brandindo aespadasobre 
a cabeça e pedindo que o seguis­
sem os que fossem brasileiros. "u 

A longa vida militar do respeitado 
soldado sublinhara-se em ltororó! 
Seguiram-se as vitórias de Av aí, a 
14, Lemas Valentina, de21 a27, e 
Angostura, a 30. No dia 1? de ja­
neiro, a brigada de infantaria sob 
o comando do Coronel Hermes Er­
nesto da Fonseca começa a ocu­
pação de Assunção. Caxias, a 5, 
entra na capital paraguaia à frente 
das tropas àliadas. "E são os es­
plendores da dezembrada que per­
mitem reconhecer a importância 
da fase preparatória, sem brilho 
exterior e forçosamente lenta, 
diante dos imprevistos e embara­
çosderepentesurgidos. E que per­
mitem fazer justiça ao marquês e 
suas delongas, tão duramente cri­
ticadas. À infatigável diligência de 
Afonso Celso, um moço de apenas 
30 anos de idade, quando se inau­
gurao3deagosto*, fizeraoimpos-
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sível para dotar a frota brasileira de 
unidades capazes de preparar de­
finitivamente a vitória. E a Caxias, 
que desde 13 de janeiro vinha ar­
cando sozinho com as responsa­
bilidades do comando, deve-se a 
direção das operações no período 
mais importante da luta ... ..., 

Ocupada Assunção, enten­
deu Caxias haver cumprido sua 
missão, por não mais existir exér­
cito inimigo a combater. Do ponto 
devistatécnico-militaraguerraes­
tava acabada. "O próprio Osório 
não pensava de modo diverso: em 
carta à mulher, datada de 1? de ja­
neiro, falava já em guerra termi­
nada( ... ). E, a9defevereiro, ainda 
escreverá ao ines mo Osório, ago­
ra Marquês do Herval, o General 
Vitoriano Monteiro, falando em 
"guerra concluída" Y 

OregressodeCaxiasa 16de 
janeiro' 'explicava-se por esta con­
vicção e ainda por se achar grave­
mente enfermo", segundo disse 
em ordem do dia, tendo tido li­
cença do Governo para tratar-se 
no Brasil" ... 

A opção pela paz era o pensa­
mento de muitos brasileiros à 
época, entre eles o próprio ltabo­
raí, que antes de ser chamado a or­
ganizar o gabinete conservador de 
16 de julho, manifestara-se sobre 
a necessidade de paz imediata. 
José Bonifácio, o moço, liberal, 
pouco antes da queda do gabi neta 
Zacarias,dizia: "destruamos seus · 
baluartes firmando a liberdade f lu-

• N.A. - Posse do gabinete liberal de Zacarias. 
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vial, limitemos suas forças e a 
deixemo-lo (a López)em paz''. ( ... ) 
Quanto à posição de D. Pedro, pu­
nha o maior empenho no extermí­
nio do poder de López. mesmo à 
custa do quase extermínio de um 
povo tiranizado pelo mesmo Ló­
pez, pode escreverCapistranode 
Abreu: "A Guerra do Paraguai ir­
romperaem situação liberal: cum­
pria obter a cumplicidade conser~ 
vadora." É ainda Capistrano de 
Abreu quem, tentando explicar o 
ato de Caxias, tão censurado 
então pela oposição liberal, de dar 
porfindaaguerrasemterliquidado 
López, escreve: "continuar a 
guerra era colaborar com López, 
parao aniquilamento de um povo. 
Prendê-lo era tarefa de somenos 
para quem tinha atrás de si o pas­
sado altivo" .•a Chiavenato, sem 
precisar, como na citação anterior, 
sua fonte, embora indique perten­
cer à correspondência entre Ca­
xias e o Imperador, transcreve em 
defesa da posição tomada pelo ge­
neral: "quanto tempo, quantos ho­
mens, quantas vidas e quantos 
elementos e recursos precisare­
mosparaterminaraguerraédizer, 
para converter em fumo e pó toda 
a população paraguaia, para ma­
tar até o feto no ventre da mu­
lher. "so 

Não cabe ao escopo do traba­
lho a busca dos motivos que leva­
ram o Imperador a decidir pela 
continuação da guerra, envere­
dando pela Campanha da Cordi­
lheira. 

"Militarmente, a Guerra do 
Paraguai será sempre um pro-
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blema insolúvel: as crtíticas que 
em qualquer tempo venham a ser 
formuladas pecarão sempre pela 
base, pela falta de conhecimento, 
por parte do historiador, das con­
dições e circunstâncias do mo­
mento. A verdade que domina a 
crítica de todas as operações efe­
tuadas está nestas palavras do du­
que de Caxias no Senado, mais de 
uma vez citadas: 

"Nada mais fácil do que, de­
pois de fatos consumados, e co­
nhecidos o terreno, a força e as 
manobras do inimigo, de longe, 
com toda a calma e sangue-frio, à 
vista de partes oficiais, criticar ope­
rações e indicar planos mais van­
tajosos. Mas, o mesmo não acon­
t&ceaquemseachanoterrenoda 
guerra, caminhando nas trevas, 
em país inteiramente desconhe­
cido, inçado de dificuldades natu­
rais. É preciso que os nobres 
senadores se convençam de que 
a Guerra do Paraguai foi feita às 
apalpadelas. Não havia mapas qo 
país por onde se pudesse guiar, 
nem práticos de confiança. Só se 
conhecia o terreno que se pisava. 
Era preciso ir fazendo reconheci­
mento e explorações para se poder 
dar um passo. ''s• 

O militar, conhecedor dos 
sentimentos de honra, dever ele­
aldade - alguns dentre muitos 
que constituem o espectro das vir­
tudes militares que lhe são trans­
mitidas ao longo de toda uma vida 
-percebe, com nitidez, que a ati­
tude dos políticos e jornalistas par­
tidários, antes, durantee depois de 
ocorrera Questão Caxias, influen-
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ciou a oficialidade que lutava no 
Paraguai, principalmente a mais 
jovem, adespeitode suas ligações 
ou tendências partidárias, no sen­
tido de uma ruptura com a classe 
política e as próprias instituições. 
Embora os autores defendam a po­
siçãodequeaQuestãoCaxiasnão 
"abria um precedente nas re­
laçõescivis-militares", é mais que 
razoável a ilação de que não com­
bina com a formação militar, sobre­
tudo a militares submetidos às 
adversidadesdaguerra-deuma 
guerra longa e difícil como a do Pa­
raguai- aceitar passivamente crí­
ticas maledicentes e injustas ao 
seu comandante-em-chefe, mor­
mente em se tratando da figura de 
Caxias, cujabrilhantefolhadeser­
viços prestados à Pátria vinha 
desde à manutenção da integri­
dade territorial à consolidação e a 
pacificação do Império. A questão, 
sob o ponto de vista dos que com­
batiam o inimigo, fica mais acen­
tuada, quando essas críticas 
partiam daqueles que, sem enten­
der os problemas da guerra, a 
salvo, desfrutavam do conforto e 
das alegrias da Corte. 

''O corpo de oficiais emer­
gia da Guerra do Paraguai com 
um sentimento de unidade cor­
porativa, um novo sentido da sua 
importância, uma amargura para 
com os civis e talvez Gom uma 
visão do mundo mais ampla." E 
acrescenta o historiador norte­
americano: "Os oficiais contras­
tavam seus sacrifícios e os de 
seus homens, com a corrupção 
dos políticos e tiravam daí as 
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amargas conclusões que deve­
riam guiá-los em suas atividades 
políticas no pós-guerra. "s2 
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A INDÚSTRIA 
Subsídios para 
candidatos à ECEME 

RICARDO JOSÉ PESSOA DE MAGALHÃES 

Este artigo constituí uma compílaç/J.o de notas de estudo 
organizadas pelo autor, por ocasílJ.o de sua preparaç/J.o 

para o concurso de admísslJ.o à Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército (ECEME) de 1989, no qual 

logrou aprovação. 
Merece ser atualízado e complementado pelos 

destinatários para os quais foí escrito. 
A matéria foí submetida à aprecíaç/J.o da ECEME, cuja 

publícaç/J.o aconselhou. 

INTRODUÇÃO 

O 
mundomoderno,dominado 
pela sociedade de con­
sumo, tem na indústria o 

mais importante setor da sua eco­
nomia. Ela provoca o desenvolvi­
mento de atividades que lhe são 
complementares, como fornece­
doras de matérias-primas e de 
energia; fornece oportunidades de 
emprego à mão-de-obra, forçando 
sua qualificação; produz capitais 
e estimula o desenvolvimento do 
comércio, dos transportes e dos 
serviços. Quando provoca a acu­
mulação de capitais em poucas 
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mãos, acarreta a proletarização e 
o empobrecimento da massa tra­
balhadora. Ela tem sido, também, 
uma das principais responsáveis 
pelapoluiçãodossolos,daáguae 
do ar e pela conseqü~nte degra­
dação do meio ambiente. 

Sua importância é tal que co­
loca países e regiões industrializa­
das na vanguarda do desenvolvi­
mento, fazendo seus dependentes 
os que não se industrializarem. 
Salvo algumas exceções, os pai- , 
ses mais desenvolvidos são os in­
dustrializados, enquanto os me­
nos desenvolvidos são produtores 
de alimentos e de matérias­
primas. 
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CLASSIFICAÇÃO DAS 
INDÚSTRIAS 

pensá·1eis às atividades de prO­
dução. Constituem-seno alicerce 
para as demais indústrias. 

Indústrias de Infra-estrutura --
São as que provêem maté­

~rias-primas, meios e serviços indis-

Seus tipos e características 
podem esquematizar-se da se­
guinte forma: 

Tipos 

t
_.MINÇRAL 

--::---:-~~-1--•• AGRICOLA 
.-.PESCA 

-E
COMBUSTÍVEL 

"PRODUÇÃO DE ENERGIA" ENERGIA ELÉTRICA 
- ENERGIA NUCLEAR 

E 
s 
T 
R 
u 
T 
u 
R 
A 

E
AQUÁTEIS 

.,_...,.__ •• 'TRANSPORTES'' ----=-----1~TÇRRESTRES 
AEREOS 

ETÇLEFONES 
"COMUNICAÇÕES" ---+--•RADIO 

. TELEVISÃO 

OUTROS SERVIÇOS 
PÚBLICOS 
CONSTRUÇÃO CIVIL 
ALIMENTOS ESPECIAIS 

Características 

CAPITAL capital inicial elevado e retorno demorado 
CONTROLE .. maior número em mãos do Estado 
MERCADO são as outras indústrias 
TECNOLOGIA ---não requer muito avanço 
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Indústrias de Base 

São as que elaboram as 
matérias-primas e os materiais 
para serem utilizados pelas indús­
trias de transformação. Recebem 
matéria-prima das indústrias de 
infra-estrutura ou da natureza, e 

Tipos 

produzem os bens intermediários 
para as indústrias de transfor­
mação. 

São os pilares da indústria de 
transformação. 

Esquematicamente, seus ti­
pos e características são os que se 
seguem: 

SIDERURGIA 
METALURGIA FERRO-LIGAS 

METALÚRGICAS METALÚRGIA NÃO-FERROSOS 

. \ .~ 

Características 

METAIS MENORES 
FÍSSEIS E ASSOCIADOS 

ÁCIDOS INORGÂNICOS 
ÁLCALIS 
ADUBOS QUÍMICOS-

_ __.-+---~-CELU LOSE 
RESINAS SINTÉTICAS E 
PLÁSTICAS 
CIMENTO 
REFINO CARVÃO E PETRÓLEO 

CAPITAL ---"--'~ ... - requer elevado capital 
CONTROLE ... nas mãos do Estado (América Latina) 
MERCADO são as unidades de transformação 
TECNOLOGIA .,. nível mais baixo que as de trasnsformação 
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Indústrias de Transformação de ambas, produzem bens dest í~ 
nados à utilização imediata. 

São aquelas que, recebendo 
matérias-primas das indústrias ex­
trativas, das indústrias de base ou 

Os esquemas sintetizam 
seus tipos e características: 

I 

Tipos 

T 
R 
A 
N 
s 
F 
o 
R 
M 
A 
ç 
A 
o 

Características 

- (ou de equipamentos)- são as que pro-
duzem BENS DE CAPITAL, isto é, produ­
tos capazes de fabricar ou beneficiar 
outros produtos, tais como máquinas 
operatr izes, motores, máquinas-ferra­
mentas e outros. 

(ou de bens de consumo)- são as que 
produzemARTIGOSDECONSUMO(du­
ráveis ou não), que serão utilizados por 
um período de tempo, por particulares ou 
fi rmas industriais ou comerciais , sem ser­
vir para a produção de outros artigos. 

CAPITAL ex1ge menos capital inicial 
CONTROLE .,. privado 
MERCADO .... população e seu poder aquisitivo (maioria) 
TECNOLOGIA -- quanto maior a tecnologia empregada, mais ba­
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rato se torna o produto, gerando a competi tivi­
dade. 
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FATORES DA PRODUÇÃO 

São os requisitos necessá­
rios à implantação, expansão e 
consolidação de uma indústria 

numa determinada área. São to­
dos os meios necessários para 
transformar a matéria-prima em 
produtos acabados, como abaixo 
discriminado: 

E Vegetaisj 
• Recursos econômicos ----- .. ~-- Mi~er~is ·-R 

Amma1s 
• Energia __ .::..:..!!;..!.:..!~-'-.!.....:!:....!...___:____:.__; ______ ~-E 

• Transporte::; TRAN 
• Capital * CA 
• Mercado • ME 
• Comunicações COM 
• Força de trabalho FOR 
• Tecnologia* -TE 
• Incentivos (estímulos governamentais) I 

LOCALIZAÇÃO DAS 
INDÚSTRIAS 

É função de vários fatores e o 
estudo das variáveis que a condi­
cionam é de alta importância. 

São fatores condicionantes: 
• Transporte Infra-estrutura 
• Energia 
• Mão-de-Obra 
• Matéria-Prima e Fornece­

dores 
• Custo Direto da Instalação 
• Facilidade de Crédito e Fi­

nanciamento 
• Facilidade de obtenção de 

Técnicos e Capataz ia de Nível Mé­
dio 

• Incentivos Fiscais 
O governo pode utilizar-se de 

incentivos fiscais para promover a 
desconcentração industrial. 
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Como: fatores determinantes 
da concentração industrial no Su­
deste brasileiro, podem ser cita­
dos: 

• o crescimento maior dos 
mercados nas zonas mais 
dinâmicas; 

• oefeitodeatraçãodeindús­
triasjáinstaladas(indústriaatrai in­
dústria por complementação 
produtiva); 

• a existência de rede bancá­
ria e comercialização mais organi­
zada; 

• o melhor sistema de trans­
portes, inclusive portos; 

• as maiores instalações 
para o forna,cimento de energia; 

• a presença de centros for­
madores de mão-de-obra e tecno­
logia; e 
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• a presença de maiores re­
servas minerais do País. 

A INDÚSTRIA NA AMÉRICA LA­
TINA 

Características gerais 

• Exportação de matérias­
primas e importação de produtos 
manufaturados (desde tempos co­
loniais); 

• carência de capital para in­
vestimentos; 

• reduzida poupança in­
terna; 

• dependência de impor­
taçãode bens de capital (que fabri­
cam outros bens); 

• falta de mão-de-obra espe­
cializada (principalmente de nível 
técnico); 

• dependência tecnológica; 
• mercado interno reduzido; 
• instabilidade política(a falta 

de perspectivas futuras afasta o 
capital estrangeiro). 

Tipos de indústrias 

Predominam as de infra­
estrutura. 

Quanto ao controle finan­
ceiro, existe os tipos estatal, pri­
vado e multi nacional. 

O Brasil, a Argentina e o Mé­
xico possuem um Parque Indus­
trial bem desenvolvido. 

No setor das indústrias de 
transformação, o Brasil é o mais 
adiantado em relação aos demais 
países. 
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Diversificação de exportações com 
base no setor industrial 

A partir da década de 80, o fa­
tor mais dinâmico do comércio da 
América Latina foi o crescimento 
de suas exportações industriais. 

Os avanços mais notáveis 
ocorreram no Brasil e no México, 
ambos entre os cinco países em 
desenvolvimento com os melhores 
índices de crescimento anual das 
exportações de manufaturados . 

Outros países diversificaram 
por meio do turismo . 

A INDÚSTRIA NO BRASIL 

Sinópse Histórica, do Descobri­
mento ao Governo Médici 

O pacto colonial estabelecia 
que a colônia não podia produzir 
nada que concorresse com a me­
trópole. A colônia só podia vender 
seus produtos para o grupo mer­
cantil metropolitano e só podia 
comprar as manufaturas vindas da 
metrópole. 

O Brasil, como colônia, pre­
enchia sua função histórica, com­
plementando a economia portu­
guesa, através da exportação de 
matérias-primas e gêneros tropi­
cais, e da importação de produtos 
manufaturados negociados com 
os burgueses metropolitanos. 

Um dos projetos dos conjura­
dosde 1789eraacriaçãodeindús­
trias no Brasil. 

A abertura dos portos bras i lei­
ros (1808), permitindo a impor­
tação de todos e quaisquer 
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gêneros, fazendas e mercadorias 
transportadas em navios estran­
geiros de nações amigas, estava 
não só de acordo com os interes­
ses ingleses mas, também, com os 
interesses da aristocracia rural 
brasileira (maior lucro das expor­
tações e aquisição de mercadorias 
manufaturadas a baixo preço. Por­
tugal pagaria 16% de taxa alfande­
gária no Brasil e as demais nações 
24% sobre o valor da mercadoria). 

D. João decretou o alvará de 
liberdade industrial no Brasil 
(1808), revogando o alvará de 
1785, de D. Maria I, que proibia o 
estabelecimento de fábricas no 
Brasil. Tínhamos a liberdade in­
dustrial, faltavam-nos os elemen­
tos básicos, tais como: capital, 
política protecionista, mercado 
consumidor e mentalidade empre­
sarial. 

A Inglaterra dificultava ao má­
ximoasimportaçõesdemáquinas; 
o Brasil tinha de ser mercado con­
sumidor, e não mercado produtor 
concorrente da Inglaterra. 

Logo, apesar dos incentivos 
de D. João à indústria têxtil e à me­
talurgia, ficamos apena~ na possi­
bilidade legal de termos indústria. 
Tal possibilidade foi liquidada a 
partir de 1810, pelos privilégios 
concedidos à burguesia inglesa 
através dos tratados assinados na­
quele ano, a saber: 

• Tratado de Comércio e Na­
vegação - A Inglaterra obtém 

ma taxa preferencial de 15%, 
mais f vorável que a de Portugal. 
O predomínio da Inglaterra nos ne­
gócios bra ileiros manter-se-á até 
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1816, quando se equipararão as 
taxas portuguesas às inglesas; 

• Tratado de Aliança e Ami­
zade- D. João sujeitava-se às im­
posições britânicas, pois disso 
dependeria a conservação do 
trono. 

Após a Independência, a tra­
dição agrária da economia brasi­
leira foi reafirmada; opuseram-se 
às débeis tentativas de alguns gru­
pos interes?ados em promover o 
desenvolvimento da indústria na­
cional e resistiram às pressõ.es in­
glesas visando a abolir o tráfico de 
escravos. 

A Inglaterra reconheceu a In­
dependência brasiiPira em 1825, 
mediante a renovaç"'..J dos Trata­
dos de 1810: continuação dos pri­
vilégios alfandegários ingleses no 
Brasil e o compromisso de extin­
guir o tráfico negreiro ate 1830. 

A ''Lei Alves Branco'' marcou 
o início do desenvolvimento da in­
dústria de bens de consumo no 
Brasil, sobretudo a de beneficia­
mento de produtos alimentícios e 
a têxtil. 

A lei foi sancionada na gestão 
do gabinete liberal, e·ntre 1844 e 
1848, caracterizada pelo protecio­
nismo alfandegário que extinguiu 
as tarifas preferenciais sobre pro­
dutos manufaturados ingleses. 

Por volta de 1850, ocorreu o 
primeiro surto industrial, graças às , 
emissões de papel-moeda ao pro­
tecionismo origloado com a tarifa 
Alves Branco e ao capital em dis­
ponibilidade, a partir da extinção 
do tráfico negreiro (o dint'Jeiro do 
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tráfico passou a ser aplicado na in­
dústria). 

O Período de 1850 a 1860 foi 
conhecido como a "Era Mauá". 
Fundaram-se 62 emprE!sas indus­
triais, 14 bancos, 3 caixas econô­
,micas, 20 companhias de 
navegação a vapor, 23 de seguros, 
4 de colonização, 8 de mineração, 
3detransportesurbanos, 2degás 
e 8 de estradas de ferro. 

A partir de 1860, quando o go­
verno reduziu as taxas das impor­
tações de máquinas, ferramentas, 
armas e ferragens, as indústrias 
brasileiras entraram em decadên­
cia, não podendo concorrer com os 
preços estrangeiros. 

A partir de 1870,ocorreu novo 
surto industrial, graças ao capital 
provindo do setor cafeeiro e ao de­
senvolvimento do mercadoconsu­
midor inter-no, cujo principal 
responsável foi o imigrante. Deve­
se considerar, porém, que a indús­
tria brasileira encontrava-se em 
fase de formação, predominando 
as indústrias de fiação, tecelagem 
e de alimentos. A industrialização 
do Brasil só ocorreria no século XX. 

Em 1882, a Associação In­
dustrial, organizada no Rio de Ja­
neiro, lançou um manifesto, afir­
mando que o País só poderia li­
bertar-se da instabilidade e dos ris­
cos da economia monocultura se 
desenvolvesse a indústria. Só as­
sim seria possível diminuir a impor­
tação, aliviar a balança comercial 
e alcançar a independência econô­
mica. Tais aspirações nem sempre 
encontraram boa acolhida nos se­
tores agrários q~~ tinham ampla 

... 
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representação no Parlamento. Os 
meios industriais pleiteavam uma 
política protecionista, nem sempre 
aprovada pela lavoura mais tradi­
cional. 

A política econômica, por 
ocasião da implantação da Repú­
blica, foi formulada por Rui Bar­
bosa, então ministro da Fazenda. 
Ele acreditava ser possível trans­
formar um país que era uma 
grande fazenda, com uma oligar­
quia poderosa, em uma nação in­
dustrializada, com uma burguesia 
poderosa. Industrializar o País e re­
alizar a independência econô­
mica, frente ao capitalismo 
europeu, era o objetivo colimado. 

Rui Barbosa tentou alcançar 
seu objetivo através de algumas 
medidas econômicas, tais como: 
aumento das tarifas alfandegárias: 
facilidade na importação de 
matérias-primas; estabelecimento 
deu m tratado de comércio com os 
EUA, buscando, com isso, aumen­
tar as exportações do açúcar bra­
sileiro; emissões de moeda, 
visando ao aumento do meio circu­
lante e facilidade do crédito, para 
estimular os negócios e a pro­
dução interna. 

A política emissionista sem 
lastro-ouro, mais a política de cré­
dito aberto, criadas por Rui, resul­
taram numa violenta e numa de­
senfreada especulação na Bolsa 
de Valores. Foi a "Crise do Enci­
lhamento'', como ficou conhecida. 

Para Floriano Peixoto 
(1891-1894) era fundamental­
mente necessário proteger o setor 
industrial abalado,, nos· primeiros 
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anos da República, pela desenfre­
ada especulação gerada por al­
guns capitalistas promotores da 
"Crise do Encilhamento" . 

Com o objetivo de defesa da 
indústria nacional, estabeleceu 
um novo protecionismo alfandegá­
rio; isentou do pagamento de taxas 
alfandegárias as importações de 
máquinas, equipamentos e maté­
rias-primas; autorizou emprésti­
mos às indústrias; aumentou o 
meio circulante com novas emis­
sões de moedas e adotoumedidas 
radicais contra a especulação. 

A política de saneamento fi ­
nanceiro do governo Campos Sa­
les (1898-1902) trouxe conseq üên­
cias negativas para a indústria na­
cional. 

A redução do crédito, a ele­
vaçãodataxacambial(resultando 
no barateamento dos preços dos 
produtos estrangeiros), o cancela­
mento das obras públicas, 2. dimi­
nuição do meio circulante, a ele­
vação e criação de novos impostos 
e outras medidas radicais provoca­
ramareduçãodoconsumo, aque­
da do volume dos negócios inter­
nos, a recessão no comércio e na 
indústria, cuja conseqüência drás­
tica foi o desemprego. 

Em síntese, sua política sa­
neou as finanças brasileiras, mas 
afetou negativamente a indústria 
e o comércio, além de dificultar 
sensivelmente a vida das càmadas 
pobres e da classe média urbana 
do Brasil. 

O Governo Afonso Pena 
(1906-1909) procurou mostrar o 
progresso do País com a reali-
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zação da Exposição Internacional 
do Rio de Ja11eiro, em comemo­
ração ao centenário da abertura 
dos portos. 

Durante a Primeira Guerra 
Mundial as indústrias de bens de 
consumo tiveram grande desen­
volvimento, quando nossos forne­
cedores desses be.ns ficaram 
impedidos de atender à demanda 
do mercado brasileiro, por estarem 
envolvidos no conflito. A guerra le­
vou o Brasil .a diminuir as impor­
tações e a aumentar as expor­
tações, o que permitiu um surto in­
dustrial para substituir as impor­
tações. 

Com o crescimento da indús­
tria do Brasil , cresceu de maneira 
significativa o número de operários 
que,submetidosa umapolíticasa­
larial de fome, aumentaram sua 
luta reivindicatória. 

Com a Crise Mundial da dé­
cada 1920 a 1930, a indústria bra­
sileira em geral foi favorecida. 
Muitos dos capitais investidos na 
produção de café passaram a ser 
aplicados em empresas industriais 
(redução das exportações). A crise 
econômica provocou a desvalori­
zação da moeda brasileira, redu­
zindo sensivelmente seu poder 
aquisitivo e tornando mais caros os 
produtos importados do estran­
geiro.lssoestimulavaafabricação 
de produtos similares no Brasil. 

A 2~ Guerra Mundial tc·:ore­
ceu a industrialização do País pela 
conseqüente redução das impor­
tações de manufaturados; pela di­
versificação agrária, com a 
produção abundante de matéria-
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r ·i ma, principalmente de algodão; 
pela desvalorização da moeda e o 
conseqüente aumento do preço 
dos produtos importados; pelo au­
mento do mercadôcon-sumidor in­
terno, com a abolição das taxas 

' interestaduais. 
É nessa quadra que se de­

senvolve a Política Econômica Na­
cionalista e Protecionista de 
Getúlio Vargas. Desde 1939 que 
Getúlio e Sousa Costa, seu minis­
tro da Fazenda, preparavam um 
Plano Qüinqüenal, que apresen­
tava os seguintes itens principais: 
uma usina de aço, fábrica de 
aviões, usina hidrelétrica em Paulo 
Afonso, estradas de ferro e de ro­
dagem, etc ... 

Manobrando inteligente­
mente, Vargas conseguiu um em­
préstimode20milhõesdedólares, 
do governo dos EUA, iniciando a 
construção da usina de VoltaRe­
donda, criando a Companhia Side­
rúrgica Nacional, que deveria 
produzir inicialmente 300 mil tone­
ladas de aço por ano. 

A partir de 1942, quando as 
relações Vargas-Roosevelt tor­
naram-se mais amistosas e au­
mentaram os emprést_imos do 
Eximbank, o governo federal am­
pliou os investimentos estatais no 
plano de infra-estrutura. Nasceu a 
Companhia Vale do Rio Doce. Es­
tava garantido o controle da 
matéria-prima para a indústria pe­
sada. 

Dentro dessa mesma orien­
tação nacionalista, havia sido 
criado o Conselho Nacional doPe­
tróleo, em 1938, organismosubor-
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dinado diretamente ao chefe do 
governo. 

O Governo Dutra (1946-
1951), a parti r de 1948, determinou 
que as importações passariam a 
depender de uma licença prévia do 
governo, favorecendo a indústria 
nacional. ' 

Procurando retomar suas an­
tigas linhas nacionalistas e inter­
vencionista, Vargas, em seu 
retorno ao poder (1951-1954), 
voltou-se, e·m especial, para a pe­
troquímica, siderurgia, transporte, 
energia e técnicas agrícolas. Sua 
política econômica estava estrutu­
rada no Plano LAFER (Plano Na· 
cional de Reaparelhamento 
Econômico). 

Em 1951, mandou ao Con­
gresso um projeto de lei para a 
criação de uma empresa petrolí­
fera de capital misto, com a maio­
ria das ações em mãos do governo, 
denominada PETROBRÁS. Tal 
empresa ficaria com o monopólio 
da perfuração de petróleo e de to­
das as refinarias, ressalvadas as 
refinarias já existentes, que teriam 
permissão de permanecer como 
propriedade particular. A distri­
buição dos produtos do petróleo 
continuaria nas mãos de particula­
res. Instituía-se, com isso, o mono­
pólio estatal na extração e refino do 
petróleo no Brasil. 

O governo Juscelino Kubits­
chek(1956-1961)foi uma época de 
grande desenvolvimento indus­
trial. A produção industrial cresceu 
80% nesse período(1956/1960). O 
surto econômico, denominado na­
cionalismo desenvolvimentista, di-
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ferente do nacionalismo de 
Vargas, era assentado no capital 
estrangeiro. 

Sua política econômica 
apoiava-se em 3 fatores básicos: 

• existência de um grande 
mercado interno, com grande 
oferta de matérias-primas, que 
possibilitasse maior produção de 
aço e ferro; 

• disposição dos homens de 
négócios, devido aos incentivos 
concedidos, principalmente ao ca­
pital estrangeiro; 

• existência de uma econo­
mia mista que possibilitasse, com 
ênfase, o desenvolvimento da in­
dústria de base. 

A industrialização atingiu 
apenas algumas áreas do País, 

A INDÚSTRIA NO GOVERNO 
SARNEY . 

Política Industrial 

• Base Institucional 

• Mecanismos 
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PROGRAMAS 
SETORIAIS 

INTEGRADOS 

produzindo os desequilíbrios re­
gionais. 

O Governo Castelo Branco 
desenvolveu um modelo econô­
mico antiinflacionário conhecido 
como PAEG (Plano de Ação Eco­
nômica do Governo). Fundamen­
tou-se na intenção de transformar 
o Brasil num país industrializado, 
compatível com os países desen­
volvidos . 

O Governo Médici foi a época 
dochar:1ado "milagre brasileiro". 
Internamente, o "milagre" resul­
tou de um grande desenvolvi­
mento industrial fundamentado na 
produção de. bens de consume;>. 
Enquanto o capital estrangeiro 
provocava o endividamento ex­
terno, altas taxas de crescimento 
econômico ocorriam devido ao 
crescimento industrial. 

PROGRAMAS DE 
DESENVOLVI­

MENTO 
TECNOLÓGICO 

INDUSTRIAt 

PROGRAMA 
ESPECIAL 

DE 
EXPORTAÇÃO 

(PROGR 
BEFIEX) 
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• Finalidades 

-Ampliar a capacidade pro­
dutiva do setor de bens de con­
sumo duráveis, dada a esperada 
elevaçãodademanda,emfunção 
da política de aumento real de sa­
lários, evitando a rigidez de oferta 
de bens essenciais; 

-estimular a ampliação da 
capacidade produtiva instalada, 
mantendo uma relação de fatores 
regionalmente adequada e, dessa 
maneira, aten·der às demandas in­
ternas e externas da forma mais 
vantajosa possível; 

-incentivar a implantação 
de setores de alta tecnologia, com 
legislaçãoadequadaàsuaconso­
lidação; 

-aumentar o poder compe­
titivo da indústria, por meio de in­
centivos a práticas de redução de 
custo e de sua modernização; 

- aperfeiçoar o controle de 
qualidade, generalizando sua prá­
tica por imposição do respeito às 
normas técnicas; 

-incorporar à atividade pro­
dutiva os recursos locacionais dis­
poníveis e facilitar, assim, a 
descentralização da produção in-
dustrial; · 

- apoiar sob as mais diver­
sas formas, o segmento constitu­
ído de micro e pequenas empre­
sas, pelo papel relevante quere­
presentam-no cenário econômico 
e social, principalmente na ge­
ração de empregos. 

• Objetivos 

-Ampliar o mercado interno; 

A Defesa Naclona. 

- aumentar a competitiv·i­
dade dos produtos brasileiros no 
mercado externo; 

- obter saldos expressivos 
na balança comercial; 

- investir em tecnologia de 
ponta; 

- -deicentralizaraindústria; 
-combater a inflação; 
-criarcondiçõesparaareto-

mada dos investimentos no setor; 
-modernizar e fortalecer o 

Parque Industrial; 
- reduzir a participação do 

Estado na atividade industrial. 

Estratégias e Ações Preconizadas 

• lmplantaçãodenovasuni­
dades e ampliação ou moderni­
zação de empresas produtoras de 
insumos básicos e de bens expor­
táveis, quando justificadas pelo 
mercado. 

• Ampliaçãodaproduçãode 
bens essenciais de consumo, de 
iflsumos e de equipamentos agrí­
colas . 

• Desenvolvimentotecnoló­
gico, de rápido retorno, visando 
particularmente à eliminação de 
desperdícios na produção; à ab­
sorção e adaptação de novas tec­
nologias; à difusão do conhe­
cimento tecnológico; à conser­
vação de energia e à moderni­
zação de processos produtivos. 

As ações estariam voltadas 
para favorecer os seguintes seg­
mentos industriais: 

• segmentos de alta tecnolo­
gia, necessitados de legislação 
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pertinente e apoio à pesquisa e de­
senvolvimento; 

• segmentosbasedodesen­
volvimento, por produzirem bens 
de capital e fornecerem insumos 
básicos; 

• segmentos produtores de 
bens de consumo necessitados de 
ampliação ou modernização para 
um atendimento mais adequado 
do mercado interno; 

-Situação 

• segmentos exportadores, 
fundamentai~ para a melhoria das 
condições de competitividade no 
mercado internacional. 
Perspectivas Referentes aos Prin­
cipais Setores da Indústria de Base 
Acordes com a Política e Ações ( es­
tratégias) Preconizadas 

• Siderurgia (MG ,RJ , SP, 
ES, RS) 

Empresas Estatais -aços planos e não-planos 
pesados. Modelo brasileiro 

''SIDERBRÁS 
Iniciativa Privada - não-planos leves e aços 

especiais 

(A grande dependência de 
outros setores à siderurgia justifi­
cava a proteção do Estado para a 

garantia do fluxo de -abasteci­
mento). 

-CSN = Companhia Siderúrgica Nacional 

Empresas 
Estatais 

-USIMINAS 
-COSIPA 

= Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S/ A 
= Companhia Siderúrgica Paulista 

-CST 
-AÇOMINAS 

= Companhia Siderúrgica de Tubarão 
=Aço Minas Gerais S/ A 

-Perspectivas 

- Acréscimo na f:)rodução 
através da expansão e moderni­
zação de plantas já existentes. 

-Localização de plantas in­
dustriais em regiões de menor de­
senvolvimento relativo, de acordo 
com estudos de viabilidade técni-
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co-econômico-financeira, visando 
ao desenvolvimento regional e à di­
minuição de disparidades espe­
ciais. 

-Localização de uma planta 
siderúrgica na área de influência 
da Ferrovia Carajás-ltaqu i, voltada 
principalmente para a exportação, 
consideradas as seguintes v anta-
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gens: proximidadeaominérioe ao 
porto; disponibil idade de energia 
elétrica; disponibilidade de água e 
interesse da iniciativa privada. 

-Implantação de uma side­
rúrgica, no setor de lammados pla­
nos, no Maranhão (USIMAR), com 
'participação de 30% da União, 
atravésdaSIDERBRÁS, cabendo 
o restante a grupos nacionais e in­
ternacionais. 

-Implantação, no Ceará, de 
uma usina siderúrgica de porte 
médio, para atendimento do mer­
cado nordestino. 

-Localização de pequenas 
siderúrgicas ao longo da EF Cara­
jás-ltaqui, em pontos de encontro, 
denominadas "MINISTEEL" , pa­
ra atender à área de influência da 
estrada, ficando a cargo da inicia­
tiva privada. 

-Implantação de um pólo si­
derúrgico no sul do País, com uma 
usina em Santa Catarina (carvão 
mineral) e RioGrandedoSul, para 
a produção de aços planos e lami­
nação de tiras, respectivamente. 

-Implantação de um pólo si­
derúrgico de aços não-planos no 
Mato Grosso do Sul (carvão vege­
tal e gás natural). 

-Problemas 
-política cambial irreal; 
- política de preços do go-

verno: 
-níveldeendividamentoex­

terno no setor; 
-escassez de carvão mine­

ral e o 
-obsoletismo de plantas ins­

taladas foram os principais proble­
mas encontrados. 
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• Metalurgia dos não-ter-~ 
rasos: 

O objetivo, no setor, visou à 
substituição de importações e à 
busca de excedentes exportáveis. 

O Estado atuava somente na 
produção de cobre, expandindo e 
beneficiando a empresa Caraíba 
Metais, ún'ico produtor nacional, 
além de participar, de maneira efe­
tiva, da oferta de alumínio, ampa­
rado pelo c.ontrole acionário çjas 
empresas VALESUL e ALBRAS. 

• Alumínio: 
Por poderoPaístornar-se um 

dos maiores produtores mundiais; 
o governo adotou medidas para in­
centivar o investimento do setor 
privado na área. 

Projetos em execução: AL­
BRÁS- Alumínio do Brásil· S. A. -
(participaçãoda.CVRD, com 51%, 
e empresas japonesas) e ALU­
NORTE- Alumínio do Norte do 
Brasil S.A. (participação da CVRD 
e capitais japoneses). 

• Cobre Metálico: 
Os avanços tecnológicos, vi ­

sandoasubstituiro cobre metálico 
em suas utilizações, favorecendo 
desta forma a situação brasile ira" 
de dependência de importaç5és , 
determinaram os estudqs de via­
bilidade técn ico-econômica da ja­
zida de Salobo, dentro do Projeto 
Grande Carajás, que indicaram 
grandes possibilidades de auto­
suficiência na década que se ini­
cia. 

• Indústria Petroquímica: 
-Breve Histórico(principais 

tópicos) 
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- Rápido processo de de­
senvolvimento na década de 70. 
Auto-suficiência na maioria dos 
produtos do setor, já em 1980. 

- Investimentos alocados 
principalmente nos pólos petroquí­
micos de São Paulo, Bahia e Rio 
GrandedoSul(72, 78e82,respec­
tivamente). 

........ Implantação paralela de 
unidades industriais de porte sig­
nificativo em Pernambuco, Ala­
goas e Rio de Janeiro. 

-Controle nacional das em­
presas criadas, conjugando esfor­
ços do empresariado privado 
nacional, empresas estrangeiras 
e governo. 

- Absorção de avançada 
tecnologia. 

- Com o crescimento do 
mercado interno, o saldo líquido da 
balança comercial caiu. 

- Importações concentra­
das em alguns produtos interme­
diáriosenaquelesdequímicafina 
ainda não fabricados no País. 

- Diretrizes básicas para o 
setor 

-Otimização dos requisitos 
energéticos, nas novas unidades, 
assim como nas já existentes, atra­
vés de modificações. 

-Manutenção de elevado 
padrão de segurança e· controle 
ambiental, conforme estabelecido 
pela política de meio ambiente. 

- Incremento da capaci­
tação tecnológica interna e efetiva 
absorção de tecnologias importa­
das. 

- Promoção e incentivo da 
concentração empresarial, para 
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aumentar a capacidade gerencial 
e técnica do setor. Possibilitar, 
ainda, o aporte econômico ade­
quado à realização de inversões 
em pesquisa e desenvolvimento 
tecnológicos. 

- Plano Nacional de Petro­
química (PNP) 

Com o objetivo de programar 
adequadamente a expansão e 
descentralização da produção pe­
troquímica, foi elaborado um plano 
onde são indicados empreendi­
mentosdeprimeiraesegundage­
rações a serem implantados para 
petroquímica de primeira e se­
gunda geração, no qual se des­
taca: 

- Petroguímica de primeira 
geração(Produtosbásicos: Eteno, 
Propeno, Butadieno, Benzeno e 
Metano!). 

Ampliação das capacidades 
anuais de produção das centrais 
petroquímicas de São Paulo, Baia 
e Rio Grande do Sul, em eteno. 

Implantação do pólo petro­
químicodo Rio de Janeiro, com ca­
pacidade de produção de 450 mil 
ton/ano em eteno. O dimensiona­
mento da central petroquímica 
deve considerar a disponibilidade 
de gás natural- utilização de car­
gas líquidas (nafta e/ou gasolina 
natural). 

Consolidação do pólo cloro­
químicodeAiagoas, para aprovei­
tamento integral do cloro pro­
duzido na região. 

Aprov~tamento do cloreto de 
sódio rejeitado no processo de pro­
dução de cloreto de potássio pela 
PETROMISA, em Sergipe, na ex-
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pansão da oferta nacional de cloro 
ou na produção de barril h a. 

Equacionamento do pro­
blema de suprimento de eteno às 
unidades de Alagoas ~ Pernam­
buco. 

- Petroquímica de segunda 
geração (Podutos intermediários e 
finais) 

Compatível com as estimati­
vas de produção de produtos bá­
sicos, previsão de implantação de 
projetos de segunda geração a se­
rem detalhados posteriormente. 

Os projetos de segunda ge­
ração teriam a sua localização e 
capacidade determinados de 
acordo com aspectos econômicos 
e técnicos. 

Investimentos programados 
no Rio Grande do Sul, Bahia e Rio 
deJaneiro, com recursos próprios, 
empreendimentos privados e re­
cursos estatais. 

Recursos de terceiros conta­
riam com fina·nciamento do 
BNDES e do exterior. 

-Mudanças no Plano Nacio­
nal de Petroquímica (PNP) 

A principal mudança foi a 
transferência da planta de cume­
no-fenol-acetona, do Rio de Ja­
neiro para o Rio Grande do Sul. O 
Rio de Janeiro, entretanto, não de­
veria ficar sem a sua planta de 
fenol-acetona. O programa previa 
uma outra indústria em local a de­
finir. Quando o· pólo de ltaqui esti­
vesse pronto, o Rio de Janeiro teria 
sua unidade desses produtos. 

Com o fim dosubsídioàalco­
olquímica, em 1992, o programa 
previra a implantação de uma nova 
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unidade de eteno, apartÍrda naftà 
(petroquímico), no eixo Bahia-Ser­
gipe-Alagoas, em substituição à 
planta de eteno alcoolquímico 
existente na região. 

Era, ainda, prevista a--ex­
pansão das capacidades de pro­
dução da central petroquímica de 
Camaçari (BA) e de Triunfo (AS), 
em eteno. Quanto à expansão da 
capacidade de produção da cen­
tral de Cubatão (SP), permanece­
ria inàiterada. 

-Pólo Petroquímico do RJ 
Vantagem em âmbito nacio­

nal: promover a desconcentração 
industrial do setor; possibilitar ma­
ior integração econômica; comba­
ter as desigualdades regionais no 
Rio de Janeiro; e melhorar a pro­
dutividade da atividade industrial. 

Vantagens no plano regional: 
consolidação e modernização da 
economia do estado; proximidade 
da matéria-prima (petróleo- o es­
tado produz mais da metade da 
produção nacional); desenvolvi­
mento da infra-estrutura da área 
em que se localizará o pólo; ge­
ração de empregos diretos e indi­
retos; proximidade do porto para 
escoamento da produção (Sepe­
tiba); duplicação da receita do ICM; 
e grande mercado consumi dor (se­
gundo do Brasil). 

ZONAS DE PROCESSAMENTO 
DE EXPORTAÇÃO (ZPE) 

As ZPE foram concebidas 
pelo Governo Sarney como áreas 
de livre comércio com o exterior 
destinadas à instalação de em pre-
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sas industriais tendo, por objeto so­
cial, aproduçãode bens orientada 
para o mercado externo. 

Teriam porfinalidades: forta­
lecera balanço de pagamentos, re­
duziras desequilíbrios regionais e 
promover a difusão tecnológica e 
o desenvolvimento econômico e 
social do País. Somente poderiam 
ser instaladas nas áreas de 
atuação da SUDENE e da SU­
DAM . 

Objetivos: promovera desen­
volvimento regional; atrair tecnolo­
gia externa; gerar novos empre­
gos; e modernizar, pelo aumento 
da competitividade e integração da 
economia brasileira com a dinâ­
mica economia mundial. 

Características principais: 
- as empresas instaladas 

nasZPE poderiam importar produ­
tos sem pagar qualquer tributo; 

- todas as importações e ex­
portações de produtos da área de 
computação seriam regidas pela 
Lei de Informática. O decreto de 
sua criação não definia se os proje­
tos seguiriam tal legislação, po­
dendo gerar descumprimento da 
Lei; 

-nas exportações, as indús­
trias das ZPE deveriam recolher 
imposto de renda de, no máximo, 
6%, sendo a alíquota vigente para 
todas as exportadoras, a partir de 
1989; . 

- as remessas de lucros, 
royalties e outros rend imentos 
seriam isentos de imposto de ren­
da e, em compensação, as empre­
sas não teriam qualquer cobertura 
cambial do Banco Central; 
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-as empresas deveriam as­
sumir um compromisso de gasto 
mínimo(30%) no País, referente a 
salários , produtos e insumos na­
cionais; 

- do total produzido nas 
ZPE, as empresas poderiam inter­
nar até 10% no merca·do brasileiro. 
Tendo isenções fiscais, constituir­
se-iam em concorrência desleal 
com as indústrias nacionais já ins­
taladas no país; 

- a possibilidade de venda 
de 1 O% da produção no mercado 
interno, assim como a perspectiva 
de compra de parte dos insumos 
na própria região, seriam fatores 
de dinamização e desenvolvi­
mento regional; 

-o projeto pretendia desen­
volver a tecnologia nacional ,já que 
grande percentagem da produção 
teria que ser exportada, compe­
tindo no mercado internacional e, 
conseqüentemente, obrigando a 
indústria nacional a desenvolver 
seus produtos. Provocaria, ainda, 
a indústria nacional para competir 
com a parte da produção internada 
(até 1 0%), pelas empresas das 
ZPE; 

- o decreto de Criação das 
ZPE proibia as empresas instala­
das de terem filiais , constituírem 
firmas individuais ou participarem 
em outras indústrias fora da ZPE; 

-os estados, municípios ou 
a iniciativa privada poderiam pro- , 
por criação de ZPE no Norte ou 
Nordeste, exclusivamente. 

As ZPE conStituíam-se em um 
novo aliado ao sistema de incenti­
vos fiscais ao Norte e Nordeste, po-
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de riam representar uma contribui­
ção efetiva ao processo de desen­
volvimento regional, a perspectiva 
de introdução, na região, de pou­
pança externa e, especialmente, 
de tecnologia avançada, criar 
oportunidades de emprego e inte­
grar-se com as demais atividades 
industriais regionais. 

Os municípios, podendo pro­
porainstalaçãodeZPE, indepen­
dente da aprovação do estado 
onde se localizam' poderiam gerar 
polêmica, já que a infra-estrutura 
depende de obras e serviços de 
concessionárias estatais (energia 
elétrica, água e esgotos). 

Os primeiros projetos previs­
tos foram de produção de alumínio, 
demandando muita energia elé­
trica, escassa no Norte e Nordeste. 
Dependendo do volume de proje­
tos, a Uniãoteriaqueconstruir no-
vas hidrelétricas. . 

AZPE poderia ser umacontri­
buição complementar de capital 
estrangeiro, sempre bem-vindo. 

O Conselho Nacio ai de Zo­
nas de Processamento de Expor­
tações já aprovara a criação de 
cerca de dez ZPE. Entre elas, po­
demos citar as do Rio Grande do 
Norte, Pernambuco, Tocantins 

(Araguaína), Bahia (Ilhéus), Ser­
gipe (Nossa Senhora do Socorro) 
e Ceará. 

O projeto encerrava grandes 
perspectivas econômicas, políti­
cas e sociais para todo o País. 

Principais óbices encontra­
dos para sva implantação: decre­
tos regulamentadores das obriga­
ções e restrições; nova Consti­
tuição (nacionalista e xenófaba); 
reservas de mercados (restringem 
setores de atuação); falta de 
recursos para investimentos em 
infra-estrutura; escassez de ener­
gia elétrica; proibição de abertura 
de filiais em áreas fora das ZPE; e 
falta de mão-de-obra especiali­
zada local e a instabi I idade política 
econômica do governo Sarney. 
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TECNOLOGIA 
ANTI MATERIAL 

JOHN B. ALEXANDER 

Transcrito da Military Review, edição brasileira (1.0 Trimestre de 1990). 

Consta de sua sinopse: 

" Com o custo dos novos armamentos aumentt;J.ndo a um ritmo 
inaceitável, meios alternativos para derrotare reduzir as 

capacidades do inimigo devem ser extensivamente analisados. O 
autor do presente artigo afirma que a tecnologia antimaterial, 

conforme desenvolvida através de protótipos simu./ados, 
proporciona inúmeros métodos para lograr uma "destruição 
alternativa' ' e uma considerável redução na capacidade dos 

armamentos e unidades. '' 

A 
s forças armadas modernas 
estão se tornando cada vez 
mais dependentes de meios 

motorizados para se locomover. 
Daí a razão porque as armas ofen­
sivas e defensivas vêm sendo pro­
jetadas de modo a avariar ou 
destruir, à força, as viaturas milita­
res, produzindo a chamada "des­
truição explosiva'', decorrente de 
explosão(ões) próxima(s) ou do im­
pacto de projéteis. Tecnologias re­
centes têm motivado outro tipo de 
arma, que incapacita os armamen­
tos militares sem a necessidade de 
empregar a força bruta, logrando 
o que previamente vinha sendo 
chamada de "destruição alterna-
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tiva" ou, mais recentemente, "tec­
nologiâ anti material''_. O presente 
artigo delineia uma maneira de 
abordar as tecnologias anti mate­
rial tais como o pulso eletromagné­
tico, as microondas de alta 
potência, a luz isotrópica, os neu­
tralizadores de motores de com­
bustão interna e os agentes 
químicos que incapacitam tripu­
lações ou guarnições. 

O termo destruição alterna­
tiva esteve em voga por algum 
tempo, porém foi descartado 
qu~ndo certos comandantes mili­
tares interpretaram seu signifi­
cado, erroneamente, como sendo 
"menos que eficaz". Outros ter-
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mos empregados para transmiti r o 
conceito geral incluem "des­
truição decorrente da missão" ou 
"destruição operacional". Todos 
esses termos são muito obscuros, 
uma vez que não especificam um 
objetivo claramente definido, e 
referem-se à "destruição" ao in­
vés de diminuição na capacidade 
do sistema. Com relação à maioria 
dos sistemas de armas propostos 
que se enquadraram nessa cate­
goria, o efeito mais provável será 
a diminuição da capacidade de um 
componente ou subsistema vital 
da plataforma de armamento que 
for atacada. 

O FIM DO CONCEITO DE 
BRASAS ARDENTES 

No passado, a destruição de 
uma viatura blindada, navio ou ae­
ronave era normalmente aceita 
como a neutralização total ou par­
cial dessa plataforma de armas. As 
categorias eram inoperante ou 
operante- não haviaambigüida­
des. Era fácil determinar em que 
categoria as plataformas se enqua­
dravam, uma vez que, em geral, 
havia um monte de destroços. 
Essa simples categoria incutia nos 
comandantes e soldados no 
campo de batalha uma grande 
dose de confiança quanto à eficá­
cia de seus armamentos. Outros­
sim, deu início ao que poder-se-ia 
chamar de síndrome de "brasas 
ardentes" ou "carcaças incandes­
centes" .Isso significa que os sol­
dados queriam ver um monte de 
destroços ou brasas ardentes no 
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campo de batalha a fim de se cer­
tificarem de que a plataforma de ar­
mamento inimigo havia sido 
efetivamente neutralizada ou 
"destruída". 

Um exemplo freqüentemente 
citado, do desejo de se ter certeza 
absoluta da completa neutrali­
zação de um sistema inimigo, pro­
vém da perseguição israelense às 
forças blindadas egípcias pelo Si­
nai em 1973. Segundo se relatou, 
à medidaq.ue cada unidade israe­
lense estabelecia contato visual 
com um CC egípcio, uma ou duas 
granadas anticarro eram lançadas 
contra ele. Os CC destruidos no in i­
cio da retirada foram atingidos re­
petidas vezes, à medida que cada 
unidade em reforço da força prin­
cipal o ultrapassava. Tais CC se 
tornaram coletores de balas para 
uma grande quantidade de mu­
nições israelenses. Nessa conj un­
tura da guerra, os israelenses 
pensavam que podiam dar-se ao 
luxo de despender múltiplas mu­
nições por alvo. O fato mais rele­
vante que pode ser extraído disso 
é que, durante o combate, os sol­
dados não estavam psicologica­
mente preparados para correrem 
o risco, independente de quão re­
mota for a possibilidade de o ini­
migo possuir uma capacidade de 
combate em sua área de reta­
guarda. 

Embora a abordagem de atin- ·' 
gir repetidas vezes um alvo jádes­
truído propo[_cione elevada 
confiança, ele simplesmente não 
será economicamente viável nos 
futuros campos de batalha de mé-
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dia a alta intensidade, onde haverá 
um número limitado de munições 
altamente dispendiosas. A dou­
trina dos EUA tem sempre reco­
nhecido a necessidade da dis­
ciplina do fogo, porém raras ve­
zes esta tem sido observada em 
combate. Em anos recentes, par­
ticularmente durante a Guerra do 
Vietnã, temos dependido do poder 
de fogo esmagador para superar 
todos os obstáculos. Empregamos 
a artilharia e as aeronaves contra 
franco-atiradores e demos início a 
períodos de fogo intenso antes de 
deslocar-nos pela manhã, apenas 
para termos certeza de que não ha­
via forças inimigas ocultas por 
perto. Tendemosajustificaresses 
grandes consumos de munição ci­
tando as vantagens proporciona­
das pelos fogos de neutralização. 
Embora argumentos convincentes 
possam ser apresentados em prol 
das vantagens da neutralização 
durante o desenvolvimento do 
combate, esses fogos são empre­
gados, mais freqüentemente, para 
que o atirador se sinta seguro (pro­
tegido), ao invés de aproveitar 
seus verdadeiros benefícios táti­
cos. Nossa história não reflete a 
disciplina que será exigida para 
derro.tar um grande número de al­
vos resistentes.lsso não significa, · 
porém, que tal coisa não possa ser 
feita. 

A TAXIONOMIA DA TECNOLO­
GIA ANTI MA TERIA L 

Para fins deste artigo, decidi 
empregar o termo ''tecnologia an-
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ti material'' para descrever um am­
plo espectro de técnicas de 
ataque. O estabelecimento de 
umataxionomiadesistemasdear­
mamentos incorporando a tecno­
logia anti material é extremamente 
difícil, uma vez que não há um con­
senso definido quanto à demar­
cação entre sistemas de 
destruição explosiva e de des­
truição por meios alternativos. Fre­
qüentemente, eles podem ser 
mais bem delineados com base 
naquilo que os sistemas de tecno­
logicas anti material não são. 

As tecnologias antimaterial 
são aquelas que não se valem da 
força bruta para penetrarem em 
blindagens protetoras. Exemplos 
desta última incluem as munições 
perfurantesquímicas e de energia 
cinética utilizadas pelas armas an~ 
ti carro e os efeitos de choque ou de 
fragmentação produzidos pelo 
fogo de artilharia. Tais efeitos des­
troem o alvo ao superar as medi­
das de· proteção mediante a força 
física. Essa abordagem requer o 

· consumo de quatidades relativa­
mente grandes de energia a fim de 
destruir alvos altamente resisten­
tes, tais como CC, VBTP ou peças 
de artilharia autopropulsadas. Os 
navios vêm sendo projetados 
como sistemas relativamente re­
sistentesmedianteaapl icaçãode 
blindagem de grande espessura, 
ao passo que as aeronaves depen­
dem bastante de sua capacidade 
de manobra, contramedidas ele­
trônicas e sistemas de emergência 
para sua sobrevivência física. 
Tanto as aeronaves como os sub-
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marinos dependem sobremaneira 
dadiminuiçãodeseussinaispara 
evitarem ser detectados por todas 
as técnicas possíveis, à exceção 
das mais sofisticadas. Eles tam­
bém possuem compartimentos mi­
nuciosamente projetados, que 
lhes permitem absorver considerá­
veis danos estruturais e ainda per­
maneceremação, freqüentemen­
te em condições de concluir a sua 
missão. 

A capacidade de durar na 
ação de que dispõem muitossiste­
•mas de armamentos atuais, e de 
que disporão sistemas futuros, 
torna a destruição de alvos resis­
tentes bastante difícil e inexeqüí­
vel sem o emprego de armas 
nucleres. Levando-se em conside­
ração o número de alvos em pote n­
cial, tornar-se-á praticamente 
impossível fabricar sistemas de ar­
mamentos convencionais, ou li­
nhasde armamentos, que possam 
provocar a destruição explosiva de 
todas as plataformas inimigas. A 
tecnologia antimaterial oferece 
uma alternativa viável capaz de 
neutralizar o inimigo a nível opera­
cional, independente de quem ele 
possa ser em um determinado mo-
mento. 

As tecnologias antimaterial 
tendem a ser menos dependentes 
de energia e podem, ou (lão, pro­
vocar uma falha castastrófica. 
Com freqüência, os mecanismos 
anti material produzem uma dimi­
nuição na capacidade de funciona­
mento do sistema de arma, sem 
incapacitá-lo totalmente. Os dois 
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exemplos que melhor demons­
tram a diminuição da capacidade 
de um sistema, sem provocar fa­
lhas desse tipo, são a neutrali­
zaçãodamobilidadeedopoderde 
fogo. No primeiro caso, uma via­
tura blindada pode estar fisica­
mente imobilizada e impossibili­
tada de deslocar-se por um pe­
ríodo de tempo considerável, po­
rém ainda é capaz de lançar fogos 
precisos contra alvos dentro do 
seu campo de visão e alcance. No 
segundo, uma viatura blindada 
pode deslocar-se livremente, po­
réméincapazdedisparar.lssolhe 
permite dispor da liberdade para 
deslocar-se até uma nova posição 
visando realizar reparos, ou conti­
nuar no ataque a fim de tirar pro­
veito da ação de choque propor­
cionada pelas velocidade e quan­
tidade de viaturas blindadas. 

Tanto na neutralização da 
mobilidade quanto na do poder de 
fogo, o sistema de armas pode dar 
a impressão de encontrar-se em 
pleno estado operacional. É im­
possível avistar a plataforma era­
pidamente determinar o seu esta­
do de combate. Para determiná-lo 
defintivamente, é necessário que 
se realize uma observação contí­
nua durante um período de tempo. 
Essa incapacidade constitui uma 
das desvantagens dos sistemas de 
tecnologia antimaterial, sendo ela 
especialmente acentuada quando ' 
as unidades estão em combate di­
reto. Não obstante, quando empre­
gadas no combate em profundida­
de, as preocupações concernen-
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tes à avaliação do índice de des­
truição são consideravelmente 
menores. 

Aprendemos-com a Guerra 
Árabe-Israelense de 19"67 que, "o 
que pode ser observado, pode ser 
atingido; o que pode ser atingido, 
pode ser destruído". Evidente-

. mente, a letalidade no campo de 
batalha deu um grande salto para 
a frente no período que se seguiu 
ao fim da 2!1 Guerra Mundial. Nos 
22 anos que se passaram desde a 
Guerra do Oriente-Médio, a tecno­
logia aumentou, consideravel­
mente, tanto a capacidade de 
proteger alvos resistentes como a 
de localizar e atingir esses alvos 
com extrema precisão. 

Consideráveis esforços e ver­
bas têm sido investidos no "laço 
DO" de blindados/anti carro (A•). 
Os armamentos A• estão constan-
emente aumentando em tama- · 

nho, potência e sofisticação 
tecnológica. Para cada aperfeiço­
amento na área de blindados, há 
uma nova munição perfurante; 
para cada novo tipo de munição 
perfurante, há um novo tipo de blin­
dagem. E o ciclo continua. Umamí­
riade de programas abordando a 
proteção e outras capacidades de 
sobrevivência redundaram em 
consideráveis aperfeiçoamentos 
na capacidade dos sistemas de ar­
mas de permanecerem eficazes 
em ambientes de combate extre­
mamente rigorosos. 

Pode-se observar uma con­
corrência semelhante entre os 
avanços tecnológicos na área de 
defesa antiaérea e as mudanças 
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na doutrina de aviação acompa­
nhadas de programas de sobrevi­
vência. Os aperfeiçoamentos na 
artilharia vêm colocando uma 
maior ênfase no posicionamento 
e nos fogos da contrabateria, ao 
passo que a necessidade de mais 
meios de comunicações age con­
tra os esforços visando atender 
aos requisitos de segurança e an­
tiinterferência. 

Dentre os subprodutos des­
ses programas, citam ~seos eleva­
dos aumentos nos custos e na 
complexidade dos novos sistemas 
de armas e a necessidade de rea­
lizar uma extensa manutenção e 
modernizaçãodossistemasjádis­
tribuídos que devem permanecer 
no arsenal. Para cada avanço, tem 
havido uma contramedida, nor­
malmente seguida de uma contra­
contra-iniciativa. Há despesas dire­
tas associadas à aquisição de cada 
sistema, e despesas indiretas rela­
cionadas com os maiores peso e 
complexidade. A verdade é que 
em algum momento, no futuro não 
muito distante, os sistemas de ar­
mas tornar-se-ão tão complexos e 
carosqueoscontribuinteseoCon­
gresso não mais considerarão a 
sua aquisição como sendo econo­
micamente viável. 

A ALTERNATIVA 
ANTIMATERIAL 

Existem outras soluções no to­
cante à destruição explosiva de to­
dos os alvos inimigos. A aplicação 
dessas soluções requer tanto o de­
senvolvimento de nova doutrina 
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quanto uma nova mentalidade por 
parte dos comandantes militares 
em todos os níveis. Embora as mu­
danças doutrinárias não represen­
tem um desvio radical do que ora 
existe, elas de fato exigem que os 
Estados Unidos adotem uma polí­
tica de aceitação da projetada di­
minuição da capacidade de uma 
força inimiga como fator de êxito. 
Isso implica em uma determinação 
em empregar sistemas de armas 
que diminuirão a capacidade de 
funcionamento dos sistemas ini­
migos, sem provocarem a des­
truiçãototal de todos os elementos 
dessa força. Naturalmente, a ne­
cessidade de atacar alvos, com ar­
mamentos que produzem a des­
truição explosiva, continuará a ser 
uma preocupação prioritária. A 
tecnologia antimaterial comple­
mentará, porém não substituirá, a 
destruição explosiva. 

A mudança de mentalidade 
será mais difícil para um grande 
número de soldados, particular­
mente para aqueles que defron­
tam, diretamente, um adversário 
potencialmente belicoso. Nos es­
calões mais altos da liderança, a 
necessidade de se contar com me­
ios alternativos aos armamentos 
de destruição explosiva já foi reco­
nhecida e geralmente aceita. O 
que ora precisamos é de nos cons­
cientizarmos da necessidade de _ 
desenvolver e empregar arma­
mentos dotados de tecnologia an­
ti material em todas as Forças 
Armadas. Tais sistemas devem ser 
compreendidos e aceitos em vir­
tude de sua capacidade de propor-
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cionar contribuições de vulto no 
campo de batalha. 

Há vários exemplos históri­
cos que sustentam as soluções an­
timaterial. Uma das técnicas mais 
antigas, e que continua a ser utili­
zada, é o emprego da fumaça para 
diminuir a mobilidade e o poder de 
fogo. Atualmente, agentes fumíge­
ros de múltiplos espectros são em­
pregados para obstruir sensores 
que possam "ver" além do al­
cance da visão, conseqüente­
mente diminuindo os sistemas de 
armas inimigos e aumentando a 
capacidade de durar na ação de 
nossos sistemas. Outros exem­
plos incluem o emprego, durante 
a 2!1 GM, de técnicas de despista­
mente por radio-farol, visando 
atrair aeronaves para áreas bem­
defendidas, o que aumentava a 
sua vulnerabilidade, desviando­
as, ao mesmo tempo, dos seus al­
vos designados. 

Há um grande número de 
vantagens a serem obtidas da 
adoção atual da abordagem da 
tecnologia anti material. Acima de 
tudo, as armas dotadas dessa tec­
nologia serão eficazes n_o combate 
travado no nível operacional da 
guerra. Ataques eficientes contra 
alvos em profundidade constituem 
um pré-requisito para o cumpri­
mento da missão da força terres­
tre. ' Ao empregar sistemas de 
tecnologia anti material de longo al­
cance ou obstáculos dessa tecno­
logia, projetados de modo a dimi­
nuir a mobilidadedo inimigo, po­
der-se-á neutralizar, consideravel­
mente, o ritmo exigido pela dou-
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trina inimiga. Pequenas inter­
rupções nos padrões de mobili­
dade do inimigo, quando em pro­
fundidade na sua área · de 
retaguarda, poderão produzir efei­
tos "cascata" mais adiante. O 
atraso de uma hora por parte de 
uma força inimiga, localizada em 
profudidade no seu próprio territó­
rio, poderá resultar em que a força 
não chegue a sua posição de des­
locamento designada até várias 
horas após o seu momento pre­
visto para o ataque. Esse período 
poderá ser crucial para a força 
norte-americana que tiver de en­
gajar alvos inimigos no limite ante­
rior das posições amigas (LAPA), 
uma vez que tal interrupção redu­
zirá o número de viaturas blinda­
das inimigas que irá enfrentar 
diretamente em qualquer mo­
mentoespecífico. Otempoecono­
mizado proporcionará aos coman­
dantes uma oportunidade para ob­
ter maiores informações, realizar 
estudos de situação mais precisos, 
transmitir ordens operacionais e 
valer-se da mobilidade necessária 
para derrotar uma força blindada 
numericamente superior. Esta é 
uma vantagem de fundamental im­
portância, comprovada repetidas 
vezes em exercícios de campanha 
e em simulações. A capacidade do 
comandante norte-americano de 
tomar decisões chaves e recons­
truir forças, mais rapidamente do 
que o inimigo possa reagir, repre­
senta um importante e decisivo pa­
pel na determinação do desfecho 
da batalha. 

O emprego de tecnologias 
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anti material é bem compatível com 
a doutrina emergente de estraté­
gias de evolução competitiva, ao 
dar ênfase à nossa tradicional vir­
tude de i novação científica (tecno­
logia imaginativa). Os sistemas de 
armas decorrentes dessas tecno­
logias são b,em adequados à explo­
ração das vulnerabilidades típicas 
soviéticas relacionadas às redes 
logísticas limitadas, à dependên­
cia de concentrações de força e 
aos sistemas de decisão e controle 
centralizados. Na maioria das ve­
zes, os sistemas de armas antima­
terial propostos poderão ser 

· empregados de modo a proteger 
os soldados, auxiliando, dessa 
forma a manter a necessária maior 
flexibilidade da nossa força em re­
lação à do inimigo2 • 

Em comparação com as ar­
masdedestruiçãoexplosiva, as ar­
mas antimaterial destruirão os 
alvos de modo mais econômico. 
Muitos dos sistemas anti material 
propostos consistem em arma­
mentos de área que poderão enga­
jar, simultaneamente, múltiplos 
alvos. Para citar um exemplo, o 
emprego de luz isotrópica para 
causar cegueira por ofuscamento 
nos soldados inimigos afetaria os 
sensores ópticos/infravermelhos 
de qualquer sistema que estiver 
orientado na direção da explosão. 
Ainda outro exemplo consistiria no 
emprego das armas de microon­
das de alta potência (HPM) para eli­
minar sistemas de comunicações 
e outros equipametos eletrônicos 
vulneráveis cuja faixa de operação 
estiver dentro do raio de ação do 
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pulso da microonda. Em ambos es­
ses exemplos, é provável que o ní­
vel de energia total necessário 
para afetar, adversamente, o alvo 
seja muito menor do que aquele 
exigido para destruí-lo com ener­
gia cinética ou química. 

Outra aplicação da tecnolo­
gia antimaterial como arma de 
área de emprego eficiente de ener­
gia seria a utilização de substân­
cias que interrompam o funciona­
mento dos motores. O professor 
Hoenig, da Universidade de Ari­
zona, sugeriu tal técnica há vários 
anos, porém suas idéias foram re­
jeitadas.3 

Os sistemas de armas anti­
material poderão ser empregados 
de modo semelhante aos obstácu­
los e campos de minas atualmente 
utilizadospelaengenhariadecom­
bate. Estas técnicas jamais são 
empregadas por si só, mas, sim, de 
modo a canalizara força inimiga e 
em combinação com fogos. Da 
mesma forma, os sistemas de ar­
mas poderão canalizar o inimigo 
para as zonas de destruição desig­
nadas, bem como aumentar a pro­
babilidade de destruição (Pd) dos 
sist~mas de armas projetados 
para penetrar em qualquer tipo de 
blindagem protetora. 

Para citar um exemplo, se pu­
déssemos provocar a perda deve­
locidade do motor de uma viatura 
blindada, mesmoquete'mporaria­
mente, então os mecanismos de 
destruição explosiva, tais como 
Mísseis de Detecção e Destruição 
de Blindados (SADARM), Helfire ou 
Copperheadseriam muito mais e fi-
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cazes, uma vez que a probabili­
dade de impacto (P 1) e a Pd 
dependem da mobilidade da plata­
forma. A P

1 
aumentará à medida 

que a mobilidade dos alvos dimi­
nuir. Em outra abordagem, se pu­
déssemos alterar a trafegabilidade 
do terreno em determinadas 
áreas, então as forças inimigas se­
riam forçadas a transitarem em re­
des rodoviárias já existentes, o que 
aumentaria as probabilidades de 
impactoededestruiçãodosarma­
mentos sofisticados, ao reduzir a 
área de busca para os sensores de 
bordo. 

Em se tratando de distâncias 
mais curtas, talvez seja vantajoso 
que a infantaria leve disponha de 
sistemas antimaterial, pois, ao 
possuírem um sistema que pro­
voca falhas mecânicas nos moto­
res, o infante poderá escolher 
entre escapar de uma posição 
prestes a ser ultrapassada pelas 
viaturas mais velozes, ou perma­
necer na posição o tempo neces­
sário para permitir que seu sistema 
de arma anticarro dispare um tiro 
certeiro contra um alvo estacioná­
rio. Tal conceito poderá ser de con­
siderável ajuda parao comandan­
te defrontado com o dilema concer­
nenteàintroduçãodeunidadesde 
infantaria leve em campos de bata­
lha de média e alta intensidade, 
onde há uma preponderância de 
forças de infantaria mecanizadas 
e blindadas, apoiadas por artilha- ' 
ria autopro.eulsada. 

Outrossim; existe a possibili­
dade de um papel de defesa anti­
aérea para a tecnologia anti mate-
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rial. As aeronaves, tanto os heli­
cópteros quanto as de "alta velo­
cidade'' , são bastante vulneráveis 
à introdução de objetos estranhos 
em suas turbinas. -o desenvolvi­
mento de substâncias aerotrans­
portadas, projetadas para provo­
car falhas mecânicas nas turbinas, 
constituiria uma abordagem ao pa­
pel de defesa antiaérea. Essas 
substâncias poderiam ser disper­
sadas pelas rotas de vôo das aero­
naves, ocasionando uma inter­
rupção temporária ou uma falha 
catastrófica. A perda de veloci­
dade das turbinas produzida por 
meios eletromagnéticos ou o em-. 
baçamento do canopydeslizante 
da cabine do piloto representam 
outras possibilidades do emprego 
de tecnologia antimaterial. Em 
qualquer caso, evitar-se-á que a 
aeronaveinimigaconcluasuamis­
são. 

Aplicações avançadas para a 
defesa antiaérea poderão ser con­
cebidas mediante a combinação 
de tecnologias emergentes. Por 
exemplo, se as tecnologias de sis­
temas eletrônicos não padroniza­
dos de identificação de aeronaves 
(IFF) forem combinadas -com um 
aerossol neutralizador de turbinas, 
poderã·o ser empregadas minas 
aéreaspara controlar o espaço aé­
reo que não for protegido, fisica­
mente, pelos sistemas de Defesa 
Antiaérea Avançada (FAAD). 
Mesmo com a padronização dos 
sistemas/FF, a sua introdução au­
mentaria, de modo considerável, 
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a complexidade do controle do trá:. 
f ego aéreo. 

Embora se possa empregar 
uma substância invisível na mina 
aérea, há um grande número de 
vantagensemcombiná-lacom um 
gás colorido. Ao tornar a nuvem vi­
sível , os pilotos teriam a opção de 
atravessá-la ou contorná-la. Após 
presenciarem outras aeronaves 
chocando-se contra o chão, eles se 
manterão afastados da nuvem. 
Produzir-se-á, dessa forma, um fa­
tordissuasor eficaz. Mais adiante, 
a fumaça colorida, sem a subs­
tância nociva, poderia ser empre­
gada da mes(Jla forma, de modo a 
dissuadir as aeronaves inimigas 
de penetrarem na área. 

Os sistemas anti material tam­
bém proporcionam grandes opor­
tunidades no que diz respeito à 
segurança das instalações. Uma 
vantagem de sua aplicação nesse 
papel é o ambiente relativamente 
controlado em que atuarão. 
Podem-se preparar concen­
traçõesquímicasdequalquerden­
sidade necessária para cumprir a 
missão. Para citar um exemplo, 
uma embaixada poderia instalar 
geradores de agentes químicos 
não-letais nos portões do recinto. 
Eles poderiam ser ativados ma­
nualmente pelos guardas, ou por 
sofisticados sensores projetados 
para detectar explosivos. Essa 
abordagem não-letal teria um sig­
nificativo valor diplomático, se os 
tp~~oristas pudessem ser captura-

. vivos ou, pelo menos, dissua­
didos do seu objetivo. 
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NOVOS REQUISITOS PARA O 
EXERCÍCIO DO COMANDO 

Há, associado à maioria das 
armas de área, um assunto relacio­
nado com o fratricídio. Esse pro­
blema poderá ser solucionado se 
for adequadamente abordado na 
formulação da doutrina, porém re­
quererá considerável atenção. O 
comando e controle de tais siste­
mas exigirão uma rígida obser­
vância das normas. Alguns siste­
mas não serão adequados para o 
combate aproximado, mas pode­
rão ser decisivos no combate em 
profundidade. 

O comandante-encarregado 
do emprego desses sistemas anti­
materialdeverápossuiralgunsco­
nhecimentos do funcionamento 
dessas tecnologias, de modo que 
as possa empregar segura e efi 
cazmente. O comandante que em­
pregar os sistemas antimaterial 
enfrentará um campo de batalha 
bem mais complexo. Embora não 
esteja previsto que o comandante 
seja um cientista, conhecimentos 
básicos de física, química e enge­
nharia de armamentos poderão 
tornar~se muito mais importantes 
do que o foran no passado. Não é 
prematuro demais começar a con­
siderar a introdução de cursos de 
reciclagem em ciência básica nos 
currículos de todas as escolas téc­
nicas militares, em todos os níveis. 

Naturalmente, todos os esfor­
ços serão envidados a fim de faci­
litar ao máximo a compreensão 
dessas tecnológias por parte dos 
soldados. Mesmo assim, eles te-
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rão de saber muito mais do que 
simplesmente apontar a arma, 
tanto da perspectiva dos efeitos da 
arma sobre o inimigo quanto da 
sua própria segurança. Por exem­
plo, saber proteger-se das armas 
eletromagnéticas poderá tornar­
setãoimportantequantoosconhe­
cimentos dos perigos atuais relati­
vos às ameças nucleares, bioló­
gicas ou químicas, confori"Jle ilu~­
trado pela incorporação de eqi,Jipa­
mentos de proteção contra raios 
laser, já exigido para as unidades 
deslocadas à frente. A preparação 
e o adestramento dos soldados 
terão de seguirtécnicas mais sofis­
ticadas tendo em vista a tecnolo­
gia. 

ARMAMENTOS 
ELETROMAGNÉTICOS 

Os armamentos eletromag­
néticos representam uma classe 
de sistemas anti material que estão 
sendo integrados, gradativa­
mente, ao campo de batalha. Até 
agora, essa abordagem tem sido 
de modo parcelado, com cada tec­
nologia e sistema sendo introdu­
zido e desenvolvido de forma 
quase que independente. O raio la­
ser foi originariamente empregado 
em armas terrestres como telême­
tro, mais tarde, como arma defen­
siva e, posteriormente, como arma 

- ofensiva, à medida que níveis mais 
elevados de potência tornavam­
se disponíveis. É muito provável 
que as necessidades de propa­
gação e de potência da onda per­
mitam apenas o emprego de 
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sistemas terrestres a laser de baixa 
a média potência em um futuro pró­
ximo. Os' 'perfurantes" de alta po­
tência ainda não atingiram seu 
potencial previsto;-após muitos 
anos de pesquisa e desenvolvi­
mento. 

O emprego do raio laser como 
arma no campo de batalha foi 
adiado em virtude da incapacidade 
de definir assuntos relacionados 
com o comando e controle e da 
falta de confiança nas análises da 
relação custo-benefício e da eficá­
cia operacional. O Stingray, por 
exemplo, consiste em um sistema 
de arma a laser de baixa potência, 
projetado para ser empregado em 
apoio a uma força blindada.• Há 
vários anos atras , a tecnologia ti­
picamente antimaterial do Stingray 
foipostaàprova,sobcondiçõesde 
combate, logrando signif icativo 
êxito. O que ainda falta é a defi­
nição da estrutura da força e da 
doutrina sobre como empregar 
esse sistema em combate. Não ha­
via certeza quanto àquantidade de 
armas Stingrayqu(\Seria necessá· 
ria para proteger uma força de de­
terminado valor, quantos alvos 
seriam destruídos pelas armas de 
destruição explosiva e como os co­
mandantes empregariam o sis­
tema de modo a garantir que a 
forçasamigastambém não fossem 
atingidas. É imperioso que esses 
problemas sejam resolvidos, caso 
quisermosdeterminarsea relação 
custo-benefíco exigirá a intro­
dução de um novo sistema. Ainda 
assim, os raios laser certamente se 
tornarão mais preponderantes no 
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campo de batalha, e, conseqüen­
temente, requererão maior 
atenção doutrinária. 

Com a detonação de armas 
nucleares, deparamos com os pro­
blemas associados ao pulso eletro­
magnético(EMPJ. A conseqüência 
disso foi a implementação de pro­
gramas destinados a proteger nos­
sos sistemas contra os efeitos do 
EMP, bem como a criação de téc­
nicas para o desenvolvimento de 
armamentos que pudessem em­
pregar o pulso eletromagnético 
produzido tanto por armas nucle­
ares como não nucleares. Além 
disso, as microondas de alta potên­
cia foram consideradas como 
sendo altamente vantajosas para 
as Forças Armadas, tendo-se já es­
tabelecido programas para desen­
volver seu potencial. 

Em 1988, foi conduzido um 
jogo de guerra na instalação de 
Provas de Waterloo a fim de anal i· 
sar o impacto das tecnologias 
emergentes sobre o combate no 
futuro. Uma das tecnologias mais 
bem-sucedidas ioi a das Microon­
das de Alta Potência (HPM). 
Concluiu-seque "os sistemas ope­
rados remotamente HPM davam a 
impressão de proporcionar o po­
tencial de neutralizar, de modo 
considerável, o sistema de co­
mando, controle e comunicações 
do inimigo na zona de combate" .5 

Tem-seda do pouca consideração 
ao impacto das HPM do ponto de 
vista doutrinário. Além de tornar­
mos os nossos sistemas de com u· 
ni cações mais resistentes, 
devemos estudar os conceitos de-
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fensivos que serão necessários 
para combater nesse ambiente al­
tamente electromagnético. 

O que agora é preciso e já 
está começándo a tomar forma é 
um programa nacional coorde­
nado abrang.endo todo o espectro 
das armas eletromagnéticas, exi­
gindo, portanto, que se de,dique 
uma maior atenção à doutrina para 
seu emprego. 

PROTÓTIPOS SIMULADOS 

Existe um grande número de 
tecnologias adequadas aos siste­
mas anti material. Pela sua própria 
natureza, várias delas são classifi­
cadas. A esta altura, é necessário 
que haja um diálogo cerrado entre 
a comunidade de "usuários" e a 
de "responsáveis pelo desenvol­
vimento", a fim de que possamos 
tirar proveito · das oportunidades 
tecnológicas atualmente disponí­
veis. Para isso, deverá haver um 
equilíbrio entre a procura de apli­
cações militares gerais para a tec­
nologia e a seleção de tecnologias 
específicas destinadas a atender 
às necessidades atuais. Precisa­
mos de usuários dotados de capa­
cidade técnica adequada para 
compreender as vantagens e im­
plicações da alta tecnoJogia. Em 
contrapartida, precisamos que-o 
pessoal técn ico responsável pelo 
desenvolvimento de tais tecnolo­
gias esteja ciente das necessida­
des operacionais dos soldados, os 
quais deverão empregar os siste­
m.as de armas após seu desenvol-
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vimento e distribuição às unida­
des.lssosomentepoderáserfeito 
mediante uma coordenação cer­
rada e um processo iterativo. 

Em virtude da rapidez com 
que as novas tecnologias estão se 
tornando disponíveis, haverá uma 
necessidade urgente para que os 
responsáveis pelo desenvolvi­
mento do treinamento e da dou­
trina sejam integrados ao plane­
jamento, juntamente com os res­
ponsáveis pelo material bélico, no 
início do processo. A conseqüên­
ciadissoseráqueprecisaremosde 
uma capacidade de simulação 
mais avançada. Um! maneira de 
levarmos a cabo o desenvolvi­
mento simultâneo de diversas tec­
nologiasconsistiránoempregode 
protótipos simulados. A atual abor­
dagem referente acrétesenvolvi­
mento de doutrina e à engenharia 
de sistemas tende a ser um pro­
cesso baseado em tentativas . 
Essa situação está mudando, po­
rém, até agora, o ritmo vem sendo 
demasiadamente lento para 
acompanhar os avanços na área 
de sistemas de armas. e 

O conceito do protótipo sim u-
I a do consiste na criação deu ma si­
mulação de engajamento repre­
sentando umfuturo campo de ba­
talha, juntamente com sistemas 
amigos e inimigos, os quais seriam 
desdobrados no momento previs­
to. Esse conceito permite ao pes- ' 
soai respon.._sável pelo desenvolvi­
mentodesistemàsconceber, hipo­
teticamente, um sistema fictício e 
atribuir-lhe certos parâmetros téc­
nicos. As características desse sis-
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tema fictício seriam então intro­
duzidas numa simolação e postas 
à prova em combate em diversas 

·situações. O operador do sistema 
fictício seria treinaao da mesma 
forma que o seria se o sistema 
fosse real. 

Haveria oportunidade para 
incorporar o sistema fictício a uma 
equipe de armas combinadas, de 
modo a analisá-lo da perspectiva 
do "FIGHTPRINT", "TRAIN­
PRINT'' e MANPRINT(integração 
de recursos hümanos e pessoal). 
Isso implica que o FIGHTPRINT 
permite o desenvolvimento e a 
avaliação do conceito de como o 
sistema fictício seria empregado 
no combate real, ao passo que o 
TRAINPRINTforneceriaas respos­
tas necessárias para estabelecer 
as normas de treinamento mais 
adequadas. Os resultados, em 
conjunto, ajudariam a guiar a pre­
paração e a confirmação das re­
lações de necessidades, a partir 
das quais poderão$erdesenvolvi­
dos os sistemas de armas reais. 
Essa abordagem também poderá 
fornecer dados relativamente ba­
ratos que indicarão se um sistema 
fictício deverá, ou não, passar para 
a fase seguinte de desénvolvi­
mento de engenharia. 

Além de confirmarem as ne­
cessidades, os protótipos simula­
dos permitirão aos formuladores 
de doutrina observar diversos con­
ceitos relacionados com o em­
prego em combate de sistemas 
fictícios e lhes ajudarão a formular 
e confirmar futuras doutrinas. Os 
protótipos simulados represen-
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tarão uma opção bastante econô~ 
mica para pôr à prova múltiplas 
tecnologias nàvas, com vistas a 
determinar quais delas produzirão 
os maiores benefícios. Ao mesmo 
tempo, os responsáveis pelo de­
senvolvi menta do treinamento po­
derão antecipar-se bas!arite ao 
processoaoinvésdeacompanhá­
lo,oquevemsendoocasocomde­
masiada freqüência. 

Ao apJicarmos os protótipos 
simulados à tecnologia anti mate­
rial, deveremos prestar bastante 
atenção às estimativas do atrito 
produzido pelo sistema fictício. As 
cifras deverão refletir as capacida­
des razoavelmente previstas do 
sistema fictício atuando em um de­
terminado nível de desempenho. 
Parte do exercício consistirá em 
determinar que resultados signifi­
cativos, do ponto de vista militar, 
terão de ser alcançados e em for­
necer orientação para os métodos 
de emprego/colocação e os siste-
mas de lançamento. . 

Por exemplo, para um sis­
tema HPM ser eficaz do ponto de 
vista militar, o modelo poderia pro­
porcionar o raio de ação do pulso, 
em um determinado nível de ener­
gia, que seria necessário para di­
minuir a capacidade de uma por­
centagem específica de sistemas 
de comunicações inimigos. Em se­
guida, o responsável pelo desen­
volvimento poderia determinar a 
potência da fonte de energia ne­
cessária para garantir que energia 
suficiente seja dirigida em direção 
à zona de ação do alvo, de modo a 
neutralizar esses sistemas. Além 
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disso, ele poderia determinar se 
existe um mecanismo de lança­
mento capaz de transportar a fonte 
de energia e os outros componen­
tes da arma. Esses dados indi­
carão à pessoa interessada se a 
tecnologia atual ou prevista poderá 
atender às necessidades do de­
senvolvimento de tal arma. Final­
mente, os riscos associados ao 
seu desenvolvimento poderão ser 
identificados e avaliados. 

VULNERABILIDADE 
DO SISTEMA 

A fim de empregarmos ade­
quadamente o potencial propor­
cionado pela tecnologia anti­
material, teremos de conceituar os 
sistemas de armas nos termos 
mais abrangentes possíveis. Esse 
processodeveráincluirascaracte­
rísticas do sistema em conjunto, 
bem como cada um dos subsiste­
mas que apóiam a eficiência da 
plataforma no decorrer das mis­
sões. Além disso, todos os meca­
nismos de apoio, seu desenho, 
função e relacionamento ao sis­
tema pri nci pai, deverão ser inclui­
dos nesse processo mental. O ob­
jetivo será identificar qualquer de­
ficiê.ncia no sistema. 

Será possível diminuir a ca­
pacidade de um sistema de armas 
sem atacar a plataforma pri nci pai. 
Adiminuiçãodacapacidadedesis­
temas sem atacar uma viatura blin­
dada poderia envolver, por 
exemplo, o emprego de agentes 
químicos altamente corrosivos 
contra os comboios de remunicia-
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mento ou reabastecimento. Essas 
substâncias poderiam ser conce­
bidas para corroer, rapidamente, 
os pneus de viaturas sobre rodas, 
ou danificar os filtros ou as man­
gueiras nos seus motores. Outra 
abordagem consistiria no desen­
volvimento de agentes químicos 
que se misturassem com o com­
bustível sendo transportado ou in­
teragissem com o propelente da 
munição, alterando, dessa forma, 
as características químicas neces­
sárias para o tu ncionamento ade­
quado dos referidos suprimentos. 
Soldado algum deseja munição 
que não funcione corretamente ou 
combustível contaminado em si­
tuação de combate. 

Os agentes anteriormente 
mencionados podem ser introdu­
zidos em qualquer fase da vida de 
serviço do alvo. Com um planeja­
mento adequado, a matéria-prima 
poderia ser danificada, ou o pro­
duto final interceptado e contami­
nado antes de ser distribuído às 
unidades ou durante o seu trajeto 
atéocampode.batalha. Temos de 
procurar os pontos vulneráveis. 
Por exemplo, talvez seja mais van­
tajoso atacar os comboios deres­
suprimento do que lançar agentes 
químicos antimaterial sobre uma 
unidade bl indada operacional , 
uma vez que as viaturas sobre ro­
das do referido comboio consti­
tuem alvos menos resistentes, que ' 
devem deslocar-se por redes logís­
ticas conhe-cidas e limitadas. Os 
requisitos são uma análise de 
"princípio afim" do sistema de ar­
mas a ser atacado, seguida do de-
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senvolvimento de aplicações es­
pecíficas para as novas e emer­
gentes tecnologias, objetivando as 
vulnerabil idades observadas. 

AdequadamaAte j dentifica­
dos, os sistemas vulneráveis às ar­
mas antimaterial poderão pro­
porcionar uma classe de alvos ade­
quada à doutrina de "decisão­
detecção-lançamento", quando 
da condução de um combate em 
profundidade. Os comboios de via­
turas, pontos de reabastecimento 
ou elementos de comando, pela 
sua própria natureza, possuem ca­
racterísticas ou assinaturas identi­
ficáveis que permitem o desenvol­
vimento de algoritmo para a busca 

. dealvos.Ainterdiçãodocomando 
e controle ou das atividades de re­
abastecimento, mediante a intro­
dução desses tipos de armas de 
área em profundidade na reta­
guardado inimigo, proporcionará 
aos comandantes divisionário e de 
corpo-de-exército uma alternativa 
eficaz aos mecanismos de des­
truição explosiva. Essas armas po­
derão interromper sobremaneira 
o ritmo do inimigo, além de contri­
buírem para a sua derrota tanto no 
limite anterior das posições ami­
gas como a nív~l operacional. 

Outra vantagem proporcio­
nada por alg1,.1mas tecnologias an­
ti material é a possibilidade de 
aumentar a variedade de opções 
de que dispõe o comandante em 
qualquer situação. Ao dispor de 
sistemas não-letais, o comandante 
será capaz de ampliar as regras de 
engajamento, diminuindo, dessa 
forma, o perigo para s~us solda-
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dos. Tais sistemas oferecem ex c e, 
lentes opções para situações 
altamente instáveis em que o iní­
cio de hostilidades não tenha sido 
declarado oficialmente, porém o 
clima de tensão esteja muito acen­
tuado. 

- Por e.xemplo, um coman­
dante poderia autorizar o emprego 
de um sistema capaz de neutrali­
zar uma viatura atravessando uma 
zona proibida, ao passo que talvez 
haja certa indecisão na hora de 
atuar se as únicas opções dispo­
níveis provocarão, com toda a pro­
babilidade, a perda de vidas. Do 
ponto de vista diplomático, é muito 
mais fácil lidar com um incidente 
envolvendo a destruição de pro­
priedade do que com um em que 
tenha havido mortos .ou feridos. 

De modo semelhante, a des­
truição explosiva - particular­
mente os danos secundários con­
comitantes- é politicamente ina­
ceitável em muitos conflitos de 
baixa intensidade ou em situações 
de contraterrorismo. Nesses ca­
sos, tecnologias como, por exem­
plo, as munições pirotécnicas de 
efeitos ópticos podem ser empre­
gadas de modo a cegar por ofusca­
mento ou, de outra forma, inca­
pacitartemporiamente os agresso-
res. 1 

O emprego de armas dotadas 
de tecnologia antimaterial no fu­
turo campo de batalha apresen­
tará várias vantagens. Elas cons­
tituirão uma alternativa econômica 
ao emprego de mecanismo de des­
truição explosiva, se aceitarmos o 
fato de que a diminuição da capa-
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cidade de sistemas provocará uma 
interrupção significativa, do ponto 
de vista militar, no ritmo das ope­
rações inimigas. Para aproveitar­
mos adequadamente esse poten­
cial,ossistemasinimigosdeverão 
ser analisados do "princípio ao 
fim", as vulnerabilidades identifi­
cadas e os imaginativos recursos 
tecnológicos emprega_dos. 
Quando for efetivamente desen­
volvida, a tecnologia anti material 
proporcionará uma maior varie­
dade de opções eficazes ao co­
mandante nocampodebatalhade 
média e alta intensidade e em si­
tuações de conflito de baixa int9n­
sidade. Para citar as palavras do 
Major General Robert Stunell, 
"para enfrentar a ameaça sovié­
tica, os Estados Unidos terão de 
efetuar uma mudança revolucio­
nária no emprego de sua tecnolo­
gia num futuro campo de ba­
talha''.7 A tecnologia antimatel'ial 

proporciona os meios para efetuar 
essa mudança revolucionária, ao 
constituir-se numa opção viável 
aos mecanismos de destruição ex­
plosiva. 
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OU ÁLCOOL? 

JULIO SERGIO DOLCE DA SILVA e 
GUSTAVO BORGES 

ESte artigo, escrito em março de 1990, dá a visão pessoal 
dos autores sobre um assunto de permanente evidéncía na 

imprensa, desde a decisão de utilizar-se o álcool como so­
lução brasileira para atender às necessidades de uma de suas 
matrizes energéticas. 

O CARRO E SEU 
TABELAMENTO 

C 
arro tipo "passeio" é meio 
de transporte privilegiado: 
serve a poucas pessoas, 

po . . horas por dia. À sua falta, 
seus usuários habituais podem 
sempre recorrer ao transporte co­
letivo ou ao táxi. Poucas pessoas 
dele realmente dependem para 
seu trabalho: médicos atendendo 
clientes em casa, profissionais tra­
balhandoem horário ou local des­
provido de transporte coletivo 
adequado, etc. Mas mesmo esses, 
via de regra, podem repassar, a ter­
ceiros, custos mais elevados de 
combustível. Basta recordar como 
sobreviveram durante a 2~ Guerra. 
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A posse de carro pressupõe 
proprietário com posses de classe 
média, cuja renda é também sufi­
ciente para custear abastecimento 
e manutenção. Se o preço do com­
bustível for alto, os proprietários re­
duzirão seus deslocamentos (prin~ 
cipalmente passeios e viagens), ou 
simplesmente venderão o veículo. 
Ao contrário da alimentação bá­
sica, da saúde, da educação e da 
moradia, sua falta não é desastrosa 
nem prejudica a saúde. Apenas re­
duzirá o conforto de se deslocarem 
sozinhos, a qualquer momento e 
em poltronas anatômicas. 

Aprod~çãoevendadecarros 
é considerada importante pelo Go­
verno da União pelovultodo IPI ge­
rado. Isso, porém, não nos parece 
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racional, pois o fato de contribuir 
para a arrecaçfação federal não jus­
tifica o gasto em divisas e a po­
luição causada pela gasolina. A 
contrário senso, deveriam ser tabe­
lados outros produtos supérfluos: 
perfumes, jóias, marron glacê e ca­
viar. 

Ofomentoàproduçãodecar­
ros sob a alegação de criar empre­
gos e melhorar o transporte é 
discutível. Desde logo, o lucro das 
multi nacionais é repatriado com di­
visas subsidiadas (atualmente 
mais de 100%). Omaiorparadoxo, 
porém, é o Governo- através de 
suas siderúrgicas - achatar o 
preço da chapa de aço (absor­
vendo o prejuízo) para permitir, às 
montadoras, praticarem preços 
menores. Em outras palavras, sub­
sidia o aço para serem vendidos 
mais carros; subsidia a remessa de 
lucros; e impede a implantação de 
novas montadoras. Hoje, as primei­
ras (GM, Ford, Volkswagen, etc.) 
formaram imenso cartório prote­
gidocontraqualquer nova concor­
rência. Se os preços dos carros 
estão altos (e, portanto, as monta­
doras estão consumindo divisas 
com seus lucros), parece óbvio ser 
mais fácil e mais lógico baixar pre­
ços pelo ingresso de novas monta­
doras. Não só cairia o preço como 
beneficiaria a qualidade do veículo 
nacional, hoje comparado a "car­
roças'' dado o seu estado'tecnoló~ 
gico. 

Se os japoneses e coreanos 
entrarem com nova indústria auto­
motiva, as existentes vão quebrar, 
alegam. Pois que quebrem. Seus 
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operários irão para as novas fábri­
cas, os carros deixarão de ser' 'c ar­
roças'', Volta Redonda dará menos 
prejuízo (ou terá mais lucros) e 
serão repatriadas menos divisas. 

O polinômio siderurgia mon­
tagem tabelamentos controle cam­
bial é mais uma prova ·das fan­
tásticas ilusões e distorções cria­
das pela interveniênciado Estado 
na economia. Libera-se a econo­
mia do di rigismo estatal, e todos se 
acomodarão. 

Tabelar carros, em verdade, é 
um feixe de perversidades: 

-beneficia os consumidores 
de r.aicr renda; 

-obriga ao tabelamento do 
aço, cujo preço é o maior insumo 
dos carros; 

-comprime os salários e lu­
cros das siderúrgicas, entre as 
quais, ironicamente, várias estatais 
(atualmente no vermelho); 

-reduzo lucro das montado­
ras, porém é o próprio Governo 
quem lhes fornece divisas subsi­
diadas para remessa dos corres­
pondentes lucros; 

-comoasmultinacionais, as 
montadoras, em particular, conso­
mem mais divisas do que deve-

Notas: 
"Tão irracional Quanto o tabelamento de carros 
é o do cigarro. Com isto, o Governo estimula um 
vício pernicioso à saúde. Não há lógica em ta­
belar o fumo e não tabelar, por exemplo, bebi­
das alcoólicas. 
Comoaçotabelado,aprivatizaçãodaCSNserá ' 
ruinosa para o Estado. Liberado o aço, ela será 
vivamente disputada em leilão público, alcan­
çando preço com 'Pensador. Vender agora, na 
"bacia das almas", acarretará prejuízo vultoso 
pois, algum dia,os controles de preços haverão 
decair(comoiácalramaténaUniãoSoviética). 

A Defesa Nacional 



riam. Livre fosse o câmbio, so­
brariam mais para pagar a dívida 
externa. 

OS COMBUSTÍVEIS 
DISPONÍVEIS 

Os veículos automotores exi­
gem fontes de energia'' portáteis''. 

A eletricidade '' armaze­
nada" tem sido objeto de longas 
pesquisas, porém enquanto não 
for descoberto um acumulador 
leve, será inadequado. O peso e 
volume das baterias inviabiliza a 
solução. 

A eletricidade obtida do sol, 
isto é, fotovoltaica já tem sido ex­
perimentada com algum sucesso, 
porém para operar à noite o carro 
necessita de acumuladores, ca­
indo no caso anterior. 

O óleo Diesel é excelente, 
quer quanto ao rendimento, quer 
quanto à portabilidade. Os moto­
res, porém, são inerentemente 
mais pesados e ruidosos, razão 
pela qual é quase exclusivamente 
utilizado em máquinas de terraple­
nagem, caminhões e ônibus. 

O gás natural se tem revelado 
excelente substituto do Diesel e 
seu uso deve ser incrementado por 
não ser poluente. Em razão dos 
problemas de abastecimento e do 
peso/volume dos botijões, não 
teve sucesso para carros de pas­
seio. Mesmo para caminhões e. 
ônibus, seu uso, por enquanto, só 
éviávelnasvizinhançasdospo os 
naturais ou de terminais de ga o­
dutos, ainda raros no País. 
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Portanto, para carros de pas­
seio, restam apenas o etanol (ál­
cool) e a gasolina. O primeiro 
merece capítulo à parte. A segun­
daserádiscutidaaseguir e no pró­
ximo capítulo. 

A primeira restrição á gaso­
lina é a circunstância de provir do 
petróleo, de cujo consumo oBra­
sil só produz a metade. E impor­
tação significa dispêndio de 
divisas e dependência do estran­
geiro. 

O petróleo, ao ser refinado, 
gera numerosos produtos em pro­
porções pouco variáveis pela ma­
nipulação do homem. Como os 
óleos (Diesel e lubrificantes) sã.o 
essenciais ao transporte coletivo 
e de carga, resulta produção inco­
ercível de gasolina. Cortando o 
consumo desta, podemos vendê­
la no mercado internacional. 
Mesmo a preço vil, ela gerará divi­
sas para ajudar no pagamento da 
dívida. Apenas será necessário 
melhorar-lhe a qualidade. 

A segunda e pior restrição à 
gasolina é a poluição. Numa ci­
dade grande, são lançadas diaria­
mente, na atmosfera, toneladas de 
CO, C0

2
, 80

3
, NO. e fumaça. O 

primeiro é tóxico; o segundo é su­
focante e gerao ''efeito estufa''; o 
terceiro gera a "chuva ácida"; e o 
quartoprejudicaospulmões. Para 
aumentar o rendimento, o melhor 
aditivo é tetraetila de chumbo. Ora, 
os compostos desse metal pe­
sado, lançados na atmosfera, são 
ainda mais nocivos à vida animal 
do que os quatro citados gases e 
pó. Entretanto, o tetraeti lo pode ser 
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substituído, com vantagem, por 
1 O% de ... álcool! 

O aspecto positivo da gaso­
lina é o çusto, atualmente menor 
(Cr$/Km rodado) do que o do ál­
cool. 

O primeiro "choque do petró­
leo", quandoobarrilsubiude US$ 
2 para US$12/barril já serviu para 
mostrar como os pa[ses importa­
dores dependiam da OPEP (cartel 
com maioria árabe). O segundo 
choque, quando o barril ultrapas­
sou US$ 32, tornou-o mais caro do 
que o álcool* e estrangulou países 
como o Brasil. E aí partimos, como 
de costume, para a solução errada: 
fazer empréstimos (com juros va­
riáveis!) para pagar petróleo. 

Segundo o Prof. Delfim Netto, 
então Ministro da Fazenda(75/79), 
boa parte dos petrodólares em­
prestados foram desperdiçados 
em gasolina barata. Em outras pa­
lavras, o Brasil endividou-se para 
alguns milhões de privilegiados 
poluírem o ar e se deslocarem so­
zinhos e com conforto, devendo a 
conta ser paga pela imensa maio­
ria sem posses para comprar e sus­
tentar um carro. 

Raciocínio lógico e carte­
siano nos conduz à conclusão de 
que: 

• Opreçodagasolinanãode­
veria ter máximo: qlJe PETRO­
BRÁS e postos cobrem o que 
melhorlhesconvier. Ao contrário, 

• ÉcomumvermoscomparaçOesdoscustosde 
barris de óleo e de álcool. Este está pronto para 
consumo; o primeiro ainda carece de refi naçao 
e só umjl parte se transforma em gasolina. 
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deveria o Governo fixar um preço 
mínimo, a fim de mantê-lo-sempre 
30% mais caro do que o álcool, 
como incentivo ao uso deste; 

O preço do álcool, até que 
estejam praticamente desapareci­
dos os carros a gasolina, deverá 
continuar tabelado a um teto bem 
compensador, porém liberados os 
produtores e os postos a pratica­
rem preços menores, criando par­
cial e livre concorrência. 

Os táxis a gasolina, caso 
aumentado o custo desta, real­
mente sofrerão sensível queda de 
renda, porém, graças aos incenti­
vos proporcionados pelo Proál­
cool, são hoje pequena quanti­
dade e podem ser trocados por mo­
delos movidos a álcool, para os 
quais vem de ser renovada a 
isenção de IPI. 

Não há, portanto, razão para 
se manter baixo o custo da gaso­
lina em detrimento da PETRO­
BRÁS e, portanto, do Tesouro 
Nacional. A rigor, inexiste razão 
para o tabelamento da gasolina: ao 
fazê-lo, o Governo está benefi­
ciando cerca de 5 milhões de abo­
nados proprietários em detrimento 
dos 135 milhões cuja renda não 
permite possuir carro. Mas a po­
luição é para todos! 

A GASOLINA E A POLUIÇÃO 

A poluição causada pelas gi'­
gantescas quantidades de petró­
leo queimadas pelo homem já 
preocupa seriamente todos os pa­
íses. Chuva ácida, fumaça, intoxi­
caçãoporefluentesdotetraetilade 
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chumbo são diariamente objeto de 
artigos assustadores, na Im­
prensa. · 

São Paulo, vez por outra, é 
obrigada a proibir a circulação de 
carros no centro, para evitar into­
xicações graves na população. 
Los Angeles recém-adotou (ou 
está em vias de adotar) plano pelo 
qual irá gradualmente reduzindo a 

. circulaçãodecarrosagasolinaaté, 
dentro de 20 anos, somente per­
mitir, no município, carros a álcool 
e ônibus a gás. Noticia-se que, 
dentro em pouco, o tetraetila será 
proibido e toda gasolina ameri­
cana será misturada com 10% de 
álcool (o denominado "gasohol"). 
Taiwan (Formosa) publica diaria­
mente as condições "respirató­
rias" de suas principais cidades e 
Taipei - a capital - não sai da 
condição de "insalubre". E o pe­
tróleo deve acabar entre os anos 
2030e2050 ... 

O baixo custo de gasolina (no 
Brasil) é falaz: consome divisas e 
qualquer conflito no Oriente Médio 
só fará aumentá-lo. Até que a PE­
TROBRÁS remaneje suas fontes 
de abastecimento, poderá causar 
um colapso em nossos transpor­
tes. Nossa experiência com o Ira­
que foi funesta, mas rica em 
ensinamentos: não só tivemos pe­
ríodos de redução nas expor­
tações daquele país, com ele nos 
tomou "manu militari" o poço de 
Majnoon, por nós descoberto e 
que, por tratado assinado, deveria 
ser por nós explorado durante vá­
rias décadas. 

Mais uma vez, aqui se repete 
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a afirmação: milhões de brasileiros ·. 
labutam para produzir mercado­
rias de exportação, cuja renda é 
canalizada para os árabes, a fim de 
felizes proprietários de carro pas­
searem a baixo custo. E os árabes 
torram seus petrodólares em Mon­
tecarlo, iates, e castelos na Ingla­
terra. 

O ETANOL E O PROÁLCOOL 

A matriz energética nacional, 
desde a década passada, possui, 
na composição dos combustíveis 
líquidos, alternativa de um com­
bustível renovável e produzido 
dentro das nossas fronteiras com 
tecnologia totalmente nacional: o 
etano I obtido da cana-de-açúcar. 
Foi no Brasil que, pela primeira 
vez, o álcool teve emprego inten­
sivo na indústria automotiva, rom­
pendo a combinação petróleo/ 
gasolina/carro que durou um sé­
culo. De grande valor estratégico 
para o Brasil, o emprego do álcool 
carburante foi estimulado pelo Pro­
grama Nacional do Álcool (Proál­
cool), surgido em momento de 
grande incerteza para o futuro da 
Humanidade. Dois choques su­
cessivos nos preços do petróleo 
despertaram a sociedade para a 
fragilidade em que se baseava 
todoosistemadetransporte mun­
dial, quase inteiramente depen­
dente do petróleo, um combustível 
fóssil, finito, poluente e desigual­
mente distribuído sobre a Terra. 

O Proálcool demonstrou a 
viabilidade técnica do etanol por 
mais de uma década, quando fo-
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ram vencidos obstáculos de toda 
ordem, para finalmente consagrar­
se como um combustível limpo e, 
por isso, recomendado para em­
prego em motores usados nas 
grandes concentrações urbanas. 

Assiste-se, hoje, por motivos 
de interesses setoriais, muitas ve­
zes pouco patrióticos, ao aban­
dono dos objetivos iniciais do 
Proálcool. Objetivos esses que 
procuravam dotar o País de uma 
solução alternativa para o pro­
blema dos combustíveis líquidos 
automotivos, com tecnologia total­
mente nacional. O não cresci­
mento do preço do barril de 
petróleo aos níveis projetados para 
o final desta década foi o único ar­
gumento vá I ido para se desprezar 
todos os incentivos proporciona~ 
dos pelo Proálcool e fazer retornar 
o Brasil novamente à dependência 
energética de outros países. 

Truísmo, pois, dizer que ál­
cool é a melhor solução para a con­
juntura brasileira: não polui; cria 
empregos (distribui riqueza, por­
tanto), a maioria na lavoura (fixa o 
homem à terra e, portanto, reduz 
as migrações para as favelas); não 
gastadivisas(50%denossagaso­
l i na ainda provêem do petróleo i m­
portado). 

A CONSTITUIÇÃO- 88 
. 

A seguir, comenta-se- em 
tipoitálico-algunsdispositivosde 
nossa Carta Magna, de 88. 

"Art.1? -ARepúblicaFede­
rativado Brasil. .. tem como funda­
mentos: 
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1-a soberania; 
Não éramos soberanos 

quando um simples capricho ou 
guerra do fraque lançaria o caos em 
nossos transportes e em nossa 
economia. 

IV - os valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa;" 

Há décadas a livre iniciativa, 
na área do açúcar e do álcool vem 
sendo espezinhada e sufocada. 
Nas pala v r as do jornalista John Ba­
rham, doNYTimes(verapêndice): 

''O Instituto (IAA) diz aos pro­
dutores quanta cana devem plan­
tar, quanto deve ser transformada 
em álcool, quanto em açúcar e 
quanto deve ser exportado. É pie­
tora de órgãos governamentais 
quem organiza a espantosamente 
complexa estrutura de preços e 
subsídios, com o objetivo de man­
ter comercialmente as vastas des­
tilarias do Sul e sustentar a 
sobrevivência dos ineficientes do 
Nordeste .. . O Sr. Gustavo Mara­
nhão, presidente da Associação 
dos Canavieiros do Nordeste, de­
clarou que os exportadores nordes­
tinos teriam condições de negociar 
contratos capazes de·cobrir, com 
sobras, seus custos .. . O Sr. Mara­
nhão é entusiasta do livre comércio. 
"Nós somos a favor da livre em­
presa", disse. "Queremos liber­
dade para exportar sem subsídios 
nem impostos " . E conclui o jorna­
lista: "Melhoramentos tecnológi­
cospodem substancialmente redu­
zirocustodo'átcool.lsto, porém, é 
inútil enquanto prevalecerem os rí­
gidos controles do IAA " .. ~ "Uma 
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vez que os preços fixados pelo IAA 
são calculados para ·sustentar até 
o mais ineficiente dos produtores, 
as modernas e bem organizadas 
destilarias obtêm lucros maciços 
sem fazer força" 

Obs.,: recomendamos a lei­
tura do citado artigo na íntegra (ver 
Apêndice 3). 

''Art. 3~ -.Constituem obje­
tivos fundamentais do Brasil: 

1-construir uma sociedade 
livre, justa e SÇ>Iidária; 
. Não pode haver justiça social 
em sistema de governo que eleva 
preços artificialmente para premiar 
incompetentes e ineficientes; que 
subsidia o aço para os carros de 
passeio ficarem mais baratos; que 
sustenta um câmbio artificial para 
as multinacionais enviarem mais lu­
cros; que baixa o custo de um com­
bustível impórtado em detrimento 
de um produto nacional. 

111- erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desi­
gualdades sociais e regionais." 

Não pode um Governo ''redu­
zir as desigualdades sociais" 
quando subsidia um produto não 
essencial e consumido por menos 
de 5% da população: o carro de 
passeio. · 

"Art. 23- É competência co­
mum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios: 

VI - proteger o meio am­
biente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas.' ' 

Não pode um Governo ''com­
bater a poluição" quando, tendo 
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uma solução "limpa" ao seu a/~ 
cance, proporciona meios para per­
durar solução "suja". 

"Art. 238- A lei ordenará a 
venda e revenda de combustíveis 
de petróleo, álcool carburante e 
outros combustíveis derivados de 
màtérias re'nováveis, respeitados 
os princípios desta Constituição." 

O problema, portanto, só par­
cialmente pode ser solucionado via 
decreto. 

Pelo exposto acima, e consi­
derando que: 

-o Brasil realiza tarefá iné­
dita já sendo copiada por outros 
países; 

- a Petrobrás se deve con­
centrar no cumprimento de suas 
missões institucionais, em vez de · 
se dedicar a criar regras para 
todo o País; 

-o preço do petróleo, ao me­
nor sinal de instabilidade dos paí­
ses produtores, novamente 
começará a subir no mercado in­
ternacional; 

-o petróleo é um combustí­
vel importado, finito e com suas re­
servas em franco declínio; 

-o álcool é um combustível 
renovável, limpo e com pratica­
mente ilimitadas possibilidades 
de expansão; · 

- a tecnologia para a pro­
dução do álcool é inteiramente na-
cional; · 

- os problemas atuais do 
Proálcool aconteceram unica­
mente por incompeiãncia adm in is­
trativa; 

- o Brasil pode e deve ser 
auto-suficiente na questão energé-
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tica de co1 bustíveis líquidos; . 
Vimos sugerir projeto de lei 

tendende a: 
- fomentar o uso de álcool 

carburante; 
-evitar prejuízos para a PE­

TROBRÁS; 
-evitar subsídio indireto à 

gasolina em detrimento ao usuá­
rio de transportes coletivos; 

- 1"'1oralizar o processo de 
aquisição de petróleo e do ~lcool 
carburante pela PETROBRAS; 

-reduzir a interveniência do 
Estado, na forma prescrita pela 
Constituição, Arts. 170 e 173. 

Finalmente, cabe prognosti­
car as prováveis resistências a me­
didas tão radicais quanto as 
aqui propostas: . 

- pela PETROBRAS, pelo 

receio de seus funcionários perde­
rem poder e empregos, decorren­
tes da redução do consumo de 
gasolina; 

- pelos usineiros ineficien­
tes, pelo receio de falirem, evento 
normal em economia de mercado 
(como haverá aumento de de­
manda de álcool, outras usinas efi­
cientes surgirão para absorverem 
a mão-de-obra das falidas); 

- pelas multinacionais do 
petróleo, pela certeza de que irão 
perder mercado; 

- pelos países da OPEP, 
pelo receio de perderem um 
" cliente submisso" do tamanho 
do Brasil; 

-pelas montadoras, ora no 
País, receosas de perderem o 
mercado cativo hoje desfrutado. 

Cel QEM Júlio Sérgio Dolce da Silva - Engenheiro 
Mecânico e de Automóvel e Mestre em Ciências em Enge­
nharia Mecânica pelo Instituto Militar de Engenharia e Ph.D 
em Engenharia Mecânica pela University of Florida, USA. 
Professor da cadeira de Motores de Combustão Interna 
desde 1975 do IME onde ocupou a função de Chefe da 
SeçãodeEngenhariaMecânica atéser designadoChefeda 
Subdivisão de Cursos de Pós-9raduação. 
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Cel Av R/1 Gustavo E. de O. Borges -Ingressou na FAB 
em 1939. Possui os cursos (e Tática Aérea, Estado Maior 
e T ~lecomunicações Militarts (U .S.A.). Foi Diretor-Geral da 
ECT, Diretor da CHEVAP e Secretário de Segurança Pública 
do Est"do da Guanabara (9' •·terno Carlos Lacerda). Atual­
mente dirige umaempres~ i• :::unsultoriae Projetos de En­
genharia. 
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DESTAQUES 
DA IMPRENSA 

PRIVA TIZAÇÃO EM DEBATE 

C
omo um cartesiano convicto, de­
testo o fanatismo dos que se tran­
cam em soluções radicais, 

num sectarismo intransigente. Parece 
que estamos entrando numa fase de ma­
niquísmo, com opções limitadas ao Bem 
e ao Mal , com algumas cadeias reser­
vadas aos dissidentes, o Mal para todas 
as estatais e o Bem como coroamento 
de sua total extinção. Quando seria o 
caso de perguntar o que seria do Brasil 
sem algumas das estatais que se trans­
formaram em colunas de seu desenvol­
vimento econômico. Como, por exemplo, 
a Companhia Siderúrgica Nacional, que 
inaugurou, no Brasil, a instalação da 
grande siderurgia, numa hora em que 
o capitalismo internacional o condenava 
a mero exportador de minérios. E como 
não reconhecer a benemerência da Pe­
trobrás e da Eletrobrás e o que elas fi­
zeram para a conquista de uma 
tecnologia, sem a qual não teríamos tido 
condições para o posto que já estamos 
ocupando, na economia mundial, nesse 
oi•'lvo ·lugar, fruto de um trabalho per­
manente, com que tanto se desvanece 
o cidadão brasileiro. Não posso esque­
cer que fez parte das tradições privatis­
tas o combate à Usina de Paulo Afonso, 
com o argumento de que não encontra­
ria consumidores para a energia que iria 
gerar. E os fatos ar estão, para desmen­
tido dos derrotistas, que já lutavam con­
tra um Brasil independente e autônomo. 
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Como me situo ao largo desse es­
treito maniqueísmo, tomo a liberdade de 
indagar por que não se privatizam o Ins­
tituto do Café e o Instituto do Açúcar e 
do Álcool, entregando-os aos produtores, 
que já os vêm sustentando, com taxas 
especiais destinadas a um fim especí­
fico? Cabe aos produtores, e não ao Go­
verno, resolverem se devem ser, ou não 
extintos, pois que os interesses que de­
vem defender têm grande importância 
para os próprios produtores. Não seria 
o caso de convocar congressos de pro-

.. dutores para opinar e decidir a respeito, 
em vez de tomar medidas à revelia de 
todos eles? Situações como essa que 
está ocorrendo na Usina Ana Florência 
deveria ser decidida num órgão dos pro­
dutores, que não poderia ser indiferente 
ao destino de tantos plantadores de 
cana, no município mineiro de Ponte 
Nova. Quando se conhece a importância 
dos subsídios que a Comunidade Euro­
péia está proporcionando aos plantado­
res de soja dos países que a compõem, 
e que se pode julgar do desprezo das 
autoridades brasileiras pelo esforço de 
seus produtores, deixados à margem de 
uma decisão que pode ter, para eles, im­
portância realmente vital. Tanto mais 
quando as culpas que são acusados po­
dem ser da responsabilidade exclusiva 
dos Ministérios a que estavam subordi­
nados, como era o caso dessas expor­
tações a longo prazo, que tanto prejuízo 
trouxeram para o Brasil, e presentes num 
processo que ninguém sabe por que pa­
rou, quando havia que apurar se figu-
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rava, ou não, entre as demonstrações 
de corrupção do governo da Nova Re­
pública. 

Mais um argumento contra o ma­
niqueísmo, sobretudo agora. quando co­
meçam a surgir as demonstrações dos 
inconvenientes da privatização à ou­
trance, à margem das atitudes da sra. · 
Thatcher, que está arrastando consigo 
o Partido Conservador ao abismo da im­
popularidade. Já no pleito de 1987, vo­
tação por ele alcançada não foi tão 
grande quanto se disse no noticiário in­
ternacional. Não foi além de 43% dos 
votos de todo o eleitorado que compare­
ceu às urnas, favorecido menos pelo 
apoio popular do que pelo sistema elei· 
toral adotado na Inglaterra. Numa exce­
lente reportagem, a correspondente do 
JORNAL DO BRASIL, Ruth Aquino, já 
nos recorda que "não basta privatizar 
para conseguir eficiência" . E refletindo 
pronunciamentos que vêm ocupando a 
imprensa londrina, acrescenta que " o 
economista encontrou, na herança da 
sra. Thatcher, a prova viva de que o ma­
niqueísmo, na economia, não funciona. 
Não dá para dizer que tudo que vem do 
Estado é o Mal e tudo que vem do setor 
privado é o Bem. Temos, aliás, no Bra­
sil, uma prova dessa verdade, no caso 
da estatal Mafersa. Foi pelo fracasso 
de uma administração privada que o es­
tado se viu obrigado a encampá-la, para 
atender a um numeroso operariado, sob 
a ameaça de fechamento da fábrica, em­
bora tudo isso trouxesse o aumento do 
número de estatais. 

Nem sempre a privatização é fonte 
de popularidade para o governo que a 
realiza. Aqui , no Brasil , por exemplo, 
companhias de fornecimento de energia 
elétrica estrangeiras, como a Light e a 
Bond and Share, estavam longe de con­
quistarem o apoio popular. Da Light se 
falava que era o "polvo canadense". A 
Bond and Share era objeto de críticas 
contundentes, nos Estados em que vi­
via como concessionária de serviços pú­
blicos. Com a privatização as críticas e 
as censuras se transferem para o Estado 
que a adotou. Isso mesmo já está acon­
tecendo na Inglaterra, inscrevendo-se 
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nas campanhas C'Jntra o governo da sra. 
Thatcher. Embora haja outros fatores, 
não se pode ignorar que também está 
presente a insatisfação gerada pelas es­
tatais privatizadas. 

'Há outro aspecto que precisa ser 
considerado. A privatização se completa 
com o concurso de capitais disponíveis, 
desviados de outras aplicações, que po­
deriam concorrer para um~ maior diver­
sificação da industrialização nacional. 
Quando revl:lle maior eficiência, o que 
nem sempre acontece, pode trazer 
maior rendimento para o Produto Interno 
Bruto do país, mas não em condições 
de superar a receita que poderia resul­
tar de uma diversificação maior da ca­
pacidade industrial da Grã-Bretanha. 
Optando pela privatização, a sra. That­
cher está condenando a Inglaterra a de­
sistir de maiores mudanças, a troco de 
algum::ts migalhas que vão para os co­
fres do Estado, o que está longe de ser 
um programa de progresso industrial. 
Como quem se contenta em mudar a fa­
chada de sua residência. 

Por isso um comentador de eco­
nomia, o sr. Victor Keegan, que encon­
tro citado no JB, opina que a "economia 
da Grã-Bretanha precisa urgentemente, 
de uma terapia eletroconvulsiva, usada 
às vezes, como último recurso, no trata­
mento de problemas psiquiátricos. Nin­
guém sabe exatamente como, ou por­
que isso funciona, mas, com o choque, 
o cérebro volta a um estado que torna 
possível a adoção, com eficiência, da te­
rapia tradicional" . 

Embora haja que distinguir entre 
os choques, os que são estimulantes e 
os que desanimam sempre os doentes 
em tratamento. A privatização se vale de 
capitais disponíveis , contentando com 
escassos proventos de eficiência. Tem, 
por isso mesmo, efeitos limitados e res­
tritos, nãõ passando de uma substituição 
da administração das empresas, como ' 
esses golpes de estado que mudam o 
nome do dirigente. Não chega a criar ou 
a inovar causa algu ma, o que nos leva 
a concluir como a sra. Thatcher está 
longe dos inventores que, pelo seu des­
cortino, ou pela sua imaginação, soube-
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ram promover, em fins do século XVIII 
a Revolução Industrial que deu à lngla~ 
terra o domínio do mundo. 

(Transcrito do Jornal do Brasil, edição de 
0610?190. Artigo assinado pelo jornalista, 
escntor, membro da Academia Brasileira 
de Letras e presidente da Associação 
Brasileira de Imprensa, BARBOSA LIMA 
SOBRINHO) 

O BRASIL DO SR. MABUL 
ULHAQ 

Com foguetório e conferências de 
·imprensa, o PNUD (Programa de Desen­
volvimento das Nações Unidas) acaba 
de lançar um livro que promete ter 
grande impacto. As primeiras oito mil có­
pias do Human Development Report 1990 
esgotaram-se em dois ou três dias. 

Para entender de que se trata, é 
preciso revisitar uma área da economia 
que quase nos esquecemos ter curta his­
tória. Certamente, o brasileiro médio co­
nhece melhor os resultados da última 
Copa do Mundo do que a ordem de gran­
deza da renda nacional ou da renda per 
ca!)ita dos países. Não que sejam con­
ceitos es~téricos compartilhados apenas 
pela máf1a dos economistas profissio­
nais. Ouando falamos que o país cres­
ceu ::: ou 5%, na verdade, . está ar 
subjacente que a massa de salários e 
rendimentos do conjunto da população 
aumentou deste ou daquele tanto. E é 
esta soma total de rendas que constitui 
a Renda Nacional. 

Parece óbvio e intuitivo. Mas não 
é. Representa um enorme esforço con­
ceptual e estatístico que só toma corpo 
após~ Segunda Guerra, quando os paí­
ses cnam a chamada contabilidade na­
cional para gerar dados que dêem carne 
às teorias de um bandinho de economis­
tas. 
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Vingou a idéia de que a renda na­
cional e a renda per capita são indica­
dores eminentemente úteis para gerir 
uma economia e para medir o grau de 
prosperidade (ou de pobreza) de uma 
nação. Mal passado o entusiasmo- de 
resto, justificado pela importância do con­
ceito - começamos a conviver com as 
suas. limitações. 

A renda 'per capita não conta toda 
a estória da qualidade da vida ou do 
bem-estar de uma sociedade. Quando 
a renda de um país é maior mas é me­
nos bem distribuída do que a de outro 
este país está melhor ou pior? E a saú~ 
de? E a educação? 

Os economistas mais ortodoxos 
não negam estas dificuldades. Mas acon­
tece que os dados da renda são práti­
cos, úteis, cuidadosamente calculados 
e estão imediatamente disponíveis em 
séries históricas que cobrem longos pe­
ríodos. Ao frigir os ovos, após as adver­
tências de praxe, acaba-se ficando com 
as análises puramente econômicas. 

Diante deste círculo vicioso de aná­
lises centradas nos conceitos de renda 
nacional, o paquistanês Mabul UI Haq 
foi convidado pelo diretor-geral do PNUD 
para examinar a possibilidade de cons­
truir indicadores sociais que permitam 
dar sentido e praticidade a um conjunto 
disparatado e enome de dados que cap­
tam a qualidade da vida ou o lado hu­
mano do desenvolvimento. O conceito 
por trás destes indicadores não é novo. 
Centenas de pesquisadores já cri ram 
uma·infra-estrutura teórica respeitável e 
até mesmo algumas séries estatísticas 
interessantes. Mas não basta. A moda 
não pegou ainda. 

O esforço do PNUD em fazer tanto 
barulho no lançamento do livro é, em boa 
parte, a tentativa de relançar a moda. Ao 
Sr. UI Haq não faltam qualificações pro­
fissionais, experiências de governo e 
uma pena inspirada. Foi um dos gurus 
do Banco Mundial quando MacNamara 
introduziu o conceito de necessidades 
básicas e lançou o Banco na área social. 
Mais adiante foi minisiro do Planeja­
mento do Paquistão e nos intervalos pro­
duziu livros importantes e atraentes. 
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A mensagem do livro é simples e 
sequer chega a ser tão ori~inal. Mas nem 
por isso é menos candente nos dias que 
correm. Houve um enorme processo de 
desenvolvimento econômico nos últimos 
30 anos, mesmo nos países mais pobres. 
Todavia, o progresso foi profundamente 
desigual. Não apenas as diferenças en­
tre os parses pobres e -os ricos aumen­
taram, mas dentro dos pafses os frutos 
do desenvolvimento econômico nos úl­
timos 30 anos, mesmo nos pafses mais 
pobres. Todavia, o progresso foi profun­
damente desigual. Não apenas as dife­
renças entre os países pobres e os ricos 
aumentaram, mas dentro dos parses os 
frutos do desenvolvimento continuam 
pessimamente distribuídos. Por exemplo, 
diferenças de 8:1 na distribuição de aten­
dimento público entre populações rurais 
e urbanas e diferença de 20 anos de ex­
pectativa de vida. 

Quando se constroem indicadores 
sociais e listam-se os pafses em ordem 
decrescente, não vemos mais aquela se­
qüência a que já nos habituamos. Por 
exemplo, os Estados Unidos estão em 
19!1 lugar e não no primeiro ou segundo 
como seria de se esperar (a queda na 
lista é sobretudo devida à alta mortali­
dade infantil). 

A implicação desta análise, tam­
bém pouco original mas enormemente 
importante, é que o objeto do desenvol­
vimento econômico deve ser o desenvol­
vimento humano e o seu bem-estar. A 
renda per capita não pode ser um deus 
ex machína. Os objetivos do crescimento 
não devem se desatrelar do bem-estar 
do povo. 

Os frutos do desenvolvimento eco­
nômico devem ser usados para promo­
ver o bem-estar da sociedade. E é af que 
o carro pega. Para que melhore a si­
tuação do povo é preciso duas coisas. 
Que haja desenvolvimento econômico. 
E que os resultados· sejam mobilizados 
para melhorar a situação dos que não 
estão bem. 

Alguns pafses tentaram gastar 
muito na área social sem que houvesse 
um crescimento econômico para pagar 
a conta. O sr. Haq cita o Quênia, aJa-

152 

maica e a Tanzãnia. Neles faltou gás e 
estão recuando os progressos sociais. 
Possivelmente poderia também citar os 
países do Leste Europeu. 

Há os que cresceram muito e so­
negaram nos gastos sociais. Há um sem­
número de pafses q1,.1e se deram bem na 
área econômica, mas que pouco fazem 
pelo povão. O Sr. Haq citaria o Brasil 
nesta categoria? Curiosamente, não. 

Ao côntrário do que se poderia es­
perar, o Brasil está em uma categoria 
de países que, em termos comparativos, 
gastam muito na área social. Apenas, 
gastam m~l. Pelos cálculos da sua 
equipe, o Brasil gasta mais de 1 O por 
cento da renda nacional em áreas como 
educação, saúde, nutrição etc. Em ter­
mos itnernacionais, é um esforço respei­
tável. 

Por acaso, ouvi o Sr. UI Haq em 
duas ocasiões. Em ambas ele citou o 
Brasil. Parece ser o seu exemplo favo­
rito de pars bem-sucedido economica­
mente, que decidiu investir no social, 
mas onde este investimento não deu em 
quase nada. 

Ora, já que somos um exe_mplo tão 
citado, vale a pena saber por quê. 

Segundo o livro, não gastamos 
pouco em educação. Mas certamente 
gastamos mal. Já se calculou que há 
mais professores contratados lidando 
com a burocracia da educação do que 
dando aula. Se usássemos os recursos 
dos que não estão dando aula para pa­
gar melhor aos que estão, certamente 
as coisas seriam melhores. Que não fa­
zem falta na burocracia; já bem o sabe­
mos. Nossa administração escolar é 
catastrófica. Em uma pesquisa recente, 
60% das diretoras não estavam presen­
tes na escola quando chegou o enume­
rador do IBGE. Faltam as coisas mais 
elementares como cadeiras e livros. 

Na longa e tortuosa migração dos 
recursos do tesouro até a sala de aula, 1 

vaza por todos os lados. E na escola de 
quem é pobre e mora longe não chega 
quase nada. ~ intuitivo comparar o gas­
to total por aluno com educação básica 
no pars, com o gasto por aluno nas es­
coJas de pobre que mora longe. A di· 
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ferença é imoral. Uma vez comparei os 
custos por aluno das escolas municipais 
da Zona Sul do Rio de Janeiro com o das 
escolas de subúrbios. SAo prédios 
iguais, administrados pela mesma secre­
taria e os professores ganham o mesmo. 
Na teoria, deve-riam ser custos iguais. 
Olhando os dados, descobri que o aluno 
da Zona Sul custava o dobro. Ou está 
faltando professor no subúrbio ou as es­
colas da Zona Sul os têm demais. 
Qualquer das alternativas mostra algo er-

, rado. 
Na área da saúde, a situação é 

algo diferente. Com educação, a estra­
tégia é cori'eta,I'Tl8$ a execução é lamen­
tável. ~preciso cOmeçar com a pergunta 
mais elementar de todas: Queremos sa­
úde ou queremos tratamento? Não, não 
é a mesma coisa. E a diferença é brutal. 

Admitamos que se queira saúde. 
Concretament~. saúde se mede pela es­
perança de vida, pela mortalidade infan­
til e pela estrutura das estatísticas de 
moruidade (que doenças sofrem as pes­
soas). E como as nossas estatlsticas são 
para lá de ruins (empatamos .com os pa­
lses mais pores oo continente e com al­
guns africanos), há boas razOes para se 
dar prioridade à saúde. 

Quando llich publicou seu livro (A 
Nêmesis da Medicina), chocou a muita 
gente ver a afirmativa de que o atendi­
mento médico não mudava as taxas de 
mortalidade. Se os médicos parassem 
de atender os doentes, as estatlsticas de 
mortalidade nAo registrariam alteraçOes. 
Mas nem foi llich quem criou estas es­
tatlsicas e nem elas foram desmentidas 
nos anos que se sucederam. Hoje, sa­
bemos que a duração da vida humana 
depende sobretudo da qualidade da 
água, da existência de esgotos, da boa 
alimentação e dos cuidados sanitários 
preventivos, como vacinação. Mudanças 
nestes fatores são o que faz a diferença 
entre a vida e a morte para o conjunto 
da sociedade. 

Em contraste, o que quer que se 
taça com a atividade-hospitalar, em nada 
mudará a expectativa de 'vida e a mor­
talidade infantil. Mais hospitais, menos 
hospitais, mais ou menos médicos ou 
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consulta não mudam as chance$ de as 
crianças vararem a primeira infância ou 
de os adultos viverem mais tempo. Pa­
rece diffcil acreditar em dados tão pouco 
intuitivos. A idéia de que hospitais sal­
vam vidas é muito poderoisa no nosso 
imaginário. Mas acontece que sAo tan· 
;os os que morrem por ausência dos fa· 
toras básicos $ie saúde (água, alimen­
tação e prevenção) que o impacto dos 
hospitais fica perdido nas decimais dos 
quadros est&Jísticos. Não é que os mé­
dicos não prolonguem e salvem vidas ou 
reduzam sofrimento e desconforto. Agra­
decemos que possam fazê-lo, sobretudo 
quando não nos sentimos bem. Mas, em 
países como o nosso, a5 vidas estão 
sendo encurtadas ou interrompidas por 
outros fatores tão formidáveis e ubíquos 
que o impacto da medicina curativa não 
chega a pesar nas estatísticas globais. 

Entre investir nos fatores que ge­
ram saúde e nos gastos médicos e hos­
pitalares, o Brasil optou (implicitamente) 
pela segunda alternativa. Despendemos 
uma fortuna em atendimento' médico e 
hospitalar e migalhas com prevençaO é 
atenção primária de saúde. Apenas para 
ilustrar, há alguns anos verifiquêi que o 
governo federal gastava menos na me­
renda escolar que se destina a 15 mi­
lhões de crianças do que em diálise renal 
que mantém em vida pouco mais de três 
mil pessoas (nossa polltica em diálise era 
mais generosa do que a de alguns paí­
ses europeus cuja mor1alidade infantil 
é um quinto da nossa!). Por odiosa que 
possam parecer tais comparações (so­
bretudo para quem precisa de diálise re­
nal para ter mais alguns meses de vida), 
recursos desta ordem de magnitude in-

. vestidos em atenção primária ou pre­
venção permitem salvar milhOes de vidas. 

A boa notfcia é que- segundo UI 
Haq -já estamos gastando bastante na 
área social. Para ter um impacto mais 
significativo não é necessário gastar 
mais. É só gastar certo. 

A má notfcia é que o desvirtua­
mento dos gastos sociais no Brasil não 
ocorreu por acaso ou por ignorância. Re­
sulta, pelo contrário, de um alinhamento 
de forças pollticas e de interesses (e de 
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desinteresse) que continuam v ivos 

Transcrito do Jornal do Brasil , edição de 
30.05.90 ;-- Artigo assinado pelo econo­
mista CLAUDIO DE MOURA CASTRO). 

ENSAIO SOBRE A 
MISERIOLOGIA 

" ... sem desenvolvimento das for­
ças produtivas ... a carência se generali­
zaria a todos e, por isso, com o estado 
de necessidade, recomeçaria também a 

· disputa pelas coisas necessárias e a 
mesma velha merda (die a/te Scheisse) 
se tornaria a manifestar .. . " 

Karl, em "A Ideologia Alemã" 

Em meus dias de tecnocracia, cos­
tumava achar injusta a acusação dos pc­
lfticos de que a economia é a arte de 
alcançar a miséria com o auxílio da es­
tatlstlca. Hoje, nem tanto. Re5olvi por 
isso tomar lições de "miseriologia" . Ne­
nhuma introdução melhor do que o livro 
de Luiz Fernando da Silva Pinto, "O so­
cial inadiável". O autor sempre me déi­
xara perplexo com dois conceitos, um 
otimista e· outro pessimista. A visão oti­
mista era a de que o Brasil seria um país 
de grande vocação comunitária. Sempre 
julguei, ao contrário, que fôssemos ine­
xoravelmente individualistas, pobres na­
quilo que os anglo-saxões denominam 
de cultura cívica. Luiz Fernando, entre­
tanto, como Presidente da Legião Bra­
sileira de Assistência de 1976 a 1979, 
dedicou-se ao chamado quarto extrato, 
ou seja, os pobres, miseráveis e indigen­
tes, sem acesso à fugidia Previdência 
Social e desprovidos de integração fa­
miliar. E descobriu reservas insuspeita­
das de espírito comunitário, que acredita 
terem vetustas raízes na experiência dos 
jesuítas com os aldeamentos dos padres 
Anchieta e Nóbrega e as famosas "Mis­
sões" do Sul. 
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O conceito que eu achava pessi­
mista era que o estoque de miseráveis 
na União Soviética- país que matou 
muita gente em nome do igualitarismo 
- era quase igual ao do Brasil , país acu­
sado de um capitalismo selvagem. 

Não é à toa que Churchill dizia que 
a Rússia era "um quebra-cabeças", em­
brulhado num mistério, dentro de um 
enigma" . Antes da glasnost pouco se 
sabia sobre a real pobreza do socialismo 
real. Luiz Fernando Pinto estimava ao 
estoque de pobres da União Soviética 
em 1985 em 40 milhões, pouco inferior 
ao estoque brasileiro de 46 milhões. 
Hoje, a situação soviética é pior. Algaris­
mos referentes a 1988, depois que a 
glasnost de Gorbatchov aboliu a tra­
dição soviética de usar as estatísticas so­
mente como os bêbados usam o poste 
(para apoio e não para iluminação), re­
velam a existência de 41 milhões de pes­
soas com renda mensal inferior ao 78 
rublos. Isso equivale a cerca de dois 
salários-mínimos brasileiros, sendo de 
se considerar que nossas condições cli-
máticas são mais amenas. . 

A União Soviética também tem seu 
Nordeste. Apenas ele se situa nas repú­
blicas do Sudeste, onde a população na 
faixa da pobreza atinge 59°ro do Tatji­
quistão, 45°ro no Usbequistão, e cerca 
de 37°ro na Qirguizia e no Turqueme­
nistão. As repúblicas mais prósperas são 
as bálticas - Estônia, Lituânia e Letô­
nia -, cuja popu lação pobre está em 
torno de 3°ro, não :;ando de estranhar 
que, por isso mesmo •. aspirem pela in­
dependência e pela integração no mun.do 
capitalista. 

É vasta na América Latina, parti­
cularmente entre os teólogos da liber­
tação e os socialistas de botequim, a 
sobrestimação das realizações igualitá­
rias do marxismo-leninisrno. Esses erros 
de avaliação não são aliás de estranhar, 
pois mesmo uma organização nunca 
acusada de parcimônia nos gastos de 
pesquisa - a CIA - admite hoje ter su­
bestimado grave mente a crise terminal 
das economias socialistas. A soviética 
parou de crescer de 1980, e em 1989 ti­
nha encolhido de metade para cerca de 
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1/3 da economia norte-americana. As- nha tão elevado estoque de pobreza. 
sim, a proporção dos gastos militares so- Como este ficou relativamente constante 
breo produto nacional, que nesta década entre 1940 e 1985, enquanto a população 
se estimava em 15°..-b, atingiu na reali- crescia rapidamente, poder-se-ia dizer 
dade entre 22 a 25°..-b do produto, nível que o País foi capaz de dar razoáveis 
absolutamente insustentável. Isso expli- índices de bem-estar social à população 
caria tanto o neopacifismo de Gorbat- nova, sem curar as carências antigas. 
chov quanto o lançamento da peres- Em 1960, 69o,.t, da população estavam 
trolka, com sua hesitante e controvertida na faixa de ppbreza; hoje apenas 34o,.t,. 
guinada para formas capitalistas de mer- Isso significa' que em um quarto de sé-
cado. culo 90 milhões de brasileiros atingiram 

A pobreza é uma sinistra maldição, um nível razoável de bem-estar. 
que resiste tanto ao capitalismo como Isso é menos animador do que pa-
ao socialismo. Mas, ao contrário do que rece. E que para reduzir sua taxa de po-
se pensa, as economias de mercado se breza a cerca de 15o,.t,, a Argentina, Hong 
têm provado muito mais eficazes que as Kong e Espanha levaram 25 anos·, a par-
economias planejadas na erradicação da tir de nível comparável ao do Brasil de 
pobreza. Calcula-se que o estoque de hoje. Sem uma aceleração dramática do 
pobres da Europa Ocidental, não exceda processo de eliminação da pboreza so-
de 30 milhões, contra cerca de 60 mi- mente no ano 201 O alcançaríal)'los a si-
lhões no bloco soviético e uns escanda- tuação recente desses países. E preciso 
losos 120 milhões na América Latina, encurtar nosso tempo da miséria .. . 
continente que não é capitalista nem so- Os economistas se concentram ob-
cialista e sim apenas mercantilista, sessivamente nos indicadores globais do 

No campeonato da pobreza;"..fne- PIB e da renda por habitante. Hoje se 
dido pelo número de habitantes carentes, . tornaram importantes outros índices, 
o Brasil ocupava em 1985 um vergo- como o índice de desconforto, que é 
nhoso 7':' lugar.(46 milhões), cabendo à o .somatório da taxa de inflação com a 
União Soviética o 8':' lugar (40 milhões). taxa de desemprego, e o índice de qua-
Mas, por estranho que pareça, o desem- !idade de vida, que além de fatores so, 
penho da desigualmente cruel sociedade ciais leva em conta a taxa de destruição 
brasileira foi melhor do que o da lguall- da natureza e o nível de poluição. No 
tárla sociedade soviética. Entre 1980 e caso brasileiro, os econoistas fariam bem 
1985, a população brasileira cresGeu em em estudar um pouco. de miseriologia. 
17 milhões, enquanto que o estoque de E descobririam que coisas como .o· pia-
pobres se elevava de apenas 1,8 milhão. nejamento familiar, a alfabetização e a 
Na União Soviética, enquanto a popu- eliminação de obstáculos ao surgimento 
!ação crescia de apenas 11 ,9 milhões o de microempresas talvez sejam mais im-
estoque de pobres subia assustadora- • portantes que pomposos invesimentos 
mente de 33,3 para 40 milhões. . governamentais. 

Uma surprema ironia · para os ---------------
marxistas-leninistas é que na literatura (Transcrito de O Globo, edição de 
política soviética os sem teto sempre fo- 06.05.90 - Artigo assinado pelo Sena-
ram considerados símbolo clássico do dor Roberto Campos) 
malogro do capitalismo ocidental. Mas 
hoje o que espanta os visitantes em Mos­
cou é a presença dos "bomzhi", isto é, 
os sem teto espalhados nas estações 
ferroviárias, aeroportos e edifícios aban­
donados, sendo miraculoso explicar 
como sobrevivem aos rigorosos invernos. 

É vergonhoso que o Brasil, · com 
seu clima ecúmeno favorável, ainda te-
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UM SUCESSO 
MAL EXPLICADO 

"Para os socialistas franceses o 
fracasso do socialismo não é um fra­
casso· é um sucesso mal explicado." 

' Jean-François Revel 

De repente, quase de repente, as 
coisas ficaram mais claras. Não neces­
sariamente mais simples. 

No Annus Mlrabllis de 1989, 
pode-se dizer que terminou a guer~a fria 
entre o capitalismo e o comuntsmo. 
Este deixou de ser um paradigma. E para 
alguns um pesadelo, para outros uma 
nostalgia, para ninguém um modelo. M~s 
talvez tenha começado uma guerra fna 
dentro do capitalismo. Isso se deve a 
quatro transformações históricas. Pri­
meiro o declínio relativo americano; s-.e­
gundÓ, a ascensão do Japão; terceiro, 
a unificação européia; quarto, o colapso 
do comunismo. 

Na velha guerra fria, a essência do 
problema era a competição militar entre 
as duas superpotências; na nova guerra, 
é a busca da superioridade econômica 
e tecnológica. 

A grande discussão dos próximos 
anos não será entre a Otan e o Pacto 
de Varsóvia. Este se desintegrou com 
a descolonização do Leste Europeu. A 
insegurança dos Estados Unidos prov~m 
agora de sua transformação de ma1or 
credor em maior devedor do Mundo; da 
competição tecnológica do Japão; do re­
ceio de que o protecionismo transforme 
a Europa unificada em Fortaleza Europa. 

Ouviremos nos próximas anos fa­
lar-se 'menos de mísseis intercontinenta!s 
e ogivas nucleares do que de comérc1o 
administrado, política industrial, ~locas 
econômicos versus comércio multilateral 
e da reforma do Gatt para abranger tam­
bém a área de serviços e não apenas 
o comércio de mercadorias. 
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Da mesma forma que a União So­
viética não era uma potência normal no 
campo político em virtude do seu expan­
sionismo ideológico, o Japão não é con­
siderado potência normal no campo 
econômico, pela sua agressivid~de co­
mercial. Supostamente, sua ~a1xa pro­
pensão a importar, ~ os <?bstáculos 
burocráticos e culturais que mterpõe à 
penetração estrangeira exigiram respo~­
tas não convencionais como o comérc1o 
administrativo (ao invés de livre comér­
cio) e o dirigismo governamental na in-
dústria (política industrial). . 

O "meçjo do Japão" na guerra fna 
comercial substitui hoje o "medo da Rús­
sia" na guerra fria ideológica. Tra~a-se 
de um exagero. S'ão cada vez ma1ores 
as indicações de que o Japão é uma po­
tência normal. O país está se abrindo ao 
consumismo. Seu saldo em conta cor­
rente no balanço de pagamentos tem de­
clinado rapidamente de quase 5°Al do 
PIB em fins de 1985, para não mais que 
1 ,30AJ no ano passado. E independente­
mente das poHticas industriais dos go­
vernos, a iniciativa privada vem 
eliminando a guerra tecnológica através 
dos casamentos corporativos. Assim, na 
informática, a Motorola americana se 
casa com a Toshiba japonesa; a Texas 
lnstruments com a Hitachi e agora se fala 
de um possível casamento de dois gi~an­
tes: a Daimler Benz, alemã, e a Mltsu­
bishi, japonesa. . 

Esta discussão centrou-se até aqUI 
nos problemas do Primeiro Mundo. Mas 
que trouxe o fim da guerra. fria em ter­
mos de opções de desenv9lvimento para 
o Terceiro Mundo? Trouxe uma enorme 
simplificação. Não há mais a angús!ia 
de decidir entre o capitalismo, o socia­
lismo e a terceira via de que tanto se fa­
lava na América Latina. Estes dois 
últimos sistemas simplesmente fracas­
saram. O que não quer dizer que o ca­
pitalismo tenha sido um êxito. Depende 
do tipo de capitalismo. A enorme vanta- ' 
gem deste é exatamente a ausên~ia de 
modelos rlgidQS e a enorme capac1dade 
de adaptação. 

Assim o problema de opção se 
simplificou. 'Remanescem sem dúvida, 
entre os países de capitalismo maduro, 

A Defesa Nacional 



algumas características distintivas - no 
Japão, as participações cruzadas e-ntre 
as grandes empresas; na Alemanha, a 
influência dos bancos sobre os comple­
xos industriais; na Inglaterra, o enorme 
peso dos investidores institucionais (os 
fundos ele pensão); nos Estados Unidos, 
a nova febre de captura agressiva de em­
presas por grandes investidores, man­
comunados ou não com gerentes profis­
sionais, através do processo de compras 
alavancadas (leveraged buy out) . Qual­
quer que seja o seu rótulo, reconhecem­
se os sistemas capitalistas por duas ca­
racterísticas essenciais: a predominância 
das forças de mercado nas decisões de 
produção; e o respeito ao princípio da 
propriedade privada dos meios de pro­
dução. 

Passando ao problema, para nós 
mais excitante, da avaliação de modelos 
de desenvolvimento, haveria, segundo 
Peter Berger, três critérios de sucesso: 
(1) crescimento sustentado e autopropul­
sor; (2) melhoria expressiva na condição 
dos pobres e menos privilegiados; (3) au­
sência de violação maciça dos direitos 
humanos. Sob todos esses critérios, as 
histórias de sucesso desenvolvimentista 
estão no capitalismo asiático. O Japão 
foi o primeiro caso, seguindo-se depois 
Cingapura, Hong Kong, Coréia do Sul 
e Taiwan, todos os quais satisfizeram os 
três critérios. 

O socialismo pode ser descartado 
como modelo de desenvolvimento. Se 
nem todos os países que se dizem ca­
pitalistas conseguiram satisfazer os cri­
térios acima, a verdade é que nenhum 
regime socialista, em nenhum conti ­
nente, conseguiu fazê-lo. O fracasso é 
uniforme aplicando-se tanto ao marxismo 
leninismo da Europa Oriental como ao 
maoísmo ou fidelcastrismo. A opção en­
tre os socialismos - branco e amarelo, 
preto ou moreno - é apenas uma opção 
entre graus de pobreza, de violência ou 
de atraso tecnológico. E a idéia da jus­
tiça social fica apenas uma miragem. A 
não ser que se considere justo que to­
dos vivam igualmente mal. Os russos já 
se resignaram a isso e cunharam uma 
expressão vranllovka, ou seja, o nivela­
mento por baixo, de modo que todo o 
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mundo viva mal , porém igualmente mal. .. 
Quanto aos países ~ubdeserwolvi­

dos da América Latina, Africa e Asia, é 
tempo de cessarem essa masturbação 
ideológica da busca de uma terceira via 
entre o capitalismo e o socialismo .. Aca­
bam misturando os piores aspectos de 
ambos os sistemas. 

A América Latina se desapontou 
com o capitalismo antes de praticá-lo. 
Precisa de mais mercado e menos Es­
tado. A vantagem do capitalismo é que, 
por ter exemplos de sucesso, admite fra­
cassos e tem mecanismos de correção. 
Para os socialistas, ao invés, o fracasso 
é apenas um sucesso mal explicado. 

(Transcrito de O Globo, edição de 
20.05.90. Artigo assinado pelo senador 
ROBERTO CAMPOS). 

A MARGINALIZAÇÃO DA 
AMÉRICA LA TINA 

" Para um ibérico não é siuficiente que 
o céu lhe seja garantido; ele precisa tam­
bém garantir o inferno para seus vizi­
nhos." 

Aforismo espanhol 

Viagens aos países do Primeiro 
Mundo sempre ensejam um alargamento 
de contágio cultural. Mas também ser­
vem para reduzir nosso coeficiente de 
angústia. É que esses países atingiram 
o estágio

1
de tranqüilidade s1stêmica. Não 

há mais querelas sobre o formato político 
social desejável. Este se traduz no ca­
samento entre o liberalismo político e a 
economia de mercado. E inexiste a an­
.gústia da engenharia financeira que nos 
obriga não só a escolher mercadorias 
mas a aprendcer o buliçoso ballet dos 
índices de correção monetária. 

Ultimamente, entretanto; essas 
viagens abrem uma área de angústia. 
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~ a percepção da crescente marginali­
zação da América Latina no concerto 
mundial. Anteriormente é(amos um con­
tinente pitoresco, mas promissor. Conti· 
nuamos pitorescos, mas problemáticos. 

Perdemos substância no concerto 
mundial em função de vários fatores; o 
fator geopolltico, o ideológico, o comer­
cial e o financeiro. 

No plano geopolltico, com o ad­
vento dos mlsseis e dos armamentos nu­
cleares, tornaram-se menos necessárias 
as bases militares e os pontos de apoio 
loglstico no Hemisfério Sul. As bases 
úteis são as destinadas à cooperação em 
pesquisas espaciais, e essas são fáceis 
de obter pela utilidade da cooperação 
científica, sem a necessidade de dispen­
diosa persuasão financeira ou delicada 
barganha polltica. Acrescente-se a dis­
tensão entre as superpotências, que en­
curtou dramaticamente o mercado de 
aluguel de bases loglsticas. 

O segundo fator é ideológico. ~ra­
mos, paradoxalmente, valorizados pela 
guerra fria. Havia interesse em manter­
nos no campo capitalista, pois que po­
derlamos alterar o balanço do poder 
mundial se fizéssemos uma opção socia­
lista. Hoje, a opção socialista se a figura 
cada vez mais uma opção pela tirania 
política e pela estagnação econômica. 
O Terceiro Mundo perdeu seu poder de 
chantagem com o colapso da alternativá 
soviética. Quem deseja manter-se não­
alinhado terá que fazê-lo sem financia­
mento. 

O terceiro fator é comercial. Esta­
mos na era dos grandes blocos econô­
micos e a América Latina ficou (com 
exceção da faixa da fronteira mexicana) 
marginalizada no processo de globali· 
zação da economia. Os projetos de inte· 
gração regional que há trinta anos 
pareciam excitantes e promissores, quer 
pelas economias de escala quer pelo au­
mento da potência de barganha da re­
gião, perderam expressividade. Tomado 
em seu conjunto, o comércio da América 
Latina não representa senão 4% do co­
mércio internacional. A integração regio­
nal da América Latina continua, assim, 
sendo uma conveniência. Mas deixou de 
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ser urna epopéia. Enquanto isso a Norte­
América se funde num mercado comum, 
a Europa Se unifica e o Japão tece uma 
trama de investimentos no Leste e Su­
deste da Ásia, com resultados comerciais 
surpreendentes. No mês passado, pela 
primeira vez na História, o com~rcio do 
Japão com seus parceiros da Ásia ex­
cedeu seu comércio com os Estados Uni­
dos. 

O quarto fator é o financeiro . Por 
serem mercados pequenos e exc;essiva­
mente regulados, com moedas inconver­
slveis e controles cambiais exasperantes, 
nossos países há muito deixaram de ser 
o paralso das multinacionais. Nosso pro­
blema não é disciplinar sua entrada e sim 
desencorajar sua saída. Ainda somos 
importantes fontes de matérias-primas, 
mas hoje surgem materiais de laborató­
rio, e aumenta constantemente no pro­
cesso industrial o conteúdo espiritual do 
conhecimento e se reduz o conteúdo ma­
terial do produto. Perde importância a 
mão-de-obra barata, em virtude da auto­
matização e da robotização. E talvez nem 
seqi:J'er nossa mão-de-obra seja barata. 
Os países da América Latina engenha­
ram um paradoxo: os salários são baixos 
mas os custos da mão-de-obra são altos, 
em parte pela baixa produtividade, em 
parte por imposições extra-salariais des­
tinadas a alimentar sistemas previden­
ciários corruptos e ineficientes. Neste os 
assistentes têm muito melhor dieta que 
os assistidos! 

Até não há muito tempo a América 
Latina era a quarta prioridade de inves­
timentos, vindo após os Estados Unidos, 
a Comunidade Econômica Européia e· a 
esfera de co-prosperidade asiática. Hoje 
corremos o risco de ser deslocados pela 
Europa Oriental. Afinal de contas, talvez 
seja mais fácil lidar com socialistas ar­
rependidos do que com capitalistas en­
vergonhados ... 

Nada mais dramático para 
documentar nossa marginalização como 
campo de investimentos do que a distri­
buição das apl icações japone5a7> ~m 
1989. A América Latina ficou com flpe­
nas 2°AI, contra 44% para os Estados 
Unidos, 23°AI para a Europa Ocidental, 
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12°Al para o Sudeste Asiático e 11 OAJ para 
a Europa Oriental. 

Há alguns otimistas que pensam 
que a América latina terá uma segunda 
janela de oportunidade. É-que .... os Esta­
dos sofrerão aguda competição de inves­
tidores no Mercado Comum Europeu, 
onde a Alemanha unificada desponta 
como a superpotência da Mittel Europa, 
e tenderão a perder terreno para os ja­
poneses no espaço asiático. Restaria a 
dinamização capitalista da América La-

. tina como um fator de contrapeso no ba­
lanço do poder mundial. É o que pensam 
e desejam alguns diplomatas e políticos 
norte-americanos, interessados no tra­
çado de uma estratégia de longo prazo. 
Não é ainda, infelizmente, a percepção 
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dos investidores, que enfrentam proble­
mas concretos de lidar com um nacio­
nalismo obsoleto no Brasi.l (tipificado na 
burrice exemplar dos "xiitas" da SEI), 
um sindicalismo irrealista na Argentina 
e um pandemônio terrorista no Peru. 

O neoliberalismo econômico vito­
rioso em todo o Mundo chega atrasado 
às plagas latino-qmericanas. Este é o úl­
timo continente onde o marxismo ainda 
é um nome respeitável e a burocracia 
dirigista provoca resignação antes que\ 
repugnância. 

(Transcrito de O Globo, edição de 
1 0.06.90. Artigo assinado pelo Senador 
ROBERTO CAMPOS). 
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